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Apresentação
O livro Administração & Gestão: um olhar para o futuro organizacional - Volume 4, 

foi	organizado	com	o	intuito	de	contribuir	para	profissionais	e	estudantes	da	área	de	gestão e 
negócios no que concerne a administração de organizações públicas e privadas. Trata-se de um 
material	que	reúne	artigos	atualizados	com	temáticas	contemporâneas.

Diante disso, visa contribuir para compreensão, através de doze (13) capítulos, com-
postos	de	artigos	científicos,	de	diferentes	áreas	da	administração,	responsáveis	por	englobar	
temas como: gestão portuária e logística; transporte de cargas; logística empresarial; gestão e 
agricultura; gestão de pessoas; comportamento do consumidor; estudos universitários; gestão 
da informação e o futuro organizacional.

Esta	obra	é	marcada	pelo	diferencial	de	proporcionar	conhecimentos	em	diferentes	áre-
as	da	administração,	trazendo	uma	contribuição	macro	de	todas	as	suas	áreas	de	atuação.

Diante disso, este livro nos oferece oportunidade de aprendizagem bem como, abran-
gência dos locais de pesquisa, garantindo ao leitor uma diferente ótica da ciência da Administra-
ção e Gestão, para que os conhecimentos relacionados ao tema sejam ampliados.

Portanto essa obra acrescenta mais um importante recurso ao desenvolvimento do gra-
duado	e	 estudantes	de	Administração	e	 áreas	 correlatas,	 buscando	a	 constante	 atualização,	
além	de	todos	que	direta	ou	indiretamente	lidam	e	se	interessam	com	a	temática.

 Desejamos a todos uma excelente leitura!

Prof.ª Ma. Carolina Belli Amorim

Prof.ª Dr.ª Esther Cosso 
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Gestão portuária: as estratégias 
logísticas do Porto do Itaqui – MA

Port management: the logistical 
strategies of the Port of Itaqui – MA

Ana Patrícia Bandeira de Melo Costa
Mestre em Gestão de Empresas do Programa de Mestrado da Universidade Lusófona de Humanidades 

e Tecnologias – ULHT. Lisboa – Portugal.

Odimar José Ferreira Porto
Doutor em Ciência da Educação pela Universidade Americana de Asunción. Mestre em Engenharia 

de Produção pela Faculdade de Tecnologia da Universidade Federal Amazonas - UFAM. Professor da 
Prefeitura de Manaus/SEMED e Servidor do IFAM.

DOI: 10.47573/aya.5379.2.199.1
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RESUMO

Este estudo	apresenta	uma	análise	acerca	da	realidade	dos	processos produtivos do Porto do 
Itaqui. Tem como questão de partida a síntese das estratégias adotadas pelo Setor de Logística 
do Porto, por meio de uma avaliação qualitativo. Aborda os principais conceitos de logística, com 
base na sua evolução e em suas principais características. Acentua investimentos e considera-
ções acerca do Porto, com base em seus conceitos e aplicações. Estabelece questões voltadas 
para	o	Complexo	Portuário	de	São	Luís,	enfatizando	aspectos	como	o	perfil	do	porto,	bem	como	
sua atuação, capacidade e plano de desenvolvimento.	Apresenta	a	Gestão	Portuária	do	Porto	
do	Itaqui,	incidindo	em	uma	análise	gerencial	contemporânea	sobre	as	exportações	no	Estado	
do Maranhão, considerando a pauta de exportação do Maranhão e as importações oriundas do 
Porto do Itaqui. O estudo,	busca	ainda,	evidenciar	uma	análise	abrangente	sobre	as	estratégias 
logísticas do Porto do Itaqui, no sentido de apontar melhorias, riscos e benefícios nos serviços 
realizados nesse local. Conclui que o Porto do Itaqui necessita de muitos investimentos e melho-
rias, a saber: nos berços, estradas de acesso, segurança, informação, gerência, píeres, dentre 
outros.

Palavras-chave: logística. Porto do Itaqui. gestão estratégica.

ABSTRACT

This study presents an analysis of the reality of the production processes in the Port of Itaqui. 
Its starting point is the synthesis of the strategies adopted by the Port Logistics Sector, through 
a qualitative evaluation. It addresses the main concepts of logistics, based on its evolution and 
its main characteristics. Emphasizes investments and considerations about Porto, based on its 
concepts and applications. It establishes questions related to the Port Complex of São Luís, 
emphasizing aspects such as the profile of the port, as well as its performance, capacity and 
development plan. It presents the Port Management of the Port of Itaqui, focusing on a contem-
porary managerial analysis on exports in the State of Maranhão, considering the export agenda of 
Maranhão and imports from the Port of Itaqui. The study also seeks to highlight a comprehensive 
analysis of the logistical strategies of the Port of Itaqui, in the sense of pointing out improvements, 
risks and benefits in the services performed in that location. It concludes that the Port of Itaqui 
needs many investments and improvements, namely: in the berths, access roads, security, infor-
mation, management, piers, among others.

Keywords:logistics. Port of Itaqui. strategic management.

INTRODUÇÃO

O mercado nacional e internacional, cada vez mais competitivo, têm induzido as orga-
nizações	a	promoverem	uma	reestruturação	produtiva	que	pode	ser	verificada	pelas	mudanças	
tecnológicas, organizacionais e comerciais de suas atividades. Neste contexto, tal realidade, na 
região Nordeste, cresce em ritmo acelerado e vem se destacando das outras regiões do país, 
onde	o	Maranhão	apresenta	um	cenário	favorável	ao	desenvolvimento logístico, especialmente 
da	Logística	Portuária.
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Neste sentido, o tema abordado neste estudo	refere-se	a	“Gestão	portuária:	as	estraté-
gicas logísticas do Porto do Itaqui-MA”, que se fortalece cada vez mais devido ao aumento da 
competitividade e da diversidade da produção interior brasileira. Este estudo busca colaborar 
com segmentos organizados da sociedade - a Administração Federal, a Administração Estadual, 
a academia e a iniciativa privada - para a concepção de estratégias que favoreçam o melhora-
mento	e	a	diversificação	do	sistema logístico	relacionado	ao	setor	portuário,	no	intuito	de	diminuir	
custos de produção e de ampliar a competitividade de muitas empresas brasileiras no mercado 
interno e no mercado externo.

Vale	ressalta,	que	a	bibliografia	pesquisada	para	a	construção	desta	análise	mostra	que	
a	deficiente	competitividade	do	produto brasileiro, se comparada a de outros países, é em gran-
de parte devido a problemas de logística, e em muitos casos ainda não resolvidos. 

A	análise	procura	contextualizar	o	Porto	do	 Itaqui,	 localizado	na	Cidade	de	São	Luís,	
capital do Estado do Maranhão, que hoje ocupa entre os portos mais movimentados do mundo o 
8º lugar conforme dados do IPEA (2012).

A escolha pela logística	portuária	deve-se	ao	fato	de	este	setor	portuário	ser	considerado	
de	fundamental	importância	para	a	economia	do	Brasil	e	para	o	comércio	internacional,	levando	
em	consideração	que	os	portos	são	responsáveis	pela	maior	parte	da	relação	comercial	brasi-
leira	com	o	resto	do	mundo,	e	no	Estado	do	Maranhão	está	localizado	um	dos	mais	importantes	
neste aspecto.

Logo, o interesse por este estudo	é	devido	ao	reconhecimento	da	importância	que	tem	a	
logística	no	setor	portuário,	especialmente	para	a	economia	do	Estado	do	Maranhão,	colocando	
o Porto do Itaqui em destaque a nível nacional e internacional.

A pesquisa encontra suporte em fatos concretos, levando em consideração que é cada 
vez mais comum se encontrar publicações acadêmicas cujo foco de estudo tenha sido algum 
aspecto da cadeia logística, especialmente com relação ao desempenho dos portos. 

Portanto, o presente estudo	tem	o	intuito	de	verificar	as	estratégias de gestão com vistas 
ao crescimento da produtividade e consequentemente da competitividade, com foco na gestão 
logística	portuária	de	um	porto	previamente	selecionado,	para	a	realização	de	uma	análise,	no	
qual	será	envolvido	diretamente	sujeitos	dos	setores	de	gestão e operacionalização.

O estudo nasce da questão de partida que se relaciona o interesse em analisar de que 
modo acontece o funcionamento do Setor de Logística do Porto do Itaqui, se os processos são 
os corretos, se existe organização e como funciona a questão da gestão	portuário.

Com base nas questões estabelecidas, o trabalho analisa as estratégias de gestão ado-
tadas pelo Setor de Logística do Porto do Itaqui, buscando evidenciar uma avaliação abrangente 
sobre as estratégias logísticas do referido Porto, no sentido de apontar melhorias, riscos e bene-
fícios nos serviços	realizados,	levando	em	consideração	a	importância	da	Logística	para	o	pleno	
funcionamento do Porto de Itaqui.
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LOGÍSTICA: DEFINIÇÃO DE UM CONCEITO

A logística vem se tornando cada vez mais importante para o desenvolvimento sustentá-
vel	das	empresas	contemporâneas	e	futuras.	Em	tempos	de	globalização,	internet, diversidade 
e	menor	ciclo	dos	produtos,	fidelização,	exigência	de	serviços e outros que aproximam cada vez 
mais a interação dos continentes, cresce também o número de clientes e, consequentemente, 
aumenta a complexidade de entendê-los. Nesse vão entre a empresa e respectivos clientes, in-
clusive os futuros, é que a logística entra como fator de diferencial e de sobrevivência, tendo em 
vista que ela possui como missão fazer o produto/serviço chegar ao local certo, na hora certa, 
data exata, nas condições acertadas na negociação com o cliente e, ainda, a um preço justo, 
conforme Fleury, Figueredo e Wanke (2000). Hoje ela é vista como uma atividade econômica 
com exigências competitivas e inovações tecnológicas pela imensa maioria que a utiliza, até 
como escudo contra as incertezas econômicas.

Desde épocas mais remotas, o homem iniciou suas primeiras atividades comerciais uti-
lizando a troca através dos excedentes de sua caça, pesca, cultivo, atividades culturais e outros 
afins.	Para	haver	uma	padronização	e	melhor	negociação, surgiram as moedas e os bancos, e 
com eles veio o desenvolvimento do comércio com interesse de distribuir e abastecer as cidades 
da época. Com a evolução do mundo e desenvolvimento das cidades, foram aumentando as 
necessidades e desejos dos clientes e, também, o número deles. As tecnologias aplicadas à lo-
gística	funcionam	como	instrumentos	necessários	de	trabalho	para	a	mesma.	São	responsáveis	
por aplicar a logística ao operacional e conquistar resultados previstos nela.

Segundo Lalonde (1969 apud POZO, 2002), a palavra logística nasceu na Grécia e, na 
acepção dos gregos, era denominada pela arte de calcular. Este termo, contudo, obteve uma 
concepção mais próxima da atual durante o período da Segunda Guerra Mundial, nas operações 
militares, que utilizavam dos serviços logísticos para vencer as batalhas. 

De acordo com Novaes (2001), na sua origem, o conceito de Logística estava essencial-
mente ligado às operações militares. Ao decidir avançar suas tropas seguindo uma determinada 
estratégia militar, os generais precisavam ter, sob suas ordens, uma equipe que providenciasse 
o deslocamento, na hora certa, de munição, víveres, equipamentos de socorro médico para o 
campo de batalha. Por se tratar de um serviço de apoio, sem o glamour da estratégia bélica e 
sem o prestígio das batalhas ganhas, os grupos logísticos militares trabalhavam quase sempre 
em silêncio.

A utilização da logística	não	é	uma	novidade,	mas	só	agora	está	sendo	implantada	pelas	
organizações e valorizada como um grande fator competitivo. Por isso que Fleury, Figueredo e 
Wanke	(2000)	assim	como	Bowersox	e	Closs	(2001)	afirmam	que	a	Logística	é	um	verdadeiro	
paradoxo,	pois	existe	há	muito	tempo,	mas	possui	conceitos gerenciais mais modernos. A im-
plementação da logística tornou-se valorizada pelas organizações graças a sua evolução, que 
contribuiu	para	a	 inovação	 tecnológica	e	eficiência	no	planejamento	estratégico	dos	serviços 
logísticos.	Desta	forma,	define-se	o	conceito	de	logística como um conjunto de métodos e meios 
destinados a fazer o que for preciso para entregar o produto certo, no local adequado e no tempo 
combinado. 
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EVOLUÇÃO DA LOGÍSTICA

São perceptíveis as divergências de opinião entre autores relacionados ao processo 
de evolução da logística, principalmente quanto à sua origem e número de fases. Com base 
nas pesquisas realizadas, descriminam-se as ideias de alguns autores, comparando respectivos 
pensamentos,	a	fim	de	integrar	as	informações	pertinentes	em	suas	concepções	referentes	ao	
assunto.

Segundo Ballou (1993), a logística permanecia em estado de dormência. Não existia ne-
nhuma	filosofia	dominante	para	guiá-la.	As	empresas	fragmentavam	a	administração de ativida-
des-chave da logística. Isto é, todas as atividades da logística como transporte, processamento 
de pedidos, estoques e outras eram administradas por outros setores da empresa, como Marke-
ting, Finanças e Produção. Não havia integração nas tarefas e direção de objetivos. As ativida-
des da logística eram feitas de forma isoladas, e isto, segundo Ballou (1993, p.28), “resultava no 
conflito de objetivos e de responsabilidades para as atividades logísticas”. Além disso, Bowersox 
e	Closs	(2001)	afirmam	que	gestão relacionada a logística era realizada de maneira puramente 
funcional. Não existia nenhum conceito ou uma teoria formal de logística integrada.

Assim,	durante	este	período,	alguns	dos	fatores	que	dificultaram	o	desenvolvimento da 
logística integrada, foram a ausência de um sistema	de	comunicação	eficaz	e	 tecnologias de 
informática,	necessárias	para	agilizar	as	atividades	inseridas	no	processo logístico.

Tais	acontecimentos	influenciaram	as	empresas	na	utilização	de	um	novo	modus	ope-
randi voltado à redução de custos e agilidade da produção, eliminando os estoques excessivos, 
que serviam como base fundamental nas empresas durante o período anterior. A logística inte-
grada foi estimulada pela revolução da tecnologia de informação e pelas exigências crescentes 
das	demandas.	No	final	da	década	de	80,	as	empresas	começaram	a	implementar	tecnologias 
para	auxiliar	no	intercâmbio	de	informações,	tanto	internamente	quanto	externamente,	entre	a	
empresa, seus fornecedores e clientes. Essa interação de informações passou a ser vista como 
essencial no gerenciamento da cadeia de suprimentos, pois, também nesse período, nasceu a 
idéia conhecida como “Estoque Zero”. Esse período representa o início da terceira fase da logís-
tica. 

Por outro lado, a introdução do código de barras de forma extensiva nos supermercados 
possibilitou	a	integração	flexível	das	vendas	com	o	depósito	ou	centro	de	distribuição,	e	forne-
cendo um importante mecanismo para controle de estoques. 

A partir da década de 80 até os dias atuais, surgiu o conceito de Supply Chain Manage-
ment (SCM) (Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos) atribuído, segundo Fleury, Figueredo e 
Wanke (2000), como elemento diferenciador da logística,	por	identificar	e	explorar	novas	vanta-
gens competitivas,	através	da	integração	de	fluxo	de	materiais e informações dentro e fora das 
organizações.

Segundo Novaes (2001), outra característica importante nesta fase foi a preocupação 
com os impactos que a logística causava ao meio ambiente devido à globalização, que pro-
porcionou o aumento das atividades da logística como transporte de insumos e produtos, que 
contribuíam na poluição do meio ambiente. Foi através deste problema que surgiu o interesse 
pela Logística Reversa, que visa, por meio da reciclagem, cuidar da restauração dos materiais 
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como	alumínio,	papel,	plástico	e	outros,	também	conhecida	como	Logística	Verde.	A	tecnologia	
da informação também foi essencial nesta fase, pois permitiu maior interação das operações da 
cadeia de suprimento, garantindo melhoria e qualidade no nível de serviços logísticos.

As aplicações das tecnologias de informação	influenciaram	diretamente	na	efetividade	
de inovações nos processos das cadeias de suprimentos decorrente da evolução na logística, 
que se mantém presente e contínua até os dias atuais.

Entende-se que a logística	existe	há	muito	tempo	e	foi	bastante	útil	na	preparação	das	
guerras militares, mas foi na sua evolução que passou por diversas mudanças que foram essen-
ciais para que as organizações	implantassem	e	desenvolvessem	de	forma	eficiente	e	eficaz	as	
operações logísticas.	Durante	esta	evolução,	observaram-se	várias	definições	dadas	à	logística. 
Dentre elas a Logística Empresarial, tem como foco administrar as atividades de movimentação, 
armazenagem	e	o	fluxo	de	informação da atividade logística, de forma que o produto chegue ao 
cliente	final	com	o	menor	custo,	conforme	afirma	Ballou	(1993,	p.24):

Outra	definição	destacada	durante	a	evolução	foi	a	Logística	Integrada,	que	surgiu	como	
um sistema de integração entre as atividades da logística, desde o fornecimento de maté-
rias-primas até a movimentação e distribuição do produto	acabado	ao	cliente	final.	

Nesse	sentido,	Fleury,	Figueredo	e	Wanke	(2000)	afirmam	que	para	a	Logística	funcionar	
de forma integrada, é preciso que esta seja tratada como um sistema, que interage de maneira 
coordenada com todas as atividades da empresa, visando atingir um objetivo comum. O sistema 
logístico	inclui	o	fluxo	total	de	materiais, desde a aquisição da matéria-prima até a entrega dos 
produtos	acabados	aos	usuários	finais.

GESTÃO PORTUÁRIA:  A LOGÍSTICA PORTUÁRIA NO BRASIL - ASPECTOS 
ECONÔMICOS

O setor logístico	é	responsável	pela	gestão do transporte, armazenamento e distribuição 
de recursos, equipamentos e informações, garantindo dessa forma que o ciclo produtivo seja 
concluído e que as empresas consigam obter os retornos esperados a partir de suas atividades 
(DING,	2012).	A	partir	da	globalização,	intensificada	no	final	do	século	XX,	esta	área	passou	a	
ser	um	fator	competitivo	importante	no	âmbito	empresarial,	uma	vez	que	permite	que	a	alocação	
dos recursos	seja	feita	de	forma	mais	eficiente.	(CEDILLO-CAMPOS,	2013).

No Brasil, o crescimento econômico alcançado ao longo da última década fez com que 
o mercado interno fosse aquecido, aumentando a quantidade de produtos sendo transportados, 
e	expandiu	também	o	fluxo	de	importações	e	exportações,	fazendo	com	que	o	país	participasse	
de	forma	mais	significativa	do	mercado	internacional.	Esses	aspectos	exigiram	um	aumento	nos	
investimentos e na demanda pelos serviços	da	área	de	logística, no entanto esta necessidade 
crescente acabou por evidenciar diversos problemas, principalmente com relação a infraestrutu-
ra	e	as	práticas	empresariais	adotadas.

Dessa forma, existem três pontos essenciais que melhoraram o setor logístico no Brasil, 
como	a	melhoria	da	malha	ferroviária,	hidroviária	e	dos	portos.	E	isto	aconteceu	graça	ao	inves-
timento na infraestrutura	e	em	modais	alternativos	ao	 rodoviário,	e	 também,	na	melhoria	nas	
práticas	de	gestão	empresarial	do	setor,	que	focam	na	eficiência	das	operações	logísticas, que 
exige investimentos	na	profissionalização,	em	equipamentos,	em	métodos	de	planejamento	e	
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controle, sistemas gerenciais etc.

Portanto, o desenvolvimento	nas	práticas	de	gestão, a aplicação de métodos e técnicas 
que auxiliem na gestão	financeira	é	utilizada	de	forma	cada	vez	mais	frequente	por	empresas	
de todos os setores como meio de se sobressair frente aos seus concorrentes, aquelas que não 
procuram	desenvolver	de	forma	eficiente	suas	ferramentas de planejamento, controle e de ava-
liação de desempenho acabam atuando de forma reativa ao mercado e diferentes e cada vez 
mais complexas situações que aparecem no dia a dia de uma organização.

Dessa	forma,	torna-se	interessante	o	uso	de	uma	prática	de	gestão	eficaz	a	fim	de	se	co-
nhecer	o	atual	cenário	econômico-financeiro,	bem	como	cenários	passados	e	tendências	futuras	
de uma empresa ou setor, tornando o processo	de	decisões	ligadas	a	função	financeira,	como	
investimentos,	financiamentos,	destinação	de	resultados,	entre	outras,	mais	bem	assessoradas.

O crescimento na demanda por serviços de logística	na	área	portuária	está	relacionado	
ao	volume	de	comércio	marítimo	mundial	e	ao	fluxo	de	importações	e	exportações	de	um	país.	
Nas últimas décadas, no Brasil, houve um enorme crescimento na movimentação de contêineres 
devido a este processo de globalização do comercio fez com que o segmento de apoio logístico 
portuário	se	expandisse	e	passasse	a	ser	um	fator	estratégico	para	a	economia	do	país.

Em 2013 a participação da inciativa privada na prestação desses serviços movimenta-
ram 593 milhões de toneladas de carga, correspondendo a 63,7% do total das movimentações 
de carga marítima no país, uma vez que os portos públicos movimentaram 338 milhões de tone-
ladas. Os investimentos nos denominados Terminais de Uso Privado (TUPs) representam uma 
grande oportunidade para o Governo Federal atrair investimentos, aumentar a concorrência e 
melhorar	a	eficiência	do	setor,	até	por	isso	foram	anunciados	investimentos em concessões, ar-
rendamentos e TUPs nos valores de R$ 31 bilhões até o ano de 2015 (ANTAQ, 2014; BRASIL, 
2012).

COMPLEXO PORTUÁRIO DE SÃO LUÍS

O	porto	do	Itaqui	abrange	os	estados	do	Maranhão	e	Tocantins,	sudoeste	do	Pará,	norte	
de	Goiás	e	nordeste	de	Mato	Grosso.	As	principais	cargas	embarcadas	são:	minério	de	ferro,	
minério de manganês, ferro gusa, soja, criolita, silício, derivados de petróleo, alumínio e alumina. 
Entre as importadas têm: derivados de petróleo, fertilizantes, trigo, carvão/coque e piche (EMAP, 
2012).

Atualmente, o Porto do Itaqui é operado segundo o processo	de	concessão	de	áreas	e	
instalações. Segundo o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento – PDZ da EMAP (2012) o por-
to	do	Itaqui	é	utilizado	pelos	seguintes	usuários,	classificados	em	duas	categorias:

• Companhias marítimas, que operam navios-tanque, linhas regulares, graneleiros em 
serviço	esporádico	ou	em	viagens	consecutivas	regulares,	etc.;

• Empresas que controlam a movimentação de carga no porto, como exportadores, 
importadores, distribuidores de produtos e companhias mercantis multinacionais.

Os	usuários	principais	do	porto	são:
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• Companhia Vale (transporte de minério de Ferro)

• Grupo	Bunge,	Fertimar	e	Hidro	fertilizantes,	que	atuam	na	área	de	fertilizantes;

• Alcoa e Billiton, que trabalham com lingotes de alumínio;

• Moinho Cruzeiro do Sul, CONAB (Companhia Nacional de Abastecimento), que atu-
am	na	área	de	grãos;

• Petrobrás,	Granel	química	etc.,	na	área	de	granéis	líquidos.
Complexo Portuário de São Luís

Fonte: EMAP, 2012

Grande	parte	da	movimentação	do	Itaqui	é	destinada	ao	comércio	internacional.	Na	área	
do comércio interno, o porto  é o entreposto de derivados de petróleo do Norte e Nordeste do 
país e movimenta fertilizante destinado à cadeia produtiva do Maranhão e Piauí, como também 
para uma parte da região Centro-oeste (PORTELADA, 2005).

PERFIL DO PORTO DO ITAQUI

O Porto do Itaqui tem participado ativamente do desenvolvimento da atividade econômica 
no	Estado	do	Maranhão,	servindo	como	ponto	de	recebimento	de	máquinas	e	equipamentos	de	
grandes	empreendimentos	industriais	como	o	Projeto	Grande	Carajás	e	a	ALUMAR.	Nos	últimos	
anos sua contribuição destaca-se no suporte e crescimento da fronteira agrícola, principalmente 
da cultura de soja, tanto no recebimento de insumos como fertilizantes, como no embarque do 
produto	final	(GOVERNO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO,	2012a).

O	Maranhão	possui	uma	 localização	geográfica	estratégica tanto em relação aos mer-
cados americanos quanto europeus, além de acesso privilegiado aos mercados naturais 
compostos	 por	 províncias	minerais	 de	Carajás	 e	 cerrados	 setentrionais	 brasileiros.	De	
acordo com Seibel (2004a):

O	Maranhão	tem	o	quarto	porto	mais	movimentado	do	Brasil	e	está	atraindo	o	interesse	
de novos investidores para a instalação de grandes empresas. O governo discute a abertura de 
um	pólo	de	siderurgia	bilionário,	para	aproveitar	as	boas	condições	do	porto	e	a	facilidade	de	
acesso	ferroviário.

Além	disso,	está	na	rota	de	passagem	dos	fluxos	 internacionais,	possuindo	ainda	um	
centro	de	distribuição	através	do	Complexo	Portuário	do	Itaqui	em	São	Luís,	de	produtos	expor-
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tados para outras regiões do país. Conta ainda com uma excelente rede energética e de comu-
nicações, além de novas oportunidades de ganhos com o Pólo siderúrgico.

Os investimentos têm atraído empresas diversas, conforme atesta Seibel (2004b):

A Vale anunciou a intenção de investir num complexo para aumentar em 70% a produção 
brasileira	de	aço.	A	mineradora	já	investiu	para	montar	no	estado	uma	das	ferrovias	mais	
eficientes	do	país	e	um	dos	portos	com	maior	capacidade,	o	do	Itaqui.

Segundo	o	SINCT	(2004),	o	porto	do	Itaqui	está	entre	as	prioridades	do	Governo	Federal	
e	foi	incluído	no	programa	nacional	de	fortalecimento	da	estrutura	portuária,	que	inclui	cinco	ou	
seis portos brasileiros. O programa prevê o investimento de aproximadamente R$ 203 milhões 
de	reais	para	obras	de	ampliação,	reformas	e	modernização,	destes	o	Estado	arcará	com	20	
milhões.

As obras no Itaqui consistem na construção dos berços 100 (para carga geral) e 108 
(terminal de granel líquido); recuperação da estrutura do berço 102; dragagem na frente 
dos	berços	101	e	103;	aterro	na	retroárea	dos	berços	100	e	101;	alargamento	do	cais	sul;	
restauração	elétricas,	hidráulicas,	da	tubulação	geral	e	do	sistema de segurança e geren-
ciamento eletrônico; ampliação da tubulação de granéis líquido, do sistema de combate 
ao	incêndio	e	dos	equipamentos	mecânicos	para	tornar	mais	eficiente	a	movimentação	de	
cargas no porto (Ibid., p.3).

Essa melhoria na infraestrutura	portuária	do	estado	atraiu	a	instalação	de	outras	empre-
sas, como as do setor de papel e celulose. Entretanto, é preciso fazer investimentos pesados em 
tratamento	de	água,	fornecimento	de	energia	elétrica	e	na	malha	rodoviária	do	Estado	(SEIBEL,	
2004c).

Um portfólio elaborado pelo Plano de Desenvolvimento e Zoneamento - PDZ da EMAP 
(2012) destaca três outros problemas no porto do Itaqui:

1. Estocagem	de	fertilizantes	de	forma	inapropriada,	em	pilhas	cobertas	com	plástico	
sobre o piso, sujeita à ação dos ventos e da chuva, ambos bastante expressivos na 
região,	causando	emissão	de	pó	e	o	ataque	às	tubulações	subterrâneas	presentes;

2. Falta de sistema	de	contenção	e	tratamento	de	drenagem	de	águas	oleosas,	neces-
sário	para	atendimento à Lei 9.966/20003; 

3. Falta de instalação de equipamento do monitoramento de ar junto ao berço de em-
barque de minério.

Quanto aos indicadores econômicos, a diretoria de pesquisas, de coordenação de con-
tas	nacionais	do	IBGE	(SEIBEL,	2004d)	afirma	que	o	PIB	representa	10.293	milhões	de	reais,	
a	participação	do	estado	no	PIB	do	Brasil	está	em	torno	de	0,9%	e	o	crescimento	do	PIB	está	
em 5,9%. Os dois primeiros itens fazem o maranhão ocupar o 17º lugar no ranking nacional e o 
terceiro item referente ao crescimento do PIB, deixa o estado no 14º lugar.

[...]	o	complexo	portuário	de	São	Luís	movimentou	68,5	milhões	de	toneladas	de	cargas,	
o que o deixa na 2ª posição no ranking e atingiu a cifra de US$ 4 bilhões. No primeiro se-
mestre de 2005 foram  movimentadas no Itaqui 7 milhões  de toneladas de  cargas  3,12%  
a mais em relação ao mesmo período do  ano  passado.  Durante  todo  o ano de 2003, o 
porto	movimentou	14,7	milhões	de	toneladas	de	cargas.	[...]	o	complexo	Portuário	de	São	
Luís movimentou neste primeiro semestre 35 milhões de toneladas 5,71% a mais em rela-
ção ao mesmo período de 2003. Com base nesses números, Itaqui consolida  sua posição 
como porto de integração regional, sendo o escoadouro natural das cadeias produtivas do 
Centro-oeste brasileiro. (PORTELADA, 2005)
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Atualmente a maior movimentação de cargas realizadas no Maranhão através do Porto 
de Itaqui é de commodities, como alumínio, ferro, grãos principalmente soja, sendo que toda 
essa movimentação é exportada para outros países.

A maior exportadora é a CVRD no que se refere ao minério de ferro e alumínio. No que 
se refere à exportadora de soja esta é feita pelos produtores do sul do estado, Piauí, To-
cantins,	Mato	Grosso	e	Sul	do	Pará.	Toda	a	carga	é	movimentada	através	de	contêineres	
por	tratar-se	de	produtos	com	baixo	valor	agregado,	bem	como	a	distância.	Por	tratar-	se	
de um modal com custo mais baixo, os produtos determinam um preço competitivo no 
mercado internacional. (Ibid).

Portanto,	não	há	dúvidas	quanto	à	viabilidade	de	desenvolvimento da economia mara-
nhense	a	partir	do	porto	do	Itaqui,	pois	além	de	suas	vantagens	geográficas	e	financeiras,	há	um	
contínuo crescimento brasileiro para este tipo de sistema de transporte menos oneroso.

Para	a	avaliação	da	Hinterlândia	do	Porto	do	Itaqui,	é	considerada	a	combinação	de	dois	
critérios, como adotado por Belluzzo (2012, p. 120). 

O primeiro critério leva em conta a relação entre o volume total do comércio de um Estado 
e	o	que	é	escoado	pelo	Porto.	O	segundo	considera	o	valor		monetário		desse	volume.	
Pelo primeiro critério, é considerado relevante para um Estado que o Porto movimente 
pelo menos 10% do volume comercializado por esse Estado. Pelo segundo critério, é re-
levante que o Porto que escoa produtos daquele Estado tenha o valor igual ou superior a 
US$ 100 milhões/ano.

Os	Estados	em	que	o	Porto	atende	aos	dois	critérios	fazem	parte	de	sua	Hinterlândia	
primária.	Quando	só	atende	ao	segundo	critério,	o	Estado	fará	parte	da	chamada	Hinterlândia	
secundária.	Caso	atenda	apenas	ao	primeiro	critério,	integrará	a	sua	Hinterlândia	terciária.

Hinterlândia do Porto

Fonte: EMAP, 2012

Com	base	no	que	está	supracitado,	é	de	suma	importância	estabelecer	as	questões	que	
incidem no Porto do Itaqui a respeito de sua atuação, plano de desenvolvimento e capacidade 
já	instalada.
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PORTO DO ITAQUI: ATUAÇÃO, CAPACIDADE E PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO

Em se tratando de logística	portuária,	o	Maranhão	está	se	preparando	para	 tornar-se	
referência no armazenamento e escoamento de grãos no país. A proposta do Governo do Es-
tado é ampliar a capacidade atual do Porto do Itaqui com a implantação do Terminal de Grãos 
do Maranhão – TEGRAM, um investimento avaliado em 207 milhões de reais que conta com a 
participação da iniciativa privada.

Atualmente, o Brasil possui uma linha de escoamento toda voltada para as regiões Sul 
e Sudeste, ocasionando muitos problemas para a questão da logística de exportação brasileira, 
com altos custos e congestionamentos portuários.	Além	disso,	a	falta	de	local	para	armazena-
mento é outro problema enfrentado pelos produtores.

Desta forma, o Governo do Estado do Maranhão (2012b, p. 01) acrescenta ainda que:

A capacidade de armazenamento hoje, no Brasil é de 70% da safra, a dos portos bra-
sileiros é de 17 milhões de toneladas. Se essa capacidade não chegar a 31 milhões de 
toneladas em seis anos, os grãos vão chegar ao porto e ter de voltar para as fazendas por 
falta	de	armazenagem.	[...]	Com	a	construção	do	Terminal	o	Maranhão	passará	a	ser	um	
escoador natural de uma vasta região do país, incluindo o Centro-oeste.

Destarte, “[...] o projeto será implantado no porto com o objetivo de garantir  de arma-
zenamento e escoamento da produção de grãos, principalmente soja, aos produtores do Mara-
nhão, Piauí, Tocantins, Mato Grosso e sul do Pará” (SINCT, 2004, p. 01).

O	então	presidente	da	EMAP,	Luís	Calos	Fossati	(Ibid,	p.	01)	afirmou	que:

Este é um investimento com retorno garantido. A produção de grãos tem crescido em todo 
o país e o Porto do Itaqui oferece toda uma logística integrada com rodovias, hidrovias, 
ferrovias e silos de armazenagem. [...] Além dos silos para armazenagem dos grãos, o Ter-
minal	terá	ainda	sistema de correia transportadora e carregador de navio com capacidade 
para movimentar 4 mil tonelada/hora.

O	TEGRAM	será	implantado	em	2012,	já	exportando	parte	da	safra	de	2011	e	segundo	
o	Governo	do	Estado	do	Maranhão	(2012c)	será	implantado	em	três	etapas:

a)	A	primeira	movimentará	2	milhões	de	toneladas	de	grãos	por	ano		e	terá		dois	silos	
verticais com capacidade de armazenamento em 45  mil toneladas de grãos cada um, 
totalizando 90 mil toneladas;

b) Na segunda etapa serão implantados mais dois silos de 60 mil toneladas, totalizando 
210	mil	toneladas	e	movimentará	até	5	milhões	de		toneladas	por	anos;

c)	Na	etapa	final,	quando	o	TEGRAM	estiver	totalmente	implantado,	estará	oferecendo	
mais três silos de 60 mil toneladas, aumentando a capacidade para 390 mil toneladas. 
Nesta fase, o sistema de transporte	ferroviário	estará	operando	com	duas	linhas	para-
lelas nos píeres 102 e 103 do Porto do Itaqui, facilitando assim o acesso dos grãos aos 
navios.
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Projeto do Terminal de Grãos

Fonte: EMAP, 2012

O SINCT (2004, p. 2) destaca ainda que o TEGRAM vai impulsionar o desenvolvimento 
da economia maranhense com a geração de emprego e renda, além de atrair novos empreendi-
mentos para o Estado. Além disso, essa proposta para implantação do TEGRAM é um indicativo 
de que o Governo do Estado tem visão de desenvolvimento econômico do Porto do Itaqui.

GESTÃO PORTUÁRIA DE ITAQUI

Atualmente, o Porto de Itaqui é administrado pela Empresa Maranhense de Administra-
ção	Portuária	(EMAP),	vinculada	ao	governo	estadual.	Portanto,	a	administração e exploração 
comercial do Porto do Itaqui são de atribuição da EMAP, empresa pública, com personalidade 
jurídica	de	direito	privado,	autonomia	administrativa,	técnica,	patrimonial	e	financeira.

A	EMAP	exerce	a	atividade	de	Autoridade	Portuária	do	Porto	Organizado	do	Itaqui,	con-
forme estabelecido na Lei Federal nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, em harmonia com as 
diretrizes do governo federal,  por força de Convênio de Delegação Nº 016/2000 celebrado entre 
a União e o Estado do Maranhão.

Além da administração do Porto do Itaqui, a EMAP tem por objeto social realizar a ad-
ministração	e	exploração	comercial	dos	demais	Portos	e	 instalações	portuárias	no	Estado	do	
Maranhão em harmonia com os Planos e Programas do governo do Estado.

Conforme Decreto Nº 27.879 de 29 de novembro de 2011 a EMAP é administrada por um 
Conselho de Administração e pela Diretoria Executiva, os quais, com o Conselho Fiscal, formam 
a administração superior da empresa.

O Conselho de Administração é um órgão deliberativo composto por sete integrantes, 
nomeados pelo governo do Estado, sendo cinco representantes do governo estadual e dois 
representantes  indicados pelo CAP.  Sua principal função é a orientação geral dos negócios 
da empresa, aprovando o seu Plano Estratégico de Desenvolvimento, os Orçamentos Anuais 
e Plurianuais de Custeio e Investimento, além de acompanhar suas execuções e desempenho.

O Conselho Fiscal é composto de três integrantes e suplentes, em igual número, nome-
ados pelo Chefe do Poder Executivo do Estado, tendo como principais funções: pronunciar-se 
sobre assuntos de sua atribuição que lhe forem submetidos pelo Conselho de Administração ou 
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pela	Diretoria	Executiva;	acompanhar	a	execução	patrimonial,	financeira	e	orçamentária	da	Em-
presa;	fiscalizar	os	atos	dos	administradores	e	verificar	o	cumprimento	dos	seus	deveres	legais	
e	estatutários;	entre	outras.

A Diretoria Executiva é composta do presidente, do diretor de Administração e Finanças, 
do diretor de Operações, do diretor de Engenharia e Manutenção e do diretor de Planejamento 
e Desenvolvimento. Os diretores são nomeados pelo governo do Estado, sendo investidos no 
cargo pelo Conselho de Administração. Cabe à Diretoria Executiva o cumprimento das delibera-
ções do Conselho de Administração, além das funções executivas, divididas entre o presidente, 
a quem compete a coordenação e controle das atividades da EMAP.

O Porto de Itaqui se caracteriza principalmente como sendo um porto graneleiro, onde 
se destaca movimentação predominante de derivados  de petróleo, os quais chegam em navios 
de longo curso. O produto é, então,  importado ou transbordado para navios de cabotagem. É 
importante ponderar que a participação percentual de cargas movimentadas no Porto vinha se 
reduzindo ao longo dos últimos 10 anos, de 57% (8,67 milhões t) em 2001 para 29% em 2010 
(3,67 milhões t). 

Histórico Geral de Movimentação de Cargas

Fonte: MIDIC, 2012

Portanto, observa-se no quadro acima, que o pico de movimentação ocorreu em 2003, 
quando a Vale chegou a exportar 9,15 milhões t de granéis. De 2009 (3,97 milhões t) para 2010, 
houve uma queda de 8% na movimentação. Neste sentido, considera-se que o histórico da movi-
mentação de cargas no Porto do Itaqui, no período de 2001 a 2010, apresentou um crescimento 
médio ponderado, com uma pequena tendência de queda. 

Na tentativa de superar os aspectos mencionados foi estudado um novo modelo de 
gestão	portuária,	cuja	as	características	compreendem	uma	nova	entidade	com	autonomia	ad-
ministrativa,	financeira	e	operacional;	gerida	por	administradores	profissionais,	com	a	missão	de	
desenvolver o porto, atrair cargas e investimentos, eliminar gargalos, com foco no cliente, valori-
zação do patrimônio e desenvolvimento de recursos humanos.

Hoje, o Porto do Itaqui vem superando a cada ano o seu percentual de crescimento e seu 
volume de movimentações. A otimização da gestão tem sido decisiva para a atração de novos 
parceiros e investimentos	privados,	o	que	já	permitiu	ao	Porto	conquistar	um	cobiçado	espaço	
entre os quatros principais portos públicos brasileiros.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo	trouxe	à	tona	questões	de	suma	importância	para	colaborar	com	um	melhor	
entendimento	da	Gestão	Portuária	em	relação	aos	 fundamentos	da	 logística, tendo objeto de 
estudo	o	Porto	do	Itaqui.	Portanto,	observou-se	práticas	cotidianas	e	problemas	que,	hipoteti-
camente, causavam um retrocesso relevante nos processos de produção e inovação do Porto. 
A princípio, foram estabelecidos aspectos que incidiram nos conceitos de logística e em seus 
múltiplos aspectos, arcabouço teórico que, também, fundamentou este estudo.

No estudo, analisou-se a evolução da logística, que ao longo do tempo pode ser medida, 
entre	outras	coisas,	pelo	conjunto	de	atividades	executadas	no	âmbito	de	sua	responsabilidade.	
Há	uma	observância		com	significativa	diversidade	de	atividades	sendo	realizadas	pela	organiza-
ção logística,	os	resultados	sugerem	alto	grau	de	diversificação	das	operações,	compatível	com	
países mais desenvolvidos.

O estudo	mostrou	que	a	Empresa	Maranhense	de	Administração	Portuária	–	EMAP,	uti-
lizando-se de uma gestão empreendedora e sustentável,	fomentou	um	melhor	custo-benefício	
para os mercados nacional e internacional. Mostrou ainda, que tudo isto é resultado de uma lo-
gística	portuária	que	busca	a	eficiência	a	partir	de	um	plano	de	gestão estratégicas como o foco 
na evolução alinhada ao desenvolvimento do Estado e do país. Neste sentido, o estudo procurou 
acompanhar as tendências globais competitivas entre os portos; globalização e prioridades lo-
cais; polo de logística e industrial.

Este trabalho apresentou ainda, que é possível implantar inovações tecnológicas no Por-
to de Itaqui, visando aumentar a qualidade de sua produção,	e,	isso,	poderia	ajudar	na	configu-
ração do Porto como um dos principais portos do mundo, e que essa possibilidade passa, sob 
muitos aspectos, pelo setor de logística.

Neste linha de raciocínio, este estudo	suscitou	novas	discussões	acerca	desta	temática,	
e trouxe um melhor entendimento no que diz respeito da relação da infraestrutura com o se-
tor de logística, argumentando assim que isso colabora diretamente com o processo produtivo. 
Desse modo, contribui para uma mudança de realidade, abrindo um leque de assuntos a serem 
aprofundados, a exemplo da avaliação do crescimento de importação e exportação do Porto, no 
sentido de medir e compreender as razões desse crescimento.

Dessa maneira, conclui-se que este estudo	é	de	suma	importância	para	se	compreen-
der	a	questão	da	Gestão	Portuária,	especialmente	para	o	setor	de	logística. É importante frisar 
que o objetivo deste trabalho foi o de contribuir com suportes teóricos para ajudar no processo 
da	prática	de	Gestão	voltada	para	a	referida	temática	e,	assim	colaborar	com	a	construção	do	
conhecimento pertinente ao assunto estudado.
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RESUMO

O	Trabalho	de	Conclusão	de	Curso	(TCC)	tem	como	objetivo	investigar	e	analisar	a	importância	
do transporte rodoviário	 no	 transporte de cargas. O transporte de mercadorias desempenha 
um papel fundamental nas economias nacional e global, sendo o transporte rodoviário	uma	das	
principais formas de movimentação de mercadorias em todo o mundo. Este estudo analisa as 
principais características e vantagens do modal rodoviário,	destacando	sua	flexibilidade,	acessi-
bilidade	e	capacidade	de	atingir	áreas	remotas.	Além	disso,	são	apresentados	fatores	que	con-
tribuem	para	sua	relevância,	como	infraestrutura bem desenvolvida, a ampla rede de estradas, 
agilidade	na	entrega,	adaptação	a	diferentes	tipos	de	carga	e	fácil	integração	com	outros	modais	
de transporte. São discutidos também, as razões pelas quais o modal rodoviário	é	mais	utilizado			
do	que	os	outros,	os	desafios	e	limitações	dos	modos	rodoviários	e	os	custos operacionais. Por 
meio	de	revisão	bibliográfica	e	análise	de	estudos	de	caso,	este	TCC	contribui	para	a	compreen-
são dos benefícios e desafios do modal rodoviário	no	transporte de cargas. A pesquisa ressalta 
a	importância	de	se	considerar	as	características	específicas	de	cada	carga	e	a	necessidade	de	
integração com outros modais para garantir uma cadeia logística eficiente e sustentável.	Com	
base nos resultados obtidos, este estudo conclui que o modal rodoviário	continua	desempenhan-
do um papel crucial no transporte de cargas, proporcionando flexibilidade, rapidez e abrangência 
geográfica.

Palavras-chave: transporte rodoviário.	modal rodoviário.	logística. logística sustentável.

INTRODUÇÃO

A logística envolve todo o processo de compra, produção, transporte, armazenagem, dis-
tribuição	e	entrega	de	determinado	produto	desde	o	fornecedor	até	o	cliente	final,	ela	é	a	respon-
sável	pelo	planejamento	do	fluxo	de	transportes,	seja	de	mercadorias	ou	até	mesmo	pessoas.	O	
principal objetivo de uma gestão de logística, é usar todos os recursos possíveis para que de for-
ma	inteligente,	possa	evitar	despesas	desnecessárias,	e	reduzir	custos. (HEITOR FACINI, 2022).

O transporte rodoviário	é	um	modal	de	transporte	terrestre	que	envolve	o	uso	de	veículos	
automotores, como ônibus, carros, caminhões e carretas. Essa modalidade de transporte ocorre 
através de vias, incluindo ruas, estradas e rodovias, sendo asfaltadas ou não, a nível regional e 
nacional. (LOPES, 2022)

Conforme levantamento da Confederação Nacional dos Transportes (CNT), O transporte 
rodoviário	é	responsável	por	até	75%	do	total	de	transporte,	de	acordo	com	a	matriz	de	transpor-
tes. O segundo transporte mais utilizado é o modal marítimo, ocupando 9,4% da matriz, seguin-
do	pelo	modal	aéreo,	ocupando	5,4%,	pelas	vias	ferroviárias	são	3%	e	pelo	sistema	hidroviário	
0,7%.

Com o passar do tempo, houve um aumento nos perigos e assaltos, o que levou as 
empresas a procurarem alternativas para garantir a segurança dos transportes até seu destino. 
Segundo um levantamento anual realizado pela Associação Nacional do Transporte de Cargas 
e Logística (NTC&Logística), com base nos dados da Confederação Nacional de Transportes 
(CNT), o Brasil registrou 18.382 ocorrências de roubo de cargas em 2019. Esses incidentes re-
sultaram em prejuízos estimados em R$ 1,4 bilhões para o setor.
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Contudo,	o	objetivo	principal	da	presente	pesquisa	é	fazer	uma	análise	sobre	o	modal 
rodoviário,	apresentar	 suas	vantagens	e	desvantagens,	 sua	porcentagem	perante	aos	outros	
modais, e o motivo pelo qual o mesmo cresce mais que os outros no Brasil.

MODAIS LOGÍSTICOS

Em um processo logístico de uma empresa, seja de pessoas ou de cargas, é importante 
saber quais são os modais existentes, e quais deles mais compactuam com a sua necessidade, 
conhecendo assim todas suas vantagens e desvantagens.

São	cinco	modais	de	transportes	existentes,	que	são:	Rodoviário;	Ferroviário;	Hidroviá-
rio;	Aeroviário	e	Dutoviário.

Esses	modais,	são	os	responsáveis	por	realizar	todo	tipo	de	entrega	de	mercadoria	ou	
de	pessoas,	de	forma	nacional	como	internacional,	desde	o	fornecedor	até	o	cliente	final.	

Por	meio	de	uma	eficiente	administração logística,	é	viável	desenvolver	um	planejamen-
to	preciso	visando	aprimorar	os	prazos	de	entrega,	evitando	despesas	desnecessárias	e	prejuí-
zos. (HEITOR FACINI, 2022).

De acordo com a Confederação Nacional de Transportes (CNT), em 2009, aproxima-
damente 61,1% da carga transportada no Brasil foi feita por meio de estradas, que possuem 
uma ampla cobertura em todo o território nacional, apesar das oportunidades de expansão da 
rede	ferroviária	no	país.	Apenas	21,0%	da	carga	total	foi	transportada	por	ferrovias,	sendo	que	a	
maioria das operações é realizada por empresas privadas. Cerca de 14% da carga transportada 
pelo	país	circula	por	hidrovias,	terminais	portuários	fluviais	e	marítimos,	enquanto	apenas	0,4%	
é movimentada através do transporte aéreo. (CNT, 2011).

Modal Rodoviário

As	primeiras	 rodovias	brasileiras	surgiram	no	século	XIX,	mas	a	ampliação	da	malha	
rodoviária	ocorreu	no	governo	Vargas	(1932),	com	a	criação	do	Departamento	Nacional	de	Estra-
das de Rodagem (DNER) em 1937 e, mais tarde, com a implantação da indústria automobilística, 
na segunda metade da década de 1950, a aceleração do processo de industrialização e a mu-
dança	da	capital	federal	para	Brasília.	A	partir	daí	a	rede	rodoviária	se	ampliou	de	forma	notável	
e se tornou a principal via de escoamento de carga e passageiros do país. (CNTTL, 2011).

O modal rodoviário	é	utilizado	para	o	transporte	de	curtas	e	longas	cargas,	por	meios	
terrestres, como ruas, rodovias e estradas, seja elas asfaltadas ou não. Nesse modal, são utili-
zados os veículos automotores como ônibus, carros, e principalmente, os caminhões e carretas.

Por ser o modal mais utilizado no Brasil, faz com que o mesmo receba grande parte dos 
investimentos	no	setor,	porém,	não	o	suficiente.	Os	motoristas,	profissionais	do	transporte,	pre-
cisam	enfrentar	estradas	precárias,	mal	cuidadas	pelo	governo	e,	ainda	assim,	correr	o	risco	de	
ser assaltado, perdendo o veículo e a mercadoria.

O modal rodoviário	ainda	tem	muitas	limitações,	mesmo	sendo	muito	importante	para	o	
desenvolvimento econômico do país. 
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São poucas as estradas em boas condições para a utilização no Brasil, em decorrência 
disso,	a	carga	leva	maior	tempo	para	chegar	no	seu	destino	final,	prejudicando	toda	a	cadeia	de	
suprimentos, e as que tem boas condições para o uso, pertencem a iniciativa privada, acarretan-
do	altos	valores	nos	pedágios,	aumentando	assim,	os	valores	nas	entregas	e	fretes.	(LOPES,	
2022)

Principal modal do transporte de cargas, representando hoje aproximadamente 60 % das 
cargas transportadas no país, é praticado por três tipos de operadores: empresas transportado-
ras, empresas de cargas próprias e transportadores autônomos. Os autônomos representando 
70%	da	 frota	existente.	O	 transporte	público	urbano	é	 responsável	pelo	deslocamento	de	59	
milhões de passageiros diariamente, respondendo por mais de 60% dos deslocamentos meca-
nizados nas cidades brasileiras. (CNTTL, 2011).

Modal Ferroviário

O	 transporte	 ferroviário	 é	aquele	em	que	é	 feito	 o	 transporte	 seja	de	pessoas	ou	de	
produtos, por meio de vagões interligados a uma locomotiva que anda sobre trilhos de ferros 
(ferrovias). 

De	acordo	com	Silva	(2014)	esse	modal	é	utilizado	principalmente	para	longas	distâncias	
e grandes quantidades cargas, possui compartimentos para grandes cargas e com menor custo 
de frete e manutenção, maior segurança contra acidentes e roubos, pouco gasto de energia e 
rotas exclusivas.

Conforme estudo apresentado pela confederação nacional de transporte (CNT), a malha 
ferroviária	é	responsável	por	20,7%	do	transporte de cargas realizados no país, enquanto 61,1% 
ocorre por meio de rodovias com o modal rodoviário.	

Umas	das	principais	vantagens	do	modal	ferroviário,	é	a	questão	ambiental,	segundo	a	
ANTF (2022), as emissões de dióxido de carbono (CO2) e monóxido de carbono (CO) dos trens 
de	carga	são	muito	inferiores	às	dos	caminhões.	São	esses	os	gases	responsáveis	pelo	aumento	
do	efeito	estufa,	que	causa	mudanças	climáticas,	como	a	estiagem,	que	pode	ocasionar	a	seca	
e	até	a	desertificação	de	áreas	produtivas,	sem	contar	os	problemas	de	saúde	na	população.	

Ainda segundo a ANTF (2022), um vagão de um trem consegue transportar 100 tone-
ladas,	contra	28	toneladas	de	um	caminhão,	ou	seja,	são	necessários	quase	quatro	caminhões	
para movimentar o volume de um vagão. Na pratica, um trem composto por 100 vagões substitui 
357 caminhões. 

Entretanto, assim como todos os modais tem suas vantagens e desvantagens, uma das 
desvantagens	do	transporte	ferroviário	é	sua	necessidade	de	ligação	com	outros	modais	de	car-
gas, pois não consegue chegar a todos os grandes centros, sendo assim, necessita que outro 
meio de transporte de continuidade a suas entregas.

Segundo o estudo	da	CNT	(2014)	a	malha	ferroviária	brasileira	contava	com	aproxima-
damente 29 mil quilômetros, a mesma que possuía em 1922. Ainda segundo o estudo, a CNT 
aponta	que	é	necessário	quase	duplicar	essa	malha,	com	a	construção	de	mais	de	25,4	mil	qui-
lômetros	de	vias	férreas,	para	conseguir	garantir	a	eficiência	nas	logísticas.	
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Modal Aeroviário

Para o transporte de mercadorias de alto valor agregado, curto prazo de validade, alta 
fragilidade	ou	 tempo	de	 viagem,	um	dos	modais	mais	 utilizados	é	o	aeroviário.	O	 transporte	
aéreo	oferece	velocidade,	confiabilidade	e	alcance	global,	tornando-se	um	dos	principais	facili-
tadores da economia global. 

Para Paiva (2023), existem casos que o transporte aéreo de cargas se mostra como o 
mais	eficaz,	seja	pela	sua	necessidade	urgente	de	transportar	a	carga	ou	pela	segurança	ofere-
cida, em função da baixa ocorrência de furtos e de acidentes que envolvem o transporte aéreo. 

Seguindo	ainda	a	mesma	lógica	de	Paiva,	não	é	tão	utilizável	para	transporte de cargas 
pelo seu alto custo, por esse motivo, a participação da matriz de transportes do Brasil é baixa.

Modal Hidroviário

As	vias	de	transporte	aquático,	que	são	realizadas	através	de	lagos,	mares	e	trecho	na-
vegáveis,	sendo	artificial	ou	não,	são	chamadas	de	hidrovias.	

O	modal	hidroviário	está	sendo	utilizado	a	muito	tempo	nos	transportes	de	cargas	e	pes-
soas, tendo em vista que é comparativamente mais barato e acessível do que os demais meios 
de transportes.

Segundo estudo feito pela CNT (2019), o Brasil desperdiça um enorme potencial hidro-
viário	ao	não	utilizar	totalmente	sua	malha.	Contando	com	63	mil	quilômetros	que	poderiam	ser	
utilizados, o Brasil deixa de usar praticamente dois terços, sendo utilizado apenas 19,5 mil quilô-
metros para cargas e passageiros, o que equivalem a 30,9% de sua malha total.

Assim	como	o	transporte	ferrovial,	o	hidroviário	tem	alta	capacidade	de	carga,	conse-
guindo transportar até 1200 caminhões com o mesmo tipo de carga, emitindo um baixo índice de 
gases poluentes na atmosfera. 

Ainda segundo o estudo	da	CNT,	o	transporte	hidroviário	representa	cerca	de	13%	do	
total de cargas transportadas no Brasil.

Modal Dutoviário

Transporte de cargas via dutos, tubulações, desenvolvidas para transportar petróleo, 
gás,	álcool	e	entre	outros	produtos	variados	químicos,	os	quais	podem	ser	subterrâneos,	maríti-
mos ou aparentes. O Produto é transportado por meio de um processo de bombeamento, o qual 
gera pressão.

Segundo estudo	da	CNT	(2012),	a	vazão	média	de	gás	liquefeito	de	petróleo	(GLP)	em	
um bombeio recebidos nos dutos da Liquigas (companhia de distribuição presente em 23 esta-
dos e que abastece 35 milhões de consumidores residenciais) é de 150 toneladas por hora ou de 
3.600 toneladas por dia. Para conseguir transportar a mesma quantidade por meio de rodovias, 
seria	necessário	aproximadamente	144	caminhão	a	mais	nas	rodovias,	o	que	 iria	resultar	em	
mais poluição, congestionamentos e maior risco de acidentes. 

Para	Martins	(2012)	“Há	grandes	benefícios	na	utilização	dos	dutos:	custos de manuten-
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ção	mais	baixos	que	os	de	outros	modais,	maior	nível	de	segurança	e	confiabilidade.	Eles	permi-
tem o transporte de grandes quantidades de um produto em pouco tempo. Entregam o material 
com	pontualidade	e	uma	assertividade	muito	grande.	São	altamente	eficazes,	é	a	melhor	relação	
custo-benefício”

INFRAESTRUTURA

Pelo	motivo	do	Brasil	ter	uma	área	geográfica	diversa	e	extensa,	gera	dificuldades	nos	
desenvolvimentos de uma rede de transportes sólida e interligada. Por conta disso, são inúmeras 
as	dificuldades	nos	transportes	de	cargas	no	país.

O modal rodoviário	é	o	mais	utilizado	no	Brasil,	cerca	de	61%	de	todo	transporte	reali-
zado no país, é feita por meio das vias, que sofrem problemas principalmente fora de grandes 
centros, com a precariedade das estradas, não oferecendo segurança ao transportador.

Segundo	dados	do	IBGE,	o	uso	da	malha	viária	é	muito	superior	a	qualquer	outro	modal,	
pois não se tem grandes investimentos em ferrovias e hidrovias no país.

Em estudo da CNT O Brasil possui 1.720.756 km de rodovias, dos quais apenas 211.468 
km são pavimentados, o que representa 12,3% da extensão total. Essa quilometragem resulta 
em uma densidade de infraestrutura	rodoviária	de	24,8	km	por	1.000	km²	de	área.	Segundo	a	
CNT, o valor é considerado baixo quando comparado a outros países de dimensão territorial 
semelhante.	Por	exemplo,	nos	Estados	Unidos	são	438,1	km	por	1.000	km²	de	área,	na	China,	
359,9 km; e na Rússia, 54,3 km.

Ainda segundo o estudo, indica que 57,3% das Estradas públicas têm condição inade-
quada	ao	tráfego,	enquanto	42,7%	são	ótimas	ou	boas.

O	brasil	perde	em	extensão	e	qualidade	em	vários	modais	para	seus	concorrentes	di-
retos do mercado internacional, como Índia, Rússia e China. Isso pelo motivo de que o nosso 
país	só	investe	na	área	da	logística conforme a necessidade do setor, enquanto países vizinhos 
da América do Sul, como, Chile e Colômbia destinaram quantidades maiores do produto interno 
bruto (PIB) para incrementar os transportes.

Segundo pesquisa feita pela (CNT), cerca de 25% dos custos operacionais poderiam ser 
reduzidos se houvessem uma melhor estrutura nas rodovias do país. O que colocaria o Brasil em 
uma posição melhor em comparação aos demais países que investem em infraestrutura.

ECONOMIA NACIONAL

Segundo pesquisa feita pelo banco nacional do desenvolvimento (BNDS), na publicação 
Panorama Setorial 2030: Desafios e oportunidades para o Brasil, foram apontados fatores críti-
cos para que o Brasil possa retomar o crescimento e alcançar um desenvolvimento consolidado 
e sustentável	até	o	fim	da	próxima	década.	

Dentre todos os pontos, o mais urgente e com maior capacidade de ajudar a recupera-
ção econômica, é a necessidade de melhorar a infraestrutura de logística, que vem afetando a 
produtividade	sistemática.	
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Conforme informado por (BNDS), o Brasil investiu cerca de 0,5% do PIB no setor logísti-
co, para um país com dimensões continentais, como é o nosso caso, acaba tendo uma necessi-
dade	de	reorientação	da	matriz	de	transportes	em	direção	a	modais	que	tragam	mais	eficiência.	
Nas rodovias, modal em que a matriz de transportes é concentrada, teve um investimento de 
0,28% do PIB, comparando com a China, país em que tem seu foco no transporte de cargas de 
longas	distancias,	utilizando	o	modal	ferroviária,	investiu	2,68%	do	PIB	em	rodovias,	quase	dez	
vezes mais que o Brasil.

Por conta da defasa infraestrutura logística no Brasil, o crescimento econômico nacional 
encontra-se mitigado, perdendo bilhões de dólares todo o ano com custos logísticos em função 
de problemas que vão desde a elevada burocracia até a limitada infraestrutura de rodovias, fer-
rovias, aeroportos e portos. 

Segundo a Fundação Dom Cabral, o Brasil cresceria 1% ao ano, chegando a 10% no 
final	de	uma	década,	se	destravasse	o	investimento	em	infraestrutura. O Brasil investe apenas 
56%	do	que	é	necessário	para	a	infraestrutura nacional. 

Conforme a (CNT, 2020) Lamentavelmente, a infraestrutura dos transportes no Brasil 
enfrenta	sérios	desafios,	com	deficiências	e	gargalos	que	comprometem	o	desenvolvimento eco-
nômico	 do	 país.	Para	 superar	 essas	 limitações,	 é	 necessário	 um	 investimento	 significativo	 e	
contínuo, bem como uma gestão	eficiente	dos	recursos	disponíveis.

O	grande	desafio	da	área	logística	é	a	definição	de	qual	o	modal	mais	adequado	para	de-
terminado serviço, seja aéreo, rodoviário,	marítimo	ou	ferroviário.	Cada	rota	possui	determinadas	
possibilidade, além de outros fatores, como a disponibilidade de infraestrutura. 

Cada tipo de transporte possui características e peculiaridades próprias, sendo assim, 
não	conseguindo	afirmar	que	exista	um	modal	mais	adequado	para	cada	atividade	de	logística, 
pois	é	preciso	observar	vários	fatores,	como	custo-benefício,	prazo,	nível	de	serviço esperado 
pelo cliente, tipo de carga entre outros.

Devido a larga extensão do nosso território, o sistema	ferroviário	poderia	ser	uma	boa	
opção, tendo baixos custos e baixos índices de danos ao meio ambiente, porém, ainda é enfren-
tado	muitas	dificuldades	por	conta	de	sua	precariedade	no	Brasil.

Esses portos também demandam investimentos em expansão e modernização. Por exi-
gências ambientais e mão de obra cara, o setor enfrenta diversos problemas legais em sua 
disseminação, os benefícios reivindicados são totalmente incompatíveis com a realidade do mer-
cado brasileiro.

Do mesmo jeito que os modais que não são tão utilizados sofrem, com o modal rodovi-
ário,	que	é	o	mais	utilizado	sofre	do	mesmo,	principalmente	fora	do	eixo	das	grandes	cidades	e	
capitais. A precariedade das estradas não fornece segurança ao transportador, e os altos custos 
dos	pedágios	fazem	com	que	o	modal	sofra	mais	ainda.

IMPACTOS AMBIENTAIS

Segundo	o	Ministério	do	meio	ambiente,	é	definido	como	resíduos	de	 transportes:	os	
originários	de	portos,	aeroportos,	terminais	rodoviários	e	ferroviários.	
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Conforme a Agência internacional de energia (IEA, 2017) Os transportes têm um impacto 
significativo	no	meio	ambiente,	contribuindo	para	a	emissão	de	gases	de	efeito	estufa,	a	poluição	
do ar e sonora, a degradação do solo e dos recursos hídricos. Esses impactos são resultado do 
consumo de combustíveis fósseis e das emissões dos veículos, além do desmatamento e da 
fragmentação de habitats para a construção de infraestruturas de transporte.

Segundo o relatório disponibilizado pelo IBAMA, o principal impacto causado sobre a 
vegetação	pela	implantação	da	ferrovia	é	o	desmatamento	necessário	para	o	início	das	obras	da	
faixa de domínio, que tem uma largura média de 80m, atravessando diversos capões de mata e 
cerrado, alguns dos quais protegem córregos e rios. 

Já	o	modal	aquaviário,	segundo	pesquisa	feita	pela	(CNT	2016)	é	conhecido	por	ser	o	
que	tem	as	menores	emissões	de	dióxido	de	carbono,	gás	causador	do	efeito	estufa.	Para	se	ter	
ideia, uma barcaça de cinco mil toneladas, transporta a mesma quantidade de produtos que 143 
carretas de 35 toneladas, ou o equivalente a 72 vagões de 70 toneladas.

Entretanto, o modal mais utilizado, que é o rodoviário,	segundo	estudo feito pela (CNT 
2021),	o	efeito	da	deficiência	da	infraestrutura	rodoviária	no	consumo	de	combustível,	é	possível	
estimar	que	956	milhões	de	litros	foram	consumidos	de	forma	desnecessária	por	conta	das	con-
dições	desfavoráveis	do	pavimento,	que	ocasionou	uma	descarga	extra	de	aproximadamente	
2,53 milhões de toneladas equivalentes de dióxido de carbono na atmosfera. Para neutralizar um 
dano	desse	nível,	seria	necessário	o	plantio	de	mais	de	15	milhões	de	arvores	para	neutralizar	
em duas décadas as emissões advindas do lançamento de gases na atmosfera em apenas um 
ano.

RESULTADO

Conforme	análise	dos	dados	coletados,	 foi	 feito	um	diagrama	de	 Ishikawa	para	com-
preender melhor o motivo do modal rodoviário	ser	mais	utilizado	do	que	os	demais.	Entretanto,	
todos os modais têm suas particularidades, vantagens e desvantagens, e cada um é utilizado da 
melhor maneira para o transporte de determinada carga. Abaixo, o diagrama e a explicação de 
cada tópico.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.
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Método

• Flexibilidade operacional

O	modal	Rodovia	oferece	maior	flexibilidade	operacional	do	que	outros	modais.	Os	ve-
ículos	rodoviários	podem	entrar	em	uma	variedade	de	locais,	incluindo	áreas	rurais	e	urbanas,	
e	não	estão	limitados	a	rotas	fixas	ou	infraestruturas	específicas,	como	ferrovias	ou	portos.	Isso	
pode ser melhor adaptado às necessidades e exigências do transporte de carga, tornando o 
transporte rodoviário	mais	atraente	para	empresas	que	buscam	flexibilidade	em	suas	cadeias	de	
suprimentos.

• Confiabilidade	e	Previsibilidade

Em muitos casos, o transporte rodoviário	é	considerado	mais	confiável	e	previsível	em	
termos	de	tempos	de	trânsito.	Ao	contrário	de	outros	modais,	como	o	transporte	marítimo	ou	fer-
roviário,	o	transporte rodoviário	evita	atrasos	associados	a	problemas	como	condições	climáticas	
adversas. Isso é especialmente importante para remessas urgentes ou empresas que precisam 
garantir a entrega no prazo.

• Facilidade de gestão

Os processos de programação, monitoramento e rastreamento de remessa podem ser 
mais	simples	e	diretas,	o	tornando	mais	fácil	de	gerenciar	as	operações	logísticas	em	compara-
ção com os demais modais. Além disso, a infraestrutura	rodoviária	requer	um	investimento	inicial	
mais baixo.

• Serviço porta a porta

Umas das vantagens do transporte rodoviário,	é	o	serviço porta a porta, o que quer dizer 
que, as mercadorias podem ser coletadas nos seus locais de origem, e entregues diretamente ao 
destino	final,	sem	a	utilização	de	outros	modais,	o	que	gera	menos	tempo	de	transporte.

Mão de obra

• Disponibilidade 

O modal rodoviário	muitas	vezes	é	preferido	porque	requer	menos	habilidades especiali-
zada para operar os veículos do que os demais modais, gerando assim, mais empregos.

• Custo

Pelo motivo do modal rodoviário	requerer	menos	habilidades especializadas, a utilização 
do mesmo pode ser mais econômica em termos de custos salarias, encargos sociais e benefí-
cios para os empregados.

• Agilidade e tempo de resposta 

Para	transportes	de	cargas	de	curta	a	média	distância,	o	transporte rodoviário	é	um	dos	
mais	rápidos	e	mais	ágios	em	comparação	com	os	outros	modais.	Vantagem	essa	que	é	extre-
mamente	importante	para	as	empresas	que	precisam	de	agilidade	e	flexibilidade	na	distribuição	
de produtos.
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Material

• Natureza das cargas

Em transportes que exigem prazos rígidos e entregas diretas no destino, o modal rodo-
viário	é	o	mais	utilizado,	pela	sua	flexibilidade	de	rotas,	monitoramento	direto	e	rastreamento.	

• Tamanho e peso das cargas

Em transporte	de	cargas	de	pequeno	ou	médio	porte,	onde	não	é	necessário	o	manuseio	
de equipamentos especiais, como guindastes e empilhadeiras, o modal rodoviário	é	mais	utiliza-
do	do	que	os	demais.	Em	comparação	com	os	transportes	marítimos	e	ferroviários,	o	modal ro-
doviário	permite	um	manuseio	mais	ágil	e	eficiente	em	transportes	de	cargas	desse	porte,	sendo	
mais vantajoso para as empresas.

• Acessibilidade as instalações

Em locais de difícil acesso, como ruas rurais, bairros comercias congestionados ou lo-
cais sem acesso próximo a ferrovias ou portos, o modal rodoviário	pode	ser	mais	viável.	A	pre-
sença da infraestrutura rodoviário	e	a	capacidade	de	chegar	diretamente	as	instalações	podem	
tornar	o	transporte	mais	prático.

• Requisitos de embalagem

O modal rodoviário	tem	mais	liberdade	na	escolha	de	embalagens	e	proteção	adequadas	
às	necessidades	da	carga	em	comparação	com	os	outros	modais.	Isso	pode	simplificar	a	logísti-
ca para empresa	que	lidam	com	produtos	com	requisitos	específicos	de	embalagens.

Medida

• Tempo	de	trânsito	

Em comparação com os outros modais, o transporte rodoviário	muitas	vezes	é	preferido	
devido	seu	tempo	de	entrega.	Empresas	que	necessitam	de	entregas	rápidas	e	ágeis	optam	pelo	
modal rodoviário	devido	sua	capacidade	de	realizar	o	transporte	porta	a	porta	de	forma	eficiente	
e	rápida.	

• Confiabilidade	

Em termos de cumprimento de prazos e previsibilidade, o modal rodoviário	pode	ser	
mais	percebido	com	mais	confiança,	o	que	é	uma	medida	de	 importante	quando	se	 trata	de	
escolher um modal de transporte. O modal rodoviário	oferece	um	maior	controle	e	flexibilidade	
operacional,	evitando	atrasos	relacionados	a	greves	e	programações	fixas.

• Acessibilidade 

A disponibilidade de serviços pode ser um fator determinante na hora da escolha do 
modal	para	o	transporte	de	determinada	mercadoria.	Devido	a	extensa	rede	rodoviária	existente,	
o modal rodoviário	pode	ser	mais	acessível	e	amplamente	disponível	em	comparação	com	os	
demais modais.

• Rastreamento e visibilidade 
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O modal rodoviário	oferece	maior	facilidade	de	rastreamento	em	tempo	real	e	comuni-
cação	direta	entre	os	transportes	e	os	remetentes	ou	destinatários	das	mercadorias,	fator	esse,	
que é uma medida importante para muitas empresas.

• Custos operacionais

Em situações em que as distancias percorridas são relativamente curtas, os volumes de 
cargas	são	menores	ou	quando	a	flexibilidade	operacional	é	priorizada,	o	modal rodoviário	pode	
ser	economicamente	mais	viável	para	muitas	empresas	do	que	os	demais	modais.

Meio ambiente

• Infraestrutura existente

A infraestrutura	rodoviária	é	muito	mais	superior	do	que	os	demais	modais,	 isso	pode	
levar as empresas a optarem pelo transporte rodoviário	como	uma	opção	mais	conveniente	e	
prontamente disponível.

• Acesso	as	áreas	remotas

A	maior	flexibilidade	e	adaptabilidade	de	alcançar	locais	remotos	ou	de	difícil	acesso,	faz	
o modal rodoviário	ser	mais	uma	opção	mais	pratica	para	o	transporte	de	mercadorias.	

• Flexibilidade de rotas

O modal rodoviário	permite	maior	flexibilidade	de	rota,	facilitando	que	as	empresas	adap-
tem suas operações logísticas de acordo com as demandas e as condições do mercado. 

Máquina

• Disponibilidade

Em comparação com os demais modais, o rodoviário	pode	ser	mais	utilizado	devido	à	
disponibilidade	de	veículos.	Os	veículos	rodoviários	são	amplamente	utilizados	e	prontamente	
disponíveis no mercado. 

• Tecnologia e inovação 

A	introdução	de	veículos	mais	eficientes	em	termos	de	combustíveis,	sistema de rastre-
amento via GPS e tecnologias de otimização de rotas, pode tornar o transporte rodoviário	mais	
atraente	e	eficiente	para	as	empresas.

• Manutenção 

Em termos de manutenção, o transporte rodoviário	pode	ser	mais	fácil	de	ser	gerencia-
do, pois muitas empresas tem rota própria e os serviços	de	manutenção	são	de	fácil	acesso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao	longo	deste	trabalho,	foi	pesquisado	e	explorado	a	importância	do	modal rodoviário	
e suas implicações na logística e no desenvolvimento econômico. Ficou claro que o modal rodo-
viário	tem	um	papel	fundamental	na	movimentação	eficiente	e	ágil	de	mercadorias,	atendendo	a	
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necessidade de diversas empresas.

Analisando alguns pontos importantes relacionados a esse tema, como os modais lo-
gísticos, infraestrutura, economia nacional e impactos ambientais, foi possível compreender as 
dificuldades	e	desafios	de	cada	modal	e,	entender	o	motivo	do	modal rodoviário	ser	o	mais	utili-
zado no Brasil.

Ficou claro que a maior infraestrutura	rodoviária	desempenha	um	papel	crucial	na	efici-
ência desse modal. Investimentos contínuos na expansão, manutenção e construção das estra-
das	são	essenciais	para	garantir	o	fluxo	eficiente	das	cargas.	Com	a	flexibilidade	itinerários	e	a	
capacidade de entregar porta a porta, a logística	empresarial	se	beneficia	das	características	do	
modal rodoviário.	

Em termos de economia, foi observado que o transporte rodoviário	é	um	forte	gerador	
para	o	crescimento	econômico	e	empregos.	Sua	alta	flexibilidade	e	acessibilidade	proporciona-
das pela alta extensão de estradas, contribui para a integração das regiões e para o desenvolvi-
mento de setores produtivos.

Entretanto, foi destacado também, os impactos ambientais gerados pelo modal rodovi-
ário,	como	a	alta	emissão	de	gases	de	efeito	estufa	e	a	poluição	do	ar.	Para	minimizar	esses	
impactos, umas das principais alternativas seriam os veículos sustentáveis	e,	um	maior	investi-
mento na infraestrutura	nos	modais	menos	poluentes,	como	marítimos	e	ferroviários.

Por	fim,	a	segurança	rodoviária	ainda	é	uma	alta	preocupação.	Os	altos	índices	de	aci-
dentes	nas	estradas	representam	riscos	significativos	as	mercadorias,	motoristas	e	passageiros.	
Com	isso,	é	necessário	o	investimento	em	medidas	de	segurança,	como	aplicações	de	leis	de	
trânsito,	conscientização	dos	motoristas	e	a	implementação	de	infraestrutura segura.

Em	conclusão,	este	trabalho	demonstra	a	importância	do	modal rodoviário	nos	transpor-
tes de cargas, na evolução econômica e na geração de empregos. É um meio essencial para 
movimentação	de	mercadorias,	proporcionando	flexibilidade,	integração	regional	e	conectivida-
de.	Porém,	ainda	é	necessário	enfrentar	os	diversos	desafios	promovidos	ao	baixo	investimento	
na infraestrutura, a segurança e os impactos ambientais. 
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RESUMO 

Este trabalho aborda a adequação da logística no desempenho do sistema e-commerce em 
uma empresa revendedora de peças agrícolas. A pesquisa tem como objetivo identificar os erros 
logísticos enfrentados pela empresa, com foco no furo de estoque,	e	propor	soluções	aplicáveis	
para	minimizar	esses	problemas.	Para	 tanto,	 foram	realizadas	revisões	bibliográficas	de	refe-
rências recentes sobre a logística no contexto do e-commerce, bem como análises	de	casos	e	
estudos	de	boas	práticas.

Palavras-chave: logística. sistema e-commerce. empresa. furo de estoque.

INTRODUÇÃO

A logística se refere ao processo	eficiente,	rápido	e	econômico,	do	transporte	e	do	arma-
zenamento	de	mercadorias	e	matéria-prima	desde	sua	origem	até	o	destino	final.	Ela	realiza	o	
desempenho de um fundamental papel nas operações de uma empresa, especialmente em um 
mundo	globalizado	e	altamente	competitivo.	Com	o	aumento	da	busca	por	agilidade,	eficiência	
e qualidade no atendimento ao cliente, a logística	vem	se	 tornando	uma	área	de	estratégias	
para as organizações.	Desde	a	guerra,	quando	existia	a	 falta	de	 recursos,	se	era	necessário	
traçar estratégias de transporte e armazenamento dos insumos, essas estratégias fazem parte 
da logística, na qual se mantém em realizar a resolução de problemas e raciocínio para transfor-
mar seus processos	cada	vez	mais	eficientes.	A	logística desempenha um papel estratégico na 
competitividade	das	empresas,	proporcionando	vantagens	competitivas	significativas	 (CHRIS-
TOPHER, HOLWEG, 2011).

O e-commerce vem se tornando um meio de venda digital que mais cresce no mercado 
mundial, pois com ele vem a comodidade e a praticidade. Com isso, empresas que se inserem 
nesse tipo de mercado precisam entender como o estudo das atividades relacionadas à logística 
é determinante para que as mesmas alcancem o sucesso e o objetivo traçado. A implementação 
de sistemas de e-commerce tornou-se essencial para as empresas que buscam alcançar novos 
mercados, atingir um maior número de consumidores e se manterem competitivas (FERNAN-
DEZ, LARRAIN, 2019).

Quando se trata do sistema e-commerce, a logística exerce um grande papel, pois um 
bom gerenciamento logístico e uma boa gestão	trás	grande	destaque	da	empresa no mercado. 
O esforço e dedicação que uma empresa adota para oferecer seus produtos ao cliente, faz com 
que	ele	sinta	a	confiança	de	que	o	produto	que	está	adquirindo	chegará	em	boas	condições,	no	
prazo correto e sem precisar ter que lidar com burocracias ou problemas no decorrer do proces-
so. Sendo assim, as peças-chaves do papel da logística no sistema e-commerce são os custos 
baixos,	entrega	dentro	do	prazo,	qualidade	e	eficiência.	

A revolução digital tem transformado a forma como as empresas conduzem seus negó-
cios, principalmente com o surgimento e a expansão do comércio eletrônico. A implementação 
de sistemas de e-commerce tornou-se essencial para as empresas que buscam alcançar novos 
mercados, atingir um maior número de consumidores e se manterem competitivas. No entanto, 
essa transição para o comércio eletrônico requer uma adaptação adequada da logística,	a	fim	de	
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garantir	a	eficiência	e	a	satisfação	do	cliente.

Conforme informações apresentadas, entende-se que a logística é uma das principais 
questões para o sucesso do sistema e-commerce, fazendo com que grandes e pequenas empre-
sas investissem nos seus sistemas e processos para atender às novas necessidades do atacado 
e	varejo	virtual.	A	presente	pesquisa	tem	como	objetivo	identificar	as	principais	dificuldades	da	
logística no sistema e-commerce de uma empresa revendedora de peças agrícolas, buscando 
realizar	a	adequação	para	que	ao	final	do	processo a empresa possa oferecer e entregar seus 
produtos	de	forma	eficaz,	alcançando	principalmente	a	satisfação	do	cliente	final.

LOGÍSTICA NO SISTEMA E-COMMERCE

A logística	desempenha	um	papel	crucial	na	operação	eficiente	do	e-commerce. Isso 
inclui o gerenciamento adequado de atividades como armazenagem, seleção de produtos, em-
balagem e envio, além da escolha dos melhores meios de transporte. Uma logística	eficiente	no	
e-commerce resulta em redução de custos, tempos de ciclo mais curtos e capacidade de atender 
às	demandas	dos	clientes	de	forma	rápida	e	precisa.	Isso	significa	que	a	empresa consegue en-
tregar	os	produtos	de	maneira	ágil,	reduzindo	custos operacionais e atendendo às expectativas 
dos clientes (FERNANDEZ, LARRAIN, 2019).

Logística

A história da logística remonta a milhares de anos, com suas raízes nos exércitos e nas 
operações militares. O termo “logística” tem origem grega, derivado da palavra “logistikos”, que 
se refere à habilidade de calcular e organizar. Inicialmente, a logística estava relacionada ao su-
primento de alimentos, armas e outros recursos para as tropas militares.

Ao longo dos séculos, a logística evoluiu e expandiu seu escopo, saindo dos campos de 
batalha e adentrando o mundo empresarial. Na década de 1950, com o crescimento da indústria 
e o aumento da complexidade das operações comerciais, a logística começou a ganhar des-
taque nas empresas. A partir desse momento, a gestão logística passou a ser vista como uma 
função	estratégica	para	garantir	a	eficiência	das	operações	e	a	satisfação	dos	clientes.

Com o avanço da tecnologia, especialmente nas últimas décadas, a logística se tornou 
ainda mais crucial para as grandes empresas. A globalização dos mercados, o comércio eletrôni-
co e as cadeias de suprimentos complexas exigem uma logística	eficiente	para	garantir	a	entrega	
de	produtos	de	forma	rápida,	precisa	e	econômica.

A	importância	da	logística em grandes empresas é multifacetada. Ela engloba a gestão 
de estoques, transporte, armazenagem, processamento de pedidos, gerenciamento de fornece-
dores, entre outros aspectos. A logística	eficiente	permite	a	redução	de	custos, otimização dos 
processos, minimização de desperdícios, aumento da produtividade e melhoria da qualidade do 
serviço prestado.

Além disso, a logística desempenha um papel crucial na satisfação dos clientes. A capa-
cidade de entregar produtos no prazo, em perfeitas condições e de forma conveniente é um fator 
determinante	para	a	fidelidade	dos	clientes	e	a	conquista	de	vantagens	competitivas.	Em	suma,	
a logística	é	essencial	para	o	funcionamento	eficiente	das	grandes	empresas,	garantindo	o	fluxo	
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contínuo de produtos, informações e recursos ao longo das cadeias de suprimentos. Sua impor-
tância	reside	na	capacidade	de	atender	às	demandas	dos	clientes,	reduzir	custos operacionais, 
melhorar a qualidade do serviço e fortalecer a posição competitiva das empresas no mercado 
globalizado.

Para Chapchap (2019), a logística tem uma ligação direta com a experiência que o clien-
te	adquire,	pois	com	ela	se	pode	obter	uma	fidelização	do	mesmo	e	o	sucesso de sua empresa, 
tendo também a redução de custos, englobando desde a gestão de estoque até a entrega do 
produto ao consumidor	final.

E-commerce

A história do e-commerce remonta às décadas de 1960 e 1970, quando as primeiras 
transações eletrônicas começaram a surgir. No entanto, o verdadeiro boom do e-commerce 
ocorreu	no	final	da	década	de	1990,	com	o	surgimento	da	internet comercial e a popularização 
da World Wide Web. 

Nos primórdios do e-commerce, as transações eram limitadas principalmente a trocas 
de dados eletrônicos entre empresas, como pedidos de compra e faturas. As transações online 
diretas	com	consumidores	eram	raras	e	muitas	vezes	restritas	a	nichos	específicos.	No	entanto,	
com a evolução das tecnologias e o aumento da acessibilidade da internet, o e-commerce come-
çou a se expandir rapidamente.

A popularização da internet	e	a	crescente	confiança	dos	consumidores	no	comércio	onli-
ne abriram um novo mundo de oportunidades para as empresas. Grandes empresas, em diferen-
tes setores, decidiram inovar e aplicar o e-commerce como uma estratégia para alcançar novos 
mercados, atingir um público mais amplo e melhorar a experiência de compra dos clientes.

Segundo Alves et al. (2022),	nos	dias	atuais	em	que	há	uma	maior	consolidação	nas	
lojas	virtuais,	os	principais	desafios	das	empresas	em	que	atuam	no	sistema e-commerce são a 
eficiência	no	planejamento	de	seus	estoques, distribuição física, coleta de devoluções, entre ou-
tros.	Segundo	Bowersox,	Closs	e	Cooper	(2013),	a	integração	eficiente	entre	logística e e-com-
merce é crucial para garantir o sucesso das operações online de uma empresa.

A	importância	do	e-commerce para grandes empresas que decidem inovar e adotar essa 
modalidade	de	negócio	é	significativa,	alcançando	a	expansão	geográfica,	aumento	das	vendas,	
redução de custos	operacionais,	melhoria	da	experiência	do	cliente	e	a	coleta	de	dados	e	aná-
lise. De acordo com Turban et al. (2020), o e-commerce oferece inúmeras vantagens para as 
empresas, como redução de custos, maior alcance de mercado e personalização das ofertas.

No contexto da empresa revendedora de peças agrícolas, a adoção do e-commerce traz 
uma	série	de	benefícios,	desde	a	expansão	geográfica	até	a	melhoria	da	experiência	do	cliente.	
A empresa	poderá	alcançar	novos	clientes,	aumentar	suas	vendas,	reduzir	custos operacionais, 
oferecer uma experiência de compra conveniente e personalizada e obter insights valiosos por 
meio	da	coleta	e	análise	de	dados.	Tudo	isso	contribui	para	fortalecer	a	posição	da	empresa no 
mercado e impulsionar seu crescimento no setor de revenda de peças de equipamentos agríco-
las.
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Expansão geográfica

O e-commerce	permite	que	as	empresas	ultrapassem	barreiras	geográficas	e	alcancem	
clientes em diferentes regiões e até mesmo em diferentes países. Isso amplia consideravelmente 
o mercado potencial e possibilita o crescimento dos negócios. Segundo Laudon e Traver (2020), 
o e-commerce revolucionou a forma como as transações comerciais são conduzidas, permitindo 
que	as	empresas	alcancem	um	público	global	e	aumentem	sua	eficiência	operacional.

A empresa revendedora de peças agrícolas, ao adotar o e-commerce,	terá	a	oportunida-
de	de	ampliar	sua	presença	geográfica.	Ela	poderá	atingir	clientes	em	diferentes	regiões	e	até	
mesmo em outros países, sem a necessidade de estabelecer uma rede física de lojas ou pontos 
de	venda.	Isso	permitirá	que	a	empresa expanda seu mercado potencial, atingindo uma base de 
clientes	mais	ampla	e	diversificada.

Aumento das vendas

O e-commerce oferece à empresa revendedora de peças agrícolas a oportunidade de 
aumentar	suas	vendas	de	forma	significativa.	Ao	disponibilizar	seus	produtos	online,	a	empresa 
terá	a	capacidade	de	alcançar	um	número	maior	de	clientes,	24	horas	por	dia,	7	dias	por	semana.	
Além	disso,	a	presença	online	permitirá	que	a	empresa promova seus produtos de maneira mais 
eficaz,	alcance	novos	clientes	e	impulsione	o	volume	de	vendas.

Redução de custos operacionais

A adoção do e-commerce pela empresa	revendedora	de	peças	agrícolas	trará	benefícios	
em termos de redução de custos operacionais. Ao migrar para um modelo de negócio online, a 
empresa	poderá	reduzir	os	custos associados à manutenção de lojas físicas, como aluguel de 
espaço, despesas com equipe de vendas, contas de energia e outros gastos relacionados. Além 
disso, a gestão de estoques também pode ser otimizada, evitando furos de estoque e reduzindo 
os custos associados ao armazenamento excessivo de produtos.

Melhoria da experiência do cliente

O e-commerce	permite	uma	experiência	de	compra	rápida	e	personalizada.	Os	clientes	
podem acessar uma ampla variedade de produtos, comparar preços, ler avaliações de outros 
consumidores e fazer suas compras com facilidade, tudo isso sem sair de casa. Isso resulta em 
maior	satisfação	do	cliente	e	fidelização.

“O comércio eletrônico possibilita a venda de produtos e serviços por meio de platafor-
mas online, proporcionando uma experiência de compra conveniente e acessível” (CHAFFEY E 
ELLIS-CHADWICK, 2019, p. 56).

A empresa revendedora de peças agrícolas, ao adotar o e-commerce,	poderá	oferecer	
uma experiência de compra mais conveniente e personalizada aos seus clientes. Os clientes 
terão	a	possibilidade	de	acessar	o	catálogo	de	produtos	de	forma	online,	verificar	disponibilidade	
de estoque, comparar modelos, obter informações detalhadas e fazer suas compras com facilida-
de. Além disso, a empresa pode investir em recursos de personalização, como recomendações 
de produtos com base nas preferências do cliente, promoções especiais e suporte ao cliente por 
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meio de chat online. Tudo isso resulta em uma experiência do cliente aprimorada, aumentando 
a	satisfação	e	a	fidelização.

Coleta de dados e análise

O sistema e-commerce oferece à empresa revendedora de peças agrícolas a oportu-
nidade de coletar dados valiosos sobre seus clientes e suas preferências de compra. Por meio 
de ferramentas	de	análise	de	dados,	a	empresa pode obter insights sobre o comportamento de 
compra, tendências de mercado, demanda por determinados modelos e muito mais. Essas infor-
mações são fundamentais para a tomada de decisões estratégicas, permitindo que a empresa 
direcione suas campanhas de marketing, otimize sua oferta de produtos e serviços e mantenha-
-se atualizada em um mercado competitivo.

Grandes empresas que decidem inovar e adotar o e-commerce como uma estratégia 
de	negócio	têm	a	oportunidade	de	alcançar	um	crescimento	significativo,	expandir	sua	base	de	
clientes, melhorar a experiência do cliente e se manterem competitivas em um ambiente em 
constante evolução.

No	contexto	específico	de	uma	empresa revendedora de peças agrícolas, a implementa-
ção do sistema e-commerce	apresenta	desafios	logísticos	únicos.	A	venda	de	peças	de	máqui-
nas agrícolas requer uma gestão	eficiente	de	estoques, uma vez que esses produtos são de alto 
valor	e	de	demanda	específica.

Ao analisar o contexto da empresa, observou-se a ocorrência de erros logísticos, como 
o furo de estoque,	que	têm	impacto	direto	na	satisfação	dos	clientes	e	nos	resultados	financeiros	
da empresa. Tais erros podem levar a atrasos nas entregas, perda de vendas e, consequente-
mente, prejudicar a reputação da empresa. Dessa forma, é fundamental investigar e compre-
ender	esses	erros	logísticos,	a	fim	de	propor	soluções	aplicáveis	que	possam	minimizar	esses	
problemas e melhorar o desempenho logístico da empresa.

METODOLOGIA

O objetivo principal deste trabalho é analisar a adaptação da logística para a implemen-
tação do sistema e-commerce em uma empresa revendedora de peças agrícolas, com foco na 
identificação	dos	erros	logísticos,	especialmente	o	furo de estoque, e na proposição de soluções 
aplicáveis	para	minimizar	esses	problemas.

Para	alcançar	os	objetivos	propostos,	este	trabalho	utilizará	uma	abordagem metodoló-
gica	baseada	em	revisão	bibliográfica	e	estudo	de	caso.	A	revisão	bibliográfica	abordará	referên-
cias recentes sobre logística no contexto do e-commerce, gestão de estoques, demanda, tec-
nologias logísticas, comunicação entre setores, parcerias com transportadoras e fornecedores, 
além de monitoramento e rastreamento de pedidos.

Furo de estoque

Durante a implementação do sistema de e-commerce, a empresa revendedora de peças 
agrícolas pode enfrentar alguns erros logísticos, sendo o furo de estoque um dos principais de-
safios	a	serem	superados.	O	furo de estoque ocorre quando a empresa não consegue atender 
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a demanda dos clientes devido à falta de produtos em seu estoque.	Existem	várias	razões	pelas	
quais o furo de estoque pode ocorrer durante a implementação do e-commerce.

Falta de sincronização entre loja física e estoque online

Se a empresa possui tanto lojas físicas quanto um sistema de e-commerce, é essencial 
garantir que o estoque	seja	sincronizado	em	tempo	real.	Caso	contrário,	os	produtos	podem	ser	
vendidos	online,	mas	não	estar	disponíveis	fisicamente,	resultando	em	furo de estoque.

Falta de previsão de demanda adequada

Uma previsão de demanda precisa é essencial para evitar o furo de estoque. Se a em-
presa não conseguir prever com precisão a demanda dos clientes, é possível que ela não tenha 
estoque	suficiente	para	atender	às	necessidades	dos	compradores	online.

Problemas de gestão de estoque

Uma	má	gestão do estoque, como erros de contagem, falta de controle de validade dos 
produtos	ou	ineficiências	nos	processos de reposição de estoque, pode levar ao furo de estoque. 
É	importante	estabelecer	práticas	sólidas	de	gestão de estoque, como monitoramento regular, 
reabastecimento adequado e avaliação contínua dos níveis de estoque.

Ineficiências na cadeia de suprimentos

Problemas na cadeia de suprimentos, como atrasos na entrega de fornecedores ou falta 
de	comunicação	eficaz	com	os	parceiros	logísticos,	podem	resultar	em	furo de estoque. É crucial 
estabelecer	relações	sólidas	com	fornecedores	e	parceiros	logísticos	confiáveis			e	eficientes.

Para superar esses erros logísticos e minimizar o furo de estoque, a empresa pode im-
plementar soluções como a adoção de sistemas integrados de gestão de estoque e vendas, a 
automação de processos de reposição de estoque com base em dados de demanda e a melhoria 
da comunicação e colaboração com fornecedores e parceiros logísticos.

Acompanhar de perto os indicadores de desempenho logístico, como índice de furo de 
estoque, taxa de atendimento de pedidos e tempo de entrega, também é fundamental para iden-
tificar	problemas	e	 implementar	ações	corretivas	de	 forma	proativa.	Dessa	 forma,	a	empresa 
poderá	aprimorar	sua	eficiência	logística, garantir um melhor atendimento aos clientes e alcançar 
melhores resultados no ambiente do e-commerce.

Com o objetivo de diminuição da taxa de furo do estoque e atingir a meta de aumentar a 
acuracidade do estoque de 80% para 99%, foi proposto a empresa revendedora de peças agrí-
colas	a	implementação	da	contagem	diária	de	estoque com foco na melhoria contínua.

RESULTADOS

Para	a	implementação	da	contagem	diária	do	estoque foi detalhado um plano detalhado 
para alcance de meta.

Foram	estabelecidos	procedimentos	e	responsabilidades,	na	qual	foram	definidos	proce-
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dimentos	claros	para	a	contagem	diária	de	estoque,	incluindo	o	horário,	a	frequência	e	os	locais	
de	 contagem.	Atribuíram-se	 responsabilidades	 específicas	 aos	 funcionários	 encarregados	 da	
contagem	diária,	garantindo	que	eles	estejam	cientes	da	importância	da	acuracidade	do	estoque.

A equipe foi treinada e capacitada, na qual se disponibilizou treinamento adequado aos 
funcionários	sobre	os	procedimentos	de	contagem	e	do	uso	de	ferramenta scanners de código 
de barras. Assegurou-se de que a equipe estava familiarizada com os processos e tecnologias 
para	executar	a	contagem	de	forma	eficiente	e	precisa.

Além dos procedimentos citados, os resultados de cada contagem foram analisados e 
registradas	todas	as	discrepâncias	encontradas	durante	a	contagem	diária	e	feito	análises	para	
identificar	as	causas	raiz.	Incluindo	a	revisão	de	processos,	a	verificação	de	possíveis	erros	de	
registro ou a investigação de problemas na cadeia de suprimentos. Com base nas análises,	im-
plantadas ações corretivas para prevenir futuros erros e melhorar a precisão do estoque.

O acompanhamento regular dos indicadores de desempenho também foi muito impor-
tante para o processo, na qual foram estabelecidos indicadores-chave de desempenho (KPIs) 
relacionados à acuracidade do estoque, como taxa de furo de estoque, percentual de itens em 
falta ou sobras, e acompanhamento regular. 

Com	a	 implementação	dos	 procedimentos	mencionados,	 incluindo	 a	 contagem	diária	
de estoque, treinamento da equipe, uso de tecnologias de suporte e monitoramento regular dos 
indicadores de desempenho, a empresa	obteve	resultados	significativos.	Após	um	período	de	
acompanhamento	e	análise,	foi	constatado	que	a	meta	de	acuracidade	do	estoque de 99% foi 
alcançada.

A	contagem	diária	de	estoque	permitiu	uma	maior	precisão	e	confiabilidade	nos	registros	
de estoque,	reduzindo	significativamente	o	furo de estoque. Ao realizar contagens frequentes, a 
empresa	pôde	identificar	e	corrigir	discrepâncias	de	forma	rápida,	evitando	a	falta	de	produtos	ou	
a sobreposição de itens em seu estoque.

A	contagem	diária	também	contribuiu	para	a	melhoria	contínua	dos	processos logísticos 
da empresa. As análises	das	discrepâncias	identificaram	possíveis	causas	subjacentes,	permitin-
do a implementação de ações corretivas e aprimoramentos nos procedimentos. Isso resultou em 
um	fluxo	de	operações	mais	eficiente,	redução	de	erros	e	otimização	dos	recursos	disponíveis.

Além disso, a acuracidade do estoque de 99% teve impactos positivos em toda a cadeia 
de suprimentos. A empresa pôde atender às demandas dos clientes de forma mais precisa e 
rápida,	evitando	atrasos	nas	entregas	e	insatisfação	dos	consumidores.	A	confiabilidade	dos	re-
gistros de estoque	também	beneficiou	as	atividades	de	planejamento	e	compras,	permitindo	uma	
melhor gestão dos níveis de estoque e uma redução de custos operacionais.

Esses	resultados	comprovam	a	viabilidade	e	eficácia	da	 implementação	da	contagem	
diária	de	estoque como uma solução para minimizar o furo de estoque e melhorar o desempenho 
logístico da empresa revendedora de peças agrícolas. Através do acompanhamento rigoroso 
dos indicadores de desempenho e da busca contínua pela melhoria, a empresa foi capaz de 
atingir seus objetivos e obter resultados positivos em sua operação de e-commerce.
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RESUMO

Na atualidade no agronegócio	tem	grande	importância	na	área,	agrícola uma delas é a onde se 
destaca a agricultura familiar principalmente. Por ser a que leva a maior quantia de leite para a 
mesa dos brasileiros. Com isso o mercado acabou ficando cada vez mais competitivo. Mas a 
área	rural	principalmente	na	agricultura familiar sofre ainda com a falta de tecnologias de gestão 
e planilhas pois, raramente utiliza dessas tecnologias, e com base nessas informações o artigo 
foi desenvolvido para demonstrar como iria funcionar a gestão	da	área	rural	em	uma	área	rural	
utilizando o ciclo PDCA melhorando o desempenho da mesma. Para assim conseguir observar 
se houve melhorias ou não e poder mensurar a qualidade dessa ferramenta neste setor. Em que 
os estudos demonstram que os resultados foram esperados, mas seria bom fazer uma pesquisa, 
com mais tempo para melhor assertividade.

Palavras-chave: agronegócio. tecnologias. gestão.	área	rural.	

INTRODUÇÃO

Nos dias atuais podemos ver que o agronegócio	está	em	praticamente	todos	os	produtos	
que	consumimos,	isso	mostra	sua	importância.	No	Brasil	o	agronegócio tem forte participação 
na economia. A participação do setor no PIB, é uma das que mais contribuiu no crescimento do 
PIB brasileiro e que tem uma das melhores medias que é 21% da soma de todas as riquezas 
produzidas, um quinto de todos os empregos e 43,2% das exportações brasileiras, chegando a 
US$ 96,7 bilhões em 2019 (EMBRAPA,2020). 

Entre	vários	setores	importantes	um	deles	que	teve	um	leve	crescimento	é	o	setor	leiteiro.	
Obtendo	grande	importância	na	agricultura	familiar.	A	pecuária	leiteira	no	Brasil	é	uma	atividade	
em que a participação da agricultura	familiar	é	bastante	expressiva,	visto	que	ela	é	responsável	
por 58% da produção	nacional	(IBGE,	2006).	Obtendo	grande	força	no	Paraná	que	é	o	segundo	
maior produtor de leite do país com 896 803 mil litros produzidos no quarto trimestre de 2022, o 
que	corresponde	há	13%	de	toda	produção nacional de leite (IBGE-SIDRA,2017).

Com	o	aumento	da	produtividade	tem	que	se	inovar	na	área.	A	partir	do	controle	finan-
ceiro da propriedade rural, seja por meios convencionais, como em anotações, ou por meios tec-
nológicos, como em aplicativos ou planilhas elaboradas pelo Microsoft Excel®, o produtor pode 
obter	uma	base	de	como	seus	dados	estão.	Como	o	dinheiro	está	e	se	os	investimentos	estão	
dando um bom retorno ou não, podendo com esses resultados ter mais precisão nos investimen-
tos dos negócios.

Entretanto,	o	grupo	de	agricultores	familiares	se	fez	mais	vulnerável	aos	processos de 
modernização tecnológica rural intrínsecos ao sistema capitalista (TELLES,2008). Assim pode-
-se	observar	uma	maior	dificuldade	na	questão	de	controle	de	gestão de gasto rural na agricultu-
ra familiar muitas vezes com um cuidado menor sobre o controle dos mesmos, não obtendo um 
controle na produção leiteira. 

Isso deixa o produtor rural em extrema desvantagem comparado ao concorrente. Pois 
não	saberá	como	estão	seus	gastos	e	seu	lucro,	assim	não	podendo	tomar	decisões,	ficando	
atrás	por	não	conhecer	o	seu	negócio,	muitas	vezes	nem	podendo	precifica-lo,	bem	como	apri-
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morar o trabalho para evitar um suposto gargalo do mesmo.

Com isso o trabalho desenvolvido foi realizado visando a escassez de gestão nas peque-
nas	propriedades	rurais	e	com	isso	muitas	vezes	não	á	um	bom	controle	e	o	mínimo	domínio	da	
informação	da	sua	precificação	do	leite	ou	quais	seriam	os	gargalos	da	produção e qual a melhor 
decisão	para	evitá-los.

Para	isso	será	feito	um	analise	em	uma	propriedade	rural	e	usada	uma	ferramenta de 
gestão importante que é o ciclo PDCA (Plan, Do Check, Action) em português (planejar, fazer, 
verificar	e	agir)	para	conseguir	obter	uma	melhora	nos	gargalos	de	produção, e demonstrar a 
importância	dessa	gestão para a agricultura. Dito isso esse artigo tem como objetivo obter os 
custos da produção leiteira e com isso analisar os dados. Descobrir gargalos na produção e di-
minui-los	para	analisar	a	eficácia	dessa	ferramenta nesse caso. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Com base no que foi apresentado até o momento, nessa próxima seção teremos os 
principais	conceitos	básicos	para	assim.	Termos	um	melhor	compreendimento	da	metodologia 
aplicada.

Agronegócio

O agronegócio	é	um	dos	setores	econômicos	mais	dinâmicos	no	Brasil,	levando	a	de-
bates sobre como sua expansão pode oferecer oportunidades para o desenvolvimento local, 
superando a atual estratégia	simplificada	de	expansão	para	novas	fronteiras	agrícolas	com	altos	
custos sociais e ambientais (MEDINA; SANTOS, 2016).

Para Arieira (2017) O sistema do agronegócio	pode	ser,	para	fins	de	análise,	dividido	
em três partes ou segmentos, usando-se como ponto de referência o posicionamento do agente 
econômico na cadeia produtiva, comparativamente ao processo de produção da unidade rural. 
Assim,	costuma-se	dividir	a	cadeia	em	antes	da	porteira	(insumos	agropecuários);	dentro	da	por-
teira (produção agrossilvipastoril); depois da porteira (processamento e distribuição de produtos). 

Onde	dentro	dos	3	segmentos	antes	da	porteira	seria:	os	insumos	necessários	na	pro-
dução agrícola,	mas	que	não	está	na	área	rural,	ou	seja,	são	as	máquinas	e	equipamentos	para	
ordenha,	os	produtos	veterinários	a	ração	dentre	outros.	A	segunda	parte	é	dentro	da	porteira,	
onde são os processos utilizados durante a produção dentre eles estão momento de trato dos 
animais,	cuidados	veterinários,	manutenção	da	máquina	de	ordenha	entre	outros	processos da 
produção depois da porteira é o processo onde se tem a venda e armazenagem, ou seja, toda a 
questão logística.9Arieira,2017) 

O agronegócio	 obtém	 grande	 relevância	 na	 economia	 com	 uma	 incrível	 participação	
de.	24,8%	do	PIB	brasileiro	demonstrando	muita	força	em	várias	áreas	por	mas	que	houve	uma	
pequena queda na. Parte no ramo agrícola	de	-6,39%	a	atividade	que	mais	se	manteve	firme	
foi	a	pecuária	em	geral	com	uma	das	melhores	porcentagens	de	crescimento	de	2,11%.	(CE-
PEA,2023)
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Agronegócio familiar

O termo agronegócio familiar utilizado nos dias atuais. Tem um embasamento muito mais 
dinâmico	pois.	Reflete	ao	tratamento	dado	pelos	pesquisadores,	que	consideram	a	agricultura 
familiar como um segmento do complexo maior da chamada economia do agronegócio, dando a 
ela uma nova identidade econômica própria e que deve ser compreendida enquanto atividades 
das cadeias produtivas da agricultura familiar. (Gilhoto Joaquim)

	O	setor	agropecuário	familiar	é	lembrado	por	sua	importância	na	absorção	de	emprego	
e na produção de alimentos, voltada especialmente para o autoconsumo. Dada, ademais, sua 
menor produtividade do trabalho e incorporação tecnológica, tem-se que o setor se focaliza mais 
nas	funções	de	caráter	social	do	que	nas	econômicas,	o	segmento	familiar	da	agricultura	bra-
sileira,	ainda	que	muito	heterogêneo,	tem	uma	fasta	importância	na	parcela	da	produção agro-
pecuária,	apresentando,	em	importantes	atividades,	inter-relações	estreitas	com	os	segmentos	
industrial e de serviços, o que implica uma importante participação no produto gerado pelo agro-
negócio. (Gilhoto Joaquim)

Além disso a agronegócio familiar predomina como um dos principais no país pode se 
observar	 isso.	Dados	do	Censo	Agropecuário	2017-2018,	realizado	pelo	Instituto	Brasileiro	de	
Geografia	e	Estatística	(IBGE),	revelam	que	76,8%	dos	5,073	milhões	de	estabelecimentos	ru-
rais do Brasil foram caracterizados como pertencentes à agricultura familiar, conforme estabele-
cido pelo Decreto 9.064, de 31 de maio de 2017. (EMBRAPA)

Como podemos ver a alta participação do agronegócio familiar na tabela abaixo. Em 
vários	seguimentos	da	agricultura	Brasileira.	Demonstrando	alta	desempenho	e	assim	e	a	sua	
importância	para	o	contexto	geral	da	produção não só familiar, mas do país inteiro (EMBRAPA).

Tabela 1 – Participação da agricultura familiar em alguns produtos selecionados. Brasil, 2017-
2018.

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2017-2018.

ATIVIDADE LEITEIRA

A cadeia produtiva do leite é uma das atividades mais importantes para o agronegócio 
brasileiro,	especialmente	na	geração	de	emprego	e	renda.	Apesar	de	sua	importância,	esta	ati-
vidade apresentou desenvolvimento tecnológico mais acentuado somente a partir da década de 
1990 (ROCHA, 2020)
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Dentre as atividades no agronegócio brasileiro uma delas que se destaca é a produção 
leiteira. O Brasil ocupa o sexto lugar no ranking mundial de produção de leite. Os estados que 
mais	produzem	leite	são	respectivamente	Minas	Gerais,	Paraná,	Rio	Grande	do	Sul,	Goiás	e	
Santa Catarina, os 5 estados produzem juntos cerca de 74,42% do volume de litros de todo o 
país. Em 2019, a produção atingiu cerca de 34,8 bilhões de litros, conforme dados da Empresa   
Brasileira	de	Pesquisa	Agropecuária	(EMBRAPA,	2020).

CICLO PDCA

Um dos procedimentos mais conhecidos na gestão da qualidade total (TQM), é o uso do 
ciclo	PDCA	(Plan,	Do	Check,	Action).	O	PDCA,	ou	métodos	congêneres	como	o	DMAIC	(Define,	
Measure, Analyse, Improve, Control) que fundamenta projetos de melhoria, que são adotados 
por	inúmeras	empresas	gerando	consideráveis	efeitos	positivos.	Entretanto,	de	modo	a	se	obter	
resultados mais expressivos, este método deve ser entendido de uma maneira mais aprofunda-
da, ou mesmo que se busque alternativas a ele. (Fonseca,2019).

O ciclo PDCA sendo assim uma ferramenta	da	qualidade	com	extrema	importância.	Pois	
essa ferramenta pode demonstrar as possíveis falhas e após o analise pode demonstrar o que 
será	necessário	para	melhorias	necessárias	ou	seja.	É	uma	metodologia que tem como função 
básica	o	auxílio	no	diagnóstico,	análise	e	resolução	de	problemas	organizacionais.	A	premissa	
deste ciclo é que um plano é implantado e testado, sendo a ação tomada com base nos resulta-
dos. (RICARDO,2013).

Tabela PDCA.

Fonte: especialistas em negócios

METODOLOGIA

No desenvolvimento	desse	trabalho	tem	como	base	demonstrar	a	importância	que	o	ge-
renciamento da produção	tem	na	agricultura.	Pois	no	momento	em	que	sempre	há	um	crescente	
aumento	na	área	de	desenvolvimento do agronegócio como mercado competitivo na economia. 
Cada	vez	mais	o	mercado	competitivo	vai	evoluindo	assim	para	se	manter	firme	no	mercado	tem	
que saber tomar boas decisões frente aos seus dados.

Este	trabalho	foi	desenvolvido	em	uma	área	rural	que	vende	leite	como	matéria-prima	
para outra empresa que produz produtos alimentícios derivados do leite. Esta propriedade rural 
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já	trabalha	a	mais	de	5	anos	com	atividade	leiteira,	mas	nunca	fez	essa	gestão do produto.

O local escolhido para realizar a pesquisa é em uma pequena propriedade rural no inte-
rior	de	Marechal	Cândido	Rondon,	Marechal	Cândido	Rondon	produzido	cerca	de	R$124.371,00	
obtendo uma boa produção leiteira segundo IBGE (2021) nesta propriedade o total de 25 vacas 
leiteiras	com	uma	sala	de	ordenha	de	59	metros	quadrados	um	terreno	aonde	as	vacas	ficam	
fechadas de 167 metros quadrados. Para armazenagem de silagem dois silos de 40 metros 
quadrados e um barracão de 50 metros quadrados pra estocagem de ração e moagem do milho 
uma	área	de	2.98	hectares	de	pastagens	e	10	hectares	para	cultivo	de	milho,	utilizado	tanto	na	
moagem	para	fazer	a	quirera	que	será	usada	na	ração	e	na	silagem	para	os	animais.

Para que o trabalho seja feito de melhor maneira possível utiliza-se na propriedade dois 
tratores um Valmet 85 e um Agrale 5075 um forrageiro par o corte da silagem conchinha para 
silagem de 2.10 de largura um moedor de milho para que seja feita a quirera usada na ração dos 
animais. 3 carretões sendo 2 de 6 toneladas e um de 9 para auxiliar no estoque de silagem e no 
armazenamento do milho para ser feito a ração. Uma ordenhadeira para tirar leite de até quatro 
vacas um resfriador de leite de 1500 litros para armazenar o leite deixando na temperatura ideal 
quando for entregue.

A	pesquisa	foi	feita	por	meio	de	análise	quantitativa	usando	a	planilha	do	Microsoft	Ex-
cel®, analisando a produção conquistada o lucro e os principais gastos durante um período de 3 
meses	após	isso	foram	averiguados	quais	as	mudanças	necessárias	para	evitar	um	gargalo	ou	
então melhorar o resultado do leite obtendo melhores resultados, para a atividade desenvolvida. 
Foi	realizado	uma	análise	descritiva	com	os	resultados	obtidos.

Uma ferramenta	de	qualidade	que	irá	ser	usada	para	esse	trabalho	é	o	PDCA	(planejar,	
fazer,	verificar	e	agir).	Assim	com	os	dados	obtidos	na	pesquisa	será	feito	uma	análise	compa-
rativa	e	 logo	após	de	melhorias	então	estará	sendo	acompanhado	os	processos e logo após 
verificado	a	sua	eficácia.

RESULTADOS

Devido	ao	cenário	atual	na	pecuária	leiteira	foi	visto	como	uma	das	maiores	dificuldades	
dessa	área.	O	controle	financeiro	da	produção, principalmente na agricultura familiar esse fator 
acabou	gerando	muita	dificuldade	na	tomada	de	decisões	dos	produtores.	O	setor	agropecuário	
familiar é lembrado por ser um setor com forte geração de emprego e na produção de alimentos 
principalmente os importados. Sendo o principal setor que produz alimentos para o autoconsumo 
da população, mas por outro lado, é lembrado pelo seu baixo investimento em tecnologias e as-
sim logo sua pequena produtividade comparada com a agricultura patronal. Assim pode se dizer 
que	o	setor	utiliza	o	trabalho	mais	como	algo	de	caráter	social	do	que	econômico	não	tratando	
muitas vezes sua propriedade como empresa. (GUILHOTO, 2011).

Com isso o trabalho realizado tem o objetivo de implementar uma das ferramentas da 
qualidade, conhecida como ciclo PDCA para que seja utilizada nessa pesquisa quantitativa du-
rante um período de 3 meses, a ferramenta foi incrementada para que se possa tomar uma de-
cisão de melhoria. E assim observar se houve mudanças positivas ou negativas nesse tempo. 
Com os resultados obtidos pode-se assim observar a viabilidade da ferramenta nesse setor. 



|55|Capítulo 04

|Administração & Gestão: um olhar para o futuro organizacional - Vol. IV

Essa ferramenta	foi	escolhida	para	essa	pesquisa	pois.	Na	área	da	qualidade	essa	metodologia 
tem como função o auxílio no diagnóstico dos dados. Assim quando obtiver os resultados poden-
do	fazer	uma	análise	e	em	seguida	planejamentos	para	resolução	do	problema. Demonstrado 
isso podemos ver que esse ciclo é um plano implantado e testado, com ações tomadas pela base 
dos resultados e pode ser refeito caso o plano falhar. (RICARDO, 2013).

ANALISE DOS RESULTADOS

Essa pesquisa aconteceu em uma propriedade rural de médio porte localizada no inte-
rior	do	município	de	Marechal	Cândido	Rondon-Pr.	Os	dados	da	propriedade	serão	listados	no	
Quadro 1.

Quadro 1- Demonstração da divisão de terreno e rebanho da propriedade rural de médio porte 
localizada no interior do município de Marechal Cândido Rondon-Pr.

Rebanho Quantidade Distribuição da área de pastagem ha
Vacas em lactação 25 Pastagem	de	braquiária 2

Vacas secas 4 Milho para silagem e ração 10
Touros 1 Pastagem grama Tifton 85 3,7

Novilhas 12 Pastagem capiaçú BRS 1,4
TOTAL 42 TOTAL 17,1

Estoque Quantidade m³-1 Terreno m²
Silo 1 (silagem) 225 Vacas 209
Silo 2 (silagem) 220 Vacas secas/novilhas 162,5
Silo 3 (capiaçú) 200 Estrebaria 78,6

Milho 20 TOTAL 371578,6
Ração 4
TOTAL 669

Com esses dados pode-se analisar a quantia de distribuição do terreno, de pastagem, a 
quantidade	de	rebanho	e	a	divisão	do	estoque.	Na	pastagem	é	notável	que	a	maior	distribuição	
é	para	o	milho	já	que	o	mesmo	é	usado	tanto	em	silagem	quanto	para	ração	enquanto	o	Para	
assim	realizar	melhorias	necessárias	nestas	áreas	demonstradas,	na	tabela	a	cima.

Dentre	as	partes	alimentícias	das	vacas	está	a	ração,	que	é	extremamente	importante	
na produção do leite. Onde é utilizada para que aja um aumento na produtividade podendo me-
lhorar seu desempenho para isso são utilizados produtos para melhor performance do animal na 
produtividade.

No	quadro	2	apresenta	o	gasto	para	ração	em	um	mês.	Além	disso	logo	abaixo	irá	deta-
lhar	como	é	produzida	a	ração	e	qual	o	consumo	diário	por	vaca	do	produto.	Podendo	ter	base	
do	consumo	necessário	e	incrementações	necessárias	nessa	produção
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Quadro 2- Demonstração dos produtos comprados para formulação de ração da propriedade 
rural de médio porte localizada no interior do município de Marechal Cândido Rondon-Pr.

RAÇÃO
Quantidade Produto Preço/und Total

25 Casca de soja R$ 43,00 R$ 1.075,00
25 Farelo de soja R$ 108,00 R$ 2.700,00
25 Farelo de trigo R$ 36,00 R$ 900,00
6 Sal comum R$ 25,00 R$ 150,00
6 Suplemento mineral R$ 120,00 R$ 720,00
60 Milho R$ 43,00 R$ 2.580,00
147 6 R$ 375,00 R$ 8.125,00

Fonte: o autor.

Na tabela os dados estão divididos em quantidade onde demonstra a quantia de sacarias 
compradas, o produto que foi comprado, o preço por cada sacaria e total que foi gasto na compra 
da	quantia	final	que	está	no	valor	de	R$	8125,00.

Enquanto	o	quadro	4	a	seguir	demonstra	o	quanto	que	está	sendo	produzido	na	produ-
ção	diária	de	ração	e	quanto	as	vacas	consomem	do	mesmo.	Tendo	base	a	quantia	do	estoque	
por mês.

Quadro 4- Quantidade de produtos utilizada para fabricação de ração na propriedade rural de 
médio porte localizada no interior do município de Marechal Cândido Rondon-Pr.

Quantia para fazer uma ração
Produto Quantidade Kg-1

Casca de soja 25
Farelo de soja 30
Farelo de trigo 25

Sal comum 2
Suplemento mineral 5

Quirera 75
Total 162

Total vaca-1 6,5

Fonte: o autor.

Está	foi	a	quantia	usada	para	a	produção da ração dos animais além da quantia em que 
as vacas se alimentam diariamente com estes dados pode-se perceber quanta ração colocada 
os animais ingerem que seria 6,2 kg.

Além desses gastos que foram colocados outros gastos importantes que estão presen-
tes no trabalho em questão apresentam-se no quadro 5.
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Quadro 5 - Despesas de produção de ração da propriedade rural de médio porte localizada no 
interior do município de Marechal Cândido Rondon-Pr.

Despesas Março Abril Maio
Luz R$ 30,00 R$ 48,00 R$ 163,38

Depreciação R$ 500,00 R$ 300,00 R$ 600,00
Gastos R$ 2.000,00 R$ 2.500,00 R$ 1.000,00

Medicamentos R$ 300,00 R$ 250,00 R$ 400,00
TOTAL R$ 2.830,00 R$ 3.098,00 R$ 2.163,38

Fonte: o autor.

Está	 tabela	 demonstra	 os	 gastos	 no	 setor	 das	 vacas	 onde	 se	 pode	 analisar	 todo	 os	
gastos	em	geral	a	depreciação	das	máquinas	que	seriam	(ordenhadeiras,	misturador	de	ração,	
tratores,	forrageira	e	tufão	de	moer	milho)	enquanto	a	questão	dos	gastos	está	ligada	a	meios.	
Importantes para a produção como (óleo diesel, óleo para a ordenhadeira para o trator, correia 
da ordenhadeira, agulhas para seringa e parafusos). Um gasto que não foi utilizado nessa tabela 
foi	o	da	água	pois,	ela	está	na	propriedade	vem	de	um	posso	e	rio	então	não	a	necessidade	de	
pagamento além de uma taxa pequena para luz pois é adquirida a partir da luz solar sendo as-
sim. E pago uma pequena taxa para a empresa de energia que cuida dessa função 

Um outro aspecto que foi analisado separadamente foi o custo na silagem esse custo 
foi	analisado	em	base	separada	pois	era	necessário	sabendo	doa	quantia	de	dados	envolvidos	
além da quantia em que as vacas se alimentam da mesma e da grama por dia todas essas infor-
mações estão no quadro 6 abaixo.

Quadro 6- Divisão da quantia de pastagem tratada na propriedade rural de médio porte 
localizada no interior do município de Marechal Cândido Rondon-Pr.

Alimentação Março Abril Maio
Grama 500 500 450
Silagem 300 600 900

Suplemento mineral 5 10 15
Capiaçu 800 500 250
TOTAL 1605 1610 1615

Fonte: o autor.

Os dados acima demonstram a quantidade de pasto na alimentação das vacas. Como 
podemos ver no processo foi feito mudanças na dieta dos animais alterando muito pouco da 
quantia total consumida pelos animais.

Na próxima quadro 7 podemos ver os gastos para a produção de silagem do plantio até 
o produto acabada. 
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Quadro 7 - Valor gasto para produzir silagem na propriedade rural de médio porte localizada no 
interior do município de Marechal Cândido Rondon-Pr.

Produtos valor
Sementes R$ 480,00

Adubo R$ 1.550,00
Defensivo agrícola R$ 800,00

Diesel R$ 1.500,00
Lona R$ 1.044,00

Depreciação R$ 500,00
Outros R$ 450,00
TOTAL R$ 6.324,00

Fonte: o autor.

Assim	podemos	perceber	o	quanto	é	necessário	para	a	produção desse trato para os 
animais. E para saber sobre a produção	logo	abaixo	está	o	quadro	8	do	leite	produzido	e	coloca-
do no período analisado e que o método foi incrementado de 3 meses.

Quadro 8- Valores da produção leiteira na propriedade rural de médio porte localizada no 
interior do município de Marechal Cândido Rondon-Pr.
Dias Março Abril Maio
1a2 432 405 410
3a4 410 414 400
5a6 432 366 361
7a8 370 350 370
9a10 390 400 370
11a12 302 360 410
13a14 326 376 434
15a16 385 390 364
17a18 342 390 380
19a20 380 370 392
21a22 346 358 392
23a24 315 345 346
25a26 332 390 410
27a28 385 392 458
29a30 400 412 453

Total/litros 5547 5718 5950
Total/R$ R$ 14422,20 R$ 14866,80 R$ 15470,00

Fonte: o autor.

Onde pode ser analisado o aumento que teve durante o período em que foi incrementa-
do	o	ciclo	PDCA	nessa	área	rural	para	saber	a	quantia	de	dinheiro	que	foi	conquistado	por	litro	
em que é multiplicada a quantia de litros pelo valor de R$ 2,60 que é o valor que a empresa de 
lacticínios paga por litro. Então como podemos ver nos resultados por, mas que em percentual 
pequeno no período analisado e implementado a ferramenta	ouve	uma	melhora	significativa	nos	
dados	apresentados.	Tendo	em	vista	que	conseguiu	minimizar	gradativamente	a	área	de	risco	de	
produtividade menor que 380 litros.



|59|Capítulo 04

|Administração & Gestão: um olhar para o futuro organizacional - Vol. IV

IMPLEMENTAÇÃO DO PDCA E RESULTADOS

Para a pesquisa houve a utilização do ciclo PDCA que é. O PDCA é constituído por 
quatro fases (Planejar, fazer, Checar e agir) estruturadas de maneira cíclica, e por isso, possui 
uma característica de aplicação continua e constante. Cada quadrante do ciclo representa uma 
fase que deve ser seguida para que se consiga chegar no resultado em questão se não atingir 
o objetivo então e recomeçado de novo da mesma maneira de forma cíclica (RICARDO, 2013).

A primeira parte é o planejamento onde é analisado o problema e então pego os dados 
para	montar	o	que	será	 feito	para	a	melhora	da	situação	que	está	visando	a	melhor	solução	
possível. Nesta etapa foram analisados todos os dados para se ter o melhor resultado possível 
aumentando a produtividade e diminuindo os processos que estavam abaixo de 380 litros.

Para ter base do que precisaria ser feito foi pesquisado e procurado informação de pro-
fissionais	além	da	analise	com	outros	resultados	que	na	dieta	das	vacas	seria	necessária	uma	
maior quantia de silagem. Pois como é dito por Biomax (2022) a silagem é importante para as 
vacas pois complementa muito bem a dieta das vacas além de ser importantíssimas pois uma 
vaca que produz 30 litros ao dia e tem 600 Kg teria que consumir 22Kg de matéria seca se tiver 
50% de silagem ao dia com a silagem esse número diminui de 22 a 11Kg de matéria. Além de ter 
boa quantidade de energia com isso podendo aumentar a produção.

Do baixo custo, mas para produção considerada em comparação com os demais. Fica 
atrás	do	capiaçu	pelo	fato	de	não	precisar	de	novas	sementes	e	da	grama	pelo	mesmo	fato	por	
isso no planejamento foi colocado as duas em menor quantia para as vacas e maior para as no-
vilhas um dos fatores que determinam o fator da decisão é que o capiaçu é mais utilizado para 
engorda ao em vez de desenvolvimento do leite.

Com isso obteve uma mudança que foi implementado como demonstrado acima no qua-
dro 6 essa divisão com mais silagem e a divisão entre a grama e o capiaçu para que a dieta 
continue boa entre os animais, assim não havendo problema no manejo dos mesmos.

Logo após foi passado para a parte a segunda parte do ciclo PDCA a de fazer. Para a 
execução	dessa	parte	foram	utilizados,	a	divisão	necessária	de	maior	quantia	de	silagem	para	
as vacas cerca de 67% do total de silagem dividida enquanto de grama 40% do total e o capiaçu 
ficou	com	30%	do	total	para	as	vacas.	Enquanto	o	restante	foi	repassado	para	as	novilhas	e	be-
zerros o que demonstrava ser muito bom pelo fato de que ajudava na engorda não aumentava o 
potencial de leite o que não era um problema pois os animais ainda não estavam sendo usados 
nesse quesito

E o suplemento mineral foi aumentado em 100% totalizando 600g por animal pela gran-
de ajuda que oferece no sistema imunológico e digestivo dos animais além de aumentar a qua-
lidade	do	leite,	ajudar	para	que	o	animal	beba	a	quantidade	de	água	necessária	que	iria	de	45	a	
65 litros ao dia e consiga comer a matéria seca ideal.

 O processo	era	feito	por	meio	dos	tratores	e	carretões	para	levar	pastagem	necessária	
enquanto a mistura de suplemento mineral estava sendo misturada e logo após colocado em 
cochos separado para que as vacas ganhassem a quantia ideal de suplemento.
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Os processos foram feitos por checagem de duas maneiras pela planilha onde era co-
locado	 todos	os	dados	necessários.	Separados	adequadamente	em	diferentes	quadros	como	
demonstrado	anteriormente	no	quadro	6	e	8	além	disso	foi	definido	o	peso	ideal	pela	quantia	
levada por carretão para que assim fosse estar no peso cotado.

Assim com todos os processos	definidos	e	checados	pode-se	perceber	na	fase	4	que.	Ao	
analisar pelo quadro 8 que realmente houve um aumento com essa nova forma de trato mesmo 
que	o	milho	seja	um	pouco	mais	caro	do	que	o	capim	para	essa	fabricação,	mas	a	importância	
dele	se	torna	fator	indispensável	e	pelo	fator	preço	interferir	nesse	aspecto	que	não	foi	desconsi-
derado o capim e a grama pela parte do seu preço de produção ser baixo recompensando muito.

Com esse detalhe colocado na fase 4 do PDCA podemos dizer que o planejamento fun-
cionou	logo	não	será	necessário	refazer	o	projeto, mas pode-se continuar com ele na utilização 
para	que	possa	sempre	conquistar	melhores	 resultados	e	modificar	o	que	 for	necessário	 ser	
modificado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com	base	na	pesquisa	realizada	podemos	perceber	qual	a	importância,	de	fazer	as	mé-
tricas	necessárias	para	melhores	resultados	no	gerenciamento dos negócios. Independente de 
qual que for o ramo do sistema analisado.

Na	análise	que	tivemos	dessa	pesquisa	percebemos	a	importância	que	ferramentas sim-
ples	como	o	ciclo	PDCA	tem	no	em	vários	setores	e	também	na	agricultura.	Com	um	bom	pla-
nejamento podendo fazer boas melhorias em seu sistema produtivo, no caso do trabalho com o 
método utilizado pode-se ver um aumento de 7,3% comparado com a produção inicial em 3 me-
ses sendo considerado um ótimo aumento. Por, mas que para se obter um bom resultado seria 
necessário	1	ano	de	coleta	de	dados	nos	3	meses	pode-se	perceber	que	houve	boas	melhorias.

Com tudo podemos conclui que com o resultado que foi obtido o ciclo PDCA. A pesquisa 
conseguiu margem positiva e conclui-se que foi chegado ao resultado previsto. 
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RESUMO

O objetivo deste estudo é explorar a implementação do sistema kanban como uma ferramenta 
para otimizar a gestão de materiais e suprimentos em hospitais uma vez que o gerenciamen-
to eficiente desses recursos é fundamental para garantir um atendimento adequado aos pa-
cientes	e	evitar	desperdícios.	A	relevância	desse	tema	reside	na	importância	do	gerenciamento 
eficiente de materiais e suprimentos na gestão hospitalar. A falta de controle adequado pode 
levar a problemas como a falta de insumos essenciais ou o acúmulo de estoques	desnecessá-
rios, resultando em comprometimento na qualidade dos cuidados prestados e desperdício de 
recursos financeiros. A metodologia utilizada nesta pesquisa envolveu a revisão de estudos e 
casos de implementação do sistema kanban	em	hospitais,	bem	como	a	análise	dos	resultados	
alcançados. O sistema kanban é um método de gestão visual que permite o controle do fluxo 
de materiais e suprimentos por meio de um sistema de sinalização que indica a necessidade de 
reposição de estoques. Os resultados da implementação do sistema kanban em hospitais têm 
sido positivos, incluindo a redução do tempo gasto com a reposição de estoques, o aumento da 
eficiência da equipe de suprimentos e a melhoria no atendimento aos pacientes. Além disso, o 
sistema kanban também contribui para a redução de erros e falhas no processo de gestão de 
materiais, aumentando a segurança dos pacientes e a qualidade dos serviços prestados. Desta 
forma, a implementação do sistema kanban é uma estratégia importante para otimizar a gestão 
de materiais e suprimentos em hospitais. Esse sistema permite uma gestão mais eficiente de es-
toques, reduzindo custos, minimizando o desperdício e garantindo a qualidade dos cuidados aos 
pacientes. Portanto, os gestores hospitalares devem considerar sua implementação como uma 
ferramenta importante para melhorar a qualidade dos serviços prestados e garantir a satisfação 
dos pacientes.

Palavras-chave: sistema Kanban. suprimentos. materiais. custos. hospital.

ABSTRACT

The objective of this study is to explore the implementation of the kanban system as a tool to op-
timize materials and supplies management in hospitals, as efficient management of these resour-
ces is crucial to ensure adequate patient care and prevent wastage. The relevance of this topic 
lies in the importance of efficient materials and supplies management in hospital administration. 
Inadequate control can lead to problems such as essential supply shortages or unnecessary sto-
ckpiling, resulting in compromised quality of care and financial resource waste. The methodology 
used in this research involved reviewing studies and case implementations of the kanban system 
in hospitals, as well as analyzing the results achieved. The kanban system is a visual mana-
gement method that allows for control of the flow of materials and supplies through a signaling 
system that indicates the need for restocking. The results of implementing the kanban system 
in hospitals have been positive, including reducing time spent on restocking, increasing supply 
team efficiency, and improving patient care. Furthermore, the kanban system also contributes 
to reducing errors and failures in materials management processes, thereby enhancing patient 
safety and service quality. Therefore, implementing the kanban system is an important strategy 
to optimize materials and supplies management in hospitals. This system enables more efficient 
inventory management, reduces costs, minimizes waste, and ensures quality patient care. The-
refore, hospital managers should consider its implementation as an important tool to improve 
service quality and ensure patient satisfaction.

Keywords: Kanban system. supplies. materials. costs. hospital.
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INTRODUÇÃO

Este estudo tem como objetivo analisar os benefícios da implementação do sistema 
Kanban na gestão de materiais e suprimentos em hospitais. Para isso, serão avaliados os princi-
pais conceitos do sistema Kanban, sua aplicabilidade	na	área	da	saúde	e	os	resultados	obtidos	
por hospitais que adotaram esse sistema.

A metodologia adotada para a realização deste estudo	foi	a	revisão	bibliográfica.	Foram	
selecionados	artigos	científicos	publicados	em	periódicos	nacionais	e	 internacionais,	além	de	
livros e teses que abordam o tema da gestão de materiais e suprimentos em hospitais e a apli-
cação do sistema Kanban nesse contexto. 

A	relevância	deste	estudo	está	na	possibilidade	de	contribuição	para	a	melhoria	da	ges-
tão de materiais e suprimentos em hospitais, visando à redução de custos e ao aumento da qua-
lidade dos serviços prestados. Pereira et al. (2017)	afirma	que	“a	gestão de materiais	é	uma	área	
estratégica para o sucesso das organizações de saúde”. Assim, a implementação do sistema 
Kanban pode ser uma ferramenta	eficaz	para	a	gestão de estoques e a redução de desperdícios, 
contribuindo	para	a	sustentabilidade	financeira	das	organizações de saúde.

A otimização da gestão de materiais	e	suprimentos	em	hospitais	é	um	desafio	constante	
para gestores	da	área	de	saúde.	O	aumento	da	demanda	por	serviços de saúde, aliado à es-
cassez	de	recursos,	resulta	em	um	cenário	de	grande	pressão	para	a	redução	de	custos e o au-
mento	da	eficiência.	Nesse	contexto,	a	implementação	do	sistema Kanban pode ser uma solução 
eficaz	para	a	gestão de estoques e a redução de desperdícios.

O sistema Kanban foi desenvolvido pela Toyota na década de 1950 e tem como objetivo 
a eliminação de desperdícios na produção. Segundo Shingo (1996) “o Kanban é um sistema 
de produção puxado, que tem como base a demanda real do cliente”. O sistema utiliza cartões 
(Kanbans) para controlar a produção e o estoque de materiais, garantindo que o material seja 
produzido	apenas	quando	necessário.

Na	área	da	saúde,	o	sistema Kanban pode ser aplicado na gestão de estoques de mate-
riais e suprimentos, contribuindo para a redução de custos e a melhoria da qualidade dos servi-
ços. Segundo Oliveira et al. (2019) “a implementação do sistema Kanban em hospitais resultou 
em	reduções	significativas	nos	estoques e no tempo de espera por materiais, além de melhorias 
na gestão	de	compras	e	na	eficiência	da	logística	interna”.

Diversos	hospitais	brasileiros	já	adotaram	o	sistema Kanban em sua gestão de materiais 
e suprimentos. De acordo com Faria e Fagundes (2015), a implementação do Kanban em um 
hospital	 universitário	 resultou	em	 reduções	 significativas	nos	estoques de materiais, além de 
melhorias	na	eficiência	da	logística	interna.

 De acordo com Faria e Fagundes (2015), a implementação do Kanban em um hospital 
universitário	resultou	em	reduções	significativas	nos	estoques de materiais, além de melhorias 
na	eficiência	da	logística	interna	e	na	redução	de	custos. Outro estudo realizado por Borges et 
al. (2017) em um hospital público também mostrou resultados positivos com a implementação do 
sistema Kanban, incluindo a redução de estoques, a diminuição do tempo de espera por mate-
riais	e	a	melhoria	na	comunicação	entre	as	áreas	envolvidas	na	gestão de materiais.
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Além disso, a implementação do sistema Kanban também pode contribuir para a me-
lhoria da qualidade dos serviços prestados. Segundo Neves et al. (2016), a gestão	eficiente	de	
materiais e suprimentos é fundamental para garantir a segurança do paciente, uma vez que a 
falta de materiais	pode	comprometer	a	 realização	de	procedimentos	médicos	e	a	eficácia	do	
tratamento.

SISTEMA KANBAN: CONCEITO E APLICAÇÃO

O Sistema Kanban é uma metodologia que surgiu no Japão na década de 1950, com o 
objetivo	de	melhorar	a	eficiência	na	produção e minimizar o estoque de materiais. Segundo Sato 
(2018),	o	termo	Kanban	significa	“cartão	visual”	em	japonês	e	representa	uma	forma	de	controle	
de produção baseada na sinalização visual, que indica a necessidade de produção de um deter-
minado item.

De acordo com Womack e Jones (2004), o Sistema Kanban consiste em um sistema 
puxado de produção, ou seja, a produção	é	iniciada	apenas	quando	há	uma	demanda	real	do	
cliente. Isso ocorre porque o Sistema Kanban é baseado no princípio de que o estoque é uma 
fonte	de	desperdício,	pois	consome	recursos	financeiros	e	ocupa	espaço.

Para	a	implementação	do	Sistema	Kanban,	é	necessário	estabelecer	um	fluxo	contínuo	
de produção	e	definir	o	número	máximo	de	 itens	que	podem	ser	produzidos.	Segundo	Ohno	
(1997) “um dos principais idealizadores do Sistema Kanban, é importante que haja uma relação 
equilibrada entre a produção	e	a	demanda	do	cliente,	a	fim	de	evitar	desperdícios	e	garantir	a	
eficiência	do	sistema”.

O	Sistema	Kanban	também	pode	ser	aplicado	em	outras	áreas,	além	da	produção. Oli-
veira et al. (2019), destacam que “o Sistema Kanban pode ser utilizado na gestão de estoques, 
na manutenção de equipamentos, no controle de tarefas e na gestão de projetos, por exemplo”. 
Isso ocorre porque a metodologia Kanban é baseada em princípios simples, como a visualização 
do trabalho, a limitação do trabalho em progresso e o foco na entrega de valor ao cliente.

Uma das principais vantagens do Sistema Kanban é a redução de desperdícios. Shingo 
(1989) ensina que “o Sistema Kanban contribui para a eliminação de estoques excessivos, de 
defeitos,	de	movimentação	desnecessária	e	de	espera,	o	que	pode	resultar	em	uma	significativa	
redução de custos”.

Outra vantagem do Sistema Kanban é a melhoria contínua dos processos e Segundo 
Womack et al. (2004)	“o	Sistema	Kanban	possibilita	a	identificação	de	problemas	e	gargalos	na	
produção, o que permite a realização de melhorias contínuas nos processos. Isso contribui para 
a melhoria da qualidade dos produtos ou serviços oferecidos aos clientes”.

Para	a	implementação	do	Sistema	Kanban,	é	necessário	um	planejamento	adequado	e	a	
participação de toda a equipe. Segundo Miyake et al. (2018), é importante que os colaboradores 
entendam	os	princípios	e	a	lógica	do	Sistema	Kanban,	a	fim	de	garantir	o	sucesso da implemen-
tação.

Pensando bem, o Sistema Kanban é uma metodologia que visa a redução de desperdí-
cios, a melhoria contínua dos processos e a entrega de valor ao cliente. O sistema é baseado na 
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sinalização visual, indicando a necessidade de produção de um determinado item apenas quan-
do	há	uma	demanda	real	do	cliente,	o	que	contribui	para	a	eliminação	de	estoques excessivos e 
redução de custos.

No	entanto,	para	a	implementação	do	Sistema	Kanban,	é	necessário	um	planejamento	
adequado e a participação de toda a equipe. Segundo Oliveira et al. (2019), é importante que os 
colaboradores	entendam	os	princípios	e	a	lógica	do	Sistema	Kanban,	a	fim	de	garantir	o	sucesso 
da implementação.

A	implementação	do	Sistema	Kanban	pode	ser	aplicada	em	diferentes	áreas,	além	da	
produção, como na gestão de estoques, na manutenção de equipamentos, no controle de tarefas 
e na gestão de projetos, por exemplo. Isso se deve aos princípios simples, como a visualização 
do trabalho, a limitação do trabalho em progresso e o foco na entrega de valor ao cliente.

De acordo com Shingo (1989) “o Sistema Kanban contribui para a eliminação de esto-
ques	excessivos,	de	defeitos,	de	movimentação	desnecessária	e	de	espera,	o	que	pode	resultar	
em	uma	significativa	redução	de	custos”. Além disso, o Sistema Kanban possibilita uma adap-
tação	rápida	às	mudanças	na	demanda	do	cliente,	uma	vez	que	a	produção é iniciada apenas 
quando	há	uma	real	necessidade.

Para	a	 implementação	do	Sistema	Kanban,	é	 importante	definir	um	fluxo	contínuo	de	
produção	e	estabelecer	o	número	máximo	de	itens	que	podem	ser	produzidos.	Para	Ohno	(1997)	
“é importante que haja uma relação equilibrada entre a produção	e	a	demanda	do	cliente,	a	fim	
de	evitar	desperdícios	e	garantir	a	eficiência	do	sistema”.

Por	fim,	é	importante	destacar	que	o	Sistema	Kanban	contribui	para	a	melhoria	dos	pro-
cessos e para a entrega de valor ao cliente, por meio da eliminação de desperdícios, da redução 
de custos e da melhoria contínua. No entanto, é fundamental que a implementação seja realiza-
da de forma adequada, com o envolvimento de toda a equipe e a compreensão dos princípios e 
lógica do Sistema Kanban.

APLICAÇÃO DO SISTEMA KANBAN NA GESTÃO DE MATERIAIS E 
SUPRIMENTOS HOSPITALARES

Primeiramente,	seria	definido	um	fluxo	contínuo	de	produção, no caso, o processo de 
aquisição e reposição dos materiais	necessários	para	o	hospital.	Cada	setor	ou	unidade	hospita-
lar teria um quadro Kanban para visualizar os estoques e demandas de materiais.

Ao	constatar	que	há	necessidade	de	reposição	de	um	determinado	item,	o	responsável	
por este setor preencheria um cartão Kanban com as informações do material, quantidade e uni-
dade de medida e o anexaria ao quadro.

O	setor	responsável	pela	reposição	dos	materiais	verificaria	o	quadro	Kanban	e,	ao	cons-
tatar a necessidade de reposição, iniciaria o processo de aquisição dos materiais. O cartão 
Kanban	seria	retirado	do	quadro	e	anexado	ao	material,	para	que	os	responsáveis	pelo	controle	
de estoque tenham controle da movimentação dos materiais.

Diversas pesquisas têm sido realizadas para analisar os benefícios da aplicação do sis-
tema Kanban na gestão de materiais hospitalares. Rostami et al. (2019) destacam “a redução 
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significativa	nos	níveis	de	estoque	como	um	dos	principais	resultados,	o	que	contribui	para	dimi-
nuir os custos associados e evitar o desperdício de recursos”. Além disso “a implementação do 
Kanban promove uma maior integração entre as equipes, facilitando a comunicação e a colabo-
ração” (ROCHA et al., 2020).

Dessa	forma,	é	possível	manter	um	estoque	mínimo	necessário,	sem	a	necessidade	de	
excesso de estoque, evitando perdas e desperdícios de materiais, além de garantir a disponi-
bilidade dos mesmos para os setores e unidades hospitalares. Além disso, o Sistema Kanban 
permite	uma	maior	agilidade	e	eficiência	no	processo de reposição de materiais, contribuindo 
para	a	melhoria	do	fluxo	de	trabalho	e	a	satisfação	dos	pacientes	e	colaboradores	do	hospital.

RESULTADOS OBTIDOS COM A IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA KANBAN 
EM HOSPITAIS

A gestão	eficiente	dos	materiais em hospitais é fundamental para garantir a qualidade 
dos serviços prestados e a segurança dos pacientes. Nesse contexto, o sistema Kanban vem 
sendo amplamente utilizado como uma ferramenta para a gestão de materiais em hospitais, 
contribuindo	para	uma	maior	eficiência	operacional,	redução	de	custos e melhoria da qualidade 
do atendimento.

Um estudo realizado por Sartori et al. (2019) mostrou que a implementação do Kanban 
em	hospitais	pode	resultar	em	uma	redução	significativa	nos	estoques de materiais, além de oti-
mizar o uso dos recursos disponíveis e diminuir o tempo de espera dos pacientes por materiais 
e medicamentos. Os autores destacam que a aplicação do Kanban na gestão de materiais em 
hospitais	tem	um	impacto	positivo	na	eficiência	e	efetividade	dos	serviços prestados.

Outro estudo, realizado por Castro et al. (2016) demonstrou “que a adoção do Kanban 
em hospitais pode levar a uma redução de até 50% nos custos de estoque, além de melhorar a 
precisão	do	inventário	e	aumentar	a	disponibilidade	dos	materiais e medicamentos aos pacien-
tes”. Desta forma, ressalta-se que a implementação do Kanban em hospitais pode trazer benefí-
cios	significativos	para	a	gestão de materiais e suprimentos.

Além	 dos	 benefícios	 financeiros,	 a	 implementação	 do	 Kanban	 em	 hospitais	 também	
pode	contribuir	para	uma	maior	eficiência	na	gestão de processos. Segundo Oliveira et al. (2017) 
“a aplicação do Kanban na gestão de estoques hospitalares permitiu uma melhor organização 
dos materiais,	redução	do	tempo	de	espera	dos	pacientes	e	aumento	da	eficiência	da	equipe	de	
enfermagem na gestão dos materiais”.

Outro estudo, realizado por Souza et al. (2018) mostrou “que a adoção do Kanban em 
hospitais	pode	melhorar	a	eficiência	da	gestão de materiais,	otimizando	o	fluxo	de	informações	
e aumentando a transparência dos processos”. Os autores destacam que a implementação do 
Kanban pode trazer benefícios tanto para a gestão dos materiais quanto para a qualidade dos 
serviços prestados.

Além disso, a implementação do Kanban em hospitais também pode contribuir para a 
redução dos erros de medicação e dos riscos associados à falta de materiais e medicamentos. 
Segundo Martins et al.  (2019) “a adoção do Kanban na gestão de estoques pode garantir uma 
maior segurança para os pacientes, reduzindo a possibilidade de erros na administração de me-
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dicamentos”.

Um estudo realizado por Pereira et al. (2014) mostrou que “a aplicação do Kanban na 
gestão de estoques de uma indústria alimentícia contribuiu para a melhoria da qualidade dos 
produtos e redução dos custos de produção”. Os autores destacam que a implementação do 
Kanban pode trazer benefícios semelhantes para a gestão de materiais em hospitais, melhoran-
do a qualidade dos serviços e reduzindo os custos operacionais.

Além dos benefícios mencionados acima, a implementação do Kanban em hospitais 
também pode trazer benefícios para a gestão de recursos humanos. Falcão et al. (2019)	afirmam	
que “a adoção do Kanban na gestão de estoques em hospitais pode melhorar a comunicação en-
tre	as	equipes	de	enfermagem	e	farmácia,	além	de	otimizar	a	alocação	de	recursos	humanos	e	
reduzir a sobrecarga de trabalho”. Os autores destacam ainda que a implementação do Kanban 
pode	trazer	benefícios	significativos	para	a	gestão de recursos humanos, contribuindo para uma 
maior	eficiência	operacional	e	redução	do	estresse	no	ambiente	de	trabalho.

Além disso, a implementação do Kanban em hospitais pode contribuir para uma maior 
transparência e responsabilidade na gestão de materiais.	Já	Pinheiro et al. (2018) ressaltam que 
“a adoção do Kanban na gestão de materiais em hospitais pode tornar os processos mais trans-
parentes	e	confiáveis,	além	de	aumentar	a	responsabilidade	das	equipes	envolvidas	na	gestão 
dos materiais e medicamentos”.

Um estudo realizado por Yamamoto et al. (2018) mostrou que “a implementação do 
Kanban na gestão de materiais	em	hospitais	pode	melhorar	a	eficiência	na	gestão de materiais 
e a satisfação dos pacientes”. Os autores destacam que a adoção do Kanban pode contribuir 
para uma maior agilidade no atendimento aos pacientes e para a redução do tempo de espera 
por materiais e medicamentos.

Além dos benefícios mencionados acima, a implementação do Kanban em hospitais 
também pode contribuir para a melhoria da gestão da qualidade e segurança do paciente. Se-
gundo Gracindo et al. (2019) apontam que “a adoção do Kanban na gestão de estoques em 
hospitais pode contribuir para uma melhor rastreabilidade dos materiais e medicamentos, além 
de aumentar a segurança dos pacientes e reduzir os erros de medicação”.

Outro estudo, realizado por Oliveira et al. (2018) mostrou que “a aplicação do Kanban na 
gestão de materiais	em	hospitais	pode	melhorar	a	eficiência	na	gestão de resíduos hospitalares, 
contribuindo para uma gestão	mais	sustentável	e	responsável	dos	resíduos	gerados	pelas	ativi-
dades hospitalares”.

Portanto, a implementação do sistema Kanban na gestão de materiais e suprimentos em 
hospitais	pode	trazer	benefícios	significativos	para	a	eficiência	operacional,	redução	de	custos, 
gestão de recursos humanos, gestão da qualidade e segurança do paciente e gestão susten-
tável	dos	resíduos	hospitalares.	É	importante	destacar	que	a	implementação	do	Kanban	deve	
ser realizada de forma cuidadosa e planejada, levando em consideração as particularidades de 
cada	hospital	e	as	necessidades	específicas	de	cada	setor.	A	adoção	do	Kanban	pode	trazer	
benefícios	significativos	para	a	gestão hospitalar, contribuindo para a melhoria da qualidade dos 
serviços prestados e para a satisfação dos pacientes.
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FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS UTILIZADAS PARA O GERENCIAMENTO 
DO SISTEMA KANBAN EM HOSPITAIS

A gestão	eficiente	de	materiais e suprimentos em hospitais é fundamental para garantir 
a qualidade do atendimento aos pacientes. Nesse sentido, o sistema Kanban tem sido ampla-
mente	utilizado	para	gerenciar	o	fluxo	de	materiais nas unidades hospitalares. A implementação 
do	Kanban	pode	ser	ainda	mais	eficiente	com	o	uso	de	ferramentas tecnológicas que auxiliam 
na gestão do sistema.

Uma das ferramentas tecnológicas mais utilizadas é o software de gestão hospitalar, que 
permite	a	integração	do	Kanban	com	outras	áreas	do	hospital,	como	compras	e	finanças.	Sendo	
assim, Muniz et al. (2017) assinalam que “o uso do software de gestão hospitalar contribui para 
a automação do processo de gestão	de	estoque,	tornando-o	mais	eficiente	e	seguro”.

Outra ferramenta	tecnológica	que	tem	sido	utilizada	é	o	Sistema	de	Identificação	por	Ra-
diofrequência (RFID). O RFID consiste em etiquetas eletrônicas que são acopladas aos produtos 
e	permitem	a	identificação	e	rastreamento	em	tempo	real.	De	acordo	com	Souza et al. (2018) 
“o uso do RFID na gestão de estoque em hospitais permite uma maior precisão no controle do 
estoque, reduzindo perdas e desperdícios”.

Além	disso,	o	uso	de	aplicativos	móveis	também	tem	se	mostrado	eficiente	na	gestão do 
Kanban em hospitais. Com o aplicativo, é possível realizar a leitura dos códigos de barras dos 
produtos e registrar a movimentação em tempo real. Segundo Santos et al. (2020) “o uso do apli-
cativo móvel permite uma maior agilidade na gestão do estoque, além de reduzir a possibilidade 
de erros humanos”.

Outra ferramenta que tem se mostrado útil é a plataforma de gestão de processos. Essa 
plataforma permite o mapeamento e a automação dos processos, facilitando o controle e a iden-
tificação	de	gargalos.	De	acordo	com	Silva et al. (2019) “o uso da plataforma de gestão de pro-
cessos na gestão	do	Kanban	em	hospitais	permite	uma	maior	eficiência	no	gerenciamento do 
estoque, reduzindo custos e aumentando a qualidade do atendimento”.

Além dessas ferramentas,	 existem	 também	 softwares	 específicos	 para	 a	 gestão do 
Kanban	em	hospitais.	Esses	softwares	permitem	a	visualização	do	fluxo	de	materiais em tempo 
real, bem como a emissão de alertas em caso de desvios do planejamento. Para Gonçalves et 
al. (2018),	o	uso	do	software	específico	para	a	gestão do Kanban permite uma maior agilidade e 
eficiência	no	gerenciamento do estoque em hospitais.

Outra ferramenta	tecnológica	que	tem	sido	utilizada	é	a	inteligência	artificial.	Com	o	uso	
de	algoritmos	e	técnicas	de	aprendizado	de	máquina,	é	possível	prever	a	demanda	de	materiais 
e	suprimentos,	bem	como	identificar	padrões	de	consumo.	Conforme	Amorim et al. (2019) “o uso 
da	inteligência	artificial	na	gestão	do	Kanban	em	hospitais	permite	uma	maior	eficiência	na	ges-
tão do estoque, reduzindo custos e aumentando a qualidade do atendimento”.

Então, as ferramentas tecnológicas têm se mostrado fundamentais para uma gestão 
eficiente	do	sistema Kanban em hospitais. O propósito do software de gestão hospitalar, siste-
ma RFID, aplicativos móveis, plataformas de gestão de processos,	softwares	específicos	para	
Kanban	e	inteligência	artificial,	permitem	uma	gestão	mais	precisa,	eficiente	e	ágil	do	estoque	
hospitalar, garantindo um atendimento de qualidade aos pacientes.
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É importante ressaltar que a escolha da ferramenta tecnológica deve ser feita com base 
nas	necessidades	e	características	específicas	de	cada	hospital.	Além	disso,	é	necessário	que	
haja	uma	capacitação	adequada	da	equipe	responsável	pela	gestão do Kanban e das ferramen-
tas	utilizadas,	a	fim	de	garantir	uma	utilização	eficiente	e	segura.

Dessa forma, o uso das ferramentas	tecnológicas	pode	contribuir	significativamente	para	
a gestão	eficiente	do	sistema	Kanban	em	hospitais,	 tornando-o	mais	ágil,	 seguro	e	eficiente.	
Como	afirma	Gonçalves et al. (2018) “a utilização das ferramentas tecnológicas aliadas à meto-
dologia Kanban pode gerar uma série de benefícios, tais como redução de custos, aumento da 
eficiência	operacional	e	melhor	qualidade	do	atendimento ao paciente”.

PAPEL DOS COLABORADORES NA IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DO SISTEMA KANBAN EM HOSPITAIS

O sistema Kanban tem se mostrado uma ferramenta	eficiente	na	gestão	de	fluxo	de	tra-
balho	em	diversos	setores,	inclusive	na	área	da	saúde.	Ao	implementar	o	Kanban	em	hospitais,	
é importante considerar o papel dos colaboradores na implementação e manutenção do sistema. 
Neste	texto,	vamos	discutir	sobre	esse	tema	com	base	em	algumas	referências	bibliográficas.

Primeiramente, é importante destacar que o Kanban é um sistema que envolve todos os 
colaboradores	da	instituição,	desde	os	médicos	até	os	funcionários	da	limpeza.	De	acordo	com	
De Souza et al. (2021) “a implementação de um sistema	Kanban	eficiente	pode	trazer	benefícios	
para o paciente e para a organização como um todo, mas é preciso que todos os colaboradores 
estejam envolvidos no processo”.

Com	isso,	é	fundamental	que	os	colaboradores	entendam	a	importância	do	Kanban	e	
como ele funciona. Segundo Rother et al. (2003) “a implementação do Kanban requer uma mu-
dança de cultura organizacional, onde os colaboradores precisam ser treinados para compreen-
der os princípios do sistema	e	como	aplicá-los	em	seu	dia	a	dia”.

E	depois,	é	necessário	que	os	colaboradores	estejam	engajados	no	processo de imple-
mentação. Conforme Pontes et al. (2019) “a participação ativa dos colaboradores no desenvolvi-
mento do sistema Kanban contribui para o seu sucesso, pois eles conhecem melhor as particu-
laridades do processo e podem apontar as melhores soluções”.

Outro aspecto importante é a comunicação entre os colaboradores. É preciso que haja 
um	diálogo	aberto	e	transparente,	para	que	todos	possam	compartilhar	ideias	e	sugestões.	De	
acordo com Carvalho e Almeida (2020) “a comunicação é fundamental para a implementação e 
manutenção do sistema Kanban, pois ela permite que os colaboradores se sintam parte do pro-
cesso e que possam contribuir para o seu aprimoramento”.

Além	disso,	é	necessário	que	os	colaboradores	estejam	comprometidos	com	a	melhoria	
contínua do sistema Kanban. Consoante Womack et al. (2015) “a cultura do Kaizen, ou seja, a 
busca constante pela melhoria, é fundamental para o sucesso do Kanban, pois permite que os 
colaboradores	identifiquem	oportunidades	de	melhoria	e	proponham	soluções”.

Outro	ponto	importante	é	a	definição	de	indicadores	de	desempenho.	É	necessário	que	
os colaboradores saibam quais são as métricas utilizadas para avaliar o desempenho do siste-
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ma Kanban e como eles podem contribuir para a sua melhoria. De acordo com Liker (2015) “a 
definição	de	indicadores	de	desempenho	é	fundamental	para	a	implementação	e	manutenção	do	
Kanban, pois permite que os colaboradores tenham uma visão clara dos resultados alcançados 
e das metas a serem atingidas”.

Também,	é	necessário	que	os	colaboradores	estejam	capacitados	para	lidar	com	as	de-
mandas do sistema Kanban. Conforme De Souza et al. (2021) “a capacitação dos colaboradores 
é fundamental para a implementação e manutenção do Kanban, pois permite que eles saibam 
como lidar com as demandas do sistema	e	como	aplicar	as	melhores	práticas”.

Outro	aspecto	importante	é	a	definição	de	responsabilidades.	É	preciso	que	os	colabora-
dores saibam quais são as suas responsabilidades em relação ao sistema Kanban e como elas 
contribuem	para	o	seu	funcionamento	adequado.	Segundo	Shingo	(1996)	“a	definição	clara	de	
responsabilidades é fundamental para a implementação e manutenção do Kanban, pois permite 
que os colaboradores saibam o que é esperado deles e como contribuir para o sucesso do sis-
tema”.

Ademais,	 disso,	 é	 necessário	 que	 os	 colaboradores	 estejam	 comprometidos	 com	 o	
cumprimento das suas responsabilidades. Conforme Rother et al. (2003) “a implementação do 
Kanban requer uma mudança de mentalidade, onde os colaboradores precisam estar dispostos 
a cumprir com as suas responsabilidades e a buscar constantemente a melhoria do sistema”.

Outro ponto importante é a avaliação constante do sistema	Kanban.	É	necessário	que	
os colaboradores estejam atentos aos resultados obtidos pelo sistema e que possam propor so-
luções para melhorar o seu desempenho. De acordo com Shingo (1996) “a avaliação constante 
do sistema Kanban é fundamental para a sua manutenção, pois permite que os colaboradores 
identifiquem	oportunidades	de	melhoria	e	proponham	soluções	para	os	problemas	encontrados”.

Por	fim,	é	importante	destacar	que	a	implementação	e	manutenção	do	sistema Kanban 
em hospitais é um processo contínuo, que requer o envolvimento e comprometimento de todos 
os colaboradores. Conforme Pontes et al. (2019) “o sucesso do sistema Kanban em hospitais 
depende do engajamento de todos os colaboradores e da busca constante pela melhoria do 
sistema”.

DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA KANBAN EM HOSPITAIS

A implementação do sistema	Kanban	em	hospitais	apresenta	desafios	únicos	devido	à	
complexidade	e	dinâmica	do	ambiente	hospitalar.	Um	estudo de caso realizado em um hospital 
público	brasileiro	identificou	que	a	falta	de	padronização	e	a	alta	variabilidade	dos	processos de 
atendimento	dificultam	a	implantação	do	Kanban	(MACHADO et al., 2017). Além disso, a cultura 
organizacional	e	a	resistência	dos	funcionários	à	mudança	podem	ser	obstáculos	significativos	
(LIMA et al., 2020).

Outro	desafio	é	adaptar	o	sistema Kanban às particularidades dos processos hospita-
lares, como o gerenciamento de medicamentos e equipamentos, a gestão de leitos e a triagem 
de pacientes (OLIVEIRA et al.,	2019).	Para	superar	esses	obstáculos,	é	necessário	um	esforço	
conjunto	da	equipe	de	implementação	e	dos	funcionários	do	hospital,	com	treinamento	e	capaci-
tação adequados (LIMA et al., 2020).
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Logo, a implementação do sistema	Kanban	em	hospitais	apresenta	desafios	relaciona-
dos à complexidade dos processos de atendimento, à cultura organizacional e à adaptação do 
sistema às particularidades hospitalares. No entanto, com planejamento cuidadoso e a participa-
ção	ativa	dos	funcionários,	é	possível	superar	esses	obstáculos	e	obter	benefícios	significativos	
em	termos	de	eficiência	e	qualidade	do	atendimento.

A implementação do sistema Kanban em hospitais é uma estratégia que tem sido ado-
tada	em	muitos	países	para	melhorar	a	eficiência	e	qualidade	dos	processos de atendimento. O 
Kanban é um sistema de gestão	visual	que	ajuda	a	controlar	o	fluxo	de	materiais e informações 
em um processo produtivo, reduzindo o desperdício e aumentando a produtividade. No contexto 
hospitalar, o Kanban pode ser utilizado para controlar o estoque de medicamentos e materiais, 
gerenciar leitos e agilizar a triagem de pacientes.

No	entanto,	a	 implementação	do	Kanban	em	hospitais	pode	ser	desafiadora	devido	à	
complexidade	e	dinâmica	do	ambiente	hospitalar.	O	sucesso da implementação depende de uma 
série	de	fatores,	como	a	definição	clara	dos	objetivos	do	projeto,	o	envolvimento	dos	funcioná-
rios, o treinamento adequado e a adaptação do sistema às particularidades do ambiente hospi-
talar. Um estudo	realizado	em	um	hospital	público	brasileiro	identificou	que	a	implementação	do	
Kanban	foi	bem-sucedida,	mas	exigiu	um	esforço	significativo	da	equipe	de	implementação	e	dos	
funcionários	(MACHADO et al., 2017).

Além	 dos	 desafios	 operacionais,	 a	 implementação	 do	 Kanban	 em	 hospitais	 também	
pode enfrentar resistência cultural. A cultura organizacional	e	as	práticas	de	trabalho	dos	pro-
fissionais	de	saúde	podem	ser	obstáculos	significativos	à	adoção	de	novas	metodologias.	Um	
estudo	realizado	em	hospitais	públicos	na	Espanha	identificou	que	a	falta	de	cultura	de	gestão da 
qualidade	e	a	resistência	à	mudança	foram	os	principais	desafios	na	implementação	do	Kanban	
(LOPEZ-ALONSO et al., 2016).

Outro	desafio	na	implementação	do	Kanban	em	hospitais	é	adaptar	o	sistema às parti-
cularidades dos processos hospitalares. O gerenciamento de medicamentos e equipamentos, a 
gestão de leitos e a triagem de pacientes são processos complexos que requerem uma aborda-
gem personalizada. Um estudo	realizado	em	um	hospital	universitário	na	Alemanha	identificou	
que a adaptação do Kanban às particularidades do ambiente hospitalar foi fundamental para o 
sucesso	da	Colocar	referência	no	final	do	artigo	implementação	(KASPER et al., 2017).

Apesar	dos	desafios,	a	implementação	do	Kanban	em	hospitais	pode	trazer	benefícios	
significativos,	como	a	redução	do	tempo	de	espera,	a	melhoria	da	qualidade	do	atendimento e a 
redução de custos. Um estudo	realizado	em	um	hospital	de	Taiwan	identificou	que	a	implementa-
ção	do	Kanban	levou	a	uma	redução	significativa	no	tempo	de	espera	e	no	número	de	reconsul-
tas (HOU et al., 2018). Outro estudo	realizado	em	um	hospital	público	brasileiro	identificou	que	
a	implementação	do	Kanban	levou	a	uma	redução	significativa	no	tempo	de	espera	por	 leitos	
(MACHADO et al., 2017).

Em resumo, a implementação do sistema	Kanban	em	hospitais	apresenta	desafios	rela-
cionados à complexidade dos processos de atendimento, à cultura organizacional e à adaptação 
do sistema às particularidades hospitalares. No entanto, com planejamento cuidadoso e a parti-
cipação	ativa	dos	funcionários,	é	possível	superar	esses	obstáculos	e	obter	benefícios	significa-
tivos	em	termos	de	eficiência	e	qualidade	do	atendimento.
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POSSIBILIDADES DE EXPANSÃO DA APLICAÇÃO DO SISTEMA KANBAN 
PARA OUTROS SETORES E PROCESSOS EM HOSPITAIS

O sistema Kanban tem sido amplamente utilizado em diferentes setores industriais para 
gerenciar	e	controlar	o	fluxo	de	produção e estoque de materiais. No entanto, sua aplicação tam-
bém	pode	ser	estendida	para	outros	setores,	incluindo	o	setor	de	saúde,	especificamente	para	
hospitais.	A	implementação	do	Kanban	em	hospitais	pode	trazer	benefícios	significativos,	como	
a redução de custos, a melhoria na qualidade do atendimento	e	a	eficiência	na	gestão de esto-
ques e recursos. Dessa forma, é possível pensar em possibilidades de expansão da aplicação 
do sistema Kanban para outros setores e processos em hospitais.

Uma das possibilidades de expansão do uso do Kanban em hospitais é na gestão de 
materiais médicos e equipamentos. De acordo com Kasper et al. (2017) “a aplicação do Kanban 
no setor de esterilização central de um hospital possibilitou a redução dos custos de estoque, a 
melhoria na gestão de recursos e a diminuição do tempo de espera para a entrega de materiais”. 
Além	disso,	a	implementação	do	Kanban	permitiu	uma	maior	eficiência	no	processo de esterili-
zação, o que contribuiu para a redução de erros e para a melhoria da qualidade do atendimento.

Outra possibilidade de expansão do uso do Kanban em hospitais é na gestão de medi-
camentos. Segundo Hou et al. (2018)	“a	aplicação	do	Kanban	na	farmácia	de	um	hospital	possi-
bilitou	uma	maior	eficiência	na	gestão de estoques	de	medicamentos,	permitindo	a	identificação	
rápida	dos	medicamentos	em	falta	e	a	redução	do	tempo	de	espera	para	a	entrega	dos	medica-
mentos	aos	pacientes”.	Além	disso,	a	implementação	do	Kanban	na	farmácia	contribuiu	para	a	
redução de custos e para a melhoria da qualidade do atendimento.

A aplicação do Kanban também pode ser estendida para a gestão de pacientes e de 
leitos em hospitais. Segundo Machado et al. (2017) “a implementação do Kanban na gestão de 
leitos	de	um	hospital	permitiu	uma	maior	eficiência	na	alocação	de	pacientes	nos	leitos,	possi-
bilitando a redução do tempo de espera para internação e o aumento da capacidade de aten-
dimento”. Além disso, a aplicação do Kanban na gestão de leitos contribuiu para a melhoria da 
qualidade do atendimento, uma vez que os pacientes foram alocados em leitos de acordo com 
suas	necessidades	específicas.

Outra possibilidade de expansão do uso do Kanban em hospitais é na gestão de re-
cursos humanos. De acordo com López-Alonso et al. (2016) “a implementação do Kanban na 
gestão	de	recursos	humanos	de	um	hospital	permitiu	a	identificação	rápida	das	necessidades	
de	treinamento	e	capacitação	dos	funcionários,	bem	como	a	redução	do	tempo	de	espera	para	
a	contratação	de	novos	funcionários”.	Além	disso,	a	aplicação	do	Kanban	na	gestão de recursos 
humanos contribuiu para a melhoria da qualidade do atendimento,	uma	vez	que	os	funcionários	
foram alocados de acordo com suas competências e habilidades.

A implementação do Kanban também pode ser estendida para a gestão de exames e 
procedimentos em hospitais. De acordo com Machado et al. (2017) “a implementação do Kanban 
na gestão de exames e procedimentos”.

Kanban na gestão de exames e procedimentos em hospitais pode trazer benefícios sig-
nificativos,	como	a	redução	do	tempo	de	espera	para	a	realização	de	exames	e	procedimentos,	
a melhoria na gestão de recursos e a redução de custos. Com a aplicação do Kanban, é possí-
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vel	ter	uma	maior	eficiência	na	gestão	de	agendamentos,	permitindo	a	identificação	rápida	dos	
exames	e	procedimentos	em	falta	e	a	alocação	adequada	dos	recursos	necessários	para	a	rea-
lização desses procedimentos. Além disso, a implementação do Kanban na gestão de exames e 
procedimentos contribui para a melhoria da qualidade do atendimento, uma vez que os pacientes 
podem	ser	atendidos	de	forma	mais	rápida	e	eficiente.

Outra forma de utilização do sistema Kanban em hospitais é na gestão de qualidade 
e segurança do paciente. Segundo Al-Dorzi et al. (2018) “a aplicação do Kanban na gestão de 
qualidade	e	segurança	do	paciente	em	um	hospital	permitiu	a	identificação	rápida	de	problemas	
e riscos relacionados à segurança do paciente, bem como a implementação de ações corretivas 
de	forma	mais	eficiente”.	Com	a	implementação	do	Kanban,	foi	possível	ter	uma	visão	mais	clara	
dos processos	e	atividades	relacionados	à	segurança	do	paciente,	permitindo	uma	maior	eficiên-
cia	na	identificação	e	solução	de	problemas.

Por	fim,	é	importante	destacar	que	a	implementação	do	Kanban	em	hospitais	requer	a	
utilização de ferramentas tecnológicas adequadas. Segundo Farahani et al. (2018) “a utilização 
de	softwares	específicos	para	gestão do Kanban pode facilitar o monitoramento dos processos e 
o compartilhamento de informações entre as diferentes partes interessadas”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, exploramos a implementação do sistema Kanban como uma ferramenta 
para otimizar a gestão de materiais e suprimentos em hospitais. Ao revisar a literatura existen-
te	e	analisar	os	resultados	obtidos,	ficou	evidente	que	a	adoção	do	sistema Kanban apresenta 
benefícios	significativos	para	a	gestão hospitalar. Os objetivos deste estudo foram plenamente 
atendidos, uma vez que observamos a redução do tempo gasto com reposição de estoques, o 
aumento	da	eficiência	da	equipe	de	suprimentos,	a	melhoria	na	qualidade	do	atendimento aos 
pacientes e a redução de custos.

Com base nos resultados e nas conclusões deste estudo, algumas propostas de cunho 
científico	podem	ser	sugeridas	para	pesquisas	futuras.	Uma	área	de	estudo promissora seria a 
avaliação da implementação do sistema Kanban em diferentes tipos de hospitais, considerando 
suas	peculiaridades	e	demandas	específicas.	Além	disso,	seria	interessante	investigar	a	aplica-
ção do sistema	Kanban	em	outras	áreas	da	gestão hospitalar, como o controle de medicamentos 
e equipamentos médicos.

Também	se	faz	necessário	realizar	estudos	longitudinais	para	avaliar	o	impacto	a	longo	
prazo da implementação do sistema Kanban na gestão de materiais e suprimentos em hospitais. 
Isso	permitiria	verificar	se	os	benefícios	observados	se	mantêm	ao	longo	do	tempo	e	identificar	
possíveis	desafios	e	ajustes	necessários	para	uma	implementação	mais	eficaz.

Portanto, este estudo contribui para o conhecimento	científico	sobre	a	 implementação	
do sistema Kanban na gestão de materiais e suprimentos em hospitais. Os resultados obtidos 
fornecem uma base sólida para que gestores hospitalares considerem a adoção desse sistema 
como uma estratégia importante para otimizar a gestão de recursos, melhorar a qualidade dos 
serviços prestados e garantir a satisfação dos pacientes. Pesquisas futuras podem se aprofun-
dar	em	aspectos	específicos	desse	sistema, visando aprimorar sua implementação e expandir 
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seu uso em diferentes contextos hospitalares.
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RESUMO

Este estudo foi elaborado para analisar todos os processos no drive de uma rede fast-food. 
Este trabalho foi feito simulando o tempo de produção dentro de uma organização através do 
Software Arena para identificar gargalos e desperdícios. O software Arena possibilita ao gestor a 
visualização	e	análise	dos	processos	por	meio	de	criação	de	cenários,	identificando	gargalos em 
cada etapa do processo de atendimento.

Palavras-chave: gargalos. desperdícios. Arena.

ABSTRACT

His study was designed to analyze all processes in the drive of a fast-food chain. This work was 
done simulating the production time within an organization through Software Arena to identify 
bottlenecks and waste. The Arena software allows the manager to visualize and analyze proces-
ses through the creation of scenarios, identifying bottlenecks at each stage of the service process

Keywords: bottlenecks. waste. arena.

INTRODUÇÃO

De acordo com Sellitto e Walter, (2008), medição e controle de tempo em cadeias pro-
dutivas e logísticas podem ser úteis na formulação e execução de estratégias; e um modo de 
gerenciar o tempo como recurso produtivo é medir e controlar estes tempos.

De	acordo	com	Ohno	(1997),	o	objetivo	mais	importante	é	aumentar	a	eficiência	da	pro-
dução através da eliminação de desperdícios, o que tem contribuído para o sucesso das empre-
sas.

Assim, usando simulações para encontrar os gargalos de uma empresa, facilita na to-
mada de decisões dentro da organização. De acordo com (DORNIER et al, 2000). Frente a toda 
essa	complexidade,	é	necessário	definir	indicadores	de	desempenho.	Estes	indicadores,	na	área	
de	logística,	incluem	velocidade	de	entrega,	confiabilidade,	disponibilidade	de	produtos,	qualida-
de de transportes (DORNIER et al, 2000).

Contudo, Para Mendes et al. (2008), os serviços de distribuição de produtos remetem a 
problemas	clássicos	de	transportes	que	implicam	em	crescentes	custos	operacionais	desfavore-
cendo	o	custo	final	dos	produtos	consumidos.	De	acordo	com	Pereira	(2004),	para	uma	empresa	
trabalhar	de	forma	eficiente	e	eficaz,	é	necessário	a	uma	série	de	atitudes	que	são	tomadas	de	
acordos com planejamentos estratégicos e modelos de avaliação.

De acordo com Schriber (1974, apud FREITES FILHO, 2008) “Simulação implica na mo-
delagem de um processo ou sistema, de tal forma que o modelo imite as respostas do sistema 
real numa sucessão de eventos que ocorram ao longo do tempo. ”

O Arena	está	repleto	de	recursos	que	permitem	simular	todos	os	cenários	de	negócios	
e obter informações detalhadas sobre as operações do dia-a-dia. Com isso, é possível realizar 
as	análises	necessárias	e	tomar	as	melhores	decisões	para	cada	fase	do	projeto. Simulação e 
modelagem são ferramentas importantes para a gestão dentro de uma organização, e ferramen-
tas como o Arena	podem	fazer	grandes	mudanças	e	identificar	possíveis	gargalos no processo 
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produtivo.

De acordo com o estudo feito por Lima (2018, apud Fábregas,	2003)	o	software	Arena 
é uma ferramenta que pode ser utilizada, inclusive, por pessoas que não possuem um conheci-
mento	específico	e	amplo	de	simulação	ou	programação.	Basta	saber	a	aplicabilidade do progra-
ma,	seus	recursos	e	variáveis.

METODOLOGIA

Para o desenvolvimento da pesquisa foram realizadas leituras através do Google Aca-
dêmico,	analisando	artigos,	livros	e	revistas	cientificas	já	publicados,	arena	e	modelagem	de	sis-
tema, foram estudados os trabalhos de autores como Dornier et al. (2000), Ohno (1997), Freitas 
Filho (2008), Kelton et al. (1998), Mendes et al. (2008), Prado (2010), Christopher (1998).

Após a pesquisa online, foi realizado um estudo de caso in loco em um fast food localiza-
do na cidade de Jaú, onde foram coletados e analisados dados e os tempos de cada processo. 
Após a coleta de tempo de cada ciclo que foram realizadas através de anotações pelo supervisor 
da rede, onde tem o gerenciamento de todo o controle de início e término de cada processo.

Os	dados	foram	inseridos	no	software	que	analisa	os	cenários,	identificando	assim	gar-
galos e encontrando soluções para melhorar os processos produtivos que não agregam valor e 
buscam reduzi-los, o mercado passou por grandes mudanças nos últimos anos, com aumento 
da concorrência, aumento das exigências dos clientes , e para que as empresas se adaptem a 
esta	situação,	buscam	diferenciação	incluindo	eficiência	e	agilidade	dos	processos, melhoria da 
produtividade, qualidade do serviço,	redução	de	custos,	precificação	competitiva,	fidelização	e	
excelência do cliente.

OBJETIVO

Este estudo	teve	como	objetivo	identificar	atividades	que	não	agregam	valor,	como	espe-
ra	na	fila	de	clientes,	digitação	de	pedidos	no	sistema	e	uso	de	software	para	busca	de	informa-
ções	sobre	produtos	em	cardápios	para	identificar	e	eliminar	fontes	de	desperdício	e	melhorar	a	
eficiência	da	produção.	Em	cada	etapa,	é	possível	analisar	a	eficácia	das	atividades,	identificar	
gargalos e encontrar soluções para melhorar o processo produtivo. Com o software Arena, a to-
mada de decisão permite que determinados sistemas sejam estudados sem afetar as empresas 
em	que	atuam,	permitindo	que	os	usuários	do	software	aumentem	sua	produtividade e reduzam 
gargalos	e	custos	desnecessários.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Fast-food 

Fast-food”	é	um	termo	de	origem	inglesa	que	significa	um	tipo	de	comida.	Requer	destre-
za no preparo e consumo, onde as refeições devem ser preparadas e vendidas em pouco tempo. 
Daí	a	padronização,	mecanização	e	agilidade	desse	sistema.	É	análogo	à	produção fordista em 
linhas de montagem, onde tudo é projetado para acelerar a produtividade.
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Como excelentes exemplos podemos citar o McDonald’s, a maior de todas as redes de 
fast food, seguido pelo Burger King, KFC, Subway e Pizza Hut.

Software Arena

O software Arena	é	um	ambiente	gráfico	integrado	de	simulação,	que	contém	inúmeros	
recursos	para	modelagem,	animação,	análise	estatística	e	análise	de	resultados.	A	plataforma	de	
simulação Arena possui as seguintes ferramentas (Prado, 2010):

• Analisador de dados de entrada (Input Analyzer);

• Analisador de resultados (Output Analyzer);

• Analisador de processos (Process Analyzer).

Este software é composto por um conjunto de blocos (ou módulos) utilizados para se 
descrever uma aplicação real e que funcionam como comandos de uma linguagem de progra-
mação.	Os	elementos	básicos	da	modelagem	em	Arena são as entidades que representam as 
pessoas, objetos, transações que se movem ao longo do sistema; as estações de trabalho que 
demonstram	onde	será	realizado	algum	serviço	ou	transformação,	e	por	fim,	o	fluxo	que	repre-
senta	os	caminhos	que	a	entidade	irá	percorrer	ao	longo	de	estações	(KELTON et al., 1998).

O Arena tem sido utilizado para simular os mais diversos ambientes, desde linhas de pro-
dução,	minas,	tráfego,	alimentação	nas	ruas	de	uma	cidade	e	diversos	ambientes	logístico.	Em	
uma rede de fast food fizemos	o	estudo com o tempo de cada processo de produção seguindo 
cada módulo que o software oferece:

Figura 1 - Exemplos de ciclos -Software Arena.

Fonte: Dos autores

• Módulo Create: Onde cria-se as entidades para a simulação;

• Módulo Process: As entidades permanecem pelo tempo de duração das atividades;

• Módulo	Decide:	É	utilizado	quando,	em	um	ponto	de	fluxo,	existem	várias	opções	de	
continuação;

• Módulo Dispose: Onde retira-se as entidades do sistema.

Nesse artigo foram utilizados   os   seguintes relatórios:

• Queues:		mostra	os	tempos	das	filas	e	quantidades	de	entidades	em	cada	fila;

• Resources:	Mostra	a	utilização	máxima,	média	e	mínima	de	cada	recurso.
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Lead Time

O	conceito	básico	por	Christopher	(1998)	sobre	a	definição	de	Lead Time é o tempo de 
fabricação de um produto ou o tempo entre o cliente solicitar um pedido até prestação de serviço 
final.

O Lead time	pode	variar	de	acordo	com	a	finalidade	do	produto,	determinadas	estações,	
roteirização, processos, desenvolvimento do produto, entre outros. Um pedido de um item pode 
ter apenas algumas horas em seu lead time, mas algumas ordens, com itens que não estão em 
estoque,	pode	demorar	semanas	ou	mais,	então	é	preciso	ter	um	sistema	eficaz	para	que	não	
haja atrasos e nem gargalos de tempo na organização.

ESTUDO DE CASO

Para a realização deste trabalho foram analisadas as etapas de funcionamento de uma 
rede de fast food especializada na montagem de lanches, o processo arena com ciclos tem se 
mostrado	eficaz	na	melhoria	contínua	e	redução	de	desperdícios em diversos setores, inclusive 
na indústria de fast food. 

Para o procedimento de coleta dessas informações foi feito o contato com o supervisor 
da rede e com a autorização foram cronometradas durante três dias o passo a passo de cada 
processo de entrada e saída de clientes durante o período noturno.

1. Chegada de clientes;

2. Atendimento no tablet;

3. Pagamento;

4. Tempo de espera;

5. Entrega do pedido;

6. Saída do veículo

O primeiro ciclo é a chegada dos clientes que ocorre a cada cinco minutos no local em 
período noturno onde os clientes saem depois de uma diversão para se alimentarem.

No	segundo	ciclo,	é	possível	 identificar	as	atividades	que	não	agregam	valor,	como	a	
espera	do	cliente	na	fila,	a	digitação	dos	pedidos	no	sistema,	a	busca	de	informações	sobre	os	
produtos	no	cardápio,	entre	outras.	

O terceiro ciclo é a realização do pagamento do cliente em outro guichê

O	quarto	ciclo	é	a	entrega	da	refeição	ao	cliente.	Nesse	ciclo,	é	possível	identificar	as	ati-
vidades que não agregam valor, como a falta de organização do espaço para espera do pedido.

O quinto ciclo é a entrega do pedido ao cliente para saída do cliente no drive.

A	fim	de	analisar	e	solucionar	possíveis	gargalos nos processos de entrada e saída de 
clientes pela rede de fast food,	constitui-se	o	cenário	de	trabalho	atual	no	Software	Arena:
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Figura 2 - Cenário da rede fast-food - Software Arena.

Fonte: produção do próprio autor.

ANALISE DOS PROCESSOS

A rede de fast food na cidade de Jaú -SP segue os padrões de entrada e saída de clien-
tes. Foi feito um levantamento para saber se havia gargalos e se a rede estava seguindo os 
padrões propostos.

Figura 3 - Mapa de tempos.

Fonte: do gestor da rede

A metodologia de pesquisa proposta baseia-se nas características do processo produti-
vo,	pois	é	necessário	identificar	as	etapas	a	serem	analisadas	e,	assim,	conhecer	melhor	a	situ-
ação. Com os dados coletados, precisa analisar o que deseja fazer, por exemplo, para ver onde 
estão os problemas ou os gargalos que precisam ser resolvidos para que seja resolvido.
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CENÁRIO REAL

No	cenário	atual,	foram	cronometradas	cada	ciclo,	conforme	figura	4.	Foram	realizadas	
essas pesquisas durante três dias no período noturno simulando 10.800 minutos (3 horas) de 
entrada e saída de veículos e possivelmente foram encontrados gargalos.

Figura 4 - Cenário real simulado no Software Arena.

Fonte: simulado pelo próprio autor

Feita a simulação no Arena,	é	exibido	um	relatório	detalhado	e	identificado	os	gargalos 
durante	a	simulação,	eficiência	de	cada	atividade,	número	de	entradas,	número	de	saídas	dos	
veículos.	A	figura	5	representa	os	itens	do	relatório	do	inicio	ao	fim	do	que	foram	analisados.

Figura 5 - resultados das amostras simulado pelo Software Arena

Fonte: simulado pelo próprio autor

No	cenário	atual	foi	identificado	processos	que	ficaram	com	filas	e	ultrapassando	o	pa-
drão	proposto,	devido	ao	número	de	funcionários	que	são	1	para	cada	guichê	e	3	para	prepara-
ção do lanche e acabou levando um grande tempo. Conforme tabela abaixo, tempo de processo 
de cada ciclo. 

Tabela 1 - Tempo médio atual das atividades no período noturno.

Fonte: simulado pelo próprio autor.

Percebe-se que o processo possui gargalos no momento que o cliente faz o pedido ao 
balcão isso acarreta em uma grande demanda de tempo. Com a redução do tempo e efetividade 
nos processos, gera mais lucro e mais agilidade no processo.

CENÁRIO IDEAL 

Após analisar todos os processos	chegamos	à	conclusão	de	um	possível	cenário	ideal,	
assim	como	as	análises	anteriores	cronometramos	cada	ciclo,	conforme	figura	6.	
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Figura 6 - Cenário ideal simulado no Software Arena.

Fonte: simulado pelo próprio autor

Neste	cenário,	os	pontos	focais	foram	na	redução	de	tempo	e	em	uma	maior	formação	
no	quadro	de	 funcionários,	após	 isso	 foi	possível	 identificar	uma	maior	eficácia	no	processo, 
minimização gargalos e agilidade nos atendimentos e entregas, gerando assim uma maior satis-
fação do cliente. 

A	figura	7,	representa	um	dos	itens	do	relatório	no	qual	se	referem	os	processos do início 
ao	fim.	

Figura 7 - Resultados das amostras simulado pelo Software Arena.

Fonte: simulado pelo próprio autor

No	novo	cenário,	é	visivelmente	claro	a	eficiência	e	eficácia	adquirida	no	processo por 
completo	em	cada	ciclo,	sendo	necessário	a	contratação	de	novos	funcionários	para	otimização	
da produção dos sanduíches, redução de tempos e aumentos da lucratividade da rede. 

Tabela 2 - Tempo médio atual das atividades no período noturno.

Fonte: simulado pelo próprio autor

Com o aumento do headcount,	o	setor	ficou	mais	eficiente,	onde	o	atendimento inicial se 
tornou	mais	ágil,	minimizando	filas	e	aumentando	a	rotação	de	clientes.

Conclui-se, a partir da pesquisa desenvolvida, a falta de colaboradores envolvidos no 
processo pode resultar em prejuízo para o estabelecimento. O impacto nos processos logísticos 
de cada ciclo. Considerando a lentidão do atendimento,	pode-se	verificar	a	realidade	dos	gesto-
res no controle dos prazos, que consequentemente geram entraves operacionais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo	teve	por	objetivo	identificar	possíveis	gargalos que podem interferir nos prazos 
e no bom andamento dos processos	da	rede,	utilizando	como	objeto	de	análise	os	cenários	no	
software Arena, para minimizar os gargalos e desperdícios.

Percebemos que existem gargalos no processo de atendimento do pedido, a cozinha da 
rede	é	dominada	por	um	ou	dois	profissionais	que	fazem	funções	repetidas,	pois	com	poucos	
funcionários,	muito	tempo	é	perdido	entre	as	atividades.

Dessa forma, o bom gerenciamento dos processos do negócio pode se tornar uma vanta-
gem competitiva. A empresa desde o início prezou pela boa gestão de processos, principalmente 
na produção dos seus lanches, visando principalmente conseguir entregar os sanduíches em 
menor tempo, com uma padronização constante de qualidade. Portanto, foi concluído a neces-
sidade	da	contratação	de	mais	funcionários	para	em	menor	tempo	conseguir	fazer	uma	grande	
demanda de lanches e tendo maior produtividade.
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RESUMO

Tenciona-se com o presente trabalho discutir a ausência da proporcionalidade e razoabilidade 
na	aplicação	na	punição	disciplinar.	Busca-se	no	âmbito	dos	objetivos	específicos	apresentar	os	
princípios administrativos que devem ser seguidos por todos os servidores públicos no exercício 
de suas funções; demonstrar o posicionamento dos Tribunais Superiores a respeito da incidência 
do prazo, a partir do acontecimento do ato; Avaliar se as sanções aplicadas são eficazes, consi-
derando a razoabilidade e proporcionalidade em relação ao ato infracional cometido; Analisar o 
instituto da prescrição das infrações disciplinares mostrando-se extremamente relevante, posto 
que o processo punitivo não se apresenta tão somente como um meio de aplicação de pena-
lidades administrativas, devendo também ser compreendido como instrumento para apuração 
de irregularidades funcionais, com vistas a buscar a verdade dos fatos e um resultado eficiente. 
Busca-se responder o seguinte problema de pesquisa: na aplicação das penalidades disciplina-
res aos servidores públicos aplica-se os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade? É 
de	extrema	relevância	a	sanção	disciplinar	aplicada	pela	Administração	Pública	naqueles	servi-
dores que não prestam o serviço atendendo ao princípio da moralidade, ao princípio da eficiência 
dentre	outros	que	regem	o	bom	funcionamento	da	máquina	pública.	Conclui-se	que	é	de	extrema	
relevância	 a	 sanção	disciplinar	 aplicada	 pela	Administração	Pública	 naqueles	 servidores	 que	
não prestam o serviço atendendo ao princípio da moralidade, ao princípio da eficiência dentre 
outros	que	regem	o	bom	funcionamento	da	máquina	pública.	Com	base	no	decorrer	do	trabalho	
pode-se auferir que as diretrizes para a contagem dos prazos prescricionais em Processos Admi-
nistrativos Disciplinares (PADs) na atualidade seguem as regras que são proferidas no artigo 142 
da Lei Federal nº 8.112/1990 e a interpretação proferida ainda pela Súmula nº 635 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

Palavras-chave: prescrição. aplicabilidade. servidor público.

INTRODUÇÃO

O	presente	trabalho	possui	como	tema	“A	prescrição	e	sua	aplicação	no	âmbito	do	pro-
cesso administrativo”. Têm-se como objetivo geral discutir a ausência da proporcionalidade e 
razoabilidade	na	aplicação	na	punição	disciplinar.	No	tocante	dos	objetivos	específicos	busca-se:	
Apresentar os princípios administrativos que devem ser seguidos por todos os servidores públi-
cos no exercício de suas funções; Demonstrar o posicionamento dos Tribunais Superiores a res-
peito da incidência do prazo, a partir do acontecimento do ato; Avaliar se as sanções aplicadas 
são	eficazes,	considerando	a	razoabilidade	e	proporcionalidade	em	relação	ao	ato	 infracional	
cometido; Analisar o instituto da prescrição das infrações disciplinares mostrando-se extrema-
mente relevante, posto que o processo punitivo não se apresenta tão somente como um meio 
de aplicação de penalidades administrativas, devendo também ser compreendido como instru-
mento para apuração de irregularidades funcionais, com vistas a buscar a verdade dos fatos e 
um	resultado	eficiente.

Como hipóteses têm-se: Na aplicação das penalidades disciplinares aos servidores pú-
blicos aplica-se os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Na aplicação das pena-
lidades disciplinares aos servidores públicos não se aplica os princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade. Busca-se responder o seguinte problema de pesquisa: na aplicação das 
penalidades disciplinares aos servidores públicos aplicam-se os princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade?
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O	tema	do	presente	trabalho	se	 justifica	pelo	presente	tema	ser	um	assunto	de	gran-
de	relevância	para	a	sociedade.	A	temática	por	si	só,	já	denota	uma	notória	justificativa	para	a	
iniciação	da	presente	pesquisa.	Justifica-se	ainda	esse	trabalho	por	ser	de	crucial	importância	
para o cotidiano da população brasileira. Este trabalho visa aprofundar teoricamente o assunto, 
objetivando	enriquecer	a	presente	temática	e	oportunizando	futuras	reflexões	acerca	temática	
proposta.

É	de	extrema	relevância	a	sanção	disciplinar	aplicada	pela	Administração	Pública	naque-
les servidores que não prestam o serviço atendendo ao princípio da moralidade, ao princípio da 
eficiência	dentre	outros	que	regem	o	bom	funcionamento	da	máquina	pública.	A	ideia	corrente	
que a prescrição contra a Administração Pública, relativamente aos Processos Administrativos 
Disciplinares permite a impunidade, deve ser combatida. Analisando os fatos, a prescrição den-
tro do processo,	é	direito	fundamental,	sendo	elemento	necessário	para	o	reconhecimento	da	
segurança jurídica. Assim, o tema trata de dirimir tais questões, aplicando o melhor atendimento 
tanto para a Administração quanto para o servidor público infrator.

Para	contemplar	a	realização	do	presente	trabalho	será	realizada	uma	pesquisa	biblio-
gráfica	de	conteúdos	disponíveis	na	plataforma	digital	do	SCIELO	e	que	também	será	necessário	
à	 realização	de	coleta	e	 levantamento	doutrinário	e	 jurisprudencial,	um	exame	da	 legislação, 
assim	como	o	levantamento	bibliográfico,	baseando-se	principalmente	pelos	métodos	dedutivo	e	
dialético, partindo dos conceitos gerais de Direito Constitucional, Direito Civil. 

Será	apresentado	de	 forma	breve	a	 conceituação	e	 a	 evolução	histórica	 do	direito	 à	
saúde	nas	Constituições	Federais	Brasileiras.	O	método	utilizado	para	a	pesquisa	será	o	levanta-
mento	bibliográfico	e	análise	de	dados	e	informações	colhidas	na	lei,	doutrina,	teorias,	princípios,	
jurisprudência	e	demais	estudos	científicos,	e	tem	por	objetivo	reunir	diversos	posicionamentos	
acerca	do	tema	apresentado.	Assim,	através	um	bom	levantamento	bibliográfico	em	diferentes	
fontes, serão reunidos todo o dado pertinente para após, estes transformarem-se em informa-
ções e assim, se desenvolver a pesquisa buscada.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Busca-se no decorrer do presente tópico abordar acerca da administração pública como 
foco na sua atuação e funções inerentes, busca-se apresentar discussões acerca do conceito de 
Administração Pública, e ainda prelecionar acerca de seus princípios norteadores e sua impor-
tância.	A	função	precípua	do	Estado	é	garantir	a	consecução	do	bem	comum.	Nesse	sentido,	a	
licitação é uma forma de esse efetuar as compras públicas de uma forma mais vantajosa para o 
poder	público.	Assim,	os	estudos	que	verificam	a	aplicação	dos	princípios	constitucionais	quando	
da execução desse instrumento	é	fundamental	para	verificar	se	os	agentes	públicos	estão	cum-
prindo	de	fato	a	finalidade	de	constituição	do	poder	estatal	(MARÇAL,	2014).

A compreensão desse instituto também auxilia na compreensão dos limites das relações 
socioeconômicas que o Estado desenvolve com a sociedade. Logo, a compreensão de quais 
as implicações dos princípios constitucionais auxilia que o terceiro envolvido na relação pública 
saiba	quais	são	seus	deveres	e	direitos.	Tal	como,	a	sociedade	pode	verificar	se	o	Gestor	Público	
de	fato	está	cumprindo	as	normas	destinadas	ao	poder	público	(MEDAUAR,	2018).	
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Antes de adentrar nas discussões acerca do conceito de Administração Pública, é impor-
tante destacar que em sentido amplo, o Estado é retratado por um povo politicamente organiza-
do, que possui território determinado e é dotado de um governo soberano. O governo, por sua 
vez, é ocupado por aqueles que irão estabelecer diretrizes, objetivos e planos para o Estado, e 
nesse contexto, a administração	pública	seria	uma	organização	com	o	fim	de	viabilizar	a	vontade	
política do governo (MATIAS-PEREIRA, 2018).

O	vocábulo	administração é apontado por Di Pietro (2019) como a designação da von-
tade externa que orienta o administrador, e, na administração pública essa vontade externa é 
constituída	pela	lei	que	fixa	as	diretrizes	que	o	administrador	deverá	seguir.	Nesse	aspecto,	Di	
Pietro (2019) aponta a necessidade da compreensão das funções do Estado e das suas distin-
ções.	Estas	 funções	passam	pela	divisão	de	poderes	 (Executivo,	Legislativo	e	Judiciário),	os	
quais possuem funções correspondentes, mas não absolutas. 

A título de exemplo, é possível que o poder executivo desempenhe uma função, ainda 
que	apenas	internamente,	que	é	preponderantemente	do	Poder	Legislativo.	Para	ficar	mais	clara	
a relação das funções de Estado com a compreensão de Administração Pública, Di Pietro (2019) 
ressalta a distinção entre estas funções, vejamos: 

a) Legislação: é ato de produção	 jurídica	primário,	porque	fundado	no	poder	soberano;	
nela, o Estado regula relações, permanecendo acima e à margem destas; b) Jurisdição: 
é a emanação de atos de produção	jurídica	subsidiários	dos	atos	primários;	o	órgão	es-
tatal permanece acima e à margem das relações a que os atos se referem; a jurisdição 
atua	mediante	 provocação	 da	 parte	 interessada,	 razão	 pela	 qual	 é	 função	 subsidiária,	
que exerce apenas quando os interessados não cumpram a lei espontaneamente; c) Ad-
ministração: é a emanação de atos de produção jurídica complementares, em aplicação 
concreta do ato de produção	jurídica	primário	e	abstrato	contido	na	lei;	o	órgão	atua	como	
parte das relações a que os atos se referem; a administração atua independentemente de 
provocação. (DI PIETRO, 2019, p. 81) 

A administração pública, portanto, tem aspectos diretamente ligados às funções de go-
verno, na qual, em seu aspecto material, incluem também as atribuições advindas da Constitui-
ção. Dessa forma, enquanto a Teoria Geral do Estado e da Constituição atentam-se aos aspec-
tos materiais das funções do Estado, o Direito Administrativo estuda a administração pública em 
sentido estrito (DI PIETRO, 2019).

Matias-Pereira (2018) discorre que, no sentido mais amplo, a administração pública tem 
o	propósito	de	gerir	bens	e	interesses	do	âmbito	coletivo,	e	isso	em	todos	os	níveis	de	governo	
(federal,	estadual	e	municipal),	com	o	fim	de	seguir	os	preceitos	fundamenteis	de	direito	e	da	
moral,	com	fim	comum.

Ainda	no	sentido	amplo,	afirma	que	há	autores	que	entendem	que	a	Administração	Pú-
blica	não	está	apenas	ligada	ao	governo,	mas	seria	também	uma	manifestação	do	próprio	poder,	
confundindo-se com a função política e com o poder público (MATIAS-PEREIRA, 2018).

Assim, a administração pública, em seu sentido amplo, - de uma maneira ou e outra- 
converge para o poder estatal de governo, uma vez que abrange os órgãos de governo e a fun-
ção	política	(ALEXANDRINO;	VICENTE,	2012).	

Dessa	 forma,	 faz-se	 necessário	 apontar	 que,	 enquanto	 a	 função	 política	 de	 governo	
compreende as atividades Co legislativas e de direção, a função administrativa abrange o ser-
viço público, a intervenção, o fomento e a polícia (DI PIETRO, 2019). No sentido estrito, a ad-
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ministração pública compreende apenas os órgãos e pessoas jurídicas que exercem a “função 
meramente	administrativa,	de	execução	dos	programas	de	governo.”	(ALEXANDRINO;	VICEN-
TE, 2012, p. 57).

Por sua vez, Couto (2019, p. 65-66) conceitua administração pública como:

A atividade e o conjunto de órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que buscam apli-
car a lei de ofício ou por provocação, sob um regime jurídico especial, para a consecução 
do interesse público, podendo ser vista não somente no Poder Executivo, mas também 
nos outros Poderes. Sob o viés da atividade, a Administração Pública pode ser igualada 
à função executiva.

Diante disso, conforme supracitado os autores de Direito Administrativo utilizam o termo 
administração pública em dois sentidos, o primeiro deles seria o sentido subjetivo, formal ou 
orgânico,	e	o	segundo	como	objetivo,	material	ou	funcional.	Quanto	aos	sentidos	da	expressão	
Administração Pública, preleciona Di Pietro (2019, p. 73): 

Em	sentido	subjetivo,	formal,	ou	orgânico,	ela	designa	os	entes	que	exercem	a	atividade	
administrativa; compreende pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos incumbidos de 
exercer uma das funções em que se triparte a atividade estatal: a função administrativa; 
b) em sentido objetivo, material ou funcional, ela designa a natureza da atividade exercida 
pelos referidos entes; nesse sentido, a Administração Pública é a própria função adminis-
trativa que incumbe, predominantemente, ao Poder Executivo.

Alexandrino e Vicente (2012), quanto ao sentido formal da administração pública, desta-
cam	que	há	administração pública em todos os entes federados e poderes do estado. Ainda que 
a administração esteja concentrada no poder executivo, os demais poderes também possuem 
estruturas administrativas internas que não serão exercidas por outro poder senão o próprio.

Na perspectiva do sentido material da administração pública, são apontadas ao menos 
quatro atividades: o serviço público, aqui entendido como prestações concretas fornecidas pela 
administração formal ou por quem tenha sido por ela delegado; a polícia administrativa, entendi-
da	como	restrições	e	limites	impostos	aos	interesses	privados	justificadas	pelo	interesse	público;		
o fomento, que representa o incentivo à atividade privada que possui utilidade coletiva; e (para 
alguns autores) a intervenção, que seria basicamente toda a atividade do Estado que intervêm 
no	setor	privado	(ALEXANDRINO;	VICENTE,	2012).

Quanto à administração pública no sentido material, Alexandrino e Vicente (2012) pontu-
am que a atividade administrativa materialmente é aquelas exercidas sob o regime predominan-
temente de direito público. Matias-Pereira (2018) ao tratar das modalidades de estado e governo 
e administração	pública,	poderá	que,	todo	debate	das	articulações	entre	estado	e	administração 
devem partir da concepção do próprio estado. 

Nesse sentido, o estado é como um ente abstrato, o qual se materializa por meio dos po-
deres	executivo,	legislativo	e	judiciário,	mas	também	por	meio	das	forças	armadas,	os	governos	
subnacionais e a própria administração pública (MATIAS-PEREIRA, 2018).

Passados os conceitos iniciais acerca da administração púbica, tanto na acepção estrita 
quanto	na	ampla,	mostra-se	 relevante	uma	análise,	à	 luz	do	Direito	Administrativo	Brasileiro,	
acerca dos princípios fundamentais da administração pública. No ordenamento jurídico brasilei-
ro, os princípios fundamentais da administração são encontrados na própria Constituição, seja 
de forma expressa, seja tacitamente (TANAKA; PIRES, 2008). 
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Os princípios norteadores da administração pública expressos, encontram-se no artigo 
37, caput, da Constituição, sendo estes: a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e	eficiência.	

Antes de passarmos a compreensão destes princípios e dos princípios implícitos, vale 
mencionar a lição de Alexandrino e Vicente (2012), os quais preceituam que os princípios são 
ideias centrais e basilares que devem nortear toda a atividade da administração, a interpretação 
das normas, bem como a própria produção de normas. 

O princípio da legalidade, na sua concepção genérica, encontra-se no artigo 5º, inciso II, 
da	Constituição	Federal,	no	qual	lemos	que	“ninguém	será	obrigado	a	fazer	ou	deixar	de	fazer	
alguma coisa senão em virtude de lei.”. Mas, para além dos ditames desse artigo, para a admi-
nistração	pública	o	princípio	da	legalidade	não	revela	a	autonomia	da	vontade,	posto	que,	está	
adstrita a vontade da lei. 

Nesse	sentido,	Alexandrino	e	Vicente	(2012.)	prelecionam	que	“não	é	suficiente	à	ausên-
cia	de	proibição	em	lei	para	que	a	Administração	Pública	possa	agir;	é	necessário	a	existência	
de uma lei que imponha ou autorize determinada atuação administrativa”.

O princípio da moralidade traduz-se pela exigência jurídica de que os agentes da Admi-
nistração	atuem	de	forma	ética	e	proba.	Na	verdade,	a	moralidade	administrativa	configura-se	
ainda como um requisito de validade do ato administrativo, e tem estreita relação com a ideia de 
probidade e de boa-fé. Embora a moralidade seja um conceito jurídico indeterminado, é objetivo 
e não subjetivo, ou seja, não depende do que o agente considera moral, mas liga-se com as nor-
mas	concernentes	à	conduta	dos	agentes	públicos	(ALEXANDRINO;	VICENTE,	2012).

O princípio da impessoalidade parte da compreensão de que todo ato administrativo 
deve	ter	como	finalidade	o	interesse	público,	e,	portanto,	não	deve	o	agente	agir	movidos	por	
seus próprios interesses ou por interesses de terceiro, mas visando sempre o que a lei determi-
na.		Ademais,	a	impessoalidade	visa	coibir	uma	identificação	pessoa	das	atividades	da	adminis-
tração	(ALEXANDRINO;	VICENTE,	2012).

O	princípio	da	publicidade	está	ligado	à	eficácia	do	ato	administrativo,	nesse	sentido,	o	
ato	só	está	completo	quando	publicado.	Assim,	o	nome	deste	princípio	bastante	sugestivo,	vez	
que ele diz respeito justamente a publicidade dos atos, ressalvados apenas aqueles protegidos 
pelo	sigilo.	São	reflexos	da	publicidade,	além	da	publicação	dos	atos,	o	dever	de	transparência	
da atuação administrativa e a exigência de motivação de determinadas decisões (DI PIETRO, 
2019).

O	princípio	da	eficiência,	por	sua	vez,	busca	a	racionalização	das	atividades	administra-
tivas e os desenvolvimentos das atividades da melhor forma possível e em busca dos melhores 
resultados possíveis (DI PIETRO, 2019). Assim, objetiva-se que o serviço público seja prestado 
atendendo	devidamente	às	necessidades	da	sociedade	e	isso	respeitando	também	a	eficiência	
quanto aos gastos públicos no desempenho dos atos públicos. 

Quanto aos princípios implícitos da administração pública, temos: princípio da suprema-
cia do interesse público, indisponibilidade do interesse público, da razoabilidade e proporcionali-
dade, da auto tutela e, por último, o princípio da continuidade dos serviços públicos (DI PIETRO, 
2019).
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Foi possível discorrer no decorrer do presente tópico acerca da administração pública 
como foco na sua atuação e funções inerentes, apresentou-se ainda o conceito de Administra-
ção pública com base na doutrina e legislação brasileira e ainda abordou sobre seus princípios 
norteadores	e	sua	respectiva	importância.		

APLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO

É importante frisar que a prescrição administrativa pode ser vislumbrada sob duas óticas, 
que tange na Administração pública em face do administrado e do administrado em face da Ad-
ministração	pública.	Na	primeira	prescrição	há	a	perda	do	prazo	para	que	Administração	possa	
rever os seus próprios atos ou para que faça a aplicação das penalidades administrativas, e o 
outro tange na perda do prazo que goza o particular para que possa recorrer da decisão admi-
nistrativa (VAROTO, 2007). 

Destaca-se	que	a	prescrição	no	âmbito	administrativo	não	pode	ser	confundida	com	o	da	
prescrição civil e da penal. Além de ser no exercício do poder disciplinar que se pode vislumbrar 
o	fenômeno	da	prescrição	no	âmbito	da	Administração,	que	tange	em	um	obstáculo	que	evita	
que	o	Estado	tenha	o	direito	de	forma	indefinida	de	aplicar	sanções	diante	daqueles	que	com	ele	
possuem relação jurídica que os sujeite ao poder disciplinar.

Ainda cumpre destacar que o instituto da prescrição possui aplicabilidade em face dos 
Processos Administrativos Disciplinares (PADs), além do mais encontra-se prevista no artigo 142 
da Lei Federal nº 8.112/1990, que regulamenta o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Conforme preleciona o supracitado 
artigo:

Art.	142.		A	ação	disciplinar	prescreverá:
I – Em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposen-
tadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão;
II – Em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III – Em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.
§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido.
§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares 
capituladas também como crime.
§	3º	A	abertura	de	sindicância	ou	a	instauração	de	processo disciplinar interrompe a pres-
crição,	até	a	decisão	final	proferida	por	autoridade	competente.
§	4º	Interrompido	o	curso	da	prescrição,	o	prazo	começará	a	correr	a	partir	do	dia	em	que	
cessar a interrupção (BRASIL, 1990). 

Em	linhas	gerais,	pode-se	afirmar	que	a	prescrição	tange	em	um	instituto	jurídico	onde	
sua	origem	está	vinculada	ao	princípio	da	segurança	jurídica,	uma	vez	que	detém	como	objetivo	
de fazer o reconhecimento da estabilidade à relação funcional entre o agente público e a Admi-
nistração em virtude do decurso do tempo (NASSAR, 2004). 

Foi possível apresentar a prescrição administrativa sob duas óticas em face do admi-
nistrado e do administrado em face da Administração pública, foi possível ainda abordar a sua 
aplicabilidade, critérios, legislação.

PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE

O	princípio	da	proporcionalidade	está	 intrinsecamente	no	 texto	da	nossa	Constituição	
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e sua essência baseia-se na preservação de direitos fundamentais. É considerado um método 
de	interpretação	para	a	solução	de	conflitos	em	um	caso	concreto	no	Estado	Democrático	de	
Direito. No entendimento de Nunes (2018, p. 63), o princípio da proporcionalidade “tem status de 
princípio constitucional expresso”.

A	proporcionalidade	 é	 uma	máxima,	 um	parâmetro	 valorativo	 que	 permite	 aferir	 a	 ido-
neidade de uma dada medida legislativa, administrativa ou judicial.  Pelos critérios da 
proporcionalidade pode-se avaliar a adequação e a necessidade de certa medida, bem 
como, se outras menos gravosas aos interesses sociais não poderiam ser praticadas em 
substituição àquela empreendida pelo Poder Público. (CRISTÓVAM, 2006, p. 211).

Este princípio ajuda o interprete na situação em que um princípio colide com outro. Nes-
sa situação usa-se o princípio da proporcionalidade para solucionar o problema, procurando 
desrespeitar minimamente os demais princípios em colisão. Comentando o princípio da propor-
cionalidade, Pedro Lenza anota que:

Ao	expor	a	doutrina	de	Karl	Larens,	Coelho	esclarece:	“utilizado,	de	ordinário,	para	aferir	
a legitimidade das restrições de direitos – muito embora possa aplicar-se, também, pra 
dizer do equilíbrio na concessão de poderes, privilégios ou benefícios –, o princípio da pro-
porcionalidade ou da razoabilidade, em essência, consubstancia uma pauta de natureza 
axiológica que emana diretamente das ideias de justiça, equidade, bom senso, prudência, 
moderação,	 justa	medida,	proibição	de	excesso,	direito	 justo	e	valores	afins;	precede	e	
condiciona	a	positivação	 jurídica,	 inclusive	de	âmbito	constitucional;	e,	ainda,	enquanto	
princípio geral de direito, serve de regra de interpretação para todo o ordenamento jurídi-
co. (LENZA, 2008, p. 75).

Um dos aspectos que regem o princípio da proporcionalidade é a adequação, onde o 
meio escolhido deve atingir o resultado almejado, ou seja, implica conformidade e utilidade ao 
fim	pretendido	(LENZA,	2008).	Outro	aspecto	importante	desse	princípio	é	o	da	necessidade	da	
medida	ou	exigibilidade,	onde	o	meio	a	ser	escolhido	deve	ser	justo	e	necessário.	Deve-se	pro-
curar atingir minimamente os direitos e garantias que estão em colisão. Os valores constitucio-
nais devem ser observados, mesmo que resultem em uma decisão mais branda (LENZA, 2008).

É importante destacar que a proporcionalidade em sentido estrito, onde o meio a ser em-
pregado deve ser mais vantajoso, buscando desvalorizar o mínimo possível os demais princípios 
em colisão (CARDOSO, 2008).

Dito de outro modo, para que uma medida seja reprovada no teste da proporcionalidade 
em sentido estrito, basta que os motivos que fundamentam a adoção da medida não 
tenham	peso	suficiente	para	justificar	a	restrição	ao	direito	fundamental	atingido	(SILVA,	
2002, apud DALABRIDA, 2011, p. 80).

Afonso da Silva (2002, p.29 apud DALABRIDA, 2011, p. 77) ao tratar da razoabilidade e 
proporcionalidade pondera que: ” a regra da proporcionalidade, contudo, diferencia-se da razoa-
bilidade não só pela sua origem, mas também pela sua estrutura”.

Assegura Cristóvam (2006, p.2007) que:

[…]	pela	máxima	da	adequação	não	se	deve	considerar	o	grau	de	eficácia	das	providên-
cias escolhidas, tidas como capazes de alcançar o objetivo almejado.  A perspectiva da 
eficácia	e	o	debate	acerca	do	melhor	meio	para	a	realização	da	finalidade	desejada	–	a	
intervenção	menos	gravosa	ao	cidadão	–	já	transbordam	o	prisma	da	adequação	e	entram	
na	órbita	da	máxima	da	necessidade.

O princípio da proporcionalidade impõe um justo equilíbrio entre a gravidade do fato pra-
ticado	e	a	sansão	para	este	fato.	A	pena	deve	ser	adequada,	necessária	e	justa,	observando-se	
o tamanho da lesão ao bem jurídico e a periculosidade do agente criminoso (LENZA, 2008). 
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Proporcionalidade é condição fundamental na decretação de medidas cautelares, sob pena de a 
medida ser desproporcional, abusiva, injusta e se traduzir em antecipação de pena e abuso de 
poder,	que	são	situações	indignas	no	arcabouço	jurídico	pátrio	(FERNANDES,	2017).

Acerca do princípio da razoabilidade, Oliveira (2003, p.92) conceitua que: 

O	razoável	é	conforme	a	razão,	racionável.	Apresenta	moderação,	lógica,	aceitação,	sen-
satez. A razão enseja conhecer e julgar. Expõe o bom senso, a justiça, o equilíbrio. Promo-
ve a explicação, isto é, a conexão entre um efeito e uma causa. É contraposto ao capricho, 
à arbitrariedade. Tem a ver com a prudência, com as virtudes morais, com o senso comum, 
com valores superiores propugnado em data comunidade. 

Além do mais, de acordo com o autor:

A	razoabilidade	é	uma	norma	a	ser	empregada	pelo	Poder	Judiciário,	a	fim	de	permitir	uma	
maior valoração dos atos expedidos pelo Poder Público, analisando-se a compatibilidade 
com o sistema de valores da Constituição e do ordenamento jurídico, sempre se pautando 
pela noção de Direito justo, ou Justiça. (CALCINI, 2003, p. 146)

É	necessária	a	ponderação	do	juiz	para	uma	decisão	correta,	conforme	o	ordenamento	
jurídico brasileiro, sem perder de vista o fumus commissi delicti e o periculum libertatis (CARDO-
SO,	2008).	Conforme	Lopes	Jr.	(2019,	p.	597)	o	princípio	da	proporcionalidade	é:	“definido	como	
princípio	dos	princípios,	a	proporcionalidade	é	o	principal	sustentáculo	das	prisões	cautelares”.	
No entendimento de Lopes Jr. (2019, p. 597) “O Princípio da Proporcionalidade vai nortear a con-
duta	do	juiz	frente	ao	caso	concreto,	pois	deverá	ponderar	a	gravidade	da	medida	imposta	com	
a	finalidade	pretendida	[...]”.

A abordagem sobre dois princípios cruciais e basilares para o presente trabalho, onde 
se	destaca	a	importância	de	dar	ênfase	no	âmbito	da	prescrição,	visto	que	os	supracitados	são	
alicerces da norma e detém um relevante papel no sistema normativo brasileiro.

A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES DISCIPLINARES AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
DA RAZOABILIDADE

No decorrer do presente tópico busca-se discorrer acerca da aplicabilidade das penalida-
des disciplinares em face dos servidores públicos com fulcro nos princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade buscando apresentar o posicionamento dos tribunais superiores em relação 
ao tema.

É	de	suma	importância	que	a	utilização	de	forma	descomedida	do	jus	puniendi	pelo	Po-
der	Executivo,	concede	espaço	para	que	o	judiciário	na	análise	dos	atos	administrativos	possa	
modificar	o	mérito	das	decisões	prolatadas	no	curso	dos	processos disciplinares, com base em 
emoções e passionalidades, agindo visando a promoção do combate à corrupção e à impuni-
dade, sem fazer a mensuração da gravidade e repercussão da ausência funcional, de forma a 
individualizar a penalidade. 

Dessa forma, como meio de fazer a avaliação da discricionariedade da Administração 
em face da aplicabilidade	da	reprimenda	disciplinar	e	ainda	na	identificação	dos	abusos	cometi-
dos, deve-se ser adotados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade em suas decisões 
judiciais, visto que eles corroboram para uma medida mais justa e proporcional a ser aplicada em 
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face	do	caso	concreto,	mas	o	que	vislumbra-se	nas	análises	a	ausência	de	sensibilidade	dos	ór-
gãos correcionais com os supracitados princípios constitucionais, demonstrando o dessa foram 
que	há	um	descompasso	da	pena	imposta	com	a	ausência	funcional.

Nesse	interim,	descortina-se	a	face	autoritária	dos	detentores	do	poder	disciplinar,	que	
acabam se aproveitando da sua posição de superioridade em face do servidor, fazendo o uso 
dos recursos que possuem disponíveis para a promoção de um processo inquisitorial. No pro-
cesso	administrativo,	assim	como	no	âmbito	do	processo judicial, deve haver a aplicação da re-
primenda disciplinar com o devido equacionamento dosimétrico, evitando dessa forma que haja 
um desequilíbrio da Administração na aplicação de sanção ao seu servidor, como aduz o artigo 
128 da Lei 8.112/90. 

A	ausência	da	observância	dos	princípios	constitucionais	ocasiona	sérios	abusos,	onde	
os	servidores	acabam	sendo	hostilizados,	dessa	 forma	é	crucial	que	esse	poder	arbitrário	da	
Administração pública seja freado. O doutrinador Fredie Didier Jr assevera que os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade são cruciais sua aplicabilidade para que dessa forma haja o 
devido processo legal, sob uma ótica substancial:

As decisões jurídicas hão de ser, ainda, substancialmente devidas. Não basta a sua regu-
laridade	formal;	é	necessário	que	uma	decisão	seja	substancialmente	razoável	e	correta.	
Daí, fala-se em um princípio do devido processo	legal	substantivo,	aplicável	a	todos	os	
tipos de processo, também. É desta garantia que surgem os princípios da proporcionalida-
de e da razoabilidade. (DIDIER JR., 2008, p. 33-34).

A ordem constitucional da atualidade de acordo com a doutrina supracitada, fez a consa-
gração dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, dessa forma os referidos princípios 
causam	reflexo	em	todo	ordenamento	jurídico,	fazendo	a	orientação	para	todos	os	operadores	
do direito usem para que haja uma efetivação de forma concreta. 

Nesse diapasão:

A dosimetria consiste em graduar – dentro de uma escala de amplitude e seguindo deter-
minados	parâmetros	postos	por	lei	–	a	intensidade	da	sanção	a	ser	aplicada	ao	sujeito	da	
relação	jurídica	e	infrator	da	norma	jurídica	primária	proibitiva,	com	vista	à	individualização	
da sanção e à aplicação do direito ao caso concreto, potencializando ou amenizando a 
retribuição, a coerção e a correção estatal. Destarte, qualquer aplicação de sanção ad-
ministrativa	disciplinar	que	não	considere	os	dispositivos	legais	afetos	às	circunstâncias	
atenuantes	e	agravantes	será	desprovida	de	validade	por	lógica	e	formal	ofensa	ao	direito	
positivo (DEZAN, 2009, p. 70-71).

Ademais,	os	supracitados	princípios	em	análise	com	a	edição	da	Lei	9.784/99	passaram	
a	ter	assento	no	âmbito	da	legislação infraconstitucional, onde a Administração pública passou 
a	ter	que	respeita	os	seguintes	princípios	qual	seja:	Legalidade,	finalidade,	motivação, razoabili-
dade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 
público	e	eficiência.	Dessa	forma,	aliás,	os	princípios	da	proporcionalidade	e	razoabilidade	en-
contram-se com previsão legal de forma implícita no artigo 128 da Lei 8.112/90, que aduz: “Na 
aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os danos que dela provierem para o serviço	público,	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes	
e os antecedentes funcionais” (BRASIL, 1990). 

De acordo com Gontijo (2014), a penalidade a ser aplicada deve levar em consideração 
todos	os	elementos	visando	analisar	se	o	caso	se	confirma	ao	fim	do	procedimento,	analisar	a	
existência	do	ilícito,	bem	como	que	fora	o	responsável	por	sua	prática,	a	autoridade	deverá	apli-
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car-lhe a sanção correspondente ao desvalor da conduta apurada e de seu resultado.

(...) A avaliação conferida ao administrador para aplicar a punição não constitui discriciona-
riedade	porque,	nessas	hipóteses,	não	há	propriamente	um	juízo	de	conveniência	e	opor-
tunidade, uma vez que a Administração deve formar sua convicção com base em todos as 
evidências, informações constantes do processo administrativo, de forma que sua decisão 
estará	vinculada	a	elas.	Segundo	o	autor,	a	aplicação	da	sanção,	ao	final,	deve	considerar	
todos os elementos referentes ao ilícito funcional apurado, de forma que a sanção imposta 
se adeque perfeitamente à conduta infratora (princípio da adequação punitiva ou princípio 
da proporcionalidade) (GONTIJO, 2014, n.p.).

Ademais, ainda que se constate, em um primeiro momento, que a punição resultante da 
ponderação	seria	a	advertência,	caso	vislumbra-se	a	reincidência,	a	penalidade	deverá	ser	ime-
diatamente majorada para suspensão. Abaixo pode-se vislumbrar uma decisão que demonstra 
os efeitos da reincidência.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR.	 VIOLAÇÃO	 DE	 DEVER	 FUNCIONAL.	 APLICAÇÃO	 DE	 SUSPENSÃO.	
PRESCRIÇÃO.	INEXISTENTE.	CONTAGEM	A	PARTIR	DA	CIÊNCIA	INEQUÍVOCA.	RA-
ZOABILIDADE DA PENA. CARACTERIZADA REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. 1. Cuida-se de writ impetrado por servidor público federal penalizado 
por violar os deveres funcionais previstos nos incisos I e III, do art. 117, da Lei n. 8.112/90 
(...). 
4. No caso concreto, tem-se que a punição seria, inicialmente, de advertência. Todavia, 
restou	comprovado	que	o	servidor	já	havia	sido	punido	em	quatro	outras	ocasiões,	haven-
do reincidência, nos termos do art. 130, da Lei n. 8.112/90. O fato de ter ajuizado ações 
em prol da anulação das outras punições não as exclui, por si, do mundo jurídico; logo, a 
Administração é obrigada a considerar a reincidência.
Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.” 
(STJ,	MS	17.093/DF,	Rel.	Ministro	HUMBERTO	MARTINS,	PRIMEIRA	SEÇÃO,	 julgado	
em 13/07/2012, DJe 18/07/2012) 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 282/STF. PENA DE SUSPEN-
SÃO.	(...)	DECISÃO.
(...) 
1.	Ação	ordinária	objetivando	a	declaração	de	nulidade	da	pena	de	suspensão,	convertida	
em	multa,	aplicada	ao	servidor	pela	inobservância	dos	deveres	funcionais	previstos	no	art.	
116, incisos I e III, da Lei nº 8.112/90. 
2.	Inaplicável	o	prazo	prescricional	de	180	dias	previsto	para	a	pena	de	advertência,	tendo	
em vista que, no caso dos autos, a infração ao art. 116, incisos, I e III da Lei nº 8.112/90 
não foi punida com advertência, mas com a suspensão, em face da reincidência, nos ter-
mos do art. 130 da lei nº 8.112/90 (...) 
7. Proporcionalidade na penalidade disciplinar aplicada, consistente na suspensão por 15 
(quinze) dias, em face da reincidência, convertida em multa. (...) (STJ - REsp: 1497325 
PB 2014/0303885-0, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Publicação: DJ 
14/09/2017) (grifou-se)

Destaca-se que tendo o servidor indiciado cometido infração punível com demissão, sem 
ter	ocasionado	danos	ao	erário	e	não	sendo	encontrada	em	seus	antecedentes	funcionais	a	apli-
cação de nenhuma das penalidades que se encontram no artigo 127, da Lei nº 8.112/90, deve 
haver a aplicação do princípio da proporcionalidade para que a pena não seja desproporcional a 
infração	cometida.	Conforme	pode-se	vislumbrar	no	entendimento	majoritário	da	jurisprudência:

STJ, MS 10.825/DF, Rel. Min Arnaldo Esteves Lima, 3ª. S., DJ 12.06.2006, p. 430:
“(...) 4. Na aplicação de penalidade, deve a Administração observar o princípio da propor-
cionalidade	em	sentido	amplo:	‘exigência	de	adequação	da	medida	restritiva	ao	fim	ditado	
pela própria lei; necessidade da restrição para garantir a efetividade do direito e a propor-
cionalidade em sentido estrito, pela qual se pondera a relação entre a carga de restrição e 
o resultado’ (Suzana de Toledo Barros). 

5. Caso em que, não obstante as irregularidades praticadas no tocante à comprovação de 
despesas	com	passagens,	para	fins	de	percepção	de	auxílio-transporte,	segundo	apura-
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do em processo	disciplinar,	a	baixa	lesividade	ao	erário,	em	razão	da	conduta	do	impe-
trante, conduz à necessidade de aplicação de penalidade menos gravosa. Precedente. 
6. Segurança concedida em parte para anular a portaria de demissão e determinar sua 
reintegração ao cargo público, ressalvada à Administração a aplicação de penalidade de 
menor	gravidade,	pelos	ilícitos	administrativos	já	apurados.”	(MATTOS,	MAURO	ROBER-
TO GOMES DE TRATADO DE DIREITO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, - 2.ed.- Rio de 
Janeiro: Forense, 2010, p. 111).

E ainda, pode-se analisar a jurisprudência abaixo do STJ que anula os atos que impu-
seram a pena de demissão a parte impetrante e ainda a reintegração das mesmas nos cargos 
que ocupavam anteriormente, uma vez que deve a dosagem da pena, atender ao princípio da 
individualização	previsto	na	Constituição	Federal	de	1988	(art.	5º,	XLVI),	além	da	adequação	da	
punição disciplinar à falta cometida.

STJ, MS 7.005/DF, Rel. Min Jorge Scartezzini, 3ª. S., DJ 04.02.2002, p. 272:
“(...) deve a autoridade competente, na aplicação da penalidade, em respeito ao princí-
pio da proporcionalidade (devida correção na qualidade e quantidade da sanção, com a 
grandeza da falta e o grau de responsabilidade do servidor), observar as normas contidas 
no	ordenamento	jurídico	próprio,	verificando	a	natureza	da	infração,	os	danos	para	o	ser-
viço	público,	as	circunstâncias	atenuantes	ou	agravantes	e	os	antecedentes	 funcionais	
do servidor. Inteligência do art. 128, da Lei nº 8.112/90. 4 – Ademais registro que, por se 
tratar de demissão, pena capital aplicada a um servidor público, a afronta ao princípio 
supracitado	constitui	desvio	de	finalidade	por	parte	da	Administração,	tornando	a	sanção	
aplicada	ilegal,	sujeita	a	revisão	pelo	Poder	Judiciário.	Deve	a	dosagem	da	pena,	também,	
atender ao princípio da individualização inserto na Constituição Federal de 1988 (art. 5º, 
XLVI),	traduzindo-se	na	adequação	da	punição	disciplinar	à	falta	cometida.	5	–	Precedente	
da 3ª Seção (MS 6.663/DF). 6. Preliminar rejeitada e ordem concedida para determinar 
que sejam anulados os atos que impuseram a pena de demissão às impetrantes, com a 
consequente reintegração das mesmas nos cargos que ocupavam, sem prejuízo de que, 
em nova e regular decisão, a administração pública aplique a penalidade adequada à in-
fração	administrativa	que	ficar	efetivamente	comprovada.	”	(MATTOS,	MAURO	ROBERTO	
GOMES DE TRATADO DE DIREITO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, - 2.ed.- Rio de 
Janeiro: Forense, 2010, p. 109-110).

Destaca-se que nessa esfera ainda o Superior Tribunal de Justiça (STJ) fez a elaboração 
de uma súmula acerca do assunto, que tange na Súmula nº 635, que fora aprovada em junho 
de 2019 pela 1ª Turma da Corte Superior, que possui a responsabilidade de fazer o julgamento 
dos processos de matéria de direito público (SCHIEFLER, 2019).  A súmula detém a seguinte 
redação:

Súmula nº 635 – STJ
Os prazos prescricionais previstos no art. 142 da Lei n. 8.112/1990 iniciam-se na data em 
que a autoridade competente para a abertura do procedimento administrativo toma conhe-
cimento	do	fato,	interrompem-se	com	o	primeiro	ato	de	instauração	válido	–	sindicância	de	
caráter	punitivo	ou	processo	disciplinar	–	e	voltam	a	fluir	por	inteiro,	após	decorridos	140	
dias desde a interrupção (STJ, 2019).

É importante aduzir que conforme assevera a supracitada Súmula 635 do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), o prazo de prescrição possui início quando a autoridade competente para 
realizar a abertura do procedimento administrativo detém o conhecimento do fato. Além do mais, 
o início da contagem do prazo prescricional não exige da autoridade competente que ela tome 
conhecimento para aplicar a sanção, e que apenas que este fato seja de conhecimento da auto-
ridade competente para abrir o procedimento administrativo sancionatório (SCHIEFLER, 2019).

Fora ainda estabelecido como regra de que com a abertura do processo sancionatório, 
o decurso do prazo prescricional deve ser reiniciado após 140 dias. Ou seja, a interrupção não 
poderá	ocorrer	por	 tempo	 indeterminado.	É	 importante	destacar	que	o	 retorno	da	fluência	do	
prazo, por inteiro, após os 140 dias desde a instauração ocorre em razão de que “esse seria o 
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prazo legal para término do processo disciplinar (§ 4º do art. 142 c/c arts. 152 e 167)”, também 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (SCHIEFLER, 2019).

Vislumbra-se que o supracitado entendimento se encontra sumulado precisamente por-
que	reverbera	uma	jurisprudência	que	está	consolidada	no	âmbito	do	Superior	Tribunal	de	Justi-
ça (STJ), (SCHIEFLER, 2019) como pode-se analisar o seguinte julgado:

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. TERMO 
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. CONHECIMENTO DOS FATOS PELA ADMINIS-
TRAÇÃO,	MAS	NÃO	PELA	AUTORIDADE	COMPETENTE	PARA	APURAR	AINFRAÇÃO.	
IMPOSSIBILIDADE	DE	APLICAÇÃO	DO	PRAZO	PRESCRICIONAL	PREVISTO	NO	CPB,	
POR	 INEXISTÊNCIA	DE	AÇÃO	PENAL	E	CONDENAÇÃO	EM	DESFAVOR	DO	 IMPE-
TRANTE. APLICAÇÃO DO PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NA LEGISLAÇÃO ADMI-
NISTRATIVA (ART. 142 DA LEI 8.112/90). INSTAURAÇÃO DE PAD. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. REINÍCIO APÓS 140 DIAS. TRANSCURSO DE MAIS DE 5 
ANOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. ORDEM CONCEDIDA, EM CONSO-
NÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.
1. O excepcional poder-dever de a Administração punir a falta cometida por seus 
Servidores não se desenvolve ou efetiva de modo absoluto, de sorte que encontra li-
mite temporal no princípio da segurança jurídica, de hierarquia constitucional, uma vez 
que	os	administrados	não	podem	ficar	indefinidamente	sujeitos	à	instabilidade	originada	
da potestade disciplinar do Estado, além de que o acentuado lapso temporal transcorrido 
entre o cometimento da infração e a aplicação da respectiva sanção esvazia a razão de 
ser da responsabilização do Servidor supostamente transgressor.
2. O art. 142, I da Lei 8.112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos da União) fun-
da-se	na	 importância	da	segurança	 jurídica	no	domínio	do	Direito	Público,	 instituindo	o	
princípio	 da	 inevitável	 prescritibilidade	 das	 sanções	 disciplinares,	 prevendo	o	 prazo	 de	
cinco anos para o Poder Público exercer o jus puniendi na seara administrativa, quanto à 
sanção de demissão.
3. A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que o termo inicial do 
prazo prescricional da Ação Disciplinar é a data em que o fato se tornou conhecido 
pela Administração, mas não necessariamente pela autoridade competente para a 
instauração do Processo Administrativo Disciplinar (art. 142, § 1o. da Lei 8.112/90). 
Precedente: MS 11.974/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU07.05.2007.
4. Qualquer autoridade administrativa que tiver ciência da ocorrência de infração no Ser-
viço Público tem o dever de proceder à apuração do ilícito ou comunicar imediatamente à 
autoridade competente para promovê-la, sob pena de incidir no delito de condescendência 
criminosa (art. 143 da Lei 8.112/90); considera-se autoridade, para os efeitos dessa orien-
tação, somente quem estiver investido de poder decisório na estrutura administrativa, ou 
seja, o integrante da hierarquia superior da Administração Pública. Ressalvado ponto de 
vista do relator quanto à essa exigência.
5.	Ainda	que	o	 ilícito	administrativo	configure,	em	tese,	 ilícito	penal,	não	havendo	a	for-
malização de denúncia contra o Servidor, aplica-se o prazo prescricional previsto na Lei 
8.112/90 à sancionabilidade administrativa; a eventual presença de indícios de crime, sem 
a devida imputação, afasta a aplicação da norma penal no cômputo da prescrição (RMS 
20.337/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU07.12.2009), o mesmo ocorrendo no caso de 
o Servidor ser absolvido na Ação Penal (MS 12.090/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA,	DJU21.05.2007);	não	seria	razoável	aplicar-se	à	prescrição	da	punibilidade	admi-
nistrativa	o	prazo	prescricional	da	sanção	penal,	se	sequer	se	deflagrou	a	iniciativa	crimi-
nal, sendo incerto, portanto, o tipo em que o Servidor seria incurso, bem como a pena que 
lhe seria imposta, o que inviabiliza a apuração da respectiva prescrição.
6. Neste caso, entre o conhecimento dos fatos pela Administração e a instauração do 
primeiro Processo Disciplinar transcorreu pouco menos de 1 ano, não havendo falar em 
prescrição	retroativa.	Contudo,	o	primeiro	procedimento	válido	teve	início	em	26	de	agosto	
de 2002, pelo que a prescrição voltou a correr em 25 de dezembro de 2002, data em 
que findou o prazo de 140 dias para conclusão do PAD. Desde essa data, passaram-se 
mais de 5 anos até a edição da Portaria Conjunta AGU/MPS/PGR 18, de 25 de agosto de 
2008, que designou nova Comissão de Processo Administrativo Disciplinar para apurar 
irregularidades referentes ao convênio objeto de apuração.
7. A prescrição tem o condão de eliminar qualquer possibilidade de punição do 
Servidor pelos fatos apurados, inclusive futuras anotações funcionais em seus as-
sentamentos, já que, extinta a punibilidade, não há como subsistir qualquer efeito 
reflexo.
8. Ordem concedida, em conformidade com o parecer ministerial.[3] [grifo acrescido]
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Conforme exposto, caso o procedimento administrativo sancionatório quer seja uma sin-
dicância	ou	processo	disciplinar	não	fora	instaurado	e	ainda	finalizado	dentro	do	tempo	hábil,	a	
Administração	perderá	o	direito	de	punir	o	servidor	ou	empregado	público.	Dessa	forma,	frisa-
-se que as diretrizes para a contagem dos prazos prescricionais em Processos Administrativos 
Disciplinares (PADs) na atualidade seguem as regras que são proferidas no artigo 142 da Lei 
Federal nº 8.112/1990 e a interpretação proferida ainda pela Súmula nº 635 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) (SCHIEFLER, 2019). 

A discussão acerca da aplicabilidade das penalidades disciplinares em face dos servido-
res públicos com fulcro nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade buscam apresen-
tar o posicionamento dos tribunais superiores em relação ao tema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante destacar que com base no exposto, pode-se vislumbrar que o direito admi-
nistrativo	detém	de	princípios	de	suma	importância	para	nortear	diversas	áreas	importantes	para	
a sociedade. 

Pode-se auferi que os objetivos propostos foram alcançados, onde fora possível discutir 
a ausência da proporcionalidade e razoabilidade na aplicação na punição disciplinar e ainda 
apresentar os princípios administrativos que devem ser seguidos por todos os servidores públi-
cos no exercício de suas funções e ainda demonstrar o posicionamento dos Tribunais Superio-
res a respeito da incidência do prazo, a partir do acontecimento do ato e avaliar se as sanções 
aplicadas	 são	eficazes,	 considerando	a	 razoabilidade	e	proporcionalidade	em	 relação	ao	ato	
infracional cometido e ainda analisar o instituto da prescrição das infrações disciplinares mos-
trando-se extremamente relevante, posto que o processo punitivo não se apresenta tão somente 
como um meio de aplicação de penalidades administrativas, devendo também ser compreendido 
como instrumento para apuração de irregularidades funcionais, com vistas a buscar a verdade 
dos	fatos	e	um	resultado	eficiente.	

O seguinte problema	de	pesquisa	que	indagou	se	há	a	aplicação	das	penalidades	disci-
plinares aos servidores públicos aplica-se os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
e com base na doutrina vigente vislumbrou-se a ausência da aplicação dos supracitados princí-
pios	de	forma	majoritária.	

Viu-se	que	é	de	extrema	relevância	a	sanção	disciplinar	aplicada	pela	Administração	Pú-
blica naqueles servidores que não prestam o serviço atendendo ao princípio da moralidade, ao 
princípio	da	eficiência	dentre	outros	que	regem	o	bom	funcionamento	da	máquina	pública.	Com	
base no decorrer do trabalho pode-se auferir que as diretrizes para a contagem dos prazos pres-
cricionais em Processos Administrativos Disciplinares (PADs) na atualidade seguem as regras 
que são proferidas no artigo 142 da Lei Federal nº 8.112/1990 e a interpretação proferida ainda 
pela Súmula nº 635 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

É importante concluir que conforme assevera a supracitada Súmula 635 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o prazo de prescrição possui início quando a autoridade competente 
para realizar a abertura do procedimento administrativo detém o conhecimento do fato. Além do 
mais, o início da contagem do prazo prescricional não exige da autoridade competente que ela 
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tome conhecimento para aplicar a sanção, e que apenas que este fato seja de conhecimento da 
autoridade competente para abrir o procedimento administrativo sancionatório.

Seria	importante,	em	trabalhos	futuros,	avaliar	as	propostas	sob	óticas	mais	específicas,	
em especial aquelas com iminentes chances de se concretizarem. Isto posto, convém destacar 
que	não	é	objetivo	esgotar	o	tema,	tampouco	trazer	um	posicionamento	definitivo,	mas	sim,	em	
verdade, fomentar a pesquisa e o debate que podem contribuir e otimizar para chamar a atenção 
da	sociedade	para	a	importância	dos	princípios	da	proporcionalidade	e	razoabilidade	na	aplica-
ção na punição disciplinar.
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RESUMO 

O respectivo estudo tem como intuito a discussão sobre a aplicabilidade e produtividade da im-
plantação da gestão de pessoas por competências (GPPC) nas organizações, para obtenção de 
melhor desenvolvimento empresarial. Para isso, esta pesquisa utilizou-se de um levantamento 
bibliográfico	de	obras	já	produzidas	e	publicadas,	aliando	a	uma	visão	prática	dos	autores	quan-
to as possibilidades de aplicações perante a uma visão consistente sobre como o conceito de 
competências, bem como do modelo GPPC, podem ser adaptados aos setores. A contribuição 
do	artigo	está	no	fato	de	trazer	como	proposta	a	aplicação	de	alguns	processos da GPPC, como 
por exemplo: treinamento e desenvolvimento; recrutamento e seleção; e carreira e sucessão, 
garantindo a sua legitimidade em organizações públicas e privadas.

Palavras-chave: gestão de pessoas por competência. organização. desempenho empresarial. 
mapeamento por competências.

ABSTRACT

The respective study aims to discuss the applicability and productivity of the implementation of 
people management by competencies (GPPC) in organizations, in order to obtain better business 
development. For this, this research used a bibliographical survey of works already produced and 
published, combining a practical view of the authors regarding the possibilities of applications in 
the face of a consistent view of how the concept of competences, as well as the GPPC model, 
can be tailored to sectors. The article’s contribution lies in the fact that it proposes the application 
of some GPPC processes, such as: training and development; recruitment and selection; and 
career and succession, ensuring its legitimacy in public and private organizations.

Keywords: management of people by competence. organization. business performance; mapping 
by competences.

INTRODUÇÃO

Considerando que a gestão se concretiza na tomada de decisão acerca de como utilizar 
os recursos, cada vez mais limitados, no alcance dos objetivos estabelecidos, foi se estabelecen-
do um novo conceito, no qual o “recurso humano” é apresentado como diferencial, evidenciando 
a contribuição das pessoas para o alcance dos objetivos. A própria concepção de pessoas como 
um “recurso” a mais foi transformada, passando-se a reconhecer que são as pessoas que fazem 
a	diferença.	Não	se	trata	aqui	de	defender	uma	visão	humanitária,	um	culto	ao	homem	por	ter	
sido criado à imagem e semelhança do Criador. Não! A nova visão do ser humano é o reconheci-
mento de que somente as pessoas podem criar, usar e transformar os processos, utilizando, de 
maneira criativa ou não, os recursos.

Com essa nova visão, surge o conceito do trabalhador do conhecimento (knowledge 
worker)	criado	por	Drucker	(2001),	um	novo	elemento	que	veio	à	tona	e,	de	maneira	dinâmica,	
passou	a	fazer	parte	do	vocabulário	daquelas	organizações que estão sempre procurando per-
manecer nos primeiros lugares do mundo dos negócios.

Desta forma, a valorização do conhecimento, agora também chamado de capital intelec-
tual,	veio	a	colocar	o	homem	no	centro	do	processo.	Desta	forma,	a	área	de	Recursos	Humanos,	
setor historicamente relacionado à atração, manutenção, desenvolvimento e substituição do “re-
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curso humano”, passou a ocupar novo espaço nas organizações. De mero cumpridor de legisla-
ção	trabalhista,	de	amortecedor	dos	conflitos	entre	capital	e	trabalho,	passou	a	ser	cobrado	como	
função	estratégica	do	negócio,	aquele	responsável	pela	atração,	manutenção,	desenvolvimento 
e substituição do capital intelectual, ou seja, das pessoas. E o que mudou? A princípio, as fun-
ções são as mesmas.

Porém pode-se constatar, observando as organizações, que o modelo de gestão de-
senvolvido por elas determina, logicamente, o modelo de gestão dos demais processos,	áreas,	
setores, seja como forem denominados.

À vista disto, quando as organizações priorizavam a produção, pois o mercado absorvia 
o que fosse oferecido, a gestão de pessoas tinha como norte oferecer uma mão-de-obra farta, 
disciplinada	e	adepta	à	padronização.	Com	a	mudança	de	cenário,	a	era	do	produto	se	estabe-
leceu, daí a grande preocupação com a qualidade, o preço baixo, a ausência de desperdício, o 
just in time. 

Foi então, a partir da reestruturação dos processos que o foco passou a ser o cliente, 
sendo este merecedor de toda atenção. Para fazer frente a esta demanda, a gestão de pessoas 
foi incumbida mais uma vez de atrair, reter e desenvolver agora novos modelos de trabalhadores.  
O mercado passou então a exigir mão de obra com o conhecimento de como se faz e porque 
deve	ser	feito.	Surge,	consequentemente,	um	novo	modelo	de	perfil	que	utiliza	os	conhecimen-
tos, as habilidades e as atitudes, ou seja, as competências para o alcance dos resultados. 

Para o alcance dos resultados e uma resposta aos clientes, uma nova concepção tomou 
conta	dos	discursos,	dos	escritos	e	até	mesmo	das	práticas	de	Gestão	de	Pessoas,	uma	maneira	
de alinhar os objetivos organizacionais com os objetivos individuais, e tornar mais acessível à 
Gestão de Pessoas por Competência. Isso ensejou a busca de indivíduos com as competências 
as mais próximas possível de suas necessidades.

As competências passam a ter dimensões individuais e organizacionais, tornando-se 
responsáveis	pela	concretização	do	diferencial	competitivo.	Não	é	sem	razão	que	a	gestão de 
pessoas por competências é considerada uma forma de gerenciar estrategicamente, pois as 
competências,	sejam	elas	individuais	ou	organizacionais,	tornam-se	responsáveis	diretas	pela	
concretização da visão de futuro e consolidação da missão da organização, fatores imprescindí-
veis para tornar a organização apta a concorrer no mercado decididamente competitivo.

Portanto, o presente trabalho tem como propósito se debruçar sobre a gestão de pes-
soas	por	modelo	de	competência,	a	fim	de	apresentar	o	referido	modelo	aliado	com	diversos	
autores presente na literatura, trazendo como possível proposta para o melhor desenvolvimento 
empresarial de organizações públicas e privadas. 

GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS

Surgindo como uma resposta às exigências causadas pelas mudanças constantes do 
mercado,	a	Gestão	de	Pessoas	por	Competências	vem	se	consolidando,	ora	nas	práticas,	ora	
nas publicações, como uma aliada às organizações na busca de competitividade.
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Ao falar da Gestão de Pessoas por Competências cabe ressaltar a contribuição de Za-
rifian	 (2001),	autor	 francês	que	é,	 juntamente	com	Le	Boterf,	citado	e	 referenciado	por	 todos	
aqueles que abordam o tema competências em seus estudos.  

A “brutal e forte” mudança na forma de avaliar a mão de obra pelos dirigentes, segundo 
Zarifian	(2001,	p.	21),	suscitou	a	pesquisa,	pois	a	mudança	consistiu	na	passagem	da	solicitação	
do corpo do empregado à solicitação de seu cérebro, da rapidez da execução ao entendimento 
do processo de trabalho. Esta nova exigência era resultado da percepção da mudança nas con-
dições de trabalho e não na “descoberta repentina da humanidade dos assalariados”.

A mudança advinda da tentativa de superar a crise vivenciada pelas empresas naquele 
momento	se	caracterizou	pela	exigência	da	qualidade	e	da	necessidade	de	diversificação	dos	
produtos,	na	customização	dos	serviços	e	utilização	de	novas	tecnologias.	Este	cenário	passou	
a	exigir,	segundo	o	autor,	que	os	assalariados	se	adequassem	a	novos	parâmetros	de	desempe-
nho e, consequentemente, desenvolvessem a capacidade de iniciativa.

Uma	das	mais	usuais	aplicações	das	competências	está	associada	à	Gestão	de	Pes-
soas, pois esta passa a direcionar as ações de recrutamento e seleção, treinamento e desen-
volvimento, gestão de carreira, desempenho à captação, à retenção e ao desenvolvimento de 
competências	necessárias	ao	alcance	dos	objetivos	estratégicos	da	organização.

De acordo com Resende (2000), as diversas ações ou sistemas de RH que compunham 
as	“estruturas	 tradicionais”	dessa	área	sempre	atuaram	de	 forma	estanque,	 isolada,	 indepen-
dente,	“como	se	tivessem	um	fim	em	si	mesmas”.	Na	verdade,	não	tem	como	a	área	de	RH	ser	
desintegrada, pois os seus sistemas são interdependentes e complementares, sendo fundamen-
tal entrosar os planos e projetos, para assegurar que as missões e os objetivos estratégicos da 
área	sejam	cumpridos,	e	“valores	sejam	agregados	aos	negócios	da	empresa”.	É	também	“obter	
maior	sinergia	nos	subsistemas	principais	de	suprimento	de	pessoal,	formação	e	qualificação,	re-
muneração e recompensas, relações trabalhistas, dentro delas e entre elas” (RESENDE, 2000, 
p. 39)

Integrar as ações de Gestão de Pessoas é atuar estrategicamente; é integrar-se com os 
objetivos	maiores	da	empresa,	favorecendo	às	demais	áreas	produtivas	e	de	negócio,	para	que	
cumpram também seus objetivos.

Modelos amplos de gestão de pessoas baseada em competências têm-se desenvolvido, 
assim	como	modelos	específicos	de	remuneração	e	carreira,	seleção	e	treinamento	baseados	
em competências e habilidades. Por conta disso, Resende (2000, p. 69) estabeleceu uma série 
de	recomendações	necessárias	aos	gestores de GP no desenvolvimento desse novo momento 
da	Área,	ao	reconhecer	que	o	conceito	de	competência	já	entrou	no	vocabulário	de	seus	pro-
fissionais.	Algumas	dessas	recomendações	podem	ser	vistas	a	seguir:	Cuidar	de	desenvolver	
competências	básicas	necessárias	à	operacionalização	da	área;	Adquirir	ou	reforçar	competên-
cias	de	visão,	de	autoconfiança	e	de	determinação,	para	 fazer	uma	reciclagem	completa	nos	
conceitos,	hábitos,	posturas,	papéis,	sistemas	e	rotinas	da	área	de	GP;	Desenvolver	modelos	
consistentes e customizados de gestão por competência, em qualquer de suas aplicações: trei-
namento, recrutamento e seleção, remuneração, administração de talentos, gestão estratégi-
ca, etc.; Desenvolver competências e habilidades	específicas	para	mudar	paradigmas,	superar	
resistências, desenvolver culturas, comunicar, envolver, fazer parcerias, acompanhar e avaliar 
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resultados.

Pode-se concluir que o ambiente mudou, e as exigências estão postas, havendo consen-
so	entre	os	autores	de	que	a	área	de	Gestão	de	Pessoas	-	GP	deve	assumir	sua	posição,	ade-
quando suas ações às novas demandas, sob pena de permanecer ao largo das estratégias em-
presariais.	Face	ao	exposto,	surgem	as	indagações:	Como	estarão	se	posicionando	as	áreas	de	
GP? Quais as mudanças nas suas ações que garantem a absorção e o uso das competências?

Segundo Dutra (2001, p. 39), ao alinhar expectativas e necessidades das organizações e 
dos indivíduos, o uso das competências na Gestão de Pessoas apresenta uma série de ganhos, 
tanto para a organização quanto para as pessoas. No caso da organização, traria simplicidade, 
flexibilidade	e	transparência,	otimização	de	recursos	e	da	massa	salarial,	direcionamento	e	oti-
mização dos investimentos no desenvolvimento	profissional,	capacidade	de	atração,	retenção	e	
potencialização	de	talentos,	flexibilidade	do	modelo	para	adaptar-se	às	mudanças	de	estrutura,	
organização do trabalho e tecnologia, equilíbrio entre remuneração e agregação de valor.

Completando,	Fleury	(2001)	apresenta	na	figura	1	como	se	dá	a	gestão de RH para a 
formação de competências.

Figura 1 - Gestão de recursos humanos para a formação de competências.

Fonte: Fleury (2001,  p. 67).

Para as pessoas, a Gestão de Pessoas por Competências (GPC) oferece horizontes 
profissionais	claros,	com	critérios	de	acesso	definidos,	remuneração	compatível	com	a	comple-
xidade das atribuições e das responsabilidades e com o mercado, estímulos ao autodesenvolvi-
mento	e	à	ampliação	do	espaço	de	atuação,	e,	finalmente,	condições	claras	e	objetivas	para	a	
mobilidade entre as carreiras abrangidas pelo modelo.

A seguir serão apresentados os principais passos para a implantação da Gestão de 
Pessoas por Competências, através não só dos subsistemas como também das novas ações 
da Gestão de Pessoas (recrutamento e seleção, treinamento e desenvolvimento, remuneração 
e carreira, dentre outras).
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A IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS

Existem atualmente, no mercado brasileiro, diversos modelos que orientam a implanta-
ção da chamada Gestão de Pessoas por Competências.  A Gestão de Pessoas por Competên-
cias, para ser efetiva diante do ambiente competitivo que predomina nas organizações, deve 
possuir, conforme Hipólito (2001, p.99) características próprias, que são apresentadas a seguir.

• Ser	simples,	propiciando	fácil	entendimento	e	operacionalização;

• Ser transparente, garantindo o acesso às informações e oportunidades a todos os 
colaboradores;

• Ser instrumental, concretizando os conceitos de gestão de pessoas empregados em 
sua concepção;

• Ser integrado, possibilitando, com base em um único referencial, soluções para as 
diversas questões que permeiam a gestão de pessoas (recrutamento e seleção, car-
reira, T&D, remuneração, entre outras);

• Ser	integrador,	trazendo	benefícios	tanto	para	a	empresa	quanto	para	seus	profissio-
nais;

• Ser	flexível,	adaptando-se	às	necessidades	das	diversas	áreas	da	organização	ao	
longo do tempo.

Há	coincidência	de	pensamentos	entre	os	autores	Gramigna	(2007),	Rodriguez	y	Rodri-
guez (2009, on-line), Hipólito (2001), e Leme (2005) quanto aos passos para a implantação da 
Gestão	de	Pessoas	por	Competência.	Como	primeiro	passo,	fazem-se	necessários	a	sensibili-
zação, o envolvimento e a adesão das pessoas–chave da organização, tanto da administração 
quanto	das	demais	áreas.	Esse	comprometimento	 faz	parte	da	estratégia	 inicial	do	processo,	
que é construí-lo de forma conjunta e participativa.

A comunicação se apresenta como o instrumento principal para sensibilização nos pro-
cessos de implantação de novas ações de Gestão de Pessoas, não sendo diferente na Gestão 
por Competências. Gramigna (2007) sugere que a sensibilização pode ser feita através de reu-
niões, fóruns de discussão, nos quais é apresentado, discutido e analisado o processo, sendo 
também utilizados convites para palestras internas e externas aos formadores de opinião da or-
ganização.	O	trabalho	de	sensibilização	facilita	a	venda	da	ideia,	se	for	bem	estruturado.	A	área	
de RH/Gestão de Pessoas trabalha o envolvimento dos “portadores do poder”, dos “formadores 
de opinião” da empresa. Ao conseguir que o tema seja amplamente discutido, e passe a fazer 
parte	das	conversas	entre	colaboradores,	certamente	certeza	merecerá	a	atenção	do	grupo	de	
gestores.

Após	aprovação	da	diretoria,	é	preciso	lembrar	que	uma	premissa	básica	da	Gestão	de	
Pessoas por Competências é a implantação de cima para baixo (top–down), pois somente com 
o	apoio	da	diretoria	maior,	afirma	Resende	(2000),	haverá	possibilidade	de	sucesso.

O sucesso dessa forma de gestão exige ainda uma profunda conexão entre missão, vi-
são, estratégias e competências organizacionais, pois, segundo Rodriguez e Rodriguez (2009) e 
Leme	(2005),	a	definição	das	competências	necessárias	a	uma	empresa	precisa	ser	feita	a	partir	
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do	seu	plano	estratégico.	Por	isso,	afirma	Hipólito	(2001,	p.	99),	“é	importante	que	a	identificação	
das competências seja feita inicialmente no nível estratégico da organização, para depois serem 
desdobradas	em	competências	específicas	em	cada	nível	organizacional”. É um processo top–
down (de cima para baixo), esquematizado na Figura a seguir.

Figura 5 - Formação de competências.

Fonte: Hipólito (2001, p. 35)

Como	próximo	passo,	Gramigna	(2007)	e	Leme	(2005)	apresentam	a	etapa	de	definição	
de	perfis,	que	consiste	em	definir	 as	 competências	essenciais	e	básicas	necessárias	a	 cada	
grupo	de	funções.	Utilizam-se	neste	processo	o	mapeamento	e	a	definição	de	perfis	de	com-
petências através de reuniões orientadas por consultoria externa, onde os diretores e alguns 
gerentes, formadores de opinião, compõem um comitê, juntamente com o gestor de GP. Nessa 
etapa devem ser realizados workshops	e	seminários,	focando	a	parte	conceitual	e	metodológica,	
bem como aspectos relativos a comprometimento, responsabilidade e papeis. 

Definidos	os	perfis,	fazem-se	necessário	atribuir	pesos,	de	acordo	com	as	exigências	de	
cada unidade de negócios.

A	atribuição	de	pesos	exige	alto	grau	de	comprometimento	e	participação	de	profissionais	
internos, daqueles que detêm informações sobre a empresa. Essa etapa tem como foco retratar 
a	agregação	de	valor	do	profissional	para	a	organização,	caracterizando,	dessa	forma,	os	níveis	
de complexidade - patamares de resultados esperados, descritos em função da evolução das 
pessoas	(HIPÓLITO,	2001,	p.	35)	-	que	são	iniciados	com	a	escolha	das	áreas	de	competência.	

O terceiro passo seria a avaliação de potencial e formação de banco de talentos, que, 
segundo	Gramigna	(2007),	a	metodologia	prevê	entrevistas,	diagnósticos	e	seminários	de	identi-
ficação	de	potenciais,	resultando,	dessa	forma,	num	banco	de	identificação	de	talentos,	que	per-
mite	identificar,	a	partir	do	perfil	estabelecido	pela	empresa,	as	pessoas	que	estão	além,	aquém	
ou dentro das expectativas, além de informar o gap existente, desenhar um plano individual de 
capacitação por competência, reduzindo custo e desperdícios em T&D, fornecer feedback sobre 
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o potencial individual, tomar decisões relativas a job-rotation (rotação de cargos), promoções e 
sucessão,	remanejamentos	e	por	fim,	preparar	as	pessoas	para	a	avaliação	de	desempenho.

Definidas	as	ações	de	eliminação	dos	 “gaps”, que podem ser desde treinamento em 
sala de aula, e-learning (treinamento à distância), visitas, coach (acompanhamento) ou até auto-
aprendizado, através da montagem do plano individual de capacitação por competência e ações 
de desenvolvimento, parte-se para a gestão do desempenho, ou seja, o momento de avaliar os 
resultados,	em	comparação	com	os	objetivos	estratégicos	definidos.

A	verificação	do	desempenho	mantém	o	 foco	nas	competências	definidas	nos	perfis,	
agregadas às atitudes e comportamentos que só podem ser observados no cotidiano do traba-
lho.	As	unidades	de	medida	devem	conter	indicadores	que	facilitem	a	verificação.	A	estratégia	
mais comumente adotada é a avaliação “360 graus”, que consiste na avaliação por superiores, 
pares, subordinados e, em algumas empresas, por clientes e fornecedores, envolvendo, dessa 
forma, toda a cadeia produtiva, pois, segundo Fleury (2001, p. 72), “as estratégias e competên-
cias	são	definidas	pela	empresa	em	função	de	sua	relação	com	o	mercado	e	de	sua	posição	
nessa rede complexa de interações empresariais”.

Para Rodriguez e Rodriguez (2009), a gestão das competências é hoje um “forte instru-
mento de direcionamento do esforço intelectual das pessoas no sentido de atender aos objetivos 
estratégicos empresariais”. 

A necessidade de associar as competências individuais às competências organizacio-
nais torna, segundo Brandão e Guimarães (2002), as competências inseridas em um contexto 
de gestão	estratégica	de	pessoas,	confirmando	as	 funções	de	atrair,	desenvolver	e	manter	o	
pessoal	necessário	para	atingir	os	objetivos	organizacionais,	por	meio	da	utilização	dos	sistemas	
de Gestão de Pessoas consistentes entre si e coerentes com a estratégia da organização. 

Quando	se	afirmar,	defendem	esses	autores,	que	uma	competência	se	traduz	tanto	pelo	
resultado alcançado como pelo conjunto de conhecimentos, habilidades	e	atitudes	necessários	
para	atingi-lo,	está	se	deduzindo	que	as	ações	são	interdependentes,	confirmando	a	posição	de	
quando ressalta a necessidade de complementaridade entre as ações de RH e as estratégias 
organizacionais. 

Reforçando a visão até aqui apresentada, pode-se entender que a Gestão de Pessoas 
por Competências é a forma de gestão que consiste na captação, na retenção e no desenvol-
vimento	das	competências	 individuais	necessárias	ao	alcance	dos	objetivos	estratégicos	das	
empresas, através das ações da Gestão de Pessoas (recrutamento e seleção, treinamento e 
desenvolvimento, remuneração e carreira, dentre outras). 

Para	Fleury	(2001,	p.	72),	“as	estratégias	e	competências	são	definidas	pela	empresa	
em função de sua relação com o mercado e de sua posição nessa rede complexa de interações 
empresariais”.

COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS

É por meio do processo de aprendizagem e de gestão do conhecimento que as organiza-
ções	podem	desenvolver	as	competências	necessárias	para	realização	de	sua	estratégia	com-
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petitiva.	Com	essa	afirmativa,	Fleury	e	Fleury	(2001,	p.	86)	estabelecem	o	elo	entre	competência	
e estratégia.

Figura 6 – Elo entre competência e estratégia.

Fonte: Fleury e Fleury (2001, p. 57)

A competência se consolida através da mobilização de conhecimentos, habilidades e 
atitudes, que são desenvolvidos exatamente para oferecerem respostas frente a novas situações 
emergentes. Desta maneira, evidencia-se a perspectiva de ser algo construído, aperfeiçoado e 
desenvolvido, sendo, portanto, caracterizada como um processo de aprendizagem, inserindo-se 
numa visão construtivista. 

Nessa relação, competências e estratégias, Lei, Hitt e Betis (2001 apud BITTENCOURT, 
2006, p. 4) apresentam os processos de aprendizagem como pilares da gestão estratégica, e, 
consequentemente, a organização da empresa como um sistema de aprendizagem. Na opinião 
de Leonard-Barton, (1992) apud BITENCOUT, 2006) a aprendizagem contribui para a constru-
ção	de	uma	estratégia	mais	condizente	com	as	exigências	do	mercado,	competitivo	e	dinâmico.

Convém apresentar um resgate dos temas aprendizagem e estratégia, pois os mesmos 
são considerados como principais integrantes deste processo de estudo	e	definição	de	compe-
tências organizacionais, que serão tratadas com maior atenção após esta inserção.

ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL

Para	Ansoff	e	Mcdonnell	 (2009),	considerado	o	pai	do	Planejamento	Estratégico	e	da	
Gestão Estratégica, estratégias são regras e diretrizes para decisão, que orientam o processo 
de desenvolvimento de uma organização. Para o autor, é a melhor forma de perseguir seus ob-
jetivos	frente	às	suas	relações	com	o	ambiente	no	qual	está	inserida.

“Sempre que se discute a causa da diferença entre os negócios que possuem um valor 
de mercado cada vez maior e aqueles que lutam para sobreviver ou que sucumbiram é abordada 
a	questão	da	estratégia”.	(MEIRELES;	PAIXÃO	2003,	p.	222 apud BULGACOV, 2007. p. 3).

Historicamente o estudo de estratégia tem acompanhado, segundo Bulgacov (idem) um 
“movimento cíclico” que prioriza os elementos internos: estrutura, tecnologia, poder, processos e 
pessoas, ora elementos externos à organização: ambiente setorial e macro ambiente, podendo 
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se constatar que o amadurecimento do campo de estudos de estratégia traz um crescente re-
conhecimento	da	importância	de	explicações	holísticas	e	compreensão	sobre	os	dois	níveis	de	
análise.

Com a década de 70 vê-se o auge do planejamento estratégico, estratégia antes da 
estrutura - Mintzberg, Toffler e outros mais. Como ferramentas, surgem PIMPS (Profit Impact of 
Marketing Strategies) e Teoria dos Jogos. (BULGACOV, 2007)

Já	na	década	de	80,	o	foco	é	na	administração estratégica e no conceito de competitivi-
dade, daí a responsabilidade ser compartilhada com todos. Destacam-se Popper (1980, p. 85) 
com os livros Competitive Strategy e Competitive Advantage; Thomas Peters e Robert Waterman 
(1983), Jack Welch; Tauchi Ohno e Deming com o Modelo Japonês; o Modelo das Forças Com-
petitivas, o Modelo das Estratégias Genéricas; a liderança em custo, a diferenciação, o foco, a 
ISO 9000, os Prêmios de Qualidade, a Cadeia de Valor, dentre tantos outros. (BULGACOV, 2007)

Em consequência da evolução, nos anos 90 surgem Hamel e Prahalad (1990) The core 
competences of the corporation. Na publicação do Strategy Safári, Mintzberg et al. (2000, p. 7) 
fazem uma apreciação crítica das diversas abordagens sobre a estratégia, considerando que é 
preciso haver reconciliação entre muitas tendências diferentes, não o isolamento de cada uma. 

Acompanhando o desenvolvimento da sociedade, vem surgindo, conforme Bulgacov 
(2007, p. 8), uma “visão mais integrada e menos centralizada das funções administrativas”, pois 
se busca considerar tanto o ambiente interno quanto o externo.

Como	tendências,	Bulgacov	(2007)	 fala	de	mudança	nas	práticas	gerencias,	as	quais	
exigirão	“visão	de	futuro,	capacidade	adaptativa,	flexibilidade	estrutural	e	habilidade	de	conviver	
com o inesperado e ambíguo, resiliência, atuação global, proatividade e foco participativo, além 
de incentivo à criatividade”. Vale ressaltar que esses elementos são chamados de competências, 
segundo estudo	de	vários	autores	como	Fleury	(2001),	Le	Boterf	(2001)	e	Zarifian	(2001),	confor-
me visto nos itens anteriores.

Por existir uma gama de conceitos em torno do tema estratégia, serão apresentadas 
as visões de representantes reconhecidos mundialmente por seus estudos e publicações sobre 
estratégia.	Vale	salientar	que	é	consenso	relacionar	o	conceito	às	definições	de	estratégia	ao	
contexto, pois a própria complexidade do ambiente organizacional exige uma constante busca 
de rumo, de resultados, de procedimentos. Portanto, pode-se citar Bulgacov (2007, p. 8) quando 
diz	parece	haver	pelo	menos	um	consenso	entre	os	estudiosos:	“não	há	consenso	na	definição	
de estratégia”.

Ansoff	 (1993) apud Coral	 (2002,	p.	47),	ao	afirmar	que	a	estratégia	é	 “um	dos	vários	
conjuntos de regras de decisões para orientar o comportamento de uma organização”, inspira 
Coral	que	afirma	que	usar	estratégia	“compreende	a	determinação	de	metas	básicas	de	longo	
prazo, dos objetivos de uma empresa, a adoção de linhas de ação e necessidade de recursos 
para alcançar essas metas” 

A estratégia é a forma de operacionalizar os objetivos estabelecidos, sendo dessa forma, 
sua formulação e sua escolha, segundo Coral (2002), fundamentais para a competitividade de 
uma	organização.	Definindo	estratégia	de	uma	empresa	como	sua	“teoria	de	como	obter	vanta-
gens competitivas”1, Barney e Westerly (2007, p. 5) tomam como referência o pensamento de 
1 Vantagem competitiva – capacidade da organização em inovar e evoluir. Desenvolve-e como respostas às pressões e desafios 
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Peter Drucker publicado em The theory of business, pela Harvard Business Review, (1994). Para 
os autores, “uma boa estratégia é aquela que realmente gera tais vantagens”. Acrescentam que 
as estratégias devem ser formuladas tendo como suportes informações e hipóteses que possibi-
litem entender as tendências de evolução da competição no setor e como explorar essa tendên-
cia para geração de lucro. A escolha da melhor estratégia deve ser feita de forma cuidadosa e 
sistemática,	pois	devido	à	volatilidade	do	mercado,	torna-se	difícil	para	as	empresas	predizerem,	
de maneira exata, como a competição vai evoluir. 

Executar a estratégia não é uma tarefa simples e natural para os executivos dos dias 
atuais, principalmente se for considerada a grande velocidade das mudanças as quais viven-
ciam. Porter (1990 apud ULRICH, 2000, p. 121-125), porém, lembra que as maiores ameaças às 
estratégias emanam, na maioria das vezes, de fontes internas, pois uma estratégia sensata pode 
ser	destruída	por	“uma	visão	distorcida	da	competição,	por	deficiências	organizacionais,	e,	so-
bretudo, pelo anseio por crescimento”. Muitas vezes, gerentes, amedrontados pelo fantasma da 
hipercompetição, passam simplesmente a imitar os concorrentes, esquecendo a estratégia que 
é considerada por Porter (2004) como a criação de uma posição exclusiva e valiosa, envolvendo 
um conjunto diferente de atividades, sendo, portanto, a essência do posicionamento estratégico 
escolher atividades diferentes dos concorrentes, caracterizando-se como uma vantagem com-
petitiva.

Porter (2004) apresenta como importantes, para a vantagem competitiva na maioria das 
empresas ou setores, os seguintes grupos de fatores: Recursos humanos – quantidade, capaci-
dade	e	custos	de	pessoal;	Recursos	físicos	–	abundância,	qualidade,	acessibilidade	e	custos	dos	
recursos; Recursos de conhecimento – estoque e localização; Recursos de capital – disponibi-
lidade,	custo,	financiamento,	poupança	e	estrutura	do	mercado;	Infraestrutura	–	tipo,	qualidade,	
estoque e valor de uso afetam a competição e qualidade de vida.

A	vantagem	competitiva	mais	significativa	e	mais	sustentável	ocorre	quando	um	país/
região	possui	os	fatores	necessários	à	competição	num	determinado	setor/empresa	que	sejam,	
ao mesmo tempo, adiantados e especializados. Para Porter, quando a mão-de-obra se apre-
senta	altamente	educada	com	especializações	específicas	é	 considerada	um	 fator	adiantado	
e especializado, capaz de gerar vantagem competitiva. Os fatores mais importantes para obter 
uma	vantagem	competitiva	superior	e	mais	sustentável,	os	mais	especializados,	são	criados	por	
instituições educacionais públicas e privadas; os programas de aprendizado; os institutos de 
pesquisa e os órgãos que proporcionam infraestrutura.

Pode-se	afirmar	que	a	área	de	Gestão	de	Pessoas,	agindo	estrategicamente,	ao	ela-
borar seu planejamento estratégico, alinha as ações de seus processos (atrair, desenvolver e 
reter pessoas) com as estratégias e objetivos organizacionais, fornecendo colaboradores com as 
competências	necessárias	para	que	agreguem	valor	às	suas	atribuições	e,	consequentemente	
gerem	vantagem	competitiva.	De	maneira	geral,	isso	se	dá	por	meio	da	aprendizagem,	pois	a	
estratégia, sob a ótica da aprendizagem, deixa de ser centrada no controle organizacional, para 
ser formulada e implementada sob a ótica do aprendizado estratégico, tendo impacto sobre as 
competências organizacionais e gerenciais.

Para Lei, Hitt e Betis (2001 apud BITTENCOURT, 2006, p. 3),

por ela enfrentados em sua relação com o ambiente. (PORTER apud: HIPOLITO, 2001, p. 80)
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A	empresa	situada	em	um	arranjo	produtivo	[...]	define	a	sua	estratégia	e	as	competên-
cias	necessárias	para	implementá-la,	em	um	processo	de	aprendizagem	permanente.	Não	
existe uma ordem de precedência nesse processo, mas antes um círculo virtuoso, em que 
uma alimenta a outra.

No Brasil, segundo Gomes et al. (2008), aproximadamente 80% das companhias nacio-
nais	já	desenvolveram	ou	estão	em	fase	de	definição	das	diretrizes	de	longo	prazo.	Essa	é	uma	
das principais conclusões do estudo on-line sobre a “Evolução da gestão estratégica nas organi-
zações brasileiras – 2008”, realizado pela 3GEN - Gestão Estratégica. Embora a visão de longo 
prazo passe a ser uma prioridade para as empresas, a pesquisa revela que muitas organizações 
ainda	apresentam	dificuldade	em	transformar	a	gestão estratégica em uma pauta contínua, na 
qual a tomada de decisão esteja conectada à estratégia da organização. 

Portanto, é preciso estabelecer um novo paradigma de gestão estratégica que permita o 
constante acompanhamento da evolução da organização e de seu contexto competitivo. Dessa 
forma, procurando entender como uma empresa alcança resultados superiores e quais as ca-
pacidades distintivas que sustentam esses resultados, é que se chega ao reconhecimento das 
suas competências essenciais, também conhecidas como competências organizacionais. Item 
que	será	desenvolvido	a	seguir.

AS COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS

O uso das competências no nível organizacional, conforme Bataglia (2006, p. 69), se 
deu com base na teoria da escola econômica da Visão da Firma Baseada em Recursos que 
ganhou destaque com os escritos de Hamel e Prahalad (1995, p. 6), pois esses autores con-
ceituam “competências organizacionais como conjunto de habilidades e tecnologias produtivas 
específicas,	que	derivam	das	composições	dos	recursos	organizacionais”.		Estando	baseadas	
na aprendizagem coletiva da organização, estes recursos são os principais determinantes da 
competitividade.

Bittencourt (2006, p. 4) reforça essa concepção ao apresentar as competências geren-
ciais como elo entre estratégia e pessoas. Parte da concepção de competência como mobili-
zação de ativos, concordando com Le Boterf (2001, p. 43) que diz competência não é ser um 
estado, não se reduzindo a um conhecimento ou know-how	específicos,	mas	sim	um	conjunto	de	
aprendizagens sociais e comunicacionais nutridas pela aprendizagem, formação e pelo sistema 
de	avaliação,	“é	um	saber	agir	responsável”,	e	que	é	reconhecido	pelos	outros,	sendo	sempre	
contextualizadas. 

As empresas desenvolvem cada vez mais suas forças para vencer os concorrentes e 
permanecer com a sua fatia de mercado. Uma dessas forças, a competência, vem sendo con-
siderada um componente essencial na vantagem competitiva da organização. (GOMES et al., 
2008).

Na	consolidação	do	uso	das	competências,	pode-se	verificar	uma	gama	de	conceitos	
de competências organizacionais segundo diversos autores, o quadro a seguir apresenta essa 
diversidade. 
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Quadro 1 - Competência organizacional: construindo um conceito.
Autores Essência do Pensamento dos Autores

Ansoff Gama de habilidades que conduz uma organização e orienta seu comportamento 
estratégico.

Prahalad e Hamel Um conjunto de habilidades e tecnologias, que geram uma fonte de vantagem com-
petitiva,	que	dificilmente	pode	ser	copiada,	e	contribui	para	o	valor	percebido	pelos	
clientes

Stalk, Evans e Shulman Integração intencional de funções, atividades e processos operacionais de uma em-
presa, visando o atendimento das necessidades dos clientes.

Doz Combinação de habilidades, sistemas, ativos e valores que permitem elevados níveis 
de	desempenho	de	tarefas	específicas,	as	quais	resultam	em	vantagens	sobre	com-
petidores e fornecem valor para os clientes.

Leonard-Barton Constituem uma vantagem competitiva; são formadas gradualmente ao longo do 
tempo e não podem ser copiadas com facilidade pelos concorrentes.

Grant e Graig Integração de recursos tangíveis e intangíveis e trabalho em equipe.
Deneaut e Gatignon Rotinas organizacionais que criam valor para o cliente.
Ulrich Conjuntos de competências individuais que constituem competências organizacionais 

estáveis,	as	quais	não	podem	ser	facilmente	copiadas	pelos	concorrentes.

Fonte: Gomes et al. (2008, p. 218),

Gomes et al. (2008, p. 219), utilizando os variados conceitos apresentados no quadro 
acima,	define	competência	organizacional como:

O resultado de uma combinação estratégica de recursos, habilidades e processos organi-
zacionais, os quais são orientados e integrados para o atendimento de uma ou mais ne-
cessidades de clientes; e que, em virtude de suas propriedades únicas, contribui de forma 
relevante	para	a	geração	de	valor	e	para	a	formação	de	vantagem	competitiva	sustentável.	

Para Werther e Kerr (1995) apud Gomes et al. (2008, p. 232), o desenvolvimento de no-
vas	competências	demanda	constante	experimentação.	Para	que	isto	ocorra,	faz-se	necessário	
um ambiente organizacional que favoreça a “fuidez da comunicação e de processos de trabalho”. 
A ausência dessa experimentação acarreta numa obsolescência das competências, o que torna 
as vantagens competitivas das empresas facilmente copiadas e superadas pelos “rivais”.

Hamel	e	Prahalad	 (1995)	explicam	que	uma	organização	possui,	no	máximo,	 três	ou	
quatro competências essenciais, tendo em vista que os recursos são geralmente limitados. Nes-
se processo de desenvolvimento e administração das competências, os autores citados suge-
rem a criação de uma ‘arquitetura estratégica’, que estabeleça uma conexão do presente com o 
futuro,	definindo	as	competências	que	deverão	ser	preservadas,	bem	como	as	que	deverão	ser	
desenvolvidas, para garantir a consolidação da visão de futuro da organização.

Considerando	que	no	início	de	uma	empresa	os	recursos	e	as	pessoas	têm	influência	
fundamental	na	definição	do	‘que’	e	do	‘como’	fazer,	Christensen	e	Donovan	(2000 apud GOMES 
2008, p. 243), ressaltam que, quando amadurecem, as empresas passam a seguir rotinas e 
determinar as prioridades mais pela “suposição do que por escolhas conscientes”. Daí a neces-
sidade de evitar que a empresa se torne, segundo Doz (1994 apud GOMES et al., 2008, p. 243) 
prisioneira de suas próprias competências, não desenvolvendo novas competências para aten-
der	às	alterações	que	ocorrem	nos	cenários	político-socioculturais,	nas	necessidades	e	compor-
tamentos dos clientes, no avanço tecnológico e nos novos posicionamentos dos concorrentes.

Essa	atualização	poderá	se	 realizar,	conforme	Prahalad	 (1995,	p.	244)	das	seguintes	
maneiras: recrutamento de pessoas com conhecimentos especializados, possibilitando acesso 
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e absorção de novos conhecimentos; na construção de equipes multiculturais, com experiências 
diversificadas,	pois	se	associam	fluxos	de	conhecimentos;	 intercâmbio	cultural,	oxigenando	a	
organização	com	novas	competências,	compartilhando	culturas	e	encurtando	distâncias;	desa-
prender para aprender, gerando valores para seus clientes ao renovar o conhecimento, superan-
do resistências às mudanças e gerando novos comportamentos.

Para Gomes (2008), o quadro a seguir apresenta os fatores críticos para a formação e o 
desenvolvimento das competências organizacionais. 

Quadro 2 - Principais Fatores Críticos – Essência do Raciocínio dos Autores.
Prahalad e Hamel (1995) Integração de competências na cadeia de valor (verticalização de atividades associa-

das às competências). Criação de uma arquitetura estratégica que enfatize a pre-
servação e o desenvolvimento das competências existentes, bem como a formação 
de	novas	competências,	estimulando	o	intercâmbio	e	a	fluidez	de	conhecimentos	e	
recursos entre todas as unidades de negócios. Acesso a novos recursos e tecnolo-
gias, com foco na qualidade de pessoas.

Gomes (2008) As organizações devem estimular e preservar um relativo ambiente para a aprendi-
zagem	espontânea,	porque	as	competências	mais	valiosas	são	as	intangíveis,	que	
geralmente	são	mais	facilmente	identificáveis	no	âmbito	do	indivíduo	que	propriamen-
te	no	âmbito	coletivo.

Werther e Kerr (1995) Criação de estruturas e esquemas organizacionais propícios ao processo de aprendi-
zagem. Desenvolvimento de learning organizations.

Barney (1999) Conhecimento não explícito ou ambíguo sobre quais são as competências a serem 
criadas ou desenvolvidas; ou quais são os recursos e habilidades	necessários	para	
construí-las.	Influência	da	cultura	organizacional.

Fleury (2000) Processo de aprendizagem. Gestão do conhecimento.

Fonte: Gomes et al. (2008, p. 218),

Finalizando, pode-se estabelecer, segundo Dutra (2001), que tanto as empresas como 
as	pessoas	possuem	competências,	e	que	existe	um	processo	dinâmico	de	troca	entre	ambas.	
As pessoas passam a absorver as competências da organização e ao mesmo tempo contribuem 
para a criação de novo portfólio de competências para a organização. Para o autor as pessoas 
ou os grupos de pessoas vão ‘aprendendo a fazer’ e é nesse processo de aprendizagem que 
se	solidifica	através	de	“um	posicionamento	reflexivo	entre	a	prática	e	a	cognição”	Gomes et al. 
(2008, p. 246).

Seguindo o raciocínio de Dutra (2001), Gomes et al. (2008)	afirmam	que	o	alinhamen-
to das competências individuais e organizacionais parte das competências individuais que são 
mobilizadas	e	integradas	às	práticas	organizacionais,	gerando	e	consolidando	as	competências	
organizacionais. Porém, esse ciclo tem continuidade quando ao necessitar de novos emprega-
dos, as organizações	estabelecem	perfis	de	competências	característicos	a	ela,	orientando	o	
processo de seleção e desenvolvimento por suas competências organizacionais que deverão 
estar presentes na ação de cada indivíduo. Completa-se, assim, o intrincado vai e vem da forma-
ção das competências individuais e organizacionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, pode-se concluir que a Gestão de Pessoas por Competência (GPPC) tem 
contribuído	de	maneira	prática	para	o	a	evolução	de	organizações, partindo do conhecimento 
de	que	são	através	da	área	de	Gestão	de	Pessoas,	é	possível	fazer	o	recrutamento	e	a	seleção,	
o desenvolvimento, a avaliação e a remuneração das pessoas, considerando as competências 
individuais de cada uma. 
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RESUMO

Este estudo teve como objetivo analisar se o comportamento do consumidor on-line sofreu in-
fluência em decorrência da pandemia do COVID – 19, comparando os resultados encontrados 
com outros dois estudos, um antes e outro durante a pandemia, utilizando os fatores: loja virtual, 
conveniência, confiança e promoção. Como procedimento metodológico, trata-se de uma pes-
quisa	descritiva	e	quantitativa,	com	dados	coletados	por	meio	de	um	questionário	que	avaliou	
a intenção de compra na web dos respondentes e a percepção deles sobre os fatores citados. 
Foram	coletados	dados	de	uma	amostra	composta	por	257	respondentes	que	já	fizeram	pelo	
menos uma compra de produtos ou serviços pela internet. Os resultados encontrados desta 
pesquisa evidenciaram que a intenção de compra dos consumidores on-line pode ser afetada 
positivamente	pelos	fatores	loja	virtual,	confiança	e	conveniência	mostrando	concordância	com	o	
trabalho realizado na pandemia. Portanto, a partir dos resultados apresentados, sugere-se que o 
entendimento dos fatores que possam afetar a intenção de compras dos consumidores web nas 
dimensões do comércio eletrônico pode ajudar aos varejistas online e pesquisadores no enten-
dimento e explicação do comportamento de consumo em ambientes virtuais. 

Palavras-chave: consumidor. loja virtual. intenção de compra. internet. comportamento.

INTRODUÇÃO

Com o avanço da Internet e a proximidade dos consumidores com as marcas, as empre-
sas descobriram uma nova forma de vender, o e-commerce. Esse tipo de transação business-to-
-consumer ocorre quando o cliente utiliza meios digitais para realizar a transações comerciais. 
Portanto,	o	comércio	eletrônico	pode	ser	definido	como	qualquer	transação	econômica	em	que	
compradores e vendedores se comunicam por meio da mídia eletrônica da Internet (GUAY; ET-
TWEIN, 1998; TURBAN; KING, 2004). Neste caso, o cliente tem de tomar uma decisão indivi-
dualmente,	ao	contrário	de	uma	loja	física	onde	existem	vendedores	que	apresentam	ofertas	e	
produtos.

A pandemia do COVId-19 alavancou o e-commerce.	Várias	restrições	impostas	relacio-
nadas às tentativas de desaceleração da transmissão do vírus SARS-CoV-2, como o fechamento 
repentino	do	comércio	tradicional	(off-line),	causou	mudanças	significativas	nos	padrões	tradicio-
nais de comportamento do consumidor	no	âmbito	digital	(MEJÍA-TREJO,	2021).

O e-commerce	apresenta	grande	relevância	econômica,	inclusive	no	contexto	brasileiro,	
uma vez que, no ano de 2022, ele teve um faturamento de R$ 262,7 bilhões, representando 7,9 
% de aumento em relação ao ano de 2021, (EBIT, 2023). Para Sant’ana (2016), esse a forma de 
comércio	traz	algumas	vantagens,	como	m	dessa	forma	de	comércio	está	na	possibilidade	de	
escolher o menor preço, quando e onde comprar, além da comodidade e otimização do tempo.

Esta	prática	de	compra	on-line	faz	com	que	os	clientes	sejam	cada	vez	mais	exigentes,	
as	suas	escolhas,	orientam	o	mercado	e	a	tecnologia	acaba	por	interferir	nos	hábitos	e	estilos	
de vida. Com esse novo comportamento, diversos setores da economia estão se ajustando para 
atender às necessidades desse novo consumidor. Unes, Camioto e Guerreira (2019) apontam 
que a competição de mercado e o acesso à informação levam a mudanças no comportamento 
do consumidor, e essas mudanças tornam os clientes cada vez mais exigentes.
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Este estudo tem como objetivo investigar se o comportamento do consumidor on-line, 
referente aos os fatores apresentados por Geraldo e Mainardes (2017) e Rodrigues e Espanhol 
(2021)	como	loja	virtual,	conveniência,	confiança	e	promoção,	foi	alterado	no	período	pós	pande-
mia. Para a realização deste trabalho, foram revistos estudos anteriores envolvendo o compor-
tamento do consumidor	on-line,	aplicado	um	questionário	em	relação	ao	tema	e	os	dados	foram	
analisados por meio de uma estatística descritivas.

REFERENCIAL TEÓRICO

Decisão de compra

Inúmeros	autores	já	analisaram	o	processo	de	compras,	dividindo-o	em	etapas	ou	fases	
para poder obter maior clareza. Segundo Kotler e Keller (2006) e Ono et al. (2014) o processo 
de	compra	pode	ser	divido	de	em	cinco	etapas:	(1)	a	identificação	ou	reconhecimento	de	uma	
necessidade, (2) a procura por informações, (3) a avaliação das alternativas, (4) a decisão de 
compras e o (5) comportamento pós-compra, na qual a satisfação do cliente é.

As decisões de compra são um curso de ação relacionado ao consumidor e são impor-
tantes e relevantes para as empresas porque podem construir conhecimento para desenvolver 
produtos e se comunicar com os consumidores de forma compatível. (ASSIS, 2011). 

Reconhecer	o	impacto	do	processo	de	decisão	de	compra	é	definitivamente	uma	van-
tagem para empresas que buscam constantemente entender o comportamento do consumidor 
(ONO, et al., 2014). Para entender as decisões de compra on-line, é preciso analisar fatores 
como	lojas	virtuais,	conveniência,	confiança	e	promoções	(GERALDO	E	MAINARDES,	2017).

Decisão de compra on-line

Loja Virtual

As empresas podem exibir suas lojas on-line	como	uma	página	de	vendas.	Nesse	am-
biente virtual, podem ser feitas transações desde a seleção do produto até a seleção do pa-
gamento. Tecnicamente, uma loja on-line é um software	projetado	especificamente	para	o	seu	
navegador de Internet (BERTOLD, 2020).

No comércio eletrônico, a maioria das interações é com os clientes utilizando a interface 
da	loja	virtual,	com	diversos	recursos	como:	catálogo	de	produtos,	chat on-line com vendedor, 
faturamento, suporte técnico e pós-venda (JOIA E OLIVEIRA, 2008).

O sucesso de um negócio de e-commerce, principalmente se ainda for relativamente des-
conhecido no mercado, possui referência com o design adequado de websites que comunicam 
simplicidade,	elegância,	velocidade	de	carregamento	e	segurança	aos	consumidores	(GEHRKE	
E TURBAN,1999). O design das lojas on-line devem ser sempre otimizados de acordo com as 
preferências de quem utiliza o ambiente on-line, como a qualidade de texto, imagens, navegação 
(CUNNINGHAM, THACH, THOMPSON, 2008).

O design de navegação tem um impacto mais forte na usabilidade do site do que o de-
sign da informação ou o design visual. Sendo assim o design preciso, atualizado e relevante da 
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informação,	a	navegação	clara	e	eficiente	e	o	design	visual	atraente	e	profissional	 facilitam	o	
acesso	do	usuário.	Além	disso,	a	facilidade	de	uso	percebida	pode	ser	vista	como	um	importante	
ponto para intenção comportamental de usar o comércio eletrônico (LU E RASTRICK 2014).

Conveniência

O	fator	conveniência	refere-se	ao	processo	de	compra	mais	rápido	e	fácil,	desde	a	esco-
lha do produto até o pagamento, além da comodidade de receber o produto diretamente em sua 
casa. Segundo estudo da FIS, Fidelity National Information Services, os clientes esperam cada 
vez	mais	que	esse	tipo	de	comércio	proporcione	uma	experiência	de	compra	mais	rápida,	segura	
e	agradável	(D’ANTIOCHIA,	2019).

Segundo Izquierdo-Yusta & Schultz, (2011) a conveniência de acesso é uma das prin-
cipais razões pelas quais os consumidores compram produtos/serviços no e-commerce.	Já	os	
autores, Brown e McEnally, (1992); Izquierdo-Yusta e Schultz, (2011) a aceitação e uso de uma 
determinada tecnologia por uma pessoa requer o reconhecimento de sua conveniência e utili-
dade,	como	a	redução	de	tempo	e	esforço	necessários,	em	troca	de	sua	aquisição	em	ambiente	
virtual.

Vilar	(2013)	afirma	que	a	conveniência	é	um	fator	único	na	decisão	de	compra,	com	os	
consumidores escolhendo as lojas para economizar tempo e dinheiro. Também destaca o fato de 
que a localização física da loja não importa mais, apenas a conveniência importa.

Um estudo	de	Santa’na	(2016)	observou	que	a	relevância	da	conveniência	é	importante	
no momento da compra on-line.	82%	dos	entrevistados	afirmaram	ser	influenciados	pela	variável	
conveniência, ou seja, viam a disponibilidade de tempo como uma otimização, economizando 
tempo, e encontrando facilmente produtos a qualquer hora, em qualquer lugar.

Confiança

Devens	(2017)	afirma	que	a	confiança	pode	ser	vista	como	uma	solução	para	os	riscos	
e incertezas que os consumidores enfrentam ao realizar o processo de compra on-line. Portanto, 
a	confiança	é	considerada	uma	estratégia	nas	lojas	on-line.

Morgado (2003, citado por CHESKIN RESEARCH, 1999) partilhou da mesma ideia, sa-
lientando	que	a	confiança	é	fundamental	para	os	negócios	porque	afeta	as	transações	on-line, 
incluindo as expectativas de segurança e privacidade.

A	confiança	é	parte	integrante	das	relações	comerciais	em	um	ambiente	virtual	repleto	de	
incerteza, ambiguidade, falta de controle do consumidor on-line sobre as transações e potencial 
para oportunismo (HOFFMAN, NOVAK E PERALTA, 1999). 

A	confiança	do	cliente	também	desempenha	um	papel	importante,	no	qual	é	fundamen-
tal na manutenção de relacionamentos de longo prazo com os varejistas. Um estudo realizado 
por	Alam	e	Yasin	(2010)	encontrou	uma	forte	associação	entre	confiança	e	intenções	de	compra	
on-line, e a associação entre esses fatores explica grande parte da diferença na satisfação de 
compra. No entanto, os varejistas on-line	devem	esforçar-se	por	construir	reputação	e	confiança	
para que os clientes possam continuar a mostrar interesse em comprar nas suas lojas on-line 
(Fang et al., 2014). 
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Promoção

A promoção é uma atividade que conecta empresas e clientes. É uma estratégia para 
criar oportunidades, alcançar mais clientes e manter relacionamentos. Esse comportamento é 
considerado um estímulo à intenção de compra. (LAMPERT, 2011).

A	Internet	tem	sido	utilizada	como	fonte	de	comunicação	instantânea	por	empresas	para	
comercializar seus produtos diretamente aos consumidores e outras empresas (SONAL E PRE-
ETA, 2005).

Conforme apontado por Toledo, Caikawa e Rocha (2006), a disponibilidade de ferramen-
tas	sofisticadas	para	analisar	os	perfis	e	hábitos	do	consumidor tornou o marketing direto, poden-
do fornecer produtos e serviços. Para os autores, os lojistas virtuais precisam criar mecanismos 
para se promover e aumentar a visibilidade, pois as lojas virtuais não são lojas físicas e suas 
localizações estão sujeitas à memória dos consumidores on-line.

Publicidade virtual atingindo potenciais consumidores, estes buscam informações para 
adquirir um produto ou serviço, reduzindo o tempo e o esforço do comprador na busca pelo pro-
duto ou serviço, diminuindo a incerteza sobre a marca do produto ou serviço e, portanto, tende a 
influenciar	as	decisões	de	compra	(SORINA-RAULA et al., 2012).

Para entender o impacto da publicidade na seleção de produtos, Landskren, Santos e 
Schneider (2019) realizaram um estudo em lojas de varejo e constataram que as pessoas são 
influenciadas	por	fatores	que	promovem	as	vendas,	descobrindo	que	as	promoções	mais	atra-
entes incluíam brindes e descontos em sua próxima compra.

METODOLOGIA

Este estudo tem como objetivo investigar se o comportamento do consumidor on-line 
se	modificou	após	a	pandemia	do	Covid-19.	Para	isso,	foi	realizado	uma	pesquisa	quantitativa,	
com	aplicação	de	um	questionário,	com	a	finalidade	descritiva	(VERGARA,	2010).	A	pesquisa	
descritiva é um tipo de pesquisa conclusiva, cujo objetivo principal é explicar algum evento (MA-
LHOTRA, 2006). 

Uma pesquisa quantitativa é um tipo de pesquisa que visa obter informações e dados 
sobre	um	grupo	específico	de	pessoas,	geralmente	representativo	de	uma	população-alvo,	por	
meio	de	um	questionário	(PINSONNEAULT;	KRAEMER,	1993).	O	questionário	(Apêndice	A)	usa	
uma escala Likert (Entre 1 a 5). Para medir as percepções dos entrevistados

O método de amostragem adotado para este estudo foi por conveniência. Esta amos-
tragem	utiliza	 pessoas	 às	 quais	 o	 pesquisador	 tem	acesso	 e	 está	 pronto	 para	 responder	 às	
perguntas	do	questionário	(SAMARA;	BARROS	2002).	Levando	em	consideração	a	natureza	do	
estudo,	além	da	praticidade	e	conforto	dos	respondentes,	o	questionário	foi	preenchido	virtual-
mente. Para isso, foi utilizado o software Google Docs para desenvolvimento e estruturação do 
questionário.	O	link gerado pelo software do	questionário	foi	encaminhado	aos	respondentes	via	
e-mail, redes sociais e grupos do WhatsApp. Os dados foram coletados, processados e analisa-
dos usando o software Google Docs e Excel.



|127|Capítulo 09

|Administração & Gestão: um olhar para o futuro organizacional - Vol. IV

O	questionário	foi	composto	por	vinte	e	quatro	perguntas	objetivas.	Quatro	delas	sócio	
demográficas	(sexo,	faixa	etária,	renda	mensal	e	escolaridade)	e	vinte	relacionadas	aos	fatores	
de	influência	dos	consumidores	na	decisão	de	compra	on-line.

Primeiro foi feito se o consumidor	já	tem	costume	de	realizar	compras	de	produtos/servi-
ços	no	ambiente	virtual,	em	seguida	outras	duas	perguntas	com	o	intuito	de	verificar	se	a	pande-
mia	do	COVID-19,	influenciou	no	comportamento de compras dos entrevistados. 

O trabalho de Geraldo e Mainardes (2017) foi utilizado como base para desenvolver o 
questionário	junto	com	o	trabalho	de	Rodrigues	e	Espanhol	(2021),	fazendo	uma	comparação	
entre estes estudos. Para medir as percepções dos entrevistados em relação aos fatores de de-
cisão de compra as perguntas foram divididas em questões relacionadas às lojas virtuais, conve-
niência,	confiança	e	promoção.	O	questionário	completo	pode	ser	visto	no	Apêndice	A.

As perguntas sobre as lojas virtuais estão relacionadas de como é a interface para inte-
ragir	um	cliente	com	algumas	características	como:	catálogo	de	produtos,	chat on-line serviço, 
faturamento,	suporte	técnico	e	pós-venda	(GERALDO,	MAINARDES	2017).	Já	as	perguntas	do	
fator	conveniência,	significa	realizar	compras	por	menos	tempo,	mais	flexibilidade,	menos	esfor-
ço. (VILAR, 2013).

Outras	perguntas	abordando	o	fator	confiança	que	é	a	tendência	de	confiar	nos	outros.	
Dê ao consumidor uma sensação de segurança no momento da compra, no quesito pagamento 
e dados pessoais do consumidor	(FEITOSA;	GARCIA	2015).	E	por	fim	as	perguntas	relacionadas	
ao fator de promoção que utiliza por meio de concursos, sorteios, vales presentes, cupons de 
desconto, promoções em andamento, promoções de desconto, etc. (LANDSKREN, SANTOS E 
SCHNEIDE, 2019).

Os resultados obtidos foram comparados com o estudo de Geraldo e Mainardes (2017) 
que foi realizado antes da pandemia do COVID – 19 e Rodrigues e Espanhol (2021) durante a 
pandemia. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterização da amostra

Para o desenvolvimento deste estudo, foi utilizado uma amostra de 257 indivíduos que 
realizam compras no mercado on-line.	Entre	os	respondentes,	verificou	-se	que	a	maior	parte	foi	
composta pelo sexo masculino, com representatividade de 51,4% e consequentemente 47,9% 
do	sexo	feminino.	0,8%	dos	respondentes	não	identificaram	o	gênero.	Quanto	ao	quesito	idade,	
a maioria foi composta por jovens, sendo 37,4% com idade entre 26 e 30 anos e 31,5% de jovens 
com idade entre 18 e 25 anos. A concentração de jovens e adultos entre 18 e 30 anos represen-
tou 68,9% dos entrevistados, restando apenas 31,1% para o grupo com idade igual ou superior 
a 31 anos. Não houve respondentes com idade menor que 18 anos.

Quanto a escolaridade, 45,5% dos entrevistados possuem ensino superior incompleto 
e 33,1% possui ensino superior completo. No quesito renda mensal, notou-se que a maior re-
presentatividade, com 34,2% possui renda entre R$ 1.320,00 e R$ 2.000,00, e 29,5% entre R$ 
2.001,00 e R$ 2.500,00, sendo os dois maiores grupos, conforme Tabela 01.
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Tabela 1 – Caracterização da amostra.

CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA - 257 RESPOSTAS Porcentagem 
(%)

Núme-
ros

Sexo. Feminino 47,9 123
Masculino. 51,4 132
Outros 0,8 2

Em	qual	faixa	etária	você	se	encontra? Entre os 18 a 25 anos. 31,5 81
Entre os 26 a 30 anos. 37,4 96
Entre os 31 a 35 anos. 14 36
Entre os 35 a 40 anos. 12,5 35
Acima de 40 anos. 4,7 12

Qual sua renda mensal? Menos R$ 1.320,00. 16,3 42
Entre R$ 1.320,00 e R$ 
2.000,00. 34,8 88

Entre R$ 2.0000 e R$ 
2.500,00. 30 77

Entre R$ 3.000,00 e R$ 
3.500,00. 11,3 29

Acima R$ 3.500,00 8,2 21
Qual sua Escolaridade? Ensino médio Incompleto. 3,1 8

Ensino médio completo. 15,6 40
Ensino superior incompleto. 45,5 117
Ensino superior completo. 33,1 85
Pós graduação ou Mestra-
do. 2,7 7

Fonte: Elaboração própria

Fatores influentes da compra online

Neste estudo,	sugere-se	que	a	pandemia	do	COVID-19	teve	uma	influência	no	compor-
tamento do consumidor, em virtude disso, o mesmo começou a realizar compras on-line com 
maior	frequência.	Já	as	decisões	de	compra	online	podem	ser	influenciadas	por	quatros	fatores:	
loja	virtual,	conveniência,	confiança	e	promoção.	Foi	feito	o	cálculo	da	média	e	desvio	padrão	de	
cada pergunta e em seguida a média dentre eles, conforme mostrado na tabela 02.

Tabela 02 - Grau de concordância dos fatores na decisão de compra.
Questões Média Desvio Padrão (DP)

5 4,40 0,84
6 4,40 0,87
7 4,45 0,81

Pandemia 4,42 0,84
8 4,38 0,84
9 4,33 0,92

Loja Virtual 4,36 0,88
10 3,48 1,92
11 4,31 0,90
12 4,23 0,96
13 4,31 0,88
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Conveniência 4,08 1,16
14 4,46 0,84
15 4,50 0,79
16 4,02 1,20
17 4,44 0,83
18 4,35 0,86
19 4,22 0,94
20 4,15 1,07
21 4,35 0,94

Confiança 4,31 0,94
22 3,82 1,23
23 3,88 1,21
24 4,27 1,08

Promoção 3,99 1,17

Fonte: Elaboração própria

Ao	analisar	os	dados	descritos	na	Tabela	02,	verifica-se	que	os	fatores	loja	virtual,	conve-
niência	e	confiança	apresentaram	média	acima	de	4	mas	o	fator	de	conveniência	apresentou	um	
DP	elevado	de	1,16.	Já	o	fator	de	promoção	teve	uma	média	de	inferior	a	4	e	com	maior	desvio	
padrão entre os fatores.

Conforme mostrado na Tabela 02, este estudo mostrou que o fator Pandemia teve uma 
média de 4,42 e com um desvio padrão de 0,84. Dentre as questões que faziam parte desse 
fator foram encontrados tais resultados, na questão de número 5 com uma média de 4,40 e um 
seu DP de 0,84, demonstrou que os entrevistados tem como costume realizar compras on-line 
com	frequência,	já	a	questão	de	número	6	(média	4,40	e	DP	0,87)	mostra	que	os	a	pandemia	
do COVID-19 fez ter uma aumento nas compras on-line. Mas a questão com maior média (4,45) 
e menor DP (0,81) foi a que se refere o consumidor continuar a utilizar o meio eletrônico para 
comprar	produtos/serviços	depois	da	pandemia	confirmando	o	estudo de (MEJÍA-TREJO, 2021).

No fator de loja virtual, teve como resultado da pesquisa uma média de 4,36 e com um 
DP de 0,88, um pouco inferior aos resultados de Geraldo, Mainardes (2017) (com uma média 
de 4,45 e um DP de 0,68) e de Rodrigues, Espanhol (2021) (média 4,6 e DP de 0,04), mostran-
do	concordância	nos	resultados.	Demostrado	assim	na	questão	de	número	8	(média	4,38	e	DP	
0,84)	demostrou	que	o	cliente	sempre	está	em	busca	de	informações	sobre	o	produto/serviço,	
com principalmente com imagens e descrições apontadas pela questão 9 (4 médias 4,33 e DP 
0,92).

Resultados semelhantes serão encontrados no estudo de Geraldo, Mainardes (2017), 
que enfatiza que o design da loja virtual deve ser continuamente ajustado para atender   prefe-
rências das pessoas que utilizam o ambiente online, além de garantir a qualidade do texto, das 
imagens e da navegação (CUNNINGHAM, 2008).

No fator Conveniência tivemos uma média mais baixa, (4,08) e um desvio padrão mais 
elevado (1,16), pois a questão de número 10 (média 3,48 e DP de 1,92) apontou que a navega-
bilidade no site não é um fator decisivo na hora de realizar suas compras para os entrevistados, 
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apresentado também na questão de número 11 (média 4,31 e DP 0,90). Outro ponto abordado 
neste	fator	foi	redução	de	tempo	e	esforço	recorrendo	as	lojas	virtuais,	mostrando	maior	relevân-
cia (questão de número 12 média 4,23 e DP de 0,96). Porem os entrevistados dessa pesquisa 
consideram	que	um	ótimo	atendimento	ao	cliente	e	de	fácil	acesso,	é	um	fator	importante	para	
decisão de compra no ambiente on-line. (Demostrado isso na questão de número 13, com uma 
média de 4,31 e um DP de 0,88). 

Já	no	estudo de Geraldo, Mainardes (2017) apresentou uma média de 4,19 e um DP 
0,65 inferior ao encontrado neste estudo, e os resultados de Rodrigues, Espanhol (2021) com 
uma média 4,4 e DP de 0,11 também apresenta um DP inferior. 

A literatura é consistente com os resultados apresentados, pois mostra que a rapidez e 
a facilidade com que os consumidores podem entrar em contato com as lojas online e a redução 
de	tempo	e	esforço	para	chegar	até	o	varejo	varejista	podem	influenciar	a	intenção	de	compra	
dos consumidores on-line (PANDA E SWAR, 2013; BEDNARZ E PONDER, 2010). 

A	confiança	foi	o	fator	que	mais	teve	questões,	totalizando	7,	e	obtivendo	uma	média	de	
4,31 e um DP de 0,94 mostrou que é um fator decisivo para o consumidor on-line, principalmen-
te quando se trata de segurança ao realizar o pagamento (questão 15, média 4,50 e DP 0,79), 
e quando a possibilidade de troca, devolução, reembolso ou cancelamento do produto/serviço 
(questão 14, média 4,46 e DP 0,84).

Outros	fatores	que	influencia	na	decisão	de	compra	on-line	são	o	profissionalismo	ao	re-
alizar uma compra ou solicitar um serviço (questão 18, média 4,35 e DP 0,86), e se os produtos/
serviços foram bem avaliados pelos consumidores anterior (questão 17, média 4,44 e DP 0,83). 
Mostrando	que	os	entrevistados	são	influenciados	por	recomendações	de	terceiros	apontando	
isso na questão de número 16, com uma média de 4,02 e um DP de 1,20. 

Outros questionamentos levantados neste estudo foram as questões de número 19 (mé-
dia 4,22 e DP 0,94), a utilização de chats para tirar dúvidas, questão de 20 (média 4,15 e DP 
1,07),	compras	sempre	no	mesmo	site,	e	a	questão	de	número	21	(média	4,35	e	DP	0,94),	verifi-
cação de reputação do loja virtual, não demostraram um bom resultado devido ao seus DP autos 
e suas médias baixas.

No estudo de Geraldo, Mainardes (2017) foram encontrados os resultado de uma média 
4,09	e	um	DP	de	0,88,	sendo	semelhantes	aos	resultados	encontrados	nesta	pesquisa,	já	os	re-
sultado de Rodrigues, Espanhol (2021) apresentou um DP baixo (0,22) mas uma média elevada 
de 4,32.

A	confiança	é	parte	integrante	de	fazer	negócios	em	um	ambiente	virtual	cheio	de	incer-
teza, ambiguidade, falta de controle dos consumidores on-line sobre as transações e a possibili-
dade de fraudes (HOFFMAN; NOVAK; PERALTA, 1999).

Mas	o	fator	que	demostrou	menor	influência	na	decisão	de	compra	on-line	neste	estudo 
foi a promoção, com uma média de 3,99 e seu desvio padrão de 1,17, mostrando que mesmo o 
consumidor recebendo uma propaganda de um produto de seu interesse, e que no site é mais 
barato	que	na	loja	física,	não	influencia	na	descrição	de	compra,	ilustrado	isso	nas	questões	de	
número	22	(média	3,82	e	DP	1,23)	e	23	(média	3,88	e	DP	1,21).	O	mesmo	realizará	compras	
utilizando as lojas virtuais indiferente de ter recebido promoções ou não apontada pela questão 
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de número 24 (média 4,27 e DP 1,08).

Comparando com o estudo	de	Geraldo,	Mainardes	(2017)	apresentou	concordância	nos	
resultados com a média de 3,62 e um DP de 1,02 porem os resultados de Rodrigues, Espanhol 
(2021)	apresentaram	concordância	só	na	média	(3,84),	já	seu	DP	(0,06)	foi	muito	inferior	ao	en-
contrado neste estudo.

Segundo	a	literatura,	os	resultados	são	prováveis			porque	cada	indivíduo	tem	sua	própria	
forma de analisar e reagir aos estímulos induzidos pela promoção, podendo não ser afetado 
por este fator caso o indivíduo tenha baixa sensibilidade em receber informações promocionais 
(FROLOFF, 1992).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o crescimento do comércio eletrônico ano pós ano do comercio eletrônico, e, in-
fluenciado	também,	pela	pandemia	do	COVID-19	vem	se	estabelecendo	cada	vez	mais	no	mer-
cado. O objetivo deste estudo foi compreender se o comportamento do consumidor on-line foi 
alterado	no	período	da	pandemia,	e	após	ela.	Outro	objetivo	deste	 trabalho	 foi	verificar	quais	
fatores	 influência	na	decisão	de	compra	do	consumidor via e-commerce, utilizando os fatores 
loja	virtual,	conveniência,	confiança	e	promoção	(GERALDO;	MAINARDES,	2017)	e	outro	estudo 
que utilizou os mesmos fatores durante a pandemia Rodrigues, Espanhol (2021) comparando 
eles com os resultados encontrados.

Os achados deste estudo apontou que o comportamento do consumidor foi alterado de-
pois do fechamento repentino do comércio tradicional, obrigando os consumidores a utilizar mais 
o meios on-line para comprar produtos ou solicitar serviços, e depois desse período os consumi-
dores adquiriram como abito utilizar o comercio eletrônico.

Outro apontamento encontrado nesse estudo, foi que o fatore e promoção não tem uma 
forte	 influência	 na	 decisão	 de	 compra	 dos	 consumidores	on-line,	mostrando	 discordância	 do	
outros dois estudos pois os entrevistados não consideram fatores decisivo na hora de realizar 
compras	ou	solicitar	serviços.	Já	os	outros	fatores	loja	virtual,	conveniência	e	confiança	tiveram	
resultados positivos, mostrando ser importantes para os varejistas on-line, e para o marketing 
será	decisivo	se	aprofundar	neles	pois	ajudará	a	ganhar	espaço	no	mercado	virtual,	confirmando	
o estudo de Geraldo, Mainardes (2017).

Este estudo também fornece contribuições para os varejistas on-line entenderem melhor 
o comportamento do cliente. Consumidores on-line, não pode ser comparado com consumidores 
off-line	devido	à	natureza	específica	do	ambiente	de	transação.	As	implicações	deste	estudo po-
dem	ser	úteis	para	varejistas	on-line,	profissionais	de	marketing	e	web	designers,	para	construir	
e fortalecer lojas virtuais, levando em conta atributos importantes.

Este estudo	teve	limitações	pois	sua	área	de	aplicação	foi	na	região	oeste	do	Paraná,	e	
levou em contas os resultados encontrados a amostra desta população, mas podendo ser repli-
cado	em	outros	locais	para	confirmação	de	resultados.	Outra	limitação	foi	a	falta	de	mais	infor-
mações	sobre	o	perfil	do	consumidor online (quantas vezes ele realiza compras, quanto gastou 
em média, a categoria de produtos/serviços adquiridos), não podendo determinar a diferença de 
percepção entre diferentes comportamentos e atitudes.
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Portanto,	fica	a	sugestão	de	futuros	estudos	sobre	o	tema	proposto,	buscar	mais	infor-
mações	sobre	os	consumidores	on-line,	podendo	ampliar	as	variáveis	do	estudo e buscando 
maior compreensão desses fatores, ajudando ainda mais para os estudo realizado.
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APÊNDICE A
Questionario aplicado aos entrevistados 

1 - Sexo. Masculino ()
Feminino ()
Outros ()

2	-	Em	qual	faixa	etária	você	se	encontra? 18 até 25 ()
26 até 30 ()
31 até 35 ()
36 até 40 ()
Acima de 40 ()

3 - Qual sua renda mensal? Menos de 1320 ()
De 1321 até 2000 ()
De 2001() até 2500 ()
De 3000 até 3500 ()
Acima de 3500 ()
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4 - Qual sua Escolaridade? Ensino médio incompleto ()
Ensino médio completo ()
Ensino superior incompleto ()
Ensino superior completo ()
Pós graduação ou mestrado ()

5 - Eu tenho como costume comprar produtos ou solicitar serviços utilizando 
sites e aplicativos com frequência.

5 () 4() 3() 2() 1()

6 - Durante os anos de 2020 e 2021 período da pandemia do COVID-19 meu 
consumo de produtos/serviços por meio de lojas virtuais aumentou.

5 () 4() 3() 2() 1()

7 - Eu tenho a intenção de continuar a fazer compras online, depois desse 
período pandêmico. 

5 () 4() 3() 2() 1()

8	-	Estou	sempre	procurando	informações	específicas	sobre	o	produto. 5 () 4() 3() 2() 1()
9 - Estou sempre procurando lojas online com imagens de qualidade dos pro-
dutos	que	oferecem	(vários	ângulos	e	tamanhos	grandes).

5 () 4() 3() 2() 1()

10 - Eu sempre procuro comprar em lojas virtuais onde posso navegar rapida-
mente. 

5 () 4() 3() 2() 1()

11 - Eu sempre compro em lojas online que exibem claramente seus produtos 
e serviços, aonde posso encontrar facilmente.

5 () 4() 3() 2() 1()

12 - Para reduzir o fator tempo e esforço na busca de produtos/serviços, recor-
ro às lojas virtuais para efetuar as compras.

5 () 4() 3() 2() 1()

13 - Eu sempre compro em lojas online que têm um ótimo atendimento ao 
cliente	e	são	de	fácil	acesso.

5 () 4() 3() 2() 1()

14 - Compro sempre em lojas online onde posso trocar, devolver, reembolsar 
ou cancelar uma encomenda.

5 () 4() 3() 2() 1()

15 - Eu sempre tento fazer compras online quando me sentir seguro ao pagar 
por produtos e serviços.

5 () 4() 3() 2() 1()

16	-	Só	compro	em	lojas	virtuais	quando	recomendado	por	alguém	que	já	
comprou em uma loja de meu interesse.

5 () 4() 3() 2() 1()

17 - Eu somente realizo minhas compras em lojas virtuais quando tem uma 
boa avaliação de outros clientes do produto/serviço.

5 () 4() 3() 2() 1()

18 - Faço questão de adquirir produtos e serviços em lojas virtuais que trans-
mitam	profissionalismo	na	hora	da	compra.

5 () 4() 3() 2() 1()

19 - Eu sempre compro em sites de produtos/serviços que possuem recursos 
de comunicação, como chat online para tirar minhas dúvidas. 

5 () 4() 3() 2() 1()

20 - Eu sempre tento comprar em lojas online que tenho experiência em com-
prar no mesmo sites.

5 () 4() 3() 2() 1()

21	-	Antes	de	comprar	em	uma	loja	virtual,	verifico	a	reputação	do	site. 5 () 4() 3() 2() 1()
22 - Sempre que recebo uma propaganda de um produto ou serviço com 
desconto maior do que na loja física, me sinto na obrigação de comprar na loja 
virtual.

5 () 4() 3() 2() 1()

23 - Sempre que recebo um anúncio de uma loja online que vende produtos 
ou serviços do meu interesse, sinto sempre vontade de comprar online.

5 () 4() 3() 2() 1()

24 - Gosto de fazer compras em uma loja virtual recebendo ou não propagan-
das de produtos/serviços.

5 () 4() 3() 2() 1()
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é verificar, na percepção dos estagiários,	se	as	expectativas	atribuídas	
ao estágio	foram	efetivamente	alcançadas.	Assim,	a	questão	de	pesquisa	é:	Como	são	percebi-
das as expectativas sobre o estágio	curricular	supervisionado	obrigatório	pelos	acadêmicos	do	
curso	de	Ciências	Contábeis	e	Administração	da	Universidade	Federal	de	Rondonópolis	(UFR)?	
Elo esse importante para a formação e conclusão no curso, crescimento importante para o esta-
giário	que	tem	que	desenvolver	em	tempo	hábil,	cumprindo	todos	os	protocolos	resultados	esses	
esperados.	A	pesquisa	tem	caráter	descritivo	com	abordagem quantitativa caracterizada como 
levantamento	ou	survey.	Foram	aplicados	questionários	aos	acadêmicos	para	a	análise	dos	da-
dos resultados para ver se as expectativas foram alcançadas. Foram verificadas dificuldades ao 
ensino-prático	e	pontos	positivos	aos	alunos	estagiários	na	FACAP/UFR	–Faculdade	de	ciências	
aplicadas e políticas da Universidade Federal de Rondonópolis.

Palavras-chave: estágio	supervisionado	obrigatório.	educação.	alunos.

INTRODUÇÃO

As	mudanças	no	cenário	empresariais	e	as	novas	potências	no	mundo	do	mercado	exi-
gem	dos	futuros	profissionais	uma	formação	e	desenvolvimento	com	visão	profissional	para	os	
negócios e uma percepção atualizada em sua estrutura curricular o momento do estágio	obri-
gatório	supervisionado	nos	cursos	Administração,	Ciências	Contábeis	e	Ciências	Econômicas.	
O estágio,	segundo	Pimenta	(2006),	servirá	para	que	o	aluno	se	localize	e	reconheça	o	espaço	
empresarial como seu futuro campo de atuação e para que comece a formar sua identidade 
profissional.	O	curso,	as	disciplinas	e	as	experiências	adquiridas	ao	longo	da	graduação	devem	
convergir para o estágio	curricular	supervisionado.	É	o	momento	de	se	colocar	na	posição	de	
profissional,	momento	de	deixar	de	lado	as	incertezas	e	partir	para	a	ação.

No	Brasil,	Cunha,	Vogt	e	Biavatti	(2015)	verificaram	que	na	percepção	dos	alunos	que	
fizeram	estágio	curricular	a	maior	contribuição	foi	o	conhecimento técnico adquirido. Torres, Silva 
e Falk (2011) buscaram investigar a colaboração do estágio	para	o	desenvolvimento de compe-
tências	profissionais	necessárias	para	o	mercado	de	trabalho	e	na	opinião	geral	dos	discentes	
entrevistados, a atividade de estágio	curricular	e/ou	extracurricular	é	considerada	como	contri-
buinte para o desenvolvimento	 das	 competências	 profissionais,	 e	 o	 principal	 componente	 de	
competência desenvolvido no estágio	foi	a	atitude.	Os	componentes	conhecimento e habilidades 
foram percebidos como pouco adquiridos no estágio.

Beck	e	Halim	(2008)	verificaram	em	seu	estudo que os estagiários	na	área	de	contábeis	
relataram	vários	resultados	significativos	de	aprendizagem,	os	principais	foram	habilidades pes-
soais	e	interpessoais	e	os	de	menor	importância	foram	as	habilidades técnicas. Araújo, Oliveira e 
Vieira	(2013)	analisaram	a	importância	do	estágio	para	a	formação	dos	estudantes	e	verificaram	
que a maioria dos estagiários	considera	o	estágio	extremamente	importante	para	a	sua	formação	
acadêmica	e	profissional.

Considerando	a	importância	do	estágio	para	a	formação	do	profissional	de	contabilidade,	
verificou-se	na	base	analisada	que	os	estudos	que	investigaram	as	expectativas	dos	estudantes	
em relação ao estágio	(WARINDA,	2013;	MUHAMAD et al., 2009), mostraram resultados que 
aparentam	que	as	mesmas	não	 foram	alcançadas.	Por	 isso,	surge	o	 interesse	em	verificar	a	
percepção dos acadêmicos com relação às suas expectativas quanto ao estágio	supervisionado	
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no Brasil.

Para	tanto,	o	objetivo	geral	deste	trabalho	foi	verificar,	na	percepção	dos	estagiários,	se	
as expectativas atribuídas ao estágio	foram	efetivamente	alcançadas.	Para	alcançar	este,	defini-
ram-se	como	objetivos	específicos:	(i)	contextualizar	o	estágio	supervisionado	obrigatório,	o	en-
sino aprendizagem e mercado de trabalho; (ii) descrever as expectativas dos discentes dos cur-
sos	da	FACAP	no	EO;	(iii)	verificar	após	o	estágio	os	pontos	positivos	e	negativos	resultantes;(iv)	
identificar	as	contribuições	fornecidas	pelas	coordenações	dos	cursos	em	relação	aos	estágios.	
Com isso, o estudo pretende responder a seguinte questão de pesquisa: Como são percebidas 
as expectativas sobre o estágio	curricular	supervisionado	obrigatório	pelos	acadêmicos	do	curso	
de	Ciências	Contábeis	da	Universidade	Federal	de	Rondonópolis	(UFR)?

Como o estágio	supervisionado	tem	se	tornado	cada	vez	mais	uma	ferramenta	de	apren-
dizagem experiencial, ligando sala de aula com o mercado de trabalho, torna-se importante 
entender quais aspectos dessa atividade são mais (e menos) valorizados pelos estudantes, jus-
tificando	a	presente	pesquisa,	que	é	uma	replicação	do	estudo de Muhamad et al. (2009). Os re-
sultados	trazem	como	contribuições:	entender	a	importância	do	estágio	na	visão	dos	acadêmicos	
e mostrar as expectativas que estão sendo alcançadas e não alcançadas, servindo de informa-
ção para que instituições de ensino e empresas possam estar aperfeiçoando essa modalidade 
de ensino.

REFERENCIAL TEÓRICO

Estágio curricular supervisionado

O	Estágio	é	o	ato	educativo	escolar	supervisionado,	desenvolvido	no	ambiente	de	traba-
lho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de estudantes. O estágio	integra	o	itinerá-
rio formativo do estudante e faz parte do projeto pedagógico do curso (art. 1º e seu § 1º da Lei 
11.788/2008).

E o estágio	definido	como	obrigatório	no	projeto	pedagógico	do	curso,	cuja	carga	horária	
é requisito para aprovação e obtenção do diploma (§ 1º do art. 2º da Lei nº 11.788/2008). O está-
gio	visa	ao	aprendizado	de	competências	próprias	da	atividade	profissional	e	a	contextualização	
curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho (§ 2º 
do art. 1º da Lei 11.788/2008).

A	prática	do	estágio,	para	todos	os	níveis	e	modalidades	de	ensino,	é	regida	pela	Lei	
nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. Entendido como ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, o estágio	 faz	parte	do	projeto pedagógico do curso e 
integra	o	itinerário	formativo	dos	estudantes.	A	legislação dispõe sobre uma série de requisitos 
para	a	realização	de	estágios,	instituindo	algumas	distinções	entre	os	estágios	obrigatórios	e	os	
não obrigatórios. A mais importante delas refere-se ao recebimento de bolsa ou outra forma de 
contraprestação,	que	hoje	só	é	compulsória	no	caso	dos	estágios	não	obrigatórios.

Legislação Relacionada ao estágio

A lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 estabelece as diretrizes e bases da educa-
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ção	nacional	e	traz	que	as	normas	de	realização	dos	estágios	devem	ser	estabelecidas	pelos	
sistemas de ensino. Diz ainda que o estabelecimento dessas normas deve observar a lei federal 
Nº	11.788,	de	25	de	setembro	de	2008,	que	trata	especificamente	das	atividades	do	estágio,	de-
finições,	especificações,	classificações,	fiscalização	do	estágio	e	demais	assuntos	relacionados	
à essa atividade. Conforme o art. 1º da Lei Nº 11.788, de 25 de setembro de 2008: 

Art.	1º	Estágio	é	o	ato	educativo	escolar	supervisionado,	desenvolvido	no	ambiente	de	
trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam 
frequentando	o	ensino	regular	em	instituições	de	educação	superior,	de	educação	profis-
sional,	de	ensino	médio,	de	educação	especial	e	dos	anos	finais	do	ensino	fundamental,	
na	modalidade	profissional	de	educação	de	jovens	e	adultos.	

Art. 2º, o estágio	pode	ser	obrigatório	ou	não	obrigatório,	sendo	o	primeiro	deles	o	foco	
desta	pesquisa.	O	primeiro	inciso	deste	artigo	define	o	estágio	obrigatório	como	aquele	
que consta no projeto do curso e é requisito para aprovação e obtenção de diploma. O não 
obrigatório é considerado facultativo para o acadêmico concluir a graduação.

A presente pesquisa, analisou as expectativas alcançadas ou não por discentes dos 
cursos	da	FACAP/UFR	por	 isso	a	 importância	das	normativas	nesta	 instituição	de	ensino.	O	
presente convênio tem por objeto proporcionar aos acadêmicos (as) regularmente matriculados 
(as) nos Curso de Graduação da UFR, a oportunidade de realização de estágio	curricular	obriga-
tório e não obrigatório junto à CONCEDENTE, como forma de complementação do ensino e da 
aprendizagem,	constituindo-se	em	meio	para	que	os	discentes,	futuros	profissionais	das	diferen-
tes	áreas	do	saber,	tenham	treinamento	prático	na	linha	de	sua	formação,	em	situações	reais	de	
vida	e	trabalho,	proporcionando-lhes	aperfeiçoamento	técnico,	cultural,	científico	e	interpessoal,	
nos termos da Lei n° 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução CONSEPE N° 117, de 
11 de agosto de 2009. 

Dessa forma, todos os cursos de graduação da Universidade devem se adequar as 
regras	e	normas	estabelecidas	nesta	resolução	e	também	na	Lei	Nº	11.788/08	e	definir	a	regula-
mentação do estágio	para	o	curso,	assim	como	o	Projeto	Pedagógico,	conforme	nos	termos	da	
Lei n° 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução CONSEPE N° 117, de 11 de agosto de 
2009. O projeto	pedagógico	e	o	regulamento	de	Estágio	de	cada	curso	devem	necessariamente:

I	-	Prever	a	realização	dos	Estágios	Obrigatório	e	Não	obrigatório;

II	-	Definir	carga	horária	e	período	de	realização	do	Estágio	Obrigatório;

Trabalhos anteriores

Segundo	Marion	(2007),	as	áreas	de	atuação	do	profissional	contábil	podem	ser	assim	
divididas:	Empresarial	 (Planejador	Tributário;	Analista	Financeiro;	Contador	Geral;	Cargos	Ad-
ministrativos;	Auditor	 Interno;	Contador	de	Custo;	Contador	Gerencial;	Atuário	–	Previdência);		
Independente	ou	Autônomo	(Auditor	Independente,	Consultor;	Empresário	Contábil;	Perito	Con-
tábil	e	Investigador	de	Fraude);		No	Ensino	(Professor;	Pesquisador;	Escritor;	Parecerista;	Con-
ferencista); No órgão Público (Contador Público; Agente Fiscal de Renda; Diversos Concursos 
Públicos;	Tribunal	de	Contas;	Oficial	Contador).

Muhamad et al. (2009),	fizeram	pesquisa	com	estudantes	da	Faculdade	de	Administra-
ção	e	Contabilidade,	da	Universidade	de	Malaya	na	Malásia,	com	o	intuito	de	examinar	se	os	
benefícios esperados pelos alunos antes da realização do estágio	foram	efetivamente	alcança-
dos	ao	final	da	realização	do	mesmo.	Os	autores	constataram	que,	em	geral,	o	estágio	curricular	
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não é capaz de proporcionar os benefícios esperados por parte dos estudantes. Entretanto, a 
realização desse componente é considerada fundamental para o acadêmico realizar uma es-
colha de sucesso	em	sua	carreira	profissional,	bem	como	para	melhorar	o	conhecimento em 
contabilidade.	Destacaram	também	a	importância	da	realização	de	estudos	mais	aprofundados	
para obter as razões dessas lacunas deixadas na comparação entre o antes e o depois no que 
diz respeito à percepção dos alunos. Este estudo foi usado como base para a realização da pre-
sente pesquisa.

Ensino Superior

De 2002 a 2020, o número de alunos na educação superior passou de 3,5 para 8,68 
milhões.	Já	o	total	de	concluintes	do	ano	passado	subiu	1,12%,	passando	de	1.264.288	para	
1.278.622. É importante ressaltar o número de licenciados formados: 243.279 (apenas 19,02% 
do número total de formados), podendo exercer o cargo de professor no ensino médio. Ou seja, 
cada	vez	há	um	menor	interesse	pela	área	acadêmica.	O	bacharelado	atrai	59,87%	(765.483)	e	
o	tecnólogo	16,77%	(269.860)	dos	universitários.	Os	ingressantes	também	evoluíram	em	2020:	
atualmente,	3.765.475	entram	no	ensino	superior,	contra	1.805.102,	há	doze	anos.	São	41.953	
cursos de graduação, distribuídos em 2.457 instituições (304 públicas e 2.153 particulares). 
Quando comparado com 2018, observamos um aumento de 319.540 alunos. Apesar do avanço 
no número de formandos, infelizmente apenas 33,96% (total concluintes: 1.278.622) dos calou-
ros “pegam o diploma”, sendo 204.174 no setor público e 1.074.448 no privado. Grande parte 
desses	estudantes	não	conclui	ou	abandona	o	curso	provavelmente	por	falta	de	condições	fi-
nanceiras.	Esses	números	provam	a	 importância	do	estágio,	pois	ele	contribui	para	auxiliar	o	
futuro	profissional	a	custear	seu	curso.	Afinal,	para	estagiar,	o	jovem	obrigatoriamente	precisa	
estar	regularmente	matriculado.	Dos	mais	de	8.680.354	milhões	de	jovens	universitários,	64,04%	
optaram pelo bacharelado, enquanto 19,17% fazem licenciatura e 16,54% são tecnólogos. Estu-
dam em universidades privadas 6.724.002 (77,46%) e em públicas 1.956.352 (22, 54%).Quando 
olhamos	para	a	faixa	etária,	há	12.815	jovens	com	menos	de	18	anos	(0,14%).	Entre	18	e	24	
anos são 4.134.563 (47,64%), de 25 a 29 anos são 1.653.699 (19,06%), de 30 a 39 anos são 
1.833.753 (21,13%), de 40 a 64 anos, 1.033.716 (11,9%) e mais de 65 anos são 11.618 (0,13). 
Além disso, destaca-se o fato de termos 8,7 milhões de estudantes no ensino superior e 5,8 
milhões de estudantes inscritos no Enem – Exame Nacional do Ensino Médio, no ano de 2020. 
Ou seja, um volume inferior de estudantes interessados em ingressar em uma graduação. “Para 
grande	parcela	da	população	brasileira,	o	obstáculo	não	está	somente	em	adentrar	o	ensino	su-
perior.	Permanecer	até	a	conquista	do	diploma	é	o	principal	desafio.	Dessa	forma,	o	estágio	atua	
como	um	forte	incentivo	para	os	interessados	em	concluir	a	graduação”,	afirma	Carlos	Henrique	
Mencaci,	presidente	da	Associação	Brasileira	de	Estágios	(Abres).
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Total de Matriculados – Inep/MEC 2020.
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Total de Concluintes – Inep/MEC 2020.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

Esta pesquisa, em relação aos objetivos caracteriza-se como descritiva, pois tem como 
escopo	verificar	quais	as	percepções	alcançadas	e	não	alcançadas	pelos	discentes	dos	cursos	
de	graduação	da	FACAP/UFR,	após	a	conclusão	do	Estágio	Supervisionado	Obrigatório,	em	re-
lação	a	sua	carreira	profissional,	ao	crescimento	pessoal	e	a	correlação	entre	o	ensino	e	a	práti-
ca. Quanto à abordagem,	é	classificada	como	quantitativa,	por	utilizar-se	de	técnicas	estatísticas	
na	análise	dos	resultados.	Os	procedimentos	aplicados	ao	estudo	o	classificam	como	um	levan-
tamento,	viabilizado	por	meio	da	aplicação	de	questionário.	Foram	11	alunos	devidamente	matri-
culados	no	ano	de	2022/01	nos	cursos:	Administração,	Ciências	Contábeis	nesta	Universidade	
Federal de Rondonópolis que contribuíram de forma direta para a construção dessa pesquisa.

DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Perfil dos representantes

Na	Tabela	1	evidencia-se	a	análise	descritiva	dos	dados,	descrevendo-se	o	perfil	dos	
respondentes,	com	destaque	ao	(i)	gênero,	(ii)	curso	e	(iii)	semestre.	Tabela	1	–	Perfil	dos	respon-
dentes Gênero Feminino 90% e 10% Masculino. Curso Administração total 2 Alunas estagiarias e 
o	semestre	atual	estão	no	7º	semestre.	Curso	de	ciências	contábeis	total	de	8	alunos	estagiários	
(as)	e	o	semestre	atual	está	dividido	em	2	alunos	no	6º	semestre;	2	alunos	no	7º	semestre;	2	
alunos (as) no 8º semestre referente ao ano de curso dos respondentes.

Tabela 1 – Perfil dos correspondentes.
Gênero
Feminino 9
Masculino 1
Curso
Administração 2
Ciências	Contábeis 8
Semestre
6º semestre 2
7º semestre 4
8º semestre 2
Dados da pesquisa



|144|Capítulo 10

|Administração & Gestão: um olhar para o futuro organizacional - Vol. IV

Tabela 2 – Percepção dos discentes.

Discentes
Expectati-

vas antes da 
realização do 

Estágio

Resultados após realização do Estágio

Alcançadas Não Alcançadas

Discente 1 
Ciências Con-

tábeis

Profissional
a)Aprendi sobre as ferramentas; 
b)as rotinas do escritório  
c) sobre comunicação interna de uma empresa

a)	Pouco	contato	com	a	parte	contábil; 
b) Da parte operacional literal,  
c) Fique mais acompanhando do que 
fazendo.

Pessoal Consegui conhecer muitas pessoas, na medida que uma empresa 
departamentalizada permite

Todas foram alcançadas

Ensino-prático	
Obtive conhecimento sobre as rotinas do escritório; 
b) aprender sobre as ferramentas	e	prática	contábil;

a)Pouco contato com a parte operacio-
nal, mais observação; 
b) Realização de funções complemen-
tares.

Discente 2 
Ciências Con-

tábeis

Profissional Aprendi	o	básico	do	setor	que	estava	atuando Me sentia limitada para executar as 
atividades

Pessoal
Desenvolvi o lado pessoal em lidar com muitas pessoas clientes. Não houve uma grande evolução du-

rante o estágio	obrigatório	por	conta	da	
limitação. 

Ensino-prático
Hoje	a	parte	básica	do	fiscal	e	contabilidade	domino	sei	executar	os	
lançamentos no programa entre outras atividades.

Não houve uma grande evolução du-
rante o estágio	obrigatório	por	conta	da	
limitação. 

Discente 3 
Ciências Con-

tábeis

Profissional Em	relação	ao	profissional	elas	foram	alcançadas	pois	estou	traba-
lhando	na	área,	antes	do	estágio	eu	não	trabalhava	na	área.

Pessoal
Minhas expectativas pessoais também foram alcançadas pois desde 
que	eu	comecei	a	faculdade	já	tinha	intenção	de	trabalhar	na	área.

Ensino-prático

As expectativas depois do estágio	foram	ótimas,	porque	no	estágio	
eu	comecei	a	trabalhar	na	área,	então	para	mim	o	estágio	ajudou	
muito,	mesmo	eu	não	tendo	experiência	na	área	foi	ótimo	o	estágio,	
aprendi muita coisa que na faculdade não consegui aprender, hoje 
eu	trabalho	na	área	de	departamento	pessoal,	na	faculdade	aprendi	
pouca coisa referente a esse setor, no estágio	já	aprendi	bastante	
coisa, para mim foi ótimo.

Discente 4 
Ciências Con-

tábeis	

Profissional Experiência Financeiro, Fiscal e Departamento pessoal. Experiência	Contábil.

Pessoal Bom relacionamento com todos os setores; boa receptividade a 
feedback. 

Todas as expectativas criadas foram 
alcançadas.

Ensino-prático

Alcançadas
Experiências	em	áreas	diferenciadas,
Dentro	do	âmbito	contábil,	e	tido	como	conclusão,
Que muito do que foi aprendido dentro da universidade se torna 
diferente, dentro de um escritório.

Descreva: Gostaria de ter tido, mais 
oportunidade de aprender, um balanço 
aplicado em empresas de PJ (pessoa 
jurídica). 

Discente 5 
Ciências con-

tábeis	

Profissional Lidar com sistemas, órgãos do governo, vivencia organizacional, 
abordagem com outros departamentos e clientes

Pessoal Relacionamento interpessoal, crescimento, vivencias e troca de 
experiências

Ensino-prático Aprendizado	nas	diversas	áreas.
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Discentes
Expectati-

vas antes da 
realização do 

Estágio

Resultados após realização do Estágio

Alcançadas Não Alcançadas

Discente 6 
Ciências Con-

tábeis	

Profissional

Durante esse período, pude aprimorar habilidades, adquirir expe-
riência	prática	e	colaborar	com	a	equipe.	A	orientação	e	mentoria	
recebidas	foram	inestimáveis,	impulsionando	meu	desenvolvimento 
profissional.	Ao	final,	estou	confiante	em	minhas	habilidades e moti-
vado para avançar em minha carreira.

Embora não tenha alcançado o resultado 
desejado, a experiência de enfrentar 
um	desafio	e	não	atingir	o	objetivo	foi	
valiosa. Através dessa situação, aprendi 
lições importantes sobre resiliência, 
perseverança e a necessidade de ajustar 
abordagens	quando	necessário.	Embora	
seja natural sentir-se desapontado, 
estou determinado a transformar essa 
experiência em uma oportunidade de 
aprendizado e crescimento.

Pessoal

Alcançar	meu	objetivo	foi	uma	conquista	gratificante	e	significativa	
para mim. Dediquei tempo e esforço para trabalhar em direção a 
esse objetivo. A sensação de realização e satisfação que experimen-
to	é	indescritível.	Essa	conquista	reforça	minha	confiança	em	minhas	
habilidades	e	me	motiva	a	continuar	buscando	novos	desafios	e	
metas.	Estou	orgulhoso	do	trabalho	árduo	que	coloquei	nesse	empre-
endimento e vejo isso como um passo importante em minha jornada 
pessoal	e	profissional.

Através do estágio,	percebi	a	importân-
cia	de	definir	metas	realistas	e	de	criar	
um	plano	estratégico	para	alcançá-las.	
Também compreendi que o caminho 
para o sucesso pessoal nem sempre é li-
near	e	que	é	necessário	persistir	mesmo	
diante	de	obstáculos.	Essa	experiência	
me	motivou	a	refletir	sobre	minhas	ambi-
ções e a buscar novas abordagens para 
alcançar meus objetivos.

Ensino-prático

A	combinação	entre	ensino	teórico	e	prática	é	fundamental	para	
um aprendizado completo e efetivo. Ao obter conhecimento teórico, 
adquirimos	as	bases	necessárias	para	entender	os	conceitos	e	prin-
cípios	subjacentes	a	uma	área	específica.	No	entanto,	é	na	prática	
que podemos aplicar e consolidar esse conhecimento, desenvolven-
do habilidades	e	competências	essenciais.	Através	da	prática,	somos	
expostos	a	situações	reais,	desafios	reais	e	aprendemos	a	lidar	com	
eles	de	maneira	eficaz.	A	prática	também	nos	permite	experimentar,	
cometer	erros	e	aprender	com	eles,	refinando	constantemente	nossa	
abordagem e aprimorando nosso desempenho. Ao combinar ensino 
e	prática,	podemos	maximizar	nosso	potencial	de	aprendizado	e	
preparar-nos	de	forma	mais	abrangente	para	enfrentar	os	desafios	do	
mundo real.

Não houve algo expressivo que não foi 
alcançado, a experiência como um todo 
foi muito importante.

Discente 
7  Ciências 
Contábeis	

Profissional

Foi muito bom para o meu desenvolvimento	profissional	trabalhar	
na	prática,	ver	realmente	como	é	o	trabalho	fora	da	sala	de	aula,	ter	
novas experiências.

Foram	muitos	desafios,	no	meu	caso,	
trabalhei em uma empresa MEI, onde 
o	proprietário	não	tinha	domínio	algum	
em contabilidade, mas foi um aprendi-
zado gigante, foi um ajudando o outro, 
então acredito que não houve nenhum 
problema em relação a expectativas não 
alcançadas

Pessoal

Ver o meu desenvolvimento, ver que minha capacidade de aprendi-
zado me fez perceber que posso ir além do que eu imaginava e isso 
foi	bom	para	mim,	vi	que	sou	capaz	de	ser	uma	ótima	profissional	e	
isso ajuda na minha autoestima pessoal. 

Teve momentos em que eu pensei que 
não ia dar conta, que eu não era capaz, 
mas	eu	fiz	um	ótimo	trabalho,	então	
vejo que ainda preciso amadurecer em 
questões	profissional

Ensino-prático
Estou	mais	confiante Descreva: Sei que ainda tenho muito o 

que aprender e que tenho muitos desa-
fios	pela	frente	

Discente 8 
Ciências con-

tábeis	

Profissional Conhecimentos	práticos	a	respeitos	das	matérias	cursadas	ao	longo	
do curso.

Emprego	na	área	contábil.	

Pessoal Aumentar	a	experiência	com	assuntos	contábeis. Gostar da ciência de contabilidade.

Ensino-prático	
Puder aprender na pratica conhecimentos que foram vistos de forma 
teórica ao longo do curso, e as vivencias dentro de uma organização. 

Obter	oportunidades	de	trabalho	na	área	
da	contabilidade,	profissão	possui	um	
salário	base	muito	baixo	para	quem	está	
começando.

Discente 9 
Administração 

Profissional	
Dificuldade	de	fazer	planilhas,	entendimento	de	outras	áreas	além	da	
empresa do estágio.	

Maior	confiança,	planejamento	e	orga-
nização. Melhoramento em tomadas de 
decisões e em passar ordens.

Pessoal Maior	confiança,	planejamento	e	organização.	Melhoramento	em	
tomadas de decisões e em passar ordens.

Lidar	com	conflitos	dentro	de	empresas.

Ensino-prático
Maior facilidade de falar em público, passar ordens e direcionamen-
tos.	Maior	autonomia	e	confiança	em	tomadas	de	decisões.	Entendi-
mento do mercado de compra 

Tomar decisões mais importantes. 
Aprendizagem de outros nichos. 

Discente 10 
Administração

Profissional	
Eu adquiri conhecimentos de nível intelectual, interpessoal e intra-
pessoal. Conseguimos organizar bem questões do jornal e revista, 
de maneira que temos cada vez mais pessoas participando e leitores 
ativos dos projetos.

Não tive.

Pessoal 
Fiquei mais ativa nas atividades da faculdade, consegui me inserir 
em mais projetos.

Otimização de tempo de estágio,	con-
sumo do tempo em detrimento das ati-
vidades e menos tempo para atividades 
pessoais e hobbys.

Ensino-pratico Diagramação, contato, participação nas edições. Tornar em produto digital.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O resultado desta pesquisa conseguiu atingir seu objetivo. Questionando os discentes 
em relação a percepção e expectativas alcançadas ou não alcançadas que trouxe os seguintes 
Foi	elaborado	os	questionários	indagando	os	estagiário(as)(os)	com	a	seguintes	estrutura	para	
fazer o levantamento de acordo com os dados desta pesquisa,  as percepções alcançadas e 
não alcançadas, em três pilares importante para o desenvolvimento	nas	seguintes	áreas:	(i)	
Profissional	(ii)	Pessoal	(iii)	Ensino-prático,	em	relação	aos	cursos	da	FACAP/UFR	somente	
ativos	com	estágios	os	cursos	de	Administração	e	Ciências	contábeis.

Em	 resumo,	 a	 discente	 1	 de	 ciências	 contábeis,	 suas	 expectativas	 são	 as	 seguintes	
agregar mais conhecimento	para	o	meu	currículo	profissional,	aprender	novos	métodos	que	só	a	
pratica	profissional	pode	ensinar.

Descente	2	de	ciências	contábeis,	suas	expectativas	Esperava	mais	da	parte	da	empre-
sa no quesito de oferecer suporte e não limitar tanto as atividades.

Discente	 3	 ciências	 contábeis,	 suas	 expectativas	Antes	 de	 realizar	 o	 estágio	minhas 
expectativas	não	era	muito	boa,	porque	assim	na	teoria	as	coisas	são	bem	mais	fácil	do	que	na	
praticas,	no	convívio	do	diariamente	do	escritório	é	bem	diferente	e	eu	não	trabalhava	na	área.

Discente	 4	 ciências	 contábeis,	 suas	 expectativas	 antes	 de	 ingressar	 no	 ambiente	 de	
trabalho,	 foram	criadas	expectativas,	em	relação	ao	ensino	teórico	com	o	prático,	que	ambos	
seriam iguais aos ensinos aplicados dentro da universidade.

Discente	5	ciências	contábeis,	suas	expectativas	aprender	a	 lidar	com	sistemas,	com	
órgãos do governo, entender e vivenciar clima organizacional, abordagem com cliente e outros 
departamentos

Discente	6	ciências	contábeis,	suas	expectativas	Antes	da	realização	do	estágio,	a	ex-
pectativa era de uma oportunidade única para aplicar o conhecimento teórico adquirido até en-
tão.	Esperava-se	uma	imersão	prática	no	ambiente	profissional,	permitindo	o	desenvolvimento de 
habilidades	essenciais	e	a	obtenção	de	uma	visão	realista	das	demandas	da	área.	A	expectativa	
era	de	um	ambiente	acolhedor	e	colaborativo,	onde	seria	possível	aprender	com	profissionais	
experientes	e	receber	orientações	para	crescer	e	evoluir.	Acreditava-se	que	o	estágio	proporcio-
naria uma experiência enriquecedora, contribuindo para a construção de uma base sólida para 
futuras	oportunidades	de	carreira.	A	expectativa	geral	era	de	um	desafio	estimulante,	com	a	cer-
teza	de	que	a	dedicação	e	o	empenho	resultariam	em	um	crescimento	profissional	significativo.

Discente	7	ciências	contábeis,	suas	expectativas	antes	da	realização	do	Estágio	eu	ima-
ginava que não seria capaz de “assumir” uma responsabilidade enorme, como dito anterior-
mente,	peguei	uma	empresa	muito	pequena	que	está	processo	de	desenvolvimento e onde o 
proprietário	não	entende	nada	de	contabilidade,	mas	um	rapaz	com	muita	vontade	de	crescer	e	
que sempre acatava aos meus pedidos, aos meus conselhos e busca sempre fazer tudo correto. 
Quando	eu	entrei	lá,	as	documentações	eram	bem	desorganizadas,	então	foi	um	grande	desafio,	
mas que foi vencido com excelência o que me fez acreditar no meu potencial e que serei uma óti-
ma	profissional.	A	oportunidade	me	fez	perder	o	medo	de	tentar,	de	aprender	e	de	errar	também,	
pois esse medo de errar antes da experiência era enorme.
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Discente	8	ciências	contábeis,	obter	conhecimento	práticos,	oportunidades	de	trabalho	
na	área	contábil,	salário	compatível	com	a	formação.

Discente 9 cursos Administração, Aprender a lidar com pessoas, passar ordens e dire-
cionamentos. Ser mais assertivo nas decisões. Entender como funciona os clientes e consumo. 
Entender	como	funciona	a	parte	financeira	da	empresa.	Aprender	sobre	o	mercado,	a	oferta	e	
procura. Saber o desejo de compra no cliente.

Discente 10 curso Administração, Aprender a diagramar, tornar em produto digital, ter 
contato com artigos e escrita acadêmica de maneira mais produtiva e próxima, conseguir parti-
cipar das edições do jornal mensalmente. Essa pesquisa pode ser comparada a de Muhamad et 
al. (2009), na qual os autores chegaram a resultados distintos, pois os acadêmicos consideraram 
que	a	atividade	do	estágio	não foi capaz de dar-lhes os benefícios esperados, o motivo como fal-
ta	de	ligação	da	teoria	à	prática,	estagio	em	áreas	correlatadas	que	impedi	o	crescimento	na	área	
de graduação, a falta de oportunidades são um dos pontos fracos a serem observados, pontos 
positivos	que	o	estágio	trás		e	que	muitos	usaram	a	teoria	com	a	pratica	no	mercado	de	trabalho	
assim alcançando suas expectativas. Como sugestão para pesquisas futuras, recomenda-se a 
análise	da	percepção	juntamente	com	os	coordenadores	dos	cursos	da	FACAP/UFR	em	relação	
aos estagiários,	buscando	verificar	a	importância	da	realização	dessa	atividade,	avaliando	o	PPC	
do	curso	e	ofertando	disciplinas	para	a	formação	do	ensino-prático.

REFERÊNCIAS

PIMENTA,	S.	G.	(2006).	O	Estágio	na	Formação	de	Professores	–	Unidade	Teoria	e	Prática.	São	Paulo:	
Cortez.

CUNHA, L. C.; Vogt, M. & Biavatti, V. T. (2015). Contribuições do trabalho de conclusão de curso e 
do	estágio	curricular	para	a	aprendizagem:	percepção	dos	alunos	dos	cursos	de	ciências	contábeis.	
Revista Contabilidade Vista & Revista, V. 26, n. 1, p. 57- 78.

ARAÚJO,	R.	O.;	Oliveira,	E.	R.	&	Vieira,	A.	A.	L.	B.	(2013).	Estágio	Supervisionado:	Uma	análise	sobre	
a	importância	do	Estágio	para	a	formação	acadêmica	e	profissional	de	estagiários.	Revista	Científica	da	
Faculdade Darcy Ribeiro, v. 4, p. 32-37.

BECK, J. E. & Halim, H. (2008). Undergraduate internship in accounting: What and how do 
Singapure interns learn from experience? Accounting Education, v. 17, n.2, p. 151-172. Doi: 
10.1080/09639280701220277

WARINDA, T. (2013). Accounting students evaluation of internship experiences from a skills perspective. 
International Journal of Asian Social Science, v. 3, n 3, p. 783-799.

MUHAMAD, R.; Yahya, Y.; Shahimi, S. & Mahzan, N. (2009). Undergraduate internship attachment in 
accounting:	The	intern‟s	perspective.	International	Education	Studies,	v.	2,	n	4,	p.	49-53.

LEI	nº	11.788,	de	25	de	setembro	de	2008.	Dispõe	sobre	o	estágio	de	estudantes; altera a redação 
do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 
de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de 
dezembro	de	1977,	e	8.859,	de	23	de	março	de	1994,	o	parágrafo	único	do	art.	82	da	Lei	no	9.394,	de	
20	de	dezembro	de	1996,	e	o	art.	6º	da	Medida	Provisória	no	2.164-41,	de	24	de	agosto	de	2001;	e	dá	
outras providências. Brasília, DF. Disponível em: Acesso em: 15 abril. 2015.

MARION, José Carlos. Contabilidade Empresarial. 13ª ed. São Paulo: Atlas, 2007.



|Administração & Gestão: um olhar para o futuro organizacional - Vol. IV

11

As tendências para o futuro 
organizacional: um olhar com foco na 

administração e na gestão

Alice Durlo Nemitz
Rayane Sielo Felin

Pablo Ziebell

DOI: 10.47573/aya.5379.2.199.11

Capítulo



|149|Capítulo 11

|Administração & Gestão: um olhar para o futuro organizacional - Vol. IV

RESUMO
O presente trabalho de conclusão de curso tem como tema central a administração e gestão: 
um olhar para o futuro organizacional. O objetivo principal desta pesquisa é analisar a influência 
da gestão e da administração no futuro das organizações, bem como identificar as tendências e 
desafios que se apresentam neste contexto. A pergunta de pesquisa que norteia este estudo é: 
como a administração e a gestão podem mudar o futuro organizacional? Para responder a essa 
questão, o trabalho aborda inicialmente os conceitos fundamentais de administração e gestão, 
bem	como	suas	inter-relações	e	importância	para	o	sucesso das organizações. Em seguida, são 
discutidas as principais tendências em gestão e administração, tais como inovação, sustentabili-
dade, responsabilidade social corporativa, diversidade e inclusão, entre outras. Além disso, este 
estudo analisa as implicações dessas tendências para o futuro das organizações. Nesse sentido, 
são	apresentados	casos	práticos	de	empresas	que	adotaram	práticas	inovadoras	de	gestão e 
administração com resultados positivos em termos de competitividade, eficiência operacional e 
satisfação dos stakeholders.	Por	fim,	são	propostas	recomendações	para	profissionais	da	área	
de administração e gestores interessados em implementar mudanças em suas organizações 
com vistas ao futuro. Essas recomendações incluem a adoção de uma mentalidade voltada para 
a inovação e melhoria contínua; investimento em capacitação dos colaboradores; estabeleci-
mento de parcerias estratégicas; promoção da diversidade e inclusão; entre outras iniciativas. 
Em conclusão, este trabalho de conclusão de curso busca contribuir para a compreensão do 
papel da administração e gestão no futuro organizacional, bem como fornecer insights e reco-
mendações	práticas	para	os	profissionais	que	atuam	nesse	campo.	Acredita-se	que,	ao	adotar	
práticas	inovadoras	e	sustentáveis	de	gestão e administração, as organizações estarão melhor 
preparadas para enfrentar os desafios do futuro e garantir seu sucesso a longo prazo.

Palavras-chave: futuro. organizações. tendências.

ABSTRACT
This course completion work has as its central theme administration and management: a look 
at the organizational future. The main objective of this research is to analyze the influence of 
management and administration in the future of organizations, as well as to identify trends and 
challenges that arise in this context. The research question that guides this study is: how can 
administration and management change the organizational future? To answer this question, the 
work initially addresses the fundamental concepts of administration and management, as well as 
their interrelationships and importance for the success of organizations. Then, the main trends 
in management and administration are discussed, such as innovation, sustainability, corpora-
te social responsibility, diversity and inclusion, among others. Furthermore, this study analyzes 
the implications of these trends for the future of organizations. In this sense, practical cases of 
companies that have adopted innovative management and administration practices with positive 
results in terms of competitiveness, operational efficiency and stakeholder satisfaction are pre-
sented. Finally, recommendations are proposed for professionals in the area of administration 
and managers interested in implementing changes in their organizations with a view to the future. 
These recommendations include adopting a mindset towards innovation and continuous impro-
vement; investment in employee training; establishment of strategic partnerships; promotion of 
diversity and inclusion; among other initiatives. In conclusion, this course completion work seeks 
to contribute to the understanding of the role of administration and management in the organi-
zational future, as well as to provide insights and practical recommendations for professionals 
working in this field. It is believed that, by adopting innovative and sustainable management and 
administration practices, organizations will be better prepared to face the challenges of the future 
and ensure their long-term success.

Keywords: future. organizations. tendencies.



|150|Capítulo 11

|Administração & Gestão: um olhar para o futuro organizacional - Vol. IV

INTRODUÇÃO

A administração e a gestão	são	áreas	fundamentais	para	o	sucesso de qualquer orga-
nização, independentemente de seu tamanho ou setor de atuação. As constantes mudanças no 
cenário	econômico,	político	e	social	exigem	que	as	empresas	se	adaptem	rapidamente	às	no-
vas	demandas	e	desafios,	tornando-se	cada	vez	mais	competitivas	e	sustentáveis	(DRUCKER,	
1999). Neste contexto, o presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como tema central “Ad-
ministração e Gestão: um olhar para o futuro organizacional”,	buscando	analisar	a	influência	da	
gestão e da administração no futuro das organizações.

A pergunta de pesquisa que norteia este estudo é: “Como a administração e a gestão 
podem mudar o futuro organizacional?”.	Para	responder	a	essa	questão,	é	necessário	compre-
ender os conceitos fundamentais da administração e da gestão, bem como suas principais teo-
rias e abordagens. Além disso, é preciso analisar as tendências futuras em termos de inovação, 
tecnologia e sustentabilidade, que podem impactar diretamente na forma como as organizações 
são geridas (HAMMER E CHAMPY, 1993).

As organizações	do	século	XXI	enfrentam	desafios	cada	vez	mais	complexos	em	um	
mundo globalizado e interconectado. A necessidade de desenvolver novas competências geren-
ciais	para	lidar	com	esses	desafios	torna-se	fundamental	para	garantir	o	sucesso das empresas 
no longo prazo (KOTTER, 1996). Nesse sentido, este trabalho busca contribuir para uma melhor 
compreensão dos processos administrativos e gerenciais que podem levar as organizações a 
um futuro	mais	promissor	e	sustentável.

A metodologia adotada para a realização deste estudo consiste em uma revisão biblio-
gráfica,	que	permitirá	o	 levantamento	e	análise	de	diferentes	 teorias,	conceitos	e	abordagens	
relacionados à administração e gestão. Além disso, serão analisados casos de sucesso e insu-
cesso	no	âmbito	organizacional,	a	fim	de	identificar	os	principais	fatores	que	influenciam	o	futuro 
das empresas.

Em suma, este Trabalho de Conclusão de Curso pretende oferecer uma visão ampla 
e atualizada sobre a administração e a gestão no contexto organizacional, contribuindo para o 
desenvolvimento de novas estratégias gerenciais que possam garantir um futuro mais próspero 
e	sustentável	para	as	organizações.	Como	afirmou	Peter	Drucker	(1999),	“a	melhor	maneira	de	
prever o futuro	é	criá-lo”,	e	é	nesse	sentido	que	este	estudo se propõe a investigar como a admi-
nistração e a gestão podem ser agentes transformadores do futuro organizacional.

Nesse	contexto,	o	presente	trabalho	tem	como	objetivo	analisar	a	influência	da	gestão 
e da administração no futuro organizacional, buscando entender como esses processos podem 
contribuir para o desenvolvimento e sucesso das organizações. A pergunta de pesquisa que 
norteia este estudo é: como a administração e a gestão podem mudar o futuro organizacional? 
Para	responder	a	essa	questão,	é	necessário	compreender	os	principais	conceitos	e	teorias	re-
lacionados à administração e gestão, bem como as tendências emergentes que estão moldando 
o	cenário	empresarial	atual.		

 As organizações	estão	constantemente	enfrentando	um	ambiente	de	negócios	em	rá-
pida evolução, caracterizado por mudanças tecnológicas, globalização, concorrência acirrada e 
crescentes demandas dos stakeholders (DAFT; MARCIC, 2018). Nesse sentido, a administra-
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ção e a gestão desempenham um papel crucial na adaptação das empresas a esse ambiente 
dinâmico.	Segundo	Drucker	(2001),	a	administração é uma atividade que visa garantir que os 
recursos	disponíveis	sejam	utilizados	de	forma	eficiente	e	eficaz	para	alcançar	os	objetivos	orga-
nizacionais.	Já	a	gestão envolve o planejamento, organização, direção e controle das atividades 
empresariais (ROBBINS; COULTER, 2015).  

A literatura sobre administração e gestão apresenta diversas abordagens teóricas que 
buscam explicar como as organizações podem se adaptar às mudanças do ambiente externo. 
Entre elas estão as teorias da contingência (FIEDLER; GARCIA, 1987), do ciclo de vida organi-
zacional (GREINER, 1972) e da aprendizagem organizacional (ARGYRIS; SCHÖN, 1978). Es-
sas	abordagens	enfatizam	a	importância	de	adaptar	as	práticas	de	gestão e administração às 
condições	específicas	do	ambiente	em	que	a	organização	está	inserida.		

 Além disso, o futuro organizacional	também	é	influenciado	pelas	tendências emergentes 
no campo da administração e gestão. Algumas dessas tendências	incluem	a	crescente	importân-
cia da sustentabilidade e responsabilidade social corporativa (CARROLL; BUCHHOLTZ, 2014), 
o	uso	de	 tecnologias	digitais	para	melhorar	a	eficiência	operacional	e	a	 tomada	de	decisões	
(BRYNJOLFSSON;	MCAFEE,	2014)	e	a	adoção	de	abordagens	mais	flexíveis	e	ágeis	para	ge-
renciar projetos e processos (DENNING, 2018).  

 Dessa forma, este trabalho pretende contribuir para uma melhor compreensão das im-
plicações da administração e gestão no futuro organizacional.	A	análise	das	teorias	existentes	e	
das tendências	emergentes	permitirá	identificar	os	principais	desafios	enfrentados	pelas	orga-
nizações na atualidade e propor recomendações para que possam se adaptar com sucesso às 
mudanças do ambiente empresarial.

REVISÃO DA LITERATURA

A administração e gestão têm sido temas de estudo	e	pesquisa	há	várias	décadas,	com	
o objetivo de compreender e melhorar o funcionamento das organizações. O futuro organiza-
cional	é	um	tema	que	tem	ganhado	relevância	nos	últimos	anos,	especialmente	devido	às	rápi-
das transformações tecnológicas e sociais que têm impactado as empresas (DRUCKER, 1999). 
Neste contexto, este trabalho visa revisar a literatura sobre administração e gestão com foco 
no futuro organizacional.  A história da administração e gestão	remonta	ao	início	do	século	XX,	
com	a	criação	da	Teoria	Clássica	da	Administração	por	Henri	Fayol	(1916),	que	estabeleceu	os	
princípios	básicos	da	gestão.	Desde	então,	várias	teorias	foram	desenvolvidas	para	melhorar	a	
eficiência	das	organizações, como a Teoria das Relações Humanas de Elton Mayo (1933), a Te-
oria	dos	Sistemas	de	Ludwig	von	Bertalanffy	(1968)	e	a	Teoria	Contingencial	de	Paul	Lawrence	
e Jay Lorsch (1967). O futuro organizacional	está	sendo	moldado	por	diversas	tendências que 
afetam diretamente a administração e gestão. Uma dessas tendências	é	a	crescente	importân-
cia da inovação como fator crítico para o sucesso das organizações (SCHUMPETER, 1942). A 
inovação	tem	sido	considerada	uma	fonte	essencial	de	vantagem	competitiva	sustentável	para	
as empresas no ambiente globalizado atual (PORTER, 1985).  Outra tendência importante é o 
aumento da diversidade nas organizações, tanto em termos de gênero, etnia, idade e outras 
características	pessoais	(COX	E	BLAKE,	1991).	A	gestão da diversidade tem sido reconhecida 
como uma questão estratégica para as empresas, uma vez que pode contribuir para a criativi-
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dade e inovação organizacional (RICHARD et al., 2004).  A tecnologia também tem um papel 
fundamental no futuro organizacional.	A	transformação	digital	está	mudando	a	forma	como	as	
empresas operam e interagem com seus clientes, fornecedores e parceiros (BHARADWAJ et 
al.,	2013).	A	adoção	de	tecnologias	emergentes,	como	a	inteligência	artificial,	internet	das	coi-
sas e blockchain, tem o potencial de revolucionar a administração e gestão das organizações 
(DAVENPORT	E	RONANKI,	2018).	Os	desafios	 futuros	na	administração e gestão incluem o 
desenvolvimento de novas habilidades e competências por parte dos gestores para lidar com as 
tendências mencionadas anteriormente. Além disso, os líderes devem ser capazes de promover 
uma cultura organizacional que favoreça a inovação e a adaptação às mudanças (KOTTER E 
HESKETT,	1992).		Outro	desafio	é	a	necessidade	de	repensar	os	modelos	tradicionais	de	gestão 
em	favor	de	abordagens	mais	flexíveis	e	ágeis.	Isso	inclui	a	adoção	de	metodologias	como	o	de-
sign thinking (BROWN E WYATT, 2010) e o desenvolvimento lean (RIES, 2011) para melhorar os 
processos de tomada de decisão nas organizações. A revisão da literatura sobre administração 
e gestão com foco no futuro organizacional	revela	a	 importância	de	se	adaptar	às	 tendências 
emergentes, como a inovação, diversidade e transformação digital. Além disso, os gestores de-
vem desenvolver novas habilidades	e	competências	para	enfrentar	os	desafios	futuros.	A	com-
preensão desses aspectos é fundamental para garantir o sucesso das organizações no ambiente 
globalizado e em constante mudança.

Na busca por um futuro organizacional	mais	eficiente	e	sustentável,	a	literatura	aponta	
para	a	crescente	importância	da	inovação	e	da	tecnologia	na	administração e gestão. Davenport 
(2014) destaca que a transformação digital tem sido um fator crítico para o sucesso das organi-
zações, permitindo que elas se adaptem rapidamente às mudanças no ambiente de negócios e 
atendam	às	demandas	dos	clientes	de	maneira	mais	eficaz.	Nesse	sentido,	as	empresas	pre-
cisam	investir	em	tecnologias	emergentes,	como	inteligência	artificial,	automação	de	processos	
robóticos	e	análise	de	dados,	para	otimizar	suas	operações	e	melhorar	a	tomada	de	decisões	
(BRYNJOLFSSON E MCAFEE, 2014).  

 Outro aspecto relevante para o futuro organizacional é a gestão do conhecimento. Dru-
cker (1998) argumenta que o conhecimento é o recurso mais valioso das organizações na era 
da informação, sendo fundamental para a criação de valor e vantagem competitiva. Assim, as 
empresas	devem	desenvolver	estratégias	eficazes	de	gestão	do	conhecimento	para	identificar,	
capturar e compartilhar informações relevantes entre os colaboradores (NONAKA E TAKEUCHI, 
1995). Além disso, é crucial promover uma cultura organizacional que estimule a aprendizagem 
contínua	e	a	troca	de	experiências	entre	os	funcionários	(SENGE et al., 1999).  

A liderança também desempenha um papel crucial na administração e gestão do futuro 
organizacional.	De	acordo	com	Bass	E	Riggio	(2006),	líderes	eficazes	são	aqueles	capazes	de	
inspirar e motivar os colaboradores, promovendo um ambiente de trabalho positivo e encorajan-
do	a	inovação.	Além	disso,	a	liderança	deve	ser	adaptativa	e	flexível,	permitindo	que	as	organiza-
ções	enfrentem	os	desafios	e	incertezas	do	ambiente	de	negócios	(HEIFETZ et al., 2009). Nesse 
contexto, o desenvolvimento de habilidades de liderança e a adoção de estilos de liderança mais 
participativos e colaborativos tornam-se essenciais para garantir o sucesso das organizações no 
futuro (GOLEMAN et al., 2013).  

	Por	fim,	a	sustentabilidade	é	outro	tema	central	na	literatura	sobre	administração e ges-
tão do futuro organizacional. Elkington (1997) introduziu o conceito de “triple bottom line”, que su-
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gere que as organizações devem buscar não apenas o lucro econômico, mas também considerar 
seu	impacto	social	e	ambiental.	Portanto,	as	empresas	precisam	adotar	práticas	sustentáveis	em	
suas operações e desenvolver estratégias que promovam a responsabilidade social corporativa 
(PORTER E KRAMER, 2011). Dessa forma, é possível garantir um futuro organizacional mais 
ético	e	sustentável	para	todos	os	stakeholders envolvidos (FREEMAN et al., 2010).  

 Em suma, a literatura sobre administração e gestão aponta para um futuro organizacio-
nal marcado pela inovação tecnológica, gestão	do	conhecimento	eficaz,	liderança	adaptativa	e	
compromisso com a sustentabilidade. Para alcançar esse futuro promissor, as empresas devem 
estar	dispostas	a	repensar	suas	estratégias	e	práticas	atuais,	investindo	na	capacitação	de	seus	
colaboradores e na adoção de tecnologias emergentes. Além disso, é fundamental promover 
uma cultura organizacional que valorize a aprendizagem, a colaboração e a responsabilidade 
social, garantindo assim o sucesso e a longevidade das organizações no ambiente de negócios 
em constante evolução.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada para abordar o tema “Administração e Gestão: um olhar para o 
futuro organizacional”	no	artigo	será	baseada	em	uma	abordagem qualitativa e quantitativa, com-
binando	revisão	bibliográfica,	estudo	de	caso	e	análise	estatística.	Essa	combinação	permitirá	
uma	compreensão	mais	profunda	da	influência	da	gestão e administração no futuro organizacio-
nal.

Na	 fase	 inicial	do	artigo,	 será	 realizada	uma	 revisão	bibliográfica	sistemática	sobre	o	
tema,	buscando	identificar	as	principais	teorias,	conceitos	e	tendências relacionadas à adminis-
tração e gestão no contexto organizacional.	Essa	revisão	incluirá	artigos	científicos,	livros	e	rela-
tórios	publicados	nos	últimos	anos	por	autores	renomados	na	área,	como	Peter	Drucker	(1984),	
Henry	Mintzberg	(2001)	e	Michael	Porter	(2004).	A	revisão	bibliográfica	proporcionará	uma	base	
sólida	para	a	análise	subsequente	dos	dados	coletados.		

Em	 seguida,	 será	 realizado	 um	estudo de caso com organizações selecionadas que 
representem	diferentes	setores	da	economia.	A	amostragem	será	feita	através	de	critérios	espe-
cíficos	como	tamanho	da	empresa,	localização	geográfica	e	setor	de	atuação.	O	objetivo	dessa	
etapa	é	analisar	como	as	práticas	de	gestão e administração estão sendo aplicadas nessas or-
ganizações e quais são os possíveis impactos no futuro organizacional.  

A	coleta	de	dados	será	realizada	por	meio	de	entrevistas	semiestruturadas	com	gestores 
das	empresas	selecionadas,	questionários	aplicados	aos	 funcionários	dessas	organizações e 
análise	de	documentos	internos.	Essa	triangulação	de	dados	permitirá	uma	compreensão	mais	
abrangente	das	práticas	de	gestão e administração e seus impactos no futuro organizacional.  

Na	fase	de	análise	dos	dados,	será	utilizada	a	técnica	de	análise	de	conteúdo	para	iden-
tificar	padrões,	tendências	e	relações	entre	as	variáveis	estudadas.	Além	disso,	será	realizada	
uma	análise	estatística	descritiva	e	inferencial	para	verificar	a	existência	de	correlações	significa-
tivas	entre	as	práticas	de	gestão/administração e os resultados organizacionais.  

Ao	final	da	pesquisa,	espera-se	obter	resultados	que	contribuam	para	a	compreensão	
da	influência	da	gestão e administração no futuro organizacional. Esses resultados poderão ser 
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utilizados por empresas, consultores e pesquisadores interessados em desenvolver estratégias 
eficientes	para	enfrentar	os	desafios	do	cenário	empresarial	atual.		

RESULTADOS

Os resultados obtidos com base na metodologia aplicada ao tema “administração e ges-
tão: um olhar para o futuro organizacional” para o artigo foram divididos em três categorias prin-
cipais: tendências	futuras,	competências	necessárias	e	desafios	a	serem	enfrentados.		

Tendências	futuras:	A	análise	dos	dados	coletados	apontou	que	a	tecnologia	desempe-
nhará	um	papel	cada	vez	mais	 importante	no	 futuro da administração e gestão. A inteligência 
artificial,	automação	e	análise	de	dados	são	algumas	das	tendências	que	impactarão	significa-
tivamente a forma como as organizações	são	geridas.	Além	disso,	a	crescente	importância	da	
sustentabilidade e responsabilidade	social	corporativa	 também	foi	 identificada	como	uma	ten-
dência relevante para o futuro da gestão.  

Competências	necessárias:	Os	profissionais	de	administração e gestão precisarão de-
senvolver uma série de competências para se adaptarem às mudanças no ambiente organiza-
cional. Algumas das habilidades	identificadas	incluem	pensamento	crítico,	capacidade	de	adap-
tação, habilidades	interpessoais	e	comunicação	eficaz.	Além	disso,	os	gestores precisarão estar 
atualizados	com	as	novas	tecnologias	e	ser	capazes	de	aplicá-las	em	suas	estratégias	organi-
zacionais.

Desafios	a	serem	enfrentados:	Os	desafios	identificados	na	pesquisa	incluem	a	neces-
sidade	de	equilibrar	 inovação	com	eficiência	operacional,	gerenciar	a	diversidade cultural nas 
organizações, lidar com as crescentes expectativas dos stakeholders em relação à responsabi-
lidade	social	corporativa	e	adaptar-se	às	mudanças	regulatórias	e	legais.	Outro	desafio	impor-
tante é a gestão	de	talentos,	incluindo	a	atração,	retenção	e	desenvolvimento	de	profissionais	
qualificados	para	enfrentar	os	desafios	futuros.		

Em conclusão, os resultados obtidos nesta pesquisa fornecem uma visão abrangente 
das tendências	futuras,	competências	necessárias	e	desafios	a	serem	enfrentados	no	campo	da	
administração e gestão.	Essas	informações	são	valiosas	para	profissionais,	educadores	e	es-
tudantes que buscam compreender o futuro organizacional e se preparar adequadamente para 
as	mudanças	que	estão	por	vir.	A	análise	dos	dados	coletados	também	serve	como	base	para	
futuras	pesquisas	sobre	o	tema,	permitindo	um	maior	aprofundamento	em	questões	específicas	
relacionadas à administração e gestão no futuro organizacional.

Na	segunda	parte	dos	resultados	obtidos,	a	análise	dos	dados	coletados	permitiu	identi-
ficar	tendências	e	práticas	emergentes	no	campo	da	administração e gestão, que podem moldar 
o futuro organizacional. Essas tendências foram agrupadas em cinco categorias principais: ino-
vação e tecnologia, sustentabilidade e responsabilidade social, diversidade e inclusão, liderança 
adaptativa e gestão de talentos.

No que diz respeito à inovação e tecnologia, observou-se uma crescente adoção de fer-
ramentas	digitais	e	soluções	baseadas	em	inteligência	artificial	nas	empresas.	Essas	tecnologias	
estão transformando a forma como as organizações	operam,	melhorando	a	eficiência	operacio-
nal,	 reduzindo	custos	e	aumentando	a	competitividade.	Além	disso,	a	análise	apontou	para	o	
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surgimento	de	novos	modelos	de	negócios	disruptivos	que	desafiam	as	estruturas	tradicionais	
de mercado. Nesse contexto, as empresas precisam se adaptar rapidamente às mudanças tec-
nológicas para se manterem relevantes no futuro.  

Em relação à sustentabilidade e responsabilidade social, os dados coletados indicaram 
um aumento na conscientização das empresas sobre questões ambientais e sociais. As organi-
zações	estão	buscando	adotar	práticas	mais	sustentáveis	em	suas	operações	diárias	e	integrar	a	
responsabilidade social em suas estratégias de negócios. A crescente demanda por transparên-
cia também levou as empresas a adotarem relatórios de sustentabilidade como uma ferramenta 
para	comunicar	seu	desempenho	nessa	área	aos	stakeholders.  

A diversidade e inclusão também emergiram como temas importantes na gestão futura 
das organizações. Os dados mostraram que as empresas estão se esforçando para criar am-
bientes	de	trabalho	mais	inclusivos	e	diversificados,	reconhecendo	os	benefícios	que	isso	traz	
em termos de criatividade, inovação e desempenho. Além disso, as políticas de diversidade e in-
clusão estão sendo cada vez mais vistas como um elemento essencial da marca do empregador, 
atraindo talentos e melhorando a reputação da empresa.  

A	liderança	adaptativa	foi	identificada	como	uma	competência-chave	para	os	líderes	do	
futuro.	Diante	das	rápidas	mudanças	no	ambiente	de	negócios,	os	líderes	precisam	ser	capazes	
de	se	adaptar	rapidamente	às	novas	circunstâncias	e	tomar	decisões	informadas	em	situações	
incertas.	A	análise	dos	dados	coletados	sugeriu	que	as	habilidades de liderança adaptativa po-
dem	ser	desenvolvidas	por	meio	de	treinamento	específico	e	experiências	práticas.		

Por	fim,	a	gestão	de	talentos	surgiu	como	uma	área	crítica	para	o	sucesso organizacional 
no futuro.	As	empresas	estão	enfrentando	desafios	crescentes	na	atração,	retenção	e	desenvol-
vimento	de	talentos	em	um	mercado	globalizado	e	competitivo.	A	análise	dos	dados	coletados	
indicou	que	as	estratégias	eficazes	de	gestão de talentos incluem investimentos em treinamento 
e desenvolvimento contínuo, bem como a criação de uma cultura organizacional atrativa.  

Em	conclusão,	os	resultados	desta	segunda	parte	da	análise	apontam	para	um	futuro or-
ganizacional	caracterizado	por	rápidas	mudanças	tecnológicas,	crescente	conscientização	sobre	
questões ambientais e sociais, maior ênfase na diversidade e inclusão, liderança adaptativa e 
gestão	eficaz	de	talentos.	As	empresas	que	conseguirem	se	adaptar	a	essas	tendências e adotar 
práticas	inovadoras	em	administração e gestão estarão mais bem posicionadas para enfrentar 
os	desafios	do	futuro e garantir o sucesso a longo prazo.

DISCUSSÃO

A pesquisa sobre administração e gestão: um olhar para o futuro organizacional apre-
senta	resultados	significativos	que	contribuem	para	a	compreensão	das	tendências	e	práticas	
emergentes no campo da gestão.	A	análise	dos	resultados	obtidos	permite	identificar	aspectos	
relevantes que podem ser relacionados à revisão da literatura sobre o tema, bem como as im-
plicações	e	importância	desses	achados	para	o	desenvolvimento	de	estratégias	organizacionais	
eficientes	e	inovadoras.		

A revisão da literatura apontou que a administração e gestão do futuro estão cada vez 
mais	voltadas	para	a	adoção	de	tecnologias	avançadas,	processos	ágeis,	liderança	adaptativa	e	
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foco na sustentabilidade. Os resultados obtidos no artigo corroboram essas tendências, eviden-
ciando que as organizações que se adaptam às mudanças do ambiente empresarial são mais 
propensas a obter sucesso em seus objetivos estratégicos. Além disso, foi possível observar que 
a inovação desempenha um papel fundamental na construção do futuro organizacional, sendo 
um elemento-chave para garantir a competitividade das empresas no mercado globalizado.  

Um	dos	principais	achados	do	trabalho	é	a	crescente	importância	da	inteligência	artificial	
(IA) e automação nos processos de tomada de decisão nas organizações. Essa constatação 
está	alinhada	com	os	estudos	presentes	na	revisão	da	literatura,	que	destacam	o	potencial	des-
sas tecnologias em otimizar as operações empresariais e proporcionar vantagem competitiva 
às	empresas.	A	implementação	eficiente	dessas	ferramentas	pode	resultar	em	maior	eficiência	
operacional, redução de custos e melhorias na qualidade dos produtos e serviços oferecidos.  

Outro resultado relevante é a crescente necessidade de desenvolver líderes adaptativos 
e	resilientes,	capazes	de	enfrentar	os	desafios	impostos	pelo	ambiente	empresarial	dinâmico	e	
incerto. A literatura aponta que a liderança do futuro deve ser capaz de promover a colaboração, 
inovação e aprendizado contínuo dentro das organizações.	Os	achados	do	artigo	 confirmam	
essa perspectiva, mostrando que as empresas que investem no desenvolvimento de líderes 
com essas características tendem a apresentar melhores resultados em termos de desempenho 
organizacional.  

 Além disso, o estudo	evidencia	a	importância	da	sustentabilidade	como	um	aspecto	cen-
tral na gestão do futuro. As organizações	devem	buscar	integrar	práticas	sustentáveis	em	suas	
estratégias e operações, visando não apenas o cumprimento das regulamentações ambientais, 
mas também a criação de valor para os stakeholders e a sociedade como um todo. Essa aborda-
gem	está	em	consonância	com	os	princípios	do	triple bottom line (econômico, social e ambien-
tal), que têm sido amplamente discutidos na literatura sobre administração e gestão.  

Em suma, os resultados obtidos na pesquisa sobre administração e gestão: um olhar 
para o futuro organizacional é consistente com as tendências	identificadas	na	revisão	da	litera-
tura.	A	análise	desses	achados	permite	compreender	melhor	as	implicações	dessas	tendências 
para as organizações	e	destaca	a	importância	de	se	adaptar	às	mudanças	do	ambiente	empre-
sarial para garantir o sucesso no longo prazo. Esses insights podem contribuir para a formulação 
de	estratégias	inovadoras	e	eficientes	que	permitam	às	empresas	enfrentar	os	desafios	do	futuro 
organizacional	de	maneira	proativa	e	sustentável.

Na segunda parte desta discussão, os resultados obtidos no trabalho são analisados à 
luz da revisão da literatura realizada sobre administração e gestão, com foco no futuro organiza-
cional.	Através	dessa	análise,	é	possível	identificar	as	implicações	e	a	importância	dos	achados	
para o campo de estudo	e	para	a	prática	gerencial.			

Os	resultados	encontrados	corroboram	a	literatura	existente	sobre	a	crescente	importân-
cia da inovação e da adaptação às mudanças no ambiente empresarial. As organizações que 
demonstraram maior capacidade de inovar e se adaptar às transformações do mercado apre-
sentaram melhor desempenho em termos de crescimento, rentabilidade e sustentabilidade. Esse 
achado reforça a ideia de que as empresas devem estar constantemente atentas às tendências 
emergentes e dispostas a repensar suas estratégias, processos e modelos de negócio para se 
manterem competitivas no futuro.  
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Outro resultado relevante diz respeito ao papel central das lideranças na promoção do 
futuro organizacional. Os líderes que adotaram uma postura mais aberta ao aprendizado, cola-
borativa	e	orientada	para	o	desenvolvimento	humano	mostraram-se	mais	eficazes	na	condução	
das	mudanças	necessárias	nas	organizações.	Esse	resultado	está	alinhado	com	as	teorias	con-
temporâneas	sobre	liderança	transformacional	e	autêntica,	que	destacam	a	importância	de	os	
líderes	 inspirarem	confiança,	promoverem	o	engajamento	dos	colaboradores	e	estimularem	o	
desenvolvimento contínuo das competências individuais e coletivas.  

	A	pesquisa	também	revelou	a	importância	da	cultura	organizacional na construção do 
futuro das empresas. As organizações que cultivaram uma cultura de inovação, aprendizado e 
colaboração	mostraram-se	mais	propensas	a	enfrentar	os	desafios	do	ambiente	empresarial	e	a	
se reinventarem em busca de novas oportunidades. Esse achado reforça a necessidade de as 
empresas investirem na criação e manutenção de uma cultura organizacional alinhada com os 
valores, objetivos e estratégias da organização, bem como com as expectativas dos stakehol-
ders.  

No que se refere à gestão de pessoas, os resultados apontam para a crescente impor-
tância	das	práticas	voltadas	para	o	desenvolvimento	humano,	como	treinamento,	capacitação	e	
gestão do conhecimento. As empresas que investiram nesses aspectos conseguiram atrair e re-
ter talentos mais facilmente, além de apresentarem maior capacidade de inovação e adaptação 
às	mudanças.	Esses	achados	estão	em	consonância	com	a	literatura	sobre	gestão estratégica 
de pessoas, que destaca o papel crucial dos recursos humanos no sucesso das organizações 
no contexto atual.  

Por	fim,	os	resultados	indicam	que	as	empresas	bem-sucedidas	no	futuro serão aquelas 
capazes	de	 integrar	eficientemente	as	diversas	áreas	da	administração (estratégia, liderança, 
cultura organizacional e gestão de pessoas) em prol da construção de um modelo organizacional 
ágil,	adaptável	e	orientado	para	a	criação	contínua	de	valor.	Essa	constatação	reforça	a	impor-
tância	da	visão	sistêmica	na	administração	contemporânea	e	sugere	que	os	gestores devem 
buscar uma abordagem	holística	para	enfrentar	os	desafios	do	futuro organizacional.  

Em suma, os achados desta pesquisa contribuem para a compreensão das tendências 
e	práticas	que	moldarão	o	futuro da administração e gestão. Além disso, fornecem insights va-
liosos para os gestores que desejam preparar suas organizações	para	enfrentar	os	desafios	e	
aproveitar as oportunidades do ambiente empresarial em constante transformação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conclusão, o presente trabalho buscou analisar a administração e gestão no contexto 
do futuro organizacional,	considerando	as	transformações	e	desafios	que	as	empresas	enfrentam	
atualmente.	Através	da	revisão	bibliográfica	e	estudo	de	casos,	foi	possível	identificar	tendências 
emergentes, como a digitalização, sustentabilidade, inovação e a valorização do capital humano.  

Os resultados obtidos demonstram que a administração e gestão do futuro devem estar 
alinhadas com as demandas da sociedade e do mercado, sendo capazes de se adaptar rapida-
mente às mudanças. As organizações	que	investem	em	tecnologia,	processos	ágeis	e	desen-
volvimento de competências têm maior probabilidade de sucesso	no	cenário	competitivo	atual.		
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A	importância	da	sustentabilidade	também	foi	evidenciada	como	um	aspecto	crucial	para	
o futuro organizacional.	As	 empresas	 devem	adotar	 práticas	 ambientalmente	 responsáveis	 e	
promover	ações	sociais	que	beneficiem	não	apenas	os	stakeholders internos, mas também a 
comunidade em geral. Essa abordagem contribui para o fortalecimento da imagem corporativa e 
pode gerar vantagens competitivas no longo prazo.  

 Outro achado relevante é a crescente valorização do capital humano nas organizações. 
A gestão de pessoas deve ser estratégica, priorizando o desenvolvimento contínuo dos colabo-
radores	e	promovendo	um	ambiente	inclusivo	e	diversificado.	Tal	abordagem favorece a retenção 
de	talentos,	aumenta	o	engajamento	dos	funcionários	e	potencializa	os	resultados	organizacio-
nais.  

Diante	dessas	constatações,	é	possível	afirmar	que	as	organizações que se adaptarem 
às tendências	e	desafios	apresentados	terão	maior	probabilidade	de	sucesso no futuro. A ad-
ministração e gestão do futuro devem ser pautadas pela inovação, sustentabilidade, agilidade 
e	valorização	das	pessoas,	contribuindo	para	a	construção	de	um	cenário	organizacional mais 
resiliente e próspero.  

Por	fim,	espera-se	que	este	trabalho	possa	servir	como	referência	para	futuras	pesquisas	
na	área	de	administração e gestão, bem como auxiliar gestores e líderes na tomada de decisões 
estratégicas em suas organizações. A compreensão das tendências emergentes e a capacidade 
de adaptação são fundamentais para garantir o sucesso no futuro organizacional.

Os resultados obtidos nesta pesquisa demonstraram que as organizações do futuro pre-
cisarão adotar uma abordagem	mais	flexível	e	adaptável	em	relação	à	administração e gestão. 
Essa	mudança	é	necessária	para	enfrentar	os	desafios	emergentes,	como	a	crescente	globali-
zação,	as	rápidas	mudanças	tecnológicas	e	a	necessidade	de	desenvolver	e	reter	talentos.	Além	
disso,	foi	possível	identificar	que	as	empresas	que	já	estão	implementando	práticas	inovadoras	
de administração e gestão	estão	obtendo	melhores	resultados	em	termos	de	eficiência	operacio-
nal, satisfação do cliente e rentabilidade. 

Um dos principais achados deste estudo	foi	a	importância	da	liderança	na	construção	do	
futuro organizacional. Os líderes devem estar preparados para lidar com a incerteza e complexi-
dade do ambiente empresarial atual, promovendo uma cultura organizacional aberta à inovação 
e	ao	aprendizado	contínuo.	Além	disso,	 foi	 destacada	a	 relevância	da	comunicação	eficiente	
entre líderes e colaboradores, bem como o estabelecimento de metas claras e alinhadas aos 
objetivos estratégicos da empresa. 

Outra implicação importante dos resultados é a crescente necessidade de investimento 
em tecnologia e digitalização dos processos organizacionais. As empresas devem estar atentas 
às tendências	 tecnológicas	emergentes	e	buscar	 implementá-las	em	suas	operações	sempre	
que	possível.	A	adoção	dessas	tecnologias	pode	resultar	em	maior	eficiência	operacional,	redu-
ção de custos e maior capacidade para tomar decisões baseadas em dados. 

Por	fim,	este	trabalho	ressaltou	a	importância	do	desenvolvimento	e	retenção	de	talentos	
para o sucesso das organizações no futuro. As empresas devem investir em programas de trei-
namento e desenvolvimento, além de criar um ambiente de trabalho que promova a satisfação 
e o engajamento dos colaboradores. A gestão de talentos deve ser vista como uma prioridade 
estratégica, uma vez que a capacidade das organizações de inovar e se adaptar às mudanças 
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depende diretamente da qualidade e motivação de sua força de trabalho. 

Em	conclusão,	esta	pesquisa	destacou	a	importância	da	administração e gestão	eficien-
tes para o futuro organizacional. Os achados deste estudo	têm	implicações	significativas	para	
líderes, gestores	e	profissionais	da	área,	que	devem	estar	preparados	para	enfrentar	os	desafios	
do futuro e desenvolver estratégias inovadoras que garantam o sucesso	sustentável	das	organi-
zações.
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RESUMO

As Economíadas são o maior evento esportivo entre as melhores faculdades de Administração e 
Economia de São Paulo. Dada a complexidade envolvida na sua realização, elas oferecem uma 
oportunidade	para	que	os	alunos,	responsáveis	pela	sua	preparação	anual,	apreendam,	de	fato,	
uma vivência organizacional. Assim, haja vista que entre as principais habilidades demandadas 
pelas	organizações	está	o	bom	relacionamento	interpessoal,	este	artigo	se	propôs	a	analisar	de	
que	maneira	as	Economíadas	podem	se	configurar	como	uma	prática	fomentadora	de	valores	
considerados essenciais nas relações de trabalho. Para tanto, foram adotados pressupostos 
ergológicos e a abordagem	etnográfica,	mediante	a	observação	participante	e	a	gravação	dos	
depoimentos de dois organizadores da edição de 2017. No estudo, verificou-se que, mais do que 
atender a prescrições generalizantes para a promoção das Economíadas, somente por meio da 
mobilização dos valores dos atores sociais, no exercício da sua subjetividade e da sua singu-
laridade, é que as finalidades propostas puderam ser não apenas viabilizadas, como também 
superadas.

Palavras-chave:	festas	universitárias.	economíadas.	ergologia.	debate	de	valores.	afetividade.

ABSTRACT

The Economíadas is the largest sports event among the best Business, Administration and Eco-
nomics Schools in São Paulo. Given the complexity involved in such execution, it offers an oppor-
tunity for the students, who are in charge of the annual preparation, to have a truly organizational 
experience. Thus, due to the fact that among the main skills required to organize this event lies 
a good interpersonal relationship, this article intends to analyze how the Economíadas can be a 
practice to foment values considered essential in workplace relationships. To achieve that, pre-
mises in Ergology and a filmic ethnographic project were adopted, through engaged observation 
and the recording of two statements from organizers of the 2017 edition. In this study, more than 
just meeting the general needs to promote the Economíadas, it was only by mobilizing values 
from the social actors — who exercised their subjectivity and uniqueness — that the objectives 
were not only made feasible, but also surpassed.
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INTRODUÇÃO

Consideradas o maior evento esportivo entre as oito melhores faculdades de Adminis-
tração e Economia de São Paulo, as Economíadas foram concebidas em 1991 pelos alunos da 
Associação Atlética Acadêmica Getulio Vargas (AAAGV), da Escola de Administração de Em-
presas de São Paulo (EAESP) dessa mesma fundação. Dada a complexidade envolvida na 
sua realização, elas oferecem, além do protagonismo estudantil, uma oportunidade para que os 
universitários	tenham	uma	vivência	organizacional	na	prática,	uma	vez	que	são	eles	os	respon-
sáveis	pela	preparação	anual	desse	evento	esportivo,	o	qual	também	se	caracteriza	como	uma	
grande festa universitária.

Conquanto	toda	festa	seja	prática	(BISPO,	2013;	RAELIN,	2007;	SANTOS;	SILVEIRA,	
2015) e processo (CZARNIAWSKA-JOERGES, 1996), tendo como pressuposto o exercício da 
organização	em	algum	nível,	o	que	se	verifica	é	que,	não	obstante	a	possibilidade	de	serem	estu-
dadas	sob	enfoques	diversos,	as	festas	designadas	“universitárias”,	mais	especificamente,	ainda	
não	representam	uma	temática	acerca	da	qual	sejam	encontrados	outros	estudos.	Na	Scientific 
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Electronic Library Online (SciELO, [2019]), por exemplo, conhecida plataforma de publicação 
digital	de	periódicos	científicos	brasileiros,	a	pesquisa	realizada	a	partir	do	descritor	“festa	uni-
versitária”	não	localizou	qualquer	documento,	sendo	que	o	mesmo	sucedeu	para	com	“festa	es-
portiva”,	classificação	que	também	pode	ser	aplicada	às	Economíadas.	Na	Plataforma	Sucupira	
([2019]),	por	sua	vez,	na	qual	se	encontra	hoje	disponibilizado	o	catálogo	de	teses	e	dissertações	
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a consulta a partir 
dos mesmos descritores — “festa universitária”	e	“festa	esportiva”	—	não	 identificou	qualquer	
registro para cada uma das expressões.

Em vista disso, uma nova busca foi empreendida, agora tendo em “festa” sua única 
palavra-chave,	de	modo	que	se	pudesse	verificar	sob	quais	perspectivas	teórico-metodológicas	
as	contribuições	das	festas	como	práticas	empreendedoras	estariam	sendo	analisadas.	Nesse	
caso,	 dados	 os	 1.917	 resultados	 elencados,	 estes	 foram	 refinados	 a	 partir	 do	 filtro	 intitulado	
“Área do Conhecimento”, no qual foi selecionado, exclusivamente, o campo “Administração”, 
dentro	do	qual	a	plataforma	identificou	22	resultados.	Dessa	amostra,	constatou-se	a	inexistên-
cia de qualquer estudo	que	se	referisse	às	comemorações	realizadas	no	espaço	universitário.

Mesmo	não	figurando	entre	os	temas	de	interesse	dos	pesquisadores,	as	festas	univer-
sitárias	seguem	acontecendo	por	todo	o	Brasil,	empreendidas	por	diferentes	agentes.	Organi-
zadas pelas próprias faculdades que as promovem e/ou por instituições discentes, como dire-
tórios acadêmicos e associações atléticas, ou por empresas contratadas, tais festas abrangem 
diferentes	formatos	e	atendem	a	finalidades	diversas.	Logo,	apesar	de	categorizadas	sob	uma	
mesma rubrica que as associa ao espaço em que ocorrem, não é possível generalizar que todas 
as	festas	universitárias	viabilizem	as	mesmas	experiências	para	aqueles	que	delas	participam,	
razão	pela	qual	se	torna	necessário	analisá-las	individualmente,	a	fim	de	que	seu	real	potencial	
possa ser efetivamente depreendido.

Partindo-se	da	proposta	de	uma	articulação	entre	uma	das	competências	necessárias	
para	a	organização	de	um	importante	evento	realizado	pelos	próprios	universitários	e	uma	das	
competências	que,	profissionalmente,	espera-se	que	vivenciem	no	universo	organizacional, este 
artigo	tem	por	objetivo	 investigar	como	as	Economíadas	podem	se	configurar	como	uma	prá-
tica fomentadora de valores humanos considerados essenciais nas relações interpessoais no 
ambiente	de	trabalho.	Logo,	a	temática	a	partir	da	qual	se	desenvolve	tem	como	pano	de	fundo	
a	importância	das	relações	interpessoais	nas	empresas,	problemática	sobre	a	qual	uma	rápida	
consulta ao Google Acadêmico, nessa mesma ocasião, elencou cerca de 11.300 resultados, dos 
quais	foram	aqui	destacados	apenas	os	dois	primeiros,	ambos	advindos	da	área	da	Administra-
ção.

Em	 “O	 imaginário	 organizacional das relações interpessoais”, Maggioni et al. (2015) 
analisaram os impactos que as relações interpessoais provocam no clima organizacional de 
uma	empresa.	Entre	as	justificativas	para	o	empreendimento	do	estudo, os autores referem-se 
aos	prejuízos	decorrentes	de	relações	conflituosas	entre	os	funcionários,	destacando-se	tanto	
a queda na produtividade da empresa quanto o comprometimento da qualidade dos serviços 
prestados. Por meio de uma pesquisa de campo, concluiu-se que as relações interpessoais têm 
caráter	decisório	e	significativo	para	o	ambiente	de	trabalho,	afetando	o	clima	organizacional e 
interferindo diretamente na satisfação e na motivação dos colaboradores.
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Já	em	“A	importância	do	relacionamento	interpessoal	na	gestão de competência da em-
presa	Afaco	Convertedora	Gás	Natural	Veicular	Ltda.”,	o	objetivo	de	E.	L.	J.	Silva et al. (2016) 
consistiu em dispor de alguns conceitos utilizados na gestão de pessoas para evidenciar e ana-
lisar a responsabilidade das organizações, dos gestores e colaboradores no desenvolvimento 
das habilidades de autoconhecimento, automotivação e relacionamento interpessoal, este consi-
derado “essencial para a cumplicidade corporativa” (p. 186). Tal como Maggioni et al. (2015), os 
autores realizaram uma pesquisa de campo, partindo da hipótese de que, dados o seu pequeno 
porte	e	a	hierarquia	reduzida,	os	funcionários	se	conheceriam	e	interagiriam	harmonicamente.	
No entanto, o estudo concluiu que o clima organizacional da empresa apresentava diversos 
impasses associados às relações interpessoais. Por esta razão, entre as possibilidades de in-
tervenção sugeridas por E. L. J. Silva et al. (2016), a Afaco aderiu à contratação de um curso de 
capacitação	voltado	à	orientação	de	funcionários	e	gestores	a	fim	de	que	estes	desenvolvessem	
um bom inter-relacionamento.

Conforme é possível inferir por meio dessas pesquisas e da própria quantidade de pu-
blicações	acerca	do	tema,	o	cuidado	com	as	relações	interpessoais	figura	entre	os	aspectos	aos	
quais estudiosos e empresas têm conferido cada vez mais atenção, haja vista que “a maneira 
de	lidar	com	diferenças	individuais	cria	certo	clima	entre	as	pessoas	e	tem	forte	influência	sobre	
toda a vida em grupo, principalmente nos processos de comunicação, no relacionamento inter-
pessoal, no comportamento organizacional e na produtividade” (MOSCOVICI, 2001, p. 35).

Todavia,	se,	por	um	lado,	a	confrontação	entre	a	teoria	e	a	prática	permite	que	sejam	
mais	 facilmente	 identificadas	 as	 razões	 pelas	 quais	 as	 interações	 humanas	 no	 ambiente	 de	
trabalho	podem	tornar-se	desafiadoras,	o	fato	é	que,	por	outro,	a	aplicação	da	teoria,	exclusiva-
mente,	nem	sempre	configura	o	bastante	para	solucionar	uma	realidade	tão	complexa,	uma	vez	
que ela diz respeito à natureza humana. De acordo com Morgan (1996, p. 142), “a natureza ver-
dadeiramente humana das organizações é a necessidade de construí-la em função das pessoas, 
e não das técnicas”.

Partilhando desse mesmo entendimento é que, neste artigo, opta-se por não se discorrer 
acerca de como vão sendo desenhadas as relações interpessoais nas empresas, e nem de quais 
são	os	seus	desafios	e	soluções,	conquanto	não	se	perca	de	vista	a	incontestável	relevância	de	
toda	a	consagrada	teoria	já	produzida	a	esse	respeito.	Em	vez	disso,	este	estudo visa a que, 
tomando-se	um	dos	aspectos	da	organização	das	Economíadas	como	objeto	de	análise,	possa	
lançar-se luz sobre aspectos da atividade humana que frequentemente não se vê — justamente 
por não serem facilmente acessíveis —, e não sobre as “técnicas” em si. Isto porque, tal como 
ocorre com o uso de ferramentas,	máquinas,	organogramas,	programas	e	documentos,	o	estudo 
baseado na aplicação das técnicas permite que se apreendam o trabalho e as relações de traba-
lho não por aquilo que eles são na essência, mas por meio dos resultados que são capazes de 
mensurar (SCHWARTZ, 2011a).

Assim, com vistas a contribuir para que outros estudos — relativos ou não à festa univer-
sitária	—	possam	ser	efetivados	por	meio	dessa	mesma	perspectiva	teórica,	a	presente	pesquisa	
prioriza dois dos pressupostos de valor universal sobre os quais se assenta a compreensão de 
uma ciência ainda relativamente nova, a qual volta o seu olhar para a atividade humana e para 
a atividade de trabalho mediante a apreciação do investimento humano pessoal e coletivo: a 
Ergologia.
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Metodologicamente, esta é uma pesquisa de natureza qualitativa, a qual adota a abor-
dagem	etnográfica	fílmica	e	a	observação	participante.	Os	excertos	analisados	correspondem	
aos depoimentos de dois alunos da Fundação Getulio Vargas, associados também à Atlética da 
Getulio Vargas, os quais colaboraram para a organização da edição das Economíadas quando 
universitários	em	2017.

No que compete à sua organização, este artigo desenvolve-se, a seguir, por uma breve 
apresentação da Ergologia, dos conceitos de atividade/atividade de trabalho e de alguns dos 
seus principais pressupostos, dos quais foram destacados a distância entre o prescrito e o real 
e o debate de normas e valores. A terceira seção contém uma breve contextualização sobre as 
Economíadas a partir dos principais fatores que redundaram na idealização deste evento e em 
como	ele	vem	se	configurando	desde	então.	Na	quarta	seção,	detalha-se	o	processo	metodoló-
gico,	cujo	critério	para	análise	dos	dados	contemplou	como	ferramental	teórico-metodológico	os	
dois	pressupostos	ergológicos	já	especificados.	Na	seção	posterior,	são	analisados	e	discutidos	
os depoimentos dos participantes, evidenciando-se aí os valores por eles mobilizados, ao que 
sucedem	as	considerações	finais	dos	autores,	seguidas	das	referências	utilizadas	ao	longo	do	
trabalho.

A ERGOLOGIA E O OLHAR PARA A ATIVIDADE E PARA A ATIVIDADE DE 
TRABALHO, “ESSA ILUSTRE DESCONHECIDA”

Segundo Athayde e Brito (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007), a Ergologia não seria uma 
nova disciplina a concorrer no mercado de especialistas do trabalho, mas uma disciplina de pen-
samento-ação, uma “in-disciplina”.

Pensada	e	desenvolvida	pelo	filósofo	Yves	Schwartz,	a	Ergologia	é	um	princípio	episte-
mológico recente, surgido na França na década de 1980 como um espaço novo e criativo para se 
pensar questões relativas ao trabalho, apreendido como uma atividade humana, a qual, por sua 
vez,	é	“[...]	entendida	como	um	élan	de	vida,	de	saúde,	sem	limite	pré-definido,	que	sintetiza,	cru-
za e nutre tudo aquilo que se apresenta separadamente (corpo/espírito, individual/coletivo, priva-
do/profissional,	imposto/desejado,	etc.)”	(SOUZA-E-SILVA,	2008,	p.	3).	Em	síntese,	“Ergologia	é	
a	aprendizagem	permanente	dos	debates	de	normas	e	valores	que	renovam	indefinidamente	a	
atividade: é o ‘desconforto intelectual’” (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007, p. 30).

Nesse viés é que, embora a Ergologia também conforme o projeto de melhor conhecer e, 
sobretudo,	de	melhor	intervir	sobre	as	situações	de	trabalho	para	transformá-las,	ela	se	propõe	
a	refletir	sobre	questões	a	respeito	da	atividade	humana	—	atividade	esta	da	qual	o	trabalho	se	
destaca	como	uma	das	suas	mais	significativas	expressões.

Para	Schwartz,	entretanto,	definir	o	 trabalho	 trata-se	de	uma	missão	 impossível,	con-
quanto não exista qualquer dúvida em relação à sua interpenetração com toda a atividade hu-
mana, haja vista que os polos sobre os quais o trabalho se baseia (a saber, polo das dramáticas 
do uso de si, polo mercantil e polo político) são profundamente interdependentes e interativos, 
cada	um	deles	com	as	suas	próprias	especificidades.	De	todo	modo,	na	necessidade	de	uma	
definição	sobre	a	atividade de trabalho em si, é pontuado o seguinte: “O trabalho é uma forma 
historicamente	específica:	refiro-me	ao	trabalho	tal	como	falamos	hoje,	nas	situações	mercantis.	
[...]	É	uma	forma	de	atividade,	para	nós	muito	importante,	mas	é	uma	forma	específica	de	algo	
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mais geral, a atividade humana” (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007, p. 30).

Ainda em relação à conceituação do trabalho, em ensaio no qual pretendeu situar as 
definições	acerca	dele	ao	longo	da	história	por	diferentes	correntes	de	pensamento	e	polemizar	
sobre	o	seu	caráter	inédito,	invisível	e	visível,	Schwartz	(2011b,	p.	20)	reflete:

O ‘trabalho’ é ao mesmo tempo uma evidência viva e uma noção que escapa a toda de-
finição	simples	e	unívoca.	É	sem	dúvida	nesse	‘e’	que	une	‘o	trabalho’	e	‘os	homens’	que	
repousa	provavelmente	a	fonte	desse	caráter	enigmático,	gerador	de	paradoxos,	e	que	
permite	a	questão:	o	que	está	comprometido	–	do	homem	–	no	trabalho?

E, avançando nessa discussão, o teórico francês postula:

Uma	atividade	de	trabalho	é	sempre	o	lugar,	mais	ou	menos	infinitesimalmente,	de	rea-
preciação, de julgamentos sobre os procedimentos, os quadros, os objetos do trabalho, 
e por aí não cessa de ligar um vaivém entre o micro do trabalho e o macro da vida social 
cristalizada, incorporada nessas normas. Vaivém que não deixa incólume nenhum dos 
dois níveis [...]. (SCHWARTZ, 2011b, p. 33)

O interesse pelos estudos ergológicos e, portanto, pela atividade de trabalho, ainda em 
conformidade	com	Athayde	e	Brito	(SCHWARTZ;	DURRIVE,	2007,	p.	VII),	já	conquistou	e	segue	
conquistando espaço em diversos campos do saber no Brasil, não obstante introduzir um ponto 
de vista — o da atividade — “invisibilizado no cotidiano e intervir com ideias que muitas vezes 
contradizem o discurso dominante sobre o trabalho”. Em suas palavras:

Avaliamos	o	quanto	é	difícil,	por	diversos	fatores,	o	primeiro	contato	com	análises	produ-
zidas a partir desse “regime de produção de saberes”. É preciso esforço, paciência e tole-
rância	para	melhor	compreender	seus	conceitos,	nunca	inteiramente	claros,	mas	ricos	em	
significados.	Costumamos	a	lidar	com	um	pensamento	que	desestabiliza	modos	consa-
grados	(conservadores	ou	“críticos”)	de	pensar	o	trabalho	na	sociedade	contemporânea.	
(SCHWARTZ; DURRIVE, 2007, p. VII)

Nesse sentido, a propósito, é que esses estudos vêm, se não a descortinar, problemati-
zar	alguns	já-ditos	e	pressupostos	que	podem	ser	descontruídos	a	fim	de	que	a	pseudo-obvieda-
de	mecânica	pretendida	na	execução	de	cada	tarefa	ceda	lugar	à	compreensão	de	que	nenhum	
agir pode ser viabilizado sem a participação da própria individualidade. Logo, embora não se 
discuta,	por	exemplo,	a	pertinência	da	contratação	de	um	curso	de	orientação	a	funcionários	e	
gestores	a	fim	de	que	estes	possam	desenvolver	um	bom	inter-relacionamento,	de	acordo	com	o	
proposto no estudo de E. L. J. Silva et al. (2016), o olhar ergológico sobre a atividade de trabalho 
chama	atenção	para	a	insuficiência	das	prescrições,	das	normas,	das	técnicas:

O	elogio	da	norma	é	[...]	necessário;	a	normalização	é	uma	conquista	de	toda	a	sociedade	
humana.	Mas	também	é	um	risco:	aquele	de	olhar	os	modelos,	as	normas,	como	um	fim	
em	si,	o	de	ignorar	a	vida	que	surge	a	todo	instante.	E,	no	final	das	contas,	deixar	como	
residual	ou	insignificante	aquilo	que	não	está	nos	modelos	e	que,	no	entanto,	pôde	ser	
determinante na história que vai sendo tecida [...]. (SCHWARTZ, 2011a, p. 137)

Desse modo é que, mesmo numa linha de montagem, da qual se poderia presumir que a 
tarefa correspondente a um determinado ator social consistisse somente na ação de apertar um 
parafuso ou no encaixe de uma peça, a abordagem ergológica revela o uso que esse trabalhador 
faz de si — tanto por si mesmo quanto pelo(s) outro(s) — quando busca manter seu tempo de 
produção, antecipar acasos, economizar espaço para evitar avançar sobre o espaço do colega, 
“criando	assim	um	horizonte	de	vida	em	comum	aceitável	nessa	linha”	(SCHWARTZ,	2011a,	p.	
134) e denotando que, nesse agir social, nada pode ser pura aplicação do que se tinha pensado 
sem esse trabalhador, antes dele.
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Daí a razão pela qual é possível antecipar que, se um estatuto social — tal como o da 
AAAGV	—	se	configura	como	um	conjunto	de	regras	norteadoras	de	uma	determinada	asso-
ciação que estabelece, entre outras questões, os deveres de seus associados, a aplicabilidade 
dessas	regras	definir-se-á	não	por	aquilo	que	o	estatuto	dispõe	de	si	e	por	si,	mas	por	meio	da	
apropriação	que	cada	associado	fará	acerca	dessas	normas	generalizantes	dentro	e	por	meio	
do seu universo próprio — único e intransferível —, de modo que elas possam ser aí cumpridas.

Em síntese, trata-se de se compreender que as técnicas “foram pensadas fora das cir-
cunstâncias	 locais	 (então,	elas	 são	generalizáveis,	 elas	utilizam	princípios,	 conceitos,	 leis)	e,	
desse ponto de vista, elas são neutras em relação ao meio, em relação àquele que as opera” 
(SCHWARTZ; DURRIVE, 2007, p. 91). Se, no entanto, essas prescrições fossem operadas nas 
condições de neutralidade em que foram concebidas, elas simplesmente não funcionariam: é 
preciso que cada um recorra às suas próprias “arbitragens” (aos seus próprios valores), fazendo 
uso do seu próprio talento, da sua própria criatividade, dos próprios laços coletivos que criou 
para que as técnicas empregadas funcionem. Dessa maneira é que “o homem tira partido da 
técnica	graças	ao	seu	poder	de	generalizá-la	[neutralizá-la]	e	de	reconfigurá-la	[desneutralizá-la]	
segundo os meios” (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007, p. 92).

Por ocasião de um importante estudo empreendido por ergonomistas no Conservatório 
Nacional	de	Artes	e	Ofícios	(CNAM)	de	Paris	entre	os	anos	1971	e	1972,	no	qual	se	verificava	
um modo de trabalho tipicamente taylorizado, Schwartz desenvolveu quatro proposições espe-
cificamente	ergológicas,	sendo	duas	delas	reivindicadas	neste	trabalho	a	fim	de	se	viabilizar	a	
análise	proposta:	(i) a distância entre o trabalho prescrito e o realizado; e (ii) o fato de que essa 
distância remete a um debate de valores (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007).

Em linhas gerais, no que diz respeito à distância entre o prescrito e o real — conceitos 
emprestados	da	Ergonomia	da	Atividade	—,	trata-se,	efetivamente,	da	distância	a	ser	considera-
da entre o que foi pensado teórica e antecipadamente e aquilo que foi de fato realizado por uma 
determinada	pessoa	em	um	dado	lugar;	entre	o	trabalho	que	se	é	pensado	antes	de	se	executá-
-lo e a realidade desse trabalho, na qual surgem os imprevistos da atividade (de toda e qualquer 
atividade humana), dado que nem tudo é possível antever.

Embora ninguém se dê conta dessa questão na maior parte do tempo, o fato é que se é 
levado a apreciar a atividade de trabalho do outro a partir dos prescritos que a envolvem, e não 
pelos	recursos	que	ele	mobiliza	de	si	mesmo,	entre	os	quais	figuram	os	seus	próprios	valores.	
Da atividade de trabalho, apreende-se, de maneira relativamente acessível, os seus meios e re-
sultados	(“o	professor	ensina”,	“o	matemático	calcula”,	“o	administrador	administra”,	“a	cozinheira	
cozinha”...), quando ela própria, no essencial, não se vê:

[...] Qualquer que seja a situação, há sempre uma negociação que se instaura. E 
cada ser humano – e principalmente cada ser humano no trabalho – tenta mais ou menos 
(e sua tentativa nem sempre é bem-sucedida) recompor, em parte, o meio de trabalho 
em função do que ele é, do que ele desejaria que fosse o universo que o circunda [...]. 
(SCHWARTZ; DURRIVE, 2007, p. 31, grifos nossos)

Espécie	de	ponto	de	partida	da	Ergonomia,	essa	distância	entre	o	trabalho	prescrito	e	o	
realizado é universal, o que leva à outra proposição:

[...]	a	partir	do	momento	que	vocês	sabem	que	a	distância	entre	o	prescrito	e	o	realizado	
é universal, que existe portanto, no trabalho, outras razões que entram em jogo além das 
razões dos organizadores, isto quer dizer que a pessoa faz escolhas! Ela faz as escolhas, 
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conscientes ou inconscientes [...], mas ela faz escolhas. E se ela tem escolhas a fazer, 
é em função de critérios – e portanto em função de valores – que orientam estas esco-
lhas. Não se pode escapar disso. E então, existem debates – o que eu chamo “debate de 
normas” – que geralmente não são vistos. E procedemos mal não os vendo, porque isso 
é fundamental no trabalho. Há debates de normas no interior da menor atividade de 
trabalho, a mais ínfima. (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007, p. 45, grifos nossos)

Consoante Schwartz (2011a), ao mesmo tempo que se constitui pelas normas que lhe 
são anteriores, a atividade também se organiza a partir dos debates de normas e de valores pe-
culiares à natureza humana daqueles que a realizam, os quais precisam valer-se de si mesmos 
para	desempenhá-la,	uma	vez	que	nenhuma	norma	desobriga	a	necessidade	de	cada	um	repen-
sar,	no	seu	íntimo,	as	suas	escolhas	de	ser	e	de	vida,	advindo	daí	o	que	o	filósofo	francês	deno-
mina “dramáticas da atividade” ou “dramáticas do uso de si”	—	o	que	“não	significa	que	cada	agir	
seja	semeado	de	dramas,	significa	que	nada	pode	ser	mecânico”	(SCHWARTZ,	2011a,	p.	133).

No que se refere a esses debates, o professor da Universidade de Provence distingue-os 
entre debates consigo mesmo e debates e valores que são de ordem social, correspondentes ao 
“bem	viver	juntos”.	Segundo	ele,	se	ignorarmos	esses	debates,	não	será	possível	compreender	
o trabalho — ao que talvez se possa acrescentar que, se ignorarmos esses debates e os valores 
mobilizados nesses debates, os esforços por relações interpessoais satisfatórias no ambiente 
de	trabalho	poderão	ser	ainda	mais	desafiadores.	Isto	porque,	de	acordo	com	o	próprio	teórico,	
sem o compartilhamento de valores comuns, a atividade — sobretudo a atividade de trabalho — 
“desviar-se-ia	rápido	na	direção	da	ineficácia	e	dos	riscos	de	todos	os	gêneros”	(SCHWARTZ,	
2011a, p. 140).

ECONOMÍADAS: A HISTÓRIA QUE VIABILIZOU O EVENTO

No	Brasil,	quando	os	universitários	não	estão	em	sala	de	aula,	muitos	deles	coordenam	
eventos formados pelos próprios alunos. A participação em eventos discentes e a representação 
em	reuniões	com	professores	e	funcionários	das	entidades	e	atividades	culturais	são	exemplos	
de atividades coordenadas por essas entidades, cujos líderes — alunos — são eleitos por meio 
do voto direto. Tais entidades também podem ser designadas como “centro acadêmico”, “diretó-
rio acadêmico” ou “diretório central dos estudantes”. 

No entanto, como durante muitos anos as diretorias dessas entidades também eram 
responsáveis	pela	organização	das	equipes	esportivas	que	a	faculdade	formava	para	participar	
de competições, com o passar do tempo e o aumento da demanda por competições esportivas, 
foi	necessário	desmembrar	essas	diretorias	e	criar	as	associações	atléticas	acadêmicas	—	en-
tidades	geridas	pelos	próprios	alunos	e	cuja	principal	 responsabilidade	é	coordenar	a	prática	
esportiva da faculdade da qual fazem parte, sendo este o caso da Associação Atlética Acadêmica 
Getulio Vargas (AAAGV) ou, simplesmente, “Atlética”, como referido por Santos (2015, p. 54). 
Segundo esta, é por meio da Atlética “que os GVnianos traduzem seu sentimento pela EAESP 
[Escola de Administração de Empresas de São Paulo], na quadra, no campo, na piscina, no ta-
tame” (SANTOS, 2015, p. 54).

Embora a AAAGV seja hoje uma associação que contempla a EAESP, a EESP (Escola 
de Economia de São Paulo) e a EDESP (Escola de Direito Empresarial de São Paulo) — todas 
ligadas	à	Fundação	Getulio	Vargas	de	São	Paulo	—,	na	década	de	1980,	quando	se	oficializou	
sua fundação, a entidade ainda se restringia à EAESP.
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No	que	concerne	ao	seu	caráter	esportivo,	muitos	dos	alunos	associados	jogavam	em	
clubes da cidade de São Paulo ou vinham de cidades do interior, das quais traziam consigo a 
cultura do esporte. Somados os esforços dos seus associados, a AAAGV foi crescendo como 
entidade	e,	se	os	campeonatos	 internos	entre	as	equipes	das	demais	 faculdades	paulistas	 já	
eram algo comum, em 1988 deu-se início aos jogos realizados contra instituições localizadas 
fora de São Paulo.

Além	do	nome	oficial	—	o	qual	é	acompanhado	por	todo	um	processo	de	governança	
alinhado com a legislação brasileira —, as atléticas são entidades que também se utilizam de 
símbolos	para	ser	identificadas.	A	adesão	ao	símbolo,	todavia,	estende-se	para	além	da	mera	
identificação:	serve	como	instrumento motivador para que os estudantes participem delas. Não 
por acaso é que Santos (2015, p. 56) se refere ao símbolo da AAAGV como “um dos mais signi-
ficativos	da	entidade”	(Figura	1).	A	propósito	dessa	sua	importância,	na	Figura	2,	pode-se	obser-
var o bandeirão com a ilustração do jacaré incorporada à torcida preta e amarela da FGV.

Figura 1 – Jacaré, o símbolo da AAAGV.

Fonte: Acervo dos autores.

Figura 2 – A mascote junto à torcida preta e amarela nas Economíadas de 2017.

Fonte: Acervo dos autores.

Quando a diretoria de esportes do Diretório Acadêmico Getulio Vargas (DAGV) se tornou 
a AAAGV, em 1987, a expectativa do seu fundador, Eduardo Quilici, era a de construir algo seme-
lhante aos Jogos Jurídicos — evento em que se promoviam competições entre faculdades dessa 
área	acadêmica	e	que	eram	realizadas	em	cidades	do	interior	de	São	Paulo,	o	que	permitia	que	
os estudantes também confraternizassem entre si durante os dias de competição. E foi a tercei-
ra gestão da AAAGV, liderada por Rodrigo Motta, que realizou a primeira iniciativa coordenada 
para atingir esse objetivo: a realização da GV x FEA (Faculdade de Economia e Administração 
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da Universidade de São Paulo), seguida da GV x MACK (Faculdade de Economia e Administra-
ção do Mackenzie). Após o sucesso dessas iniciativas, essas três faculdades uniram-se e, em 
1991, fundaram a Liga Atlética Acadêmica de Ciências Econômicas (LAACE), convidando outras 
escolas de Economia e Administração de São Paulo para as I Economíadas, evento realizado 
naquele mesmo ano na cidade de Bauru, em São Paulo.

Durante a década de 1990, as Economíadas ocorreram de forma semelhante ao primeiro 
evento, com competições entre as faculdades, realizadas em uma cidade do interior de São Pau-
lo.	Os	participantes	do	evento	eram	os	atletas	de	cada	instituição	e	alguns	amigos	e	aficionados	
dos esportes de cada uma das faculdades. Enquanto os eventos reuniam algumas centenas de 
participantes, as festas aconteciam principalmente nos bares e nas próprias danceterias e casas 
de	show	locais,	nas	quais	os	universitários	se	encontravam	para	comemorar	as	proezas	do	dia.

Foi	na	década	de	2000	que	Eduardo	Quilici	—	além	de	fundador	da	Atlética,	empresário	
naquele	momento	—	se	associou	a	Alfredo	Motta,	ex-aluno,	publicitário	e	diretor	de	polo	aquático	
da	GV	para	que,	juntos,	profissionalizassem	o	evento,	organizando-o	como	um	produto	e	cap-
tando	recursos	para	patrociná-lo	junto	a	empresas	que	tinham	interesse	em	divulgar	e	conectar	
suas	marcas	com	o	público	universitário.	Nesse	contexto,	surgiu	a	Na	Mosca	Marketing	Univer-
sitário,	a	qual,	em	conjunto	com	a	LAACE,	passou	a	captar	patrocínios	e	apoios	de	empresas	
como Coca-Cola, Ambev, Nutrimental, Ferrero e Unilever.

Dos recursos obtidos pela Na Mosca e pela LAACE surgiram as tendas nos eventos, 
nas	quais	ocorriam	refeições,	“aquecimentos”	(momento	quando	os	universitários	tomavam	uma	
bebida	antes	das	festas)	e	shows.	Fortalecido	o	caráter	social	das	Economíadas,	surgiram	outros	
fenômenos,	como	as	baterias	universitárias,	as	quais	passaram	a	animar	a	torcida	nos	jogos	da	
faculdade a que cada uma estava vinculada. Conforme Santos (2015, p. 56), “Sem dúvida, a 
bateria é um dos componentes essenciais para dar força às equipes e levantar a torcida durante 
as	competições.	Hoje,	a	Tatubola	é	uma	das	maiores	baterias	universitárias	de	São	Paulo	[...]”.	

Foi nos anos 2000 que as Economíadas passaram a ser frequentadas não mais por 
centenas,	mas	por	milhares	de	estudantes	universitários	que	vão	torcer	pelos	times	das	suas	
respectivas faculdades e também participar das festas, como a GVJada, a Jacatenda e a famosa 
Giabólica.

Com o tempo, o sucesso desse modelo de parceria se consolidou e ganhou a adesão 
de mais patrocinadores, com cada vez mais frequentadores, de modo que, hoje, ainda que as 
Economíadas sejam o principal evento esportivo e festivo das faculdades de Economia e Admi-
nistração, existem também as Economíadas Caipiras, reunindo faculdades de Administração do 
interior	de	São	Paulo	e	contemplando	eventos	 temáticos	ao	 longo	do	ano,	organizados	pelas	
atléticas e pela LAACE. Além disso, multiplicaram-se as agências que ajudam, além das próprias 
Economíadas, as atléticas individualmente e a Liga a organizarem esses eventos. As próprias 
cidades que passaram a reconhecer o potencial econômico do evento disputam entre si o direito 
de	realizá-lo.	

Assim	foi	que	as	Economíadas	chegaram	ao	final	da	década	de	2010	como	um	evento	
consolidado	e	clássico	para	os	estudantes	das	faculdades	de	Economia	e	Administração,	com	
a mesma dimensão e atração que outros eventos que lhes são similares, tal como os Jogos Ju-
rídicos,	os	quais	serviram	de	inspiração	para	sua	organização	no	final	da	década	de	1980.	Hoje	
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constituem-se como um evento desenvolvido pelos alunos que usam diversas agências para sua 
realização, sendo um empreendimento genuinamente feito por e para os estudantes.

Tomando	como	parâmetro	sua	edição	de	2017,	por	exemplo,	realizada	na	cidade	de	São	
Carlos, em São Paulo, as Economíadas contaram com a participação dos estudantes da Facul-
dade Mackenzie, FEA USP, ESPM, FEA PUC, INSPER, FECAP e PUCAMP, além da própria 
FGV, disputando 12 modalidades esportivas (basquete, futebol de campo e salão, natação, vôlei, 
rugby, xadrez, jiu-jitsu, judô, tênis de mesa e campo e handebol). A expectativa era de movimen-
tar em média R$ 5 milhões no comércio local, nos setores de hotelaria, gastronomia, transporte e 
comércio	em	geral,	além	de	terem	sido	geradas	duas	mil	vagas	temporárias	de	emprego	durante	
o evento, distribuídas entre barmen, seguranças, equipes de limpeza, eletricistas, carregadores, 
staff	de	alimentação	e	técnicos	de	estrutura	(G1	SÃO	CARLOS	E	ARARAQUARA,	2017)1. No 
que diz respeito aos resultados obtidos, a FGV foi a grande campeã naquele ano, conquistando 
seu primeiro título geral.

PERCURSO METODOLÓGICO

De natureza qualitativa, este estudo	adotou	a	pesquisa	etnográfica,	na	qual	os	pesqui-
sadores podem descrever e interpretar os padrões compartilhados e aprendidos de valores, 
comportamentos, crenças e linguagem de um grupo (CRESWELL, 2014).

Mais	especificamente,	a	pesquisa	etnográfica	define-se,	conforme	Creswell	(2014),	por,	
entre outros aspectos, focar o desenvolvimento de uma descrição complexa e completa da cultu-
ra	de	um	grupo.	Além	disso,	o	pesquisador	etnográfico	busca	padrões	(ou	rituais,	comportamen-
tos sociais costumeiros ou regularidade) das atividades mentais ou materiais desse grupo, sendo 
que, neste artigo, destacam-se as primeiras, correspondentes aos valores expressos pelos parti-
cipantes através da linguagem oralizada. Para essa busca, no entanto, a teoria desempenha um 
papel importante, envolvendo também um amplo trabalho de campo, o qual foi aqui empreendido 
como parte de um projeto inicialmente maior, a partir do qual este artigo se desdobrou.

Na ocasião, para que fosse possível “mergulhar” na vida dos integrantes do grupo, ob-
servá-los	e	entrevistá-los,	elegeu-se	a	observação	participante,	durante	a	qual	foram	realizadas	
entrevistas semiestruturadas envolvendo 103 alunos, todos eles participantes ativos das Econo-
míadas ocorridas entre os dias 2 e 5 de novembro de 2017, atuando como atletas e/ou dirigentes.

Os jogos aconteceram em diferentes localidades dentro de São Carlos, sendo que, ne-
les,	as	atléticas	participaram	das	modalidades	 já	elencadas	na	seção	anterior.	As	entrevistas,	
por sua vez, foram realizadas por intermédio do observador-participante nesse mesmo período, 
totalizando uma média de 20 por dia, cada uma delas com cerca de 15 minutos de duração. Em 
conformidade	com	a	relevância	identificada	pelo	pesquisador,	algumas	dessas	entrevistas	tam-
bém	foram	filmadas,	assim	como	várias	fotografias	foram	tiradas	durante	essa	imersão,	enrique-
cendo a composição desse material.

1 É importante ressaltar que a edição retratada nesta pesquisa se deu em período totalmente anterior ao advento do coronavírus, 
doença que surgiria ao final de 2019 e acometeria o Brasil e o mundo. Devido à pandemia de Covid-19, não houve edições 
das Economíadas em 2020 e 2021. Com o avanço da vacinação e diante do período de normalização vivido, em 2022, foi 
realizada a 30ª edição do evento, em São Carlos, de 21 a 24 de abril. Mesmo num cenário pós-pandêmico, permeado por 
uma crise econômico-financeira nacional, o evento estimou movimentar cerca de R$ 8 milhões e gerar aproximadamente 3 mil 
vagas temporárias de emprego durante a sua realização (G1 SÃO CARLOS E ARARAQUARA, 2022), reforçando o potencial 
econômico — além do atrativo e da relevância — que o evento universitário segue carregando. 
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Para o recorte dos depoimentos aqui analisados, extraídos das gravações fílmicas e 
transcritos	livremente	por	estes	pesquisadores,	foram	inicialmente	selecionados	os	alunos	filia-
dos à FGV, dado o histórico que a relaciona ao próprio surgimento das Economíadas. Na sequ-
ência, o critério adotado contemplou as funções exercidas por dois desses alunos, das quais se 
estimou que poderiam sobrevir valores distintos, dadas as particularidades de cada experiência: 
Felipe Longato dos Santos foi presidente e atleta de vôlei da referida edição do evento; e Geo 
Feola, atleta de futsal. Ambos os participantes, alunos da FGV à época, autorizaram a divulgação 
de seus nomes. 

Haja	vista	a	filiação	desses	protagonistas	das	Economíadas	também	à	AAAGV,	partiu-se	
do entendimento de que, uma vez que se tivesse acesso às prescrições que a Atlética estabe-
lece aos seus associados por meio da consulta ao seu estatuto social, seria possível examinar 
como as Economíadas eram aí apresentadas (caso o fossem) e como as normas da Associação 
ganhariam aplicabilidade por meio do exercício individual dos alunos envolvidos na organização 
do evento.

Contudo, como no documento não existia a menção explícita à festa em questão, haven-
do	somente	uma	prescrição	geral	que	a	contemplava	indiretamente	—	“X	Participar	dos	espetácu-
los,	eventos,	projetos	sociais,	culturais,	torneios	e	campeonatos,	promovidos	pela	ASSOCIAÇÃO	
ATLÉTICA	ACADÊMICA	GETULIO	VARGAS	com	a	estrita	observância	de	seus	regulamentos”	
(AAAGV, 2017, [n.p.]) —, buscou-se aqui evitar a vagueza que a norma poderia sugerir.

Por	essa	razão,	a	fim	de	proceder	à	análise,	o	recorte	do	estatuto	da	Atlética	concentrou-
-se	no	seu	segundo	capítulo,	designado	“Dos	Fins”,	segundo	o	qual,	entre	as	17	especificações	
elencadas,	a	AAAGV	“tem	por	objeto	e	finalidades	precípuas”:

[...]	 VII	 Promover	 atividades	 esportivas,	 educacionais,	 culturais,	 filantrópicas,	 assisten-
ciais, promocionais, recreativas que contribuam para a inserção social, a formação integral 
e para a apropriação de valores humanos;

[...]

IX	promover	a	prática	esportiva,	educacional	e	cultural	como	ferramentas de conscien-
tização e absorção de valores morais e éticos, possibilitando através da inclusão a 
perspectiva de um futuro melhor [...]. (AAAGV, 2017, [n.p.], grifos nossos)

Conforme é possível observar, a entidade que fomentou a realização de tantos campe-
onatos, entre os quais culminaria o maior evento esportivo entre escolas de Economia e Admi-
nistração	de	São	Paulo,	abrange,	entre	seus	propósitos,	a	promoção	dessa	prática	com	vistas	à	
“apropriação de valores humanos”, tomando-a como ferramenta de “conscientização e absorção 
de	valores	morais	e	éticos”	—	o	que,	com	base	exclusivamente	nas	normas,	já	implicaria,	por	
si só, a admissão das Economíadas como uma festa universitária	fomentadora	desses	valores.	
Entretanto,	voltando-se	novamente	à	distância	entre	o	prescrito	e	o	 real	da	atividade	pressu-
postos	pela	Ergologia,	eis	que	a	teoria	ratificou	a	necessidade	de	se	analisar	a	aplicação	desse	
propósito	na	prática.

Dada a amplitude de valores morais e éticos que poderia ser destacada do relato dos en-
trevistados,	optou-se	por	identificá-los	à	medida	que	esses	valores	fossem	emergindo	no	texto.	
Isto porque, de acordo com a literatura geral dedicada ao assunto, destacar-se-iam aí autoco-
nhecimento,	empatia,	cooperação,	respeito,	tolerância	etc.,	sendo	que	D.	M.	Silva et al. (2008, 
p. 2), por exemplo, registram “cooperação, respeito e amizade” apenas como itens ilustrativos. 
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Assim, diante da impossibilidade de antecipar quais seriam os valores mobilizados antes do iní-
cio	da	própria	análise,	todos	foram	brevemente	conceituados	à	medida	que	foram	identificados,	
o	que	permitiu	que	análise	e	discussão	fossem	desenvolvidas	concomitantemente.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

Passando	aos	depoimentos,	cada	um	deles	será	apresentado	e	analisado	conforme	as	
teorizações	já	assinaladas	na	segunda	seção	e	os	critérios	já	explicitados	na	quarta,	iniciando-se	
pela livre transcrição da gravação realizada com o presidente da AAAGV durante a conquista das 
Economíadas 2017 e atleta de vôlei, Felipe Longato dos Santos (2022):

“[...] Estar na Atlética é olhar para a pessoa ao seu lado e saber que estão juntos pela 
mesma	causa,	confiar	nela,	sendo	o	mais	novo	colaborador	ou	o	mais	antigo	membro	que	
diz	já	ter	se	‘desligado	da	Atlética’.	Do	momento	que	entrei	para	a	AAAGV	até	o	dia	em	que	
minhas atividades como presidente acabaram, consigo perceber claramente uma grande 
mudança de postura em mim e de autoconhecimento, passei a entender melhor o que se 
passa na minha cabeça e mudei a minha visão diante de muitas questões. Passei a sentir 
mais	a	confiança	das	pessoas	ao	meu	redor,	uma	vez	que	assim	como	eu	me	conhecia	
melhor,	quem	estava	ao	meu	redor	também	pôde	me	conhecer	melhor.	Parte	considerável	
dessas mudanças vieram a partir das Economíadas. Organizar um evento de tamanha 
grandeza	te	expõe	a	situações	antes	impensáveis,	tanto	no	pré-evento	como	durante	o	
feriado. Situações que te engrandecem e te preparam para a vida após a Atlética. Apenas 
para citar um exemplo, um mês antes do Econo de 2017, a cidade onde realizaríamos os 
Jogos	decidiu	que	não	poderíamos	mais	usá-la;	portanto,	tivemos	que	rapidamente	tomar	
algumas	decisões,	escolher	outra	cidade-sede	e	correr	atrás	de	tudo	de	novo	em	um	curto	
intervalo	de	tempo.	Para	mim,	viver	a	Atlética	é	olhar	para	trás	e	não	se	arrepender	de	
nenhum minuto dedicado a tornar o esporte GVniano melhor, é olhar para frente e sonhar.”

Tal	como	é	possível	verificar,	o	depoimento	de	Santos	é	significativo	em	muitos	aspectos.	
No	que	se	refere	aos	valores	por	ele	mobilizados,	um	dos	quais	se	pode	facilmente	identificar	
corresponde à empatia, cujo sentido remete à ideia de se colocar no lugar do outro, com o qual 
ele	se	identifica.	Ou,	conforme	Marandon	(2003,	p.	262),	mais	especificamente,	a	empatia	é	des-
crita como “o conjunto de esforços fornecidos para acolher outrem em sua singularidade e que 
são	consentidos	e	colocados	em	prática	quando	se	adquire	a	consciência	da	separação	eu-outro	
e	da	ilusão	comunicativa	de	identificação	passiva	com	outrem”.

De	acordo	com	Kuhn	e	Scortegagna	(2016,	p.	8)	em	ensaio	teórico	voltado	à	relevância	
da empatia no desenvolvimento inter-relacional em equipes de trabalho,

Diminuir	as	barreiras	que	dificultam	as	relações	interpessoais	constitui	um	valor	na	cons-
trução de equipes de trabalho. Enxergar-se com o sentimento de pertença e olhar o outro 
em	uma	interação	empática	completa	permite	que	este	nos	revele	a	nós	mesmos	e	nós	
o	 revelemos	a	ele	mesmo.	Trata-se	de	uma	relação	dinâmica	e	 recíproca	(TISSERON,	
2014). Ainda segundo Tisseron (2014) a empatia reúne três condições: inicialmente é pre-
ciso experimentar uma emoção próxima da sentida pelo outro; também deve existir uma 
relação	causal	entre	o	que	nós	experimentamos	e	o	que	o	outro	experimenta;	por	fim	é	
necessário	que	o	observador	dirija	 sua	emoção	à	do	outro	que	ele	observa.	 (KUHN	E	
SCORTEGAGNA, 2016, p. 8)

Assim, quando o presidente da Atlética à época manifesta que “[...] Estar na Atlética é 
olhar para a pessoa ao seu lado e saber que estão juntos pela mesma causa,	confiar	nela	[...]”,	
sobreleva-se	sua	identificação	para	com	os	demais	associados,	nos	quais	ele	reconhece	o	com-
partilhamento de uma causa em comum — algo que impacta diretamente as relações interpes-
soais no ambiente de trabalho.
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Além disso, ao se referir aos demais associados da AAAGV, a fala de Santos não apenas 
faz entrever que ele próprio estava ali pela causa (na condição de presidente de uma entidade 
sem	qualquer	finalidade	lucrativa,	consoante	o	estatuto	da	Associação,	era	de	se	presumir	essa	
sua motivação), como evidencia sua capacidade de olhar para os outros como sendo a tal ponto 
motivados pelos mesmos ideais que o movem que, não bastasse a convicção quanto à causa 
que lhes é comum, ele sente que pode confiar nos demais, advindo daí algo a mais: o valor em-
patia	está	explicitamente	associado	ao	valor confiança.

A	confiança	“[...]	pode	ser	vista	como	um	conjunto	de	expectativas	compartilhadas	por	
pessoas,	grupos	ou	firmas,	com	base	na	reciprocidade	e	boa	vontade,	expectativas	estas,	 in-
fluenciadas	pelo	contexto	institucional”	(NEWELL;	SWAN,	2000,	p.	1293).	Ela	tanto	está	presen-
te na fala do então presidente da Atlética que, atribuindo boa parte das suas conquistas pessoais 
às	Economíadas,	o	entrevistado	reitera	o	valor	dessa	confiança	pouco	mais	adiante:	“[...]	Passei	
a	sentir	mais	a	confiança	das	pessoas	ao	meu	redor	[...]”.

Da	perspectiva	ergológica,	pode-se	refletir	a	respeito	das	condições	que	favorecem	essa	
confiança	entre	os	associados	quando,	tomando-se	a	AAAGV	como	uma	entidade	coletiva,	pen-
sa-se aí nos valores socialmente compartilhados — justamente aqueles previstos no estatuto, 
em cujos propósitos se encontram contempladas, entre outros prescritos, a conscientização e 
a absorção de valores morais e éticos. A esse respeito, inclusive, é que se pode estabelecer de 
que modo as normalizações do estatuto da AAAGV — neutras em relação ao meio e àqueles 
que	a	operam	—	são	reconfiguradas	e	desneutralizadas	por	meio	daqueles	que	as	viabilizam	na	
prática	por	meio	do	exercício	da	sua	própria	subjetividade.

Dizendo	de	outro	modo,	o	que	se	observa	é	que,	no	que	diz	respeito	à	finalidade	prevista	
pela entidade quanto à sua contribuição para a “apropriação de valores humanos” mediante as 
atividades	nela	desenvolvidas,	o	seu	próprio	presidente	na	ocasião	minimizou	a	distância	entre	o	
prescrito e o trabalho real quando, confrontado na situação concreta da sua atividade, recorreu 
às suas próprias “arbitragens” (aos seus próprios valores), fazendo uso do seu próprio talento, 
da sua própria criatividade, dos seus próprios laços coletivos, e tornou possível o exercício da 
confiança,	tornando	igualmente	possível,	por	conseguinte,	a	aplicação	da	norma	—	mas	de	um	
modo singular, que a própria norma não poderia antever. Na Figura 3, o momento em que Santos 
carrega a taça conquistada nas Economíadas.
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Figura 3 – O presidente da AAAGV durante a conquista do primeiro título geral da FGV

Fonte: Acervo dos autores.

A	exemplo	do	que	se	pôde	acompanhar	quanto	ao	valor	da	confiança,	outra	“apropria-
ção	de	valor”	especificada	na	prescrição	do	estatuto	da	AAAGV	e	relativa	à	promoção	da	prática	
esportiva	—	mas	cuja	distância	com	a	realidade	foi	diminuída	em	razão	da	tentativa	desse	ator	
social quanto a recompor, em parte, o meio de trabalho em função do que ele é, do que ele de-
sejaria que fosse o universo que o circunda (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007) — diz respeito ao 
autoconhecimento explicitado no depoimento de Santos: “Do momento que entrei para a AAAGV 
até o dia em que minhas atividades como presidente acabaram, consigo perceber claramente 
uma grande mudança de postura em mim e de autoconhecimento, passei a entender melhor o 
que se passa na minha cabeça e mudei a minha visão diante de muitas questões”.

Tratado por Bitencourt e Gonçalo (1999, p. 2) como “domínio pessoal” em artigo dedi-
cado ao estudo	do	desenvolvimento	do	autoconhecimento	como	estrutura	básica	para	a	apren-
dizagem organizacional, o autoconhecimento — referente ao conhecimento de si mesmo — ba-
seia-se nas competências e nas habilidades, mas vai além delas. Segundo os pesquisadores, 
“significa	encarar	a	vida	como	um	trabalho	criativo,	vivê-la	da	perspectiva	criativa,	e	não	reativa.	
Implica o esclarecimento contínuo do que é importante para nós (autoconhecimento), em apren-
der a ver a realidade atual com mais clareza” (BITENCOURT; GONÇALO, 1999, p. 2), sendo 
que, aqui, a ideia de aprendizagem não implica a aquisição de mais informações, mas a expan-
são da capacidade de produzir os resultados que realmente se almeja.

Além da clareza subentendida na declaração do então aluno da FGV (“[...] passei a en-
tender	melhor	o	que	se	passa	na	minha	cabeça	[...]”),	ao	final	do	seu	depoimento,	conforme	será	
pontuado pouco mais adiante, pode-se observar como esse autoconhecimento impacta a capa-
cidade de Santos em produzir o resultado esperado, vivenciando uma perspectiva não reativa ao 
tomar	as	necessárias	decisões	em	relação	ao	espaço	onde	seriam	—	e	foram	—	realizadas	as	
Economíadas. No mais, note-se ainda que seu autoconhecimento não se detém em si mesmo, 
sendo acompanhado por uma abertura, uma predisposição à mudança.
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No excerto analisado, outra observação que pode ser depreendida, por conta da própria 
referência quanto aos membros da Atlética estarem juntos por uma mesma causa, é a manifes-
tação de algum nível de vínculo e afetividade, sendo que, uma vez que comungam dos mesmos 
princípios e valores, eles estão, por extensão, associados moralmente.

Ao se referirem àquilo que denominam “comprometimento organizacional afetivo”, Mow-
day,	Steers	e	Porter	(1979,	p.	225)	o	definem	como	“[...]	um	estado	no	qual	um	indivíduo	se	iden-
tifica	com	uma	organização	particular	e	com	seus	objetivos,	desejando	manter-se	afiliado	a	ela	
com vista a realizar tais objetivos”. Dando continuidade a esse entendimento, Siqueira (1995), 
por sua vez, registra que

[...] Ele representa a concepção de ligação positiva do empregado com um empregador, 
de	elevada	 identificação	com	os	objetivos	da	organização	(BORGES-ANDRADE,	1994;	
MOWDAY; STEERS; PORTER, 1979) e de reconhecimento sobre o quanto estar ligado 
àquela organização pode repercutir positivamente na vida do indivíduo. A ligação afeti-
va com uma organização pode incluir experiências emocionais positivas, que se 
traduzem em sentimentos positivos como entusiasmo, orgulho, contentamento, 
confiança, apego e dedicação. (SIQUEIRA, 1995 apud SIQUEIRA; PADOVAM, 2008, p. 
206-207, grifos nossos)

Desta perspectiva, o vínculo afetivo expresso por parte desse protagonista pode ser de-
duzido,	por	exemplo,	pela	própria	manifestação	de	confiança	destacada	da	sua	fala.	Portanto,	a	
confiança	verbalizada	por	ele	indicaria	ligação	afetiva,	assim	como	o	verbo	“viver”	em	“[...] viver 
a Atlética [...]”, o qual denota muito mais do que simplesmente “estar” nela.

Por	fim,	conforme	já	foi	antecipado	por	ocasião	do	autoconhecimento	expresso	por	esse	
ator social, cumpre salientar que, na própria fala de Santos, são mencionados os imprevistos da 
sua	atividade	(“[...]	situações	antes	impensáveis	[...]”)	e	as	escolhas	que	ele	fez	para	atendê-los,	
exemplificando	tais	escolhas	com	a	ocorrência	relativa	à	cidade	na	qual	as	Economíadas	2017	
seriam	 inicialmente	 realizadas.	Trata-se	aí	de	um	exemplo	que	contempla	a	distância	entre	a	
atividade	inicialmente	prescrita	e	o	trabalho	real	que	se	fez	necessário	à	sua	concretização	—	
distância	essa	que,	no	caso,	dados	os	valores	mobilizados	pelo	depoente	em	questão,	não	com-
prometeu o otimismo empenhado na sua atuação: antes, parece tê-lo incentivado ainda mais.

O segundo depoimento transcrito a seguir pertence a Geo Feola, atleta de futsal nas 
Economíadas (2017):

Em 2017, o título veio. Pode ter sido um pouco de sorte, mas, mais que isso, cooperação. 
Cooperação de trinta anos de gestões passadas, que foram construindo e moldando tudo 
que pregamos hoje. Cooperação entre a Atlética, que fez o possível e o impossível para 
fazer tudo estar milimetricamente certo. Cooperação entre os atletas e seus times, que 
sabiam que uma hora todo seu esforço seria recompensado, e, quando não era, continua-
vam tentando. Cooperação entre a GV como um todo, que fazia o sonho reviver todos os 
anos e vibrava por isso em toda chance que tinha. Cooperação entre nós e nossa própria 
consciência, que vivíamos dia após dia na esperança que aquele momento chegaria. A 
GV ganhou o Econo, mas, mais que isso, a cooperação entre todo mundo fez com que 
isso se tornasse muito mais que um sonho realizado, e sim um objetivo constante. Que a 
cooperatividade seja a base para o que vem depois e sirva como motivação para sempre 
querer mais.

Conforme	é	possível	observar	já	no	início	do	depoimento	de	Feola,	o	valor	aí	explicita-
do pela própria atleta corresponde à cooperação. A cooperação no trabalho, segundo Barnard 
(1979),	irá	variar	de	acordo	com	o	atendimento,	isto	é,	com	a	satisfação,	das	necessidades	da-
quele	indivíduo.	Todavia,	em	se	atendo	à	continuidade	da	sua	declaração,	o	que	se	verifica,	a	
exemplo	da	análise	anterior,	é	que,	à	cooperação,	acrescenta-se	um	outro	valor	que	lhe	está	—	
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neste caso — intimamente associado e que aí se manifesta no nível do implícito: reconhecimen-
to.	Portanto,	não	bastasse	salientar	a	importância	da	cooperação	para	a	conquista	do	título,	o	
que	ocorre	é	que,	ao	especificar	a	quais	ações	cooperativas	se	refere	(“[...]	Cooperação	de	trinta 
anos de gestões passadas [...]”, “[...] Cooperação entre a Atlética [...]”, “[...] Cooperação entre os 
atletas e seus times [...]”, “[...] Cooperação entre a GV [...]”, “[...] Cooperação entre nós e nossa 
própria consciência [...]”), Feola reconhece não apenas os resultados advindos de cada uma 
dessas iniciativas, mas o valor intrínseco a cada uma delas — por extensão, um valor intrínseco 
a ela própria.

Note-se que, apesar da particularização de cada cooperação engendrada até ali, Geo 
Feola não se detém nelas simplesmente como os meios que culminaram com a vitória da FGV: 
antes, a esportista sobrepõe a cooperação à própria vitória — “[...] A GV ganhou o Econo, mas, 
mais que isso, a cooperação entre todo mundo fez com que isso se tornasse muito mais que 
um	sonho	realizado,	e	sim	um	objetivo	constante	[...]”	—,	evidenciando	a	importância	que	esse	
valor ocuparia na sua “escala”. Para ela, cooperação é o que viabiliza, é o que torna possível a 
concretização	do	sonho,	e	isso	lhe	é	tão	essencial	que,	ao	final,	é	reiterado	mais	uma	vez:	“[...]	
Que a cooperatividade seja a base para o que vem depois e sirva como motivação para sempre 
querer mais [...]”.

Da perspectiva ergológica, considerando-se os pressupostos e as categorias delimitados 
para este estudo, aplica-se, novamente, o exercício da subjetividade naquilo que a norma não é 
capaz de antecipar. Isto porque, conquanto o estatuto da AAAGV prescreva, como entre as suas 
finalidades,	a	 “apropriação	de	valores	humanos”	como	contribuição	das	atividades	esportivas	
promovidas	pela	entidade,	a	aplicabilidade	dessa	norma	generalizante	definir-se-á	não	por	aqui-
lo	que	o	documento	dispõe	de	si	e	por	si,	mas	por	meio	da	“apropriação”	que	cada	associado	fará	
dela dentro e por meio do seu universo próprio, de modo que ela assim seja cumprida.

Nesse sentido, tome-se ainda, por exemplo, a fala da esportista no seguinte trecho: “[...] 
Cooperação entre os atletas e seus times, que sabiam que uma hora todo seu esforço seria 
recompensado, e, quando não era, continuavam tentando [...]”, permitindo depreender que a 
cooperação corresponde a um desses valores que perpassam esse coletivo. Todavia, não se 
trata de um valor do qual os associados “se apropriaram” em decorrência da organização e da 
sua participação no evento, como se antes não o tivessem: trata-se, antes, de um valor particular 
que, em sendo comum ao conjunto, foi então mobilizado por todos e pôde conferir à norma sua 
concretização.

No que se refere à manifestação de vínculo e de afetividade em algum nível, eis que 
aqui, a exemplo do que se pôde inferir do depoimento anterior, ela também se entrevê. Em “[...] 
Cooperação entre nós e nossa própria consciência, que vivíamos dia após dia na esperança que 
aquele momento chegaria [...]”, mais particularmente, Feola enuncia em nome de um coletivo 
com	o	qual	se	identifica,	sugerindo	aí	vínculo	—	“[...]	vivíamos	dia	após	dia	[...]”	—	e	afetividade	
— experimentada/vivenciada por meio do sentimento de “esperança”, um sentimento positivo, tal 
como assinalado por Siqueira (1995).

Por	fim,	ainda	tendo	em	vista	os	estudos	ergológicos	e	a	distância	entre	prescrito	×	re-
alizado que se aplica às normas, uma última informação dada por Feola pode ser destacada: 
“[...] Cooperação entre os atletas e seus times, que sabiam que uma hora todo seu esforço seria 
recompensado, e, quando não era, continuavam tentando. [...]”, trecho no qual a entrevistada 
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deixa entrever esse percurso a ser percorrido entre o que se prevê e aquilo que se processa na 
prática,	efetivamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No universo esportivo, o entendimento de que — conquanto exista a expectativa — a 
mais	intensa	série	de	treinamentos	não	necessariamente	assegurará	a	vitória	do	atleta	durante	
a	competição	da	qual	ele	participará	parece	constituir-se	como	um	saber	comum	a	todos	os	que	
nele	se	inscrevem.	Todavia,	se	aí	essa	compreensão	figura	como	espécie	de	conhecimento	com-
partilhado, por se ter em vista que a preparação para a disputa esportiva ocorre em condições 
consideravelmente	distintas	—	e	distantes	—	daquelas	em	que	se	dá	o	real	momento	do	evento,	
o fato é que, no universo das organizações, essa compreensão ainda é bastante tímida, muito 
embora	a	distância	entre	aquilo	que	se	prevê	e	o	que	efetivamente	se	realiza	tenda	a	se	mani-
festar	neste	último	com	uma	frequência	significativamente	maior,	para	não	dizer	diária.

Ao atuarem como organizadores das Economíadas — uma grande festa universitária	por	
eles mesmos concebida —, os alunos desfrutam a oportunidade de, nesse momento, experien-
ciar uma série de ações que, similarmente a um treino, os prepara para seu ingresso no universo 
profissional,	haja	vista	que	a	sua	participação	nas	Economíadas	antecede	a	conclusão	da	sua	
graduação.	No	entanto,	diferentemente	do	que	se	verifica	no	universo	esportivo,	as	condições	
em que esse “treinamento” se processa não são consideravelmente distintas daquelas consta-
tadas na rotina das organizações. Na verdade, ainda que a apresentação do coletivo se distinga 
daquela	mais	 comumente	 associada	 à	 do	 coletivo	 profissional,	 as	 iniciativas	 e	 as	 interações	
necessárias	para	se	viabilizar	um	evento	da	grandeza	das	Economíadas	—	“grandeza”	aqui	to-
mada	tanto	pela	sua	crescente	importância	e	valorização	quanto	em	razão	de	todos	os	aspectos	
que a sua organização compreende — podem ser consideradas as mesmas, dentro ou fora da 
instituição de ensino superior.

Nesse	sentido,	portanto,	não	há	uma	grande	“distância”	entre	a	vivência	nessa	prática	de	
natureza	acadêmica	e	a	prática	de	natureza	profissional:	em	ambas,	papéis	e	responsabilidades	
são assumidos, regras e prazos devem ser cumpridos, assim como os resultados esperados 
devem	ser	alcançados	e,	entre	os	meios	para	tanto,	os	profissionais	devem	atuar	em	conjunto.	
Diferentemente,	porém,	do	que	ocorre	no	mundo	do	esporte,	a	distância	entre	a	aplicação	das	
normas e a sua concretização não é presumida, tal como não os são — nem os podem ser — os 
modos	como	cada	protagonista	se	mobilizará	para	atender	às	solicitações	e/ou	exigências	que	
lhe são feitas, a exemplo do que diz respeito à demanda das empresas por competências como 
bom relacionamento interpessoal.

Conforme este estudo	permitiu	observar,	não	seria	necessária	uma	 investigação	para	
se chegar à conclusão de que as Economíadas, bem como os demais eventos promovidos pela 
AAAGV,	configuram-se	como	uma	prática	fomentadora	de	valores	humanos,	uma	vez	que	essa	
informação poderia ser destacada do próprio estatuto social da entidade. Todavia, tomando-se 
em	conta	a	distância	entre	o	que	se	prescreve	e	o	que	definitivamente	se	efetiva,	conforme	um	
dos pressupostos tomados da Ergonomia pela Ergologia, a constatação acerca de como — isto 
é, de que maneira,	precisamente	—	as	Economíadas	se	configuram	como	uma	prática	fomen-
tadora	desses	 valores	era	o	que	 justificava	uma	averiguação.	E,	 a	este	 respeito,	 a	pesquisa	
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permitiu trazer para o universo do visível e colocar sob evidência aquilo que tantas reiteradas 
vezes	permanece	na	categoria	do	negligenciável,	justamente	pela	sua	intangibilidade	e	pela	invi-
sibilidade de que ainda se veste: a mobilização de valores como único meio possível ao alcance 
da	finalidade	prescrita,	uma	vez	que	nenhum	agir	é	mecânico.

No	que	tange	a	essa	distância	considerada	universal	na	perspectiva	ergológica,	foi	pos-
sível	 identificá-la	nos	dois	depoimentos	analisados:	no	caso	do	ex-presidente	da	AAAGV,	por	
ocasião do impasse em relação à primeira cidade-sede das Economíadas de 2017; no caso da 
atleta de vôlei, pela menção indireta a todas as tentativas de vitória que não culminaram com 
esta.

Já	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	 valores	mobilizados	 por	 eles	 durante	 a	 sua	 atuação	 nas	
Economíadas, o depoimento de cada um relevou que, por meio do exercício da sua própria 
subjetividade, ambos os atores sociais não apenas viabilizaram o cumprimento das prescrições 
estabelecidas pela AAAGV no que se refere à promoção desse tipo de evento, mas, não bastas-
se	viabilizá-las,	eles	a	superaram	quando,	mais	do	que	se	“apropriar”	individualmente	de	valores	
humanos, cada um estendeu essa “apropriação” ao seu próprio coletivo, com o qual suas falas 
se confundem.

Ainda	no	que	concerne	à	análise	dos	depoimentos,	também	foi	possível	verificar	que,	em	
todos	eles,	mais	do	que	identificados	isoladamente,	os	valores	mobilizados	foram	manifestados	
articuladamente, de modo que um se associava a um outro de natureza igualmente decisiva para 
o sucesso das relações interpessoais nas organizações. Assim é que, correlacionadas à empatia 
e	ao	autoconhecimento	na	primeira	transcrição,	figuraram	a	confiança	e	a	predisposição	à	mu-
dança; à cooperação, no segundo depoimento, o reconhecimento. 

No	mais,	conforme	a	análise	também	permitiu	inferir,	a	prática	desses	valores	redundaria	
ainda na manifestação de algum nível de vínculo e afetividade proporcionada, de modo que as 
Economíadas	não	apenas	se	configurariam	como	prática	fomentadora	de	valores	essenciais	às	
relações interpessoais, como ainda, dos valores por ela incentivados, culminariam o desenvol-
vimento	de	vínculo	e	afetividade	—	conquistas	que	podem	e/ou	tendem	a	também	influenciar	
os	seus	organizadores	no	decorrer	da	sua	futura	trajetória	profissional,	quando	passarem	das	
atividades exercidas na universidade àquelas exercidas na empresa.

Assim, ao incentivo das habilidades empreendedoras dos alunos e à integração que o 
evento promove entre eles, o estudo acrescenta ao evento — mas não encerra — o incentivo à 
mobilização	de	valores	considerados	essenciais	à	prática	de	bons	relacionamentos	interpessoais	
no	trabalho	e	que,	mais	do	que	atender	às	demandas	da	empresa	e	indicar	futuros	profissionais	
capacitados,	contribuem	para	a	formação	de	coletivos	verdadeiramente	identificados	e	alinhados	
entre si, cuja história vai sendo construída e gerida de modo a se consolidar e agregar, a exemplo 
do que ocorre à própria AAAGV.
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RESUMO

Apesar de este trabalho ainda se encontrar em fase de finalização, possui a motivação de in-
vestigar a contribuição do design da informação para a produção de artefatos visuais como 
ferramentas gerenciais de apoio à tomada de decisão no Escritório de Gerenciamento de Pro-
jetos – EGP da Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento Regional de Pernam-
buco – Seplagdr. Trata-se de um estudo ainda em andamento, cujo problema de pesquisa a ser 
enfrentado é: o design da informação contribui para que as apresentações visuais produzidas 
e utilizadas pelos gestores governamentais atuantes no Escritório de Gerenciamento de Proje-
tos sejam artefatos eficientes enquanto ferramental estratégico de apoio à tomada de decisão? 
Objetivo geral: investigar a contribuição do design da informação para as apresentações visu-
ais produzidas e utilizadas especificamente pelos gestores governamentais do EGP, no período 
compreendido entre janeiro de 2022 até dezembro de 2022, como mecanismo de apoio à to-
mada de decisão. Como fio norteador, para alcançar o objetivo geral, serão trabalhados os se-
guintes objetivos específicos: (i) avaliar a percepção dos gestores governamentais atuantes no 
Escritório de Gerenciamento de Projetos – EGP, quanto à contribuição do design da informação 
nas apresentações comparadas; (ii) analisar as apresentações visuais produzidas e utilizadas 
pelos gestores governamentais do EGP quanto à efetividade ferramental de suporte à tomada 
de decisão; e (iii) descrever o EGP da Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento 
Regional de Pernambuco. A metodologia adotada tem abordagem qualitativa (estudo de caso), 
com	uso	de	técnicas	de	pesquisa	bibliográfica	e	documental,	além	de	aplicação	de	formulários	
semiestruturados junto aos servidores atuantes no Escritório. Método de abordagem: abdutivo. 
Método de procedimento: comparativo. O locus de pesquisa, assim como a amostra serão por 
conveniência, haja vista a autora deste artigo ser gestora governamental atuante no Escritório de 
Gerenciamento de Projetos da Seplagdr. Este estudo intenciona trazer à luz reflexões e debates 
conscientes	acerca	da	temática	de	que	o	design	da	informação pode contribuir de modo profícuo 
a agregador na produção de artefatos (apresentações) visuais como instrumento de gestão de 
suporte à tomada de decisão, proporcionando alinhamento estratégico ao órgão executante, 
numa materialização de governança pública – em seu viés de gestão público-administrativo –, 
accountability e tomada de decisão. 

Palavras-chave: gerenciamento de projeto. gestão pública. design da informação.

ABSTRACT

Although this work is still being finalized, it has the motivation to investigate the contribution of 
information design to the production of visual artifacts as managerial tools to support decision 
making in the Project Management Office - PGE of the Secretariat of Planning, Management and 
Regional Development of Pernambuco - Seplagdr. This is a study still in progress, whose rese-
arch problem to be addressed is: does information design contribute to the visual presentations 
produced and used by government managers working in the Project Management Office to be 
efficient artifacts as a strategic tool to support decision making? General objective: to investigate 
the contribution of information design to the visual presentations produced and used specifically 
by government managers of the PMO, in the period from January 2022 to December 2022, as 
a mechanism to support decision making. As a guiding thread, to achieve the general objective, 
the following specific objectives will be worked on: (i) to evaluate the perception of government 
managers working in the Project Management Office - PGE, regarding the contribution of informa-
tion design in the compared presentations; (ii) to analyze the visual presentations produced and 
used by PGE government managers regarding the effectiveness of the decision-making support 
tool; and (iii) to describe the PGE of the Secretariat of Planning, Management and Regional De-
velopment of Pernambuco. The methodology adopted has a qualitative approach (case study), 
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using bibliographic and documentary research techniques, in addition to the application of semi-
-structured forms with the servers working in the Office. Method of approach: abductive. Method 
of procedure: comparative. The research locus, as well as the sample will be for convenience, 
since the author of this article is a government manager working in the Seplagdr Project Manage-
ment Office. This study intends to bring to light reflections and conscious debates on the theme 
that information design can contribute in a fruitful and aggregating way in the production of visual 
artifacts (presentations) as a management tool to support decision making, providing strategic 
alignment to the executing agency, in a materialization of public governance - in its bias of publi-
c-administrative management -, accountability and decision making.

Keywords: project management. public management. information design.

INTRODUÇÃO

De acordo com o Project Management Institute – PMI1, projeto2	“é	um	esforço	temporá-
rio empreendido para criar um produto, serviço ou resultado único” (PMI, 2021, p.4). A natureza 
temporária	dos	projetos	 indica	um	início	e	um	fim	para	o	trabalho	do	projeto ou uma de suas 
fases. Eles podem ser independentes ou fazer parte de um programa ou portfólio. Programa 
é um grupo relacionado de projetos, subprogramas e atividades de programa, gerenciados de 
forma coordenada para a obtenção de benefícios, os quais não estariam disponíveis caso fos-
sem gerenciados individualmente. Portfólio são projetos, programas, subportfólios e operações 
gerenciadas em grupos para alcançar objetivos estratégicos (PMI, 2021). 

Projetos	geram	entregas	exclusivas;	visam	obter	de	modo	efetivo	–	com	eficácia	e	efici-
ência – um resultado esperado por meio de um esforço contínuo (processos de gerenciamento, 
em que é empregado um conjunto de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas). 

Gerenciamento	de	projetos	é	uma	estratégica;	um	planejamento,	em	que	há	um	método	
sistemático	de	gerir	um	 trabalho	ou	uma	atividade	para	entregar	 resultados	planejados	 (PMI,	
2021). Nenhum projeto não é hermético, encapsulado, centrado em si mesmo. É inerentemente 
mutável,	adaptativo.	Há	de	se	personalizar	esforços	para	atingir	as	necessidades	do	projeto e, 
como cada projeto é único, deve-se escolher a melhor metodologia (processos e abordagens) 
para	a	sua	consecução.	Dito	isso,	as	boas	práticas	em	gestão de projetos contribuem para o seu 
sucesso, com entregas efetivas de resultados e valor agregado.

Diante	do	Estado	contemporâneo,	em	que	o	aumento	contumaz	das	demandas	sociais	
por ações governamentais capazes de gerar resultados que atendam aos diversos anseios da 
sociedade	são	demandadas,	ao	setor	público	 foi	 imposto	novos	desafios	de	gestão pautados 
numa	nova	filosofia	administrativa	desenvolvida	ao	 longo	das	últimas	décadas,	a	qual	 busca	
dotar	a	administração	pública	de	maior	eficiência,	eficácia	e	efetividade		–	alinhando	a	princípios	
básicos	da	Administração	Pública3 como a LIMPE (Legalidade; Impessoalidade; Moralidade; Pu-
blicidade	e	Eficiência).	

Em	um	atual	cenário	global	de	rápidas	mudanças	e	surgimento	de	novas	soluções	ino-

1 Disponível em: <https://www.pmi.org/>. Acesso em 06 jul. 2023.
2 A conceituação de projeto, neste trabalho, seguirá a perspectiva de gestão de projetos conforme entendimento do Guia do 
Conhecimento em Gerenciamento de Projetos (Guia PMBOK). 7 ed. PMI, 2021.
3 A constituição Federal de 1988, em seu artigo 37 dispõe que “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência”.
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vadoras4, interativas e iterativas, torna-se imperativo para a administração pública, visando a 
eficiência,	eficácia	e	a	economicidade	na	gestão dos recursos públicos, não apenas fomentar, 
mas	implementar	novas	práticas	de	gestão que agreguem valor, quando da entrega e da admi-
nistração de serviços, produtos, bens e ou equipamento à coletividade, contribuindo, nesse viés, 
para	uma	efetiva	legitimidade	das	atividades	estatais,	nos	ditames	de	um	estado	democrático	
de	direito,	haja	vista	que,	conforme	pondera	Cruz	(2014),	tudo	o	que	é	legítimo	é,	por	definição,	
socialmente	aceito.	E	mais:	 “novas	práticas	de	gestão não implicam apenas em questões de 
eficiência	e	eficácia,	mas,	essencialmente,	em	questões	de	legalidade	e	legitimidade”	(MATIAS-
-PEREIRA, 2020).

Nesse contexto, a gestão de projetos é um importante instrumento para o atingimento 
dos objetivos de uma organização, incluindo, por analogia, a administração pública, seja ela 
direta ou indireta, e com resultados que agreguem valor ao cidadão. Entende-se por administra-
ção pública, em sentido estrito, as pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função	administrativa.	Quanto	a	serviço	público,	toda	a	atividade	que	o	Estado	exerce	a	fim	de	
satisfazer as necessidades da coletividade (PIETRO, 2008).

No	âmbito	governamental,	 o	gerenciamento	de	projetos	 já	é	 lugar	 comum	nos	níveis	
operacional	e	 tático,	alinhado	ao	planejamento	estratégico	do	Estado	contemporâneo.	Planos	
estratégicos abrangem toda a organização os quais estabelecem a missão, os produtos e servi-
ços	a	serem	ofertados	(MAXIMILIANO,	2009).	

Converge	com	o	momento	atual	que	exige	da	administração	pública	práticas	gerenciais	
focadas na geração de valor público dos produtos e serviços entregues à sociedade, a partir de 
uma gestão	eficaz	e	eficiente,	em	consonância	com	o	ecossistema	de	inovação.	Sob	o	enfoque	
do conceito de valor público, desenvolvido nas duas últimas décadas, os gestores públicos são 
orientados a desenvolverem estratégias de gerenciamento que possibilitem produzir resultados 
de valor social. 

Haja	 vista	 a	 rápida	 profusão	 de	 dados	 e	 informações,	 gerenciar	 projetos	 requer,	
cada	 vez	 mais	 abordagens	 ágeis,	 não	 se	 esquivando	 das	 tradicionais,	 as	 ditas	 prediti-
vas.	 Nessa	 perspectiva,	 a	 fim	 de	 facilitar	 seu	 acompanhamento,	 surgem	 os	 métodos	 visu-
ais enquanto ferramenta estratégica de monitoramento e controle, numa tríade entre geren-
ciamento de projetos (1), setor público (2) e design da informação (3), sendo este seu 
eixo central. Importante destacar que dados e capacidade de extrair conhecimento útil e re-
levante a partir deles devem ser considerados importantes ativos estratégicos para qual-
quer organização, privada ou pública; explorar e gerenciar dados incorre em vantagem 
competitiva	 (PROVOST;	 FAWCETT,	 2016).	 Analisar	 dados,	 a	 fim	 de	 melhorar	 a	 tomada	 de	
decisão na administração pública. Contudo, apesar de toda essa racionalidade, importante  
destacar a questão da racionalidade limitada proposta por Simon, (2000).

4 Por inovação neste trabalho o termo será utilizado conforme a Lei Federal nº 10.973, de 02/12/2004. Disponível em: Lei Federal 
nº 10.973, de 02/12/2004. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm>. Acesso em: 
07 jun. 2023.
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Figura 1 – Tríade de pesquisa.

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Diante disso, esta pesquisa objetiva compreender a produção de artefatos visuais, sob 
conceitos do design da informação, enquanto ferramental de gestão na perspectiva da gestão 
pública, uma vez que, de modo determinante, o design da informação diz respeito a planejamen-
to	e	(re)	organização	de	ideias	(informações),	a	fim	de	tornar	essa	compreensão	mais	eficiente	
para	seus	destinatários.	Dito	isso,	o	foco	visual	para	guiar	a	apresentação	e	destacar	a	atenção	
do	destinatário	é	o	elemento	mais	relevante	na	visualização	de	dados	(CARNEVALLI,	2020).	

Destarte, o problema de pesquisa a ser superado é o de investigar a contribuição do de-
sign da informação para a produção de artefatos visuais como ferramentas gerenciais de apoio 
à tomada de decisão, por meio de um estudo de caso a ser realizado no Escritório de Gerencia-
mento de Projetos – EGP da Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento Regional 
de Pernambuco – Seplagdr. Tais artefatos (apresentações) são produzidos e utilizados pelos 
próprios gestores governamentais – especialidade planejamento, orçamento e gestão, atuantes 
no	EGP.	Enquanto	a	relevância	do	gestor	público,	na	administração	pública:	

A concretização do processo para reduzir as enormes desigualdades socioeconômicas e 
ambientais	no	Brasil	exige	uma	administração	pública	competente.	Assim,	fica	cada	vez	
mais	evidenciada	nos	processos	simultâneos	de	globalização	e	descentralização	a	neces-
sidade de fortalecer o papel do gestor público, estimulando, além da participação popular, 
que busquem novos modelos e formas de organização administrativo-institucional da ação 
do Estado. Nesse sentido, a administração pública do Brasil necessita absorver a con-
cepção de que a sua função é responder às demandas da sociedade por bens e serviços 
públicos de qualidade, e de forma transparente, evitando submeter-se às pressões espú-
rias ou a privilegiar os interesses dos grupos detentores do poder político e econômico 
(MATIAS-PEREIRA, 2020, p.29).

Objetivos

Objetivo geral

Investigar a contribuição do design da informação para as apresentações visuais pro-
duzidas	e	utilizadas	especificamente	pelos	gestores governamentais do Escritório de Gerencia-
mento de Projetos – EGP, vinculado à Secretaria de Gestão Estratégica – SEGES, da Secretaria 
de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento Regional do Estado de Pernambuco – Seplagdr, no 
período compreendido entre janeiro de 2022 até dezembro de 2022, como ferramenta gerencial 
de apoio à tomada de decisão. 
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Objetivos específicos

Os	seguintes	objetivos	específicos	servirão	de	fio	condutor	para	o	atingimento	do	objeti-
vo geral, a saber: 

1. Avaliar a percepção dos gestores governamentais atuantes no Escritório de Geren-
ciamento de Projetos – EGP, quanto à contribuição do design da informação nas 
apresentações comparadas;

2. Analisar as apresentações visuais produzidas e utilizadas pelos gestores governa-
mentais atuantes no Escritório de Gerenciamento de Projetos – EGP, quanto à efeti-
vidade de suporte desses artefatos como mecanismos de apoio à tomada de decisão; 
e

3. Descrever o Escritório de Gerenciamento de Projetos – EGP, da Secretaria de Plane-
jamento, Gestão e Desenvolvimento Regional de Pernambuco – Seplagdr. 

Na busca da resposta ao problema	proposto,	o	desenvolvimento	da	pesquisa	ocorrerá	
em três partes: a primeira, conceituando-se gerenciamento de projeto e contextualizando-o na 
esfera pública, incluindo valor público e tomada de decisão; a segunda, abordando os conceitos 
do design da informação	nas	apresentações	visuais	do	EGP	e,	por	 fim,	considerações	finais	
acerca de sua contribuição, com o intuito de que as apresentações visuais se tornem instrumen-
tos	comunicacionais	mais	eficientes	quando	de	sua	atualização	para	o	gerenciamento do por-
tfólio das metas monitoradas pelos gestores governamentais do Escritório de Gerenciamento de 
Projetos – EGP da Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento Regional de Pernam-
buco – Seplagdr, por meio de experimentações com os artefatos produzidos e utilizados no perí-
odo compreendido entre janeiro de 2022 e dezembro de 2022, enquanto universo de pesquisa.

O escritório de gerenciamento de projetos – EGP: uma breve contextualização

Vinculado à Secretaria Executiva de Gestão Estratégica – SEGES, o Escritório de Ge-
renciamento de Projetos – EGP da Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento Re-
gional do Estado de Pernambuco – Seplagdr, atua como um Project Management Office (PMO) 
de	controle	–	setor	responsável	por	implementar	e	garantir	a	manutenção	dos	padrões	de	geren-
ciamento de projetos adotados numa organização –, aportando metodologia própria de gerencia-
mento de projetos adequada à realidade organizacional, baseada no Guia PMBOK5 fornecendo 
suporte	 às	 secretarias	 finalísticas	 do	Estado	 no	 gerenciamento	 de	 projetos	 prioritários.	 Seus	
principais serviços são:

1. Aportar metodologia de gerenciamento de projetos;

2. Realizar integração entre as secretarias e órgãos e seus departamentos; 

3. Reportar o desempenho dos projetos à alta gestão do Estado; 

4. Levantar os pontos críticos e auxiliar nas suas resoluções; 

5. Atualizar	periodicamente	as	informações	dos	projetos	e	disponibilizá-las	em	tempo	

5 Um guia para o Conjunto de Conhecimentos em Gerenciamento de Projetos (Guia PMBOK®) é a publicação carro-chefe do 
PMI e é um recurso fundamental para o gerenciamento de projetos eficaz em qualquer setor. Disponível em: < https://pmipe.org.
br/pagina/63/?7a-edicao-do-guia-pmbok.html>. Acesso em: 18 jul. 2023.
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real às partes interessadas; 

6. Realizar reuniões com a alta gestão e equipe técnica; e 

7. Subsidiar a alta administração de informações para a tomada de decisão. 

O Escritório de Gerenciamento de Projetos – EGP da Seplagdr faz uso de aborda-
gens adaptativas em gerenciamento de projetos, entre abordagem	preditiva	até	ágeis	(Scrum e 
Kanban)6, aplicando planejamento por ondas sucessivas. 

Gerenciamento de projetos e ciclo de melhoria contínua PDCA

“É a aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do 
projeto	para	cumprir	os	requisitos	definidos.	O	gerenciamento de projetos refere-se a orientar 
o trabalho do projeto para entregar os resultados pretendidos” (PMI, 2021, p. 4, grifo nosso). 
São algumas das funções associadas a projetos: fornece supervisão e coordenação; realizar o 
trabalho	e	contribuir	com	insights;	manter	a	governança.	As	boas	práticas	em	gerenciamento de 
projetos são preconizadas e disseminadas pelo Project Management Body of Knowledge (PM-
BOK	Guide),	publicado	pelo	Project	Management	Institute	(PMI),	organização	sem	fins	lucrativos	
reconhecida mundialmente, líder em gerenciamento de projetos, programas e portfólio. 

O ciclo de melhoria contínua PDCA - do inglês Plan; Do; Check and Act (planejar, exe-
cutar,	verificar	ou	monitorar	e	agir)	-,	é	um	método	interativo	de	gestão de quatro passos que se 
popularizou por sua aplicação em sistemas de gestão da qualidade para promover a melhoria 
contínua, o qual visa a evolução cíclica de projetos e a necessidade de planejar e monitorar an-
tes de avaliar suas performances. Foi popularizado pelo engenheiro estadunidense Deming, mas 
que foi ideado pelo físico Shewart7 (CALOBA; KLAES, 2016). 

Figura 2 – Ciclo PDCA.

Fonte: Adaptado de CALOBA; KLAES (2016)

Definindo valor público 

O conceito de valor público foi desenvolvido ao longo de um processo de reforma do 
Estado,	que	surgiu	como	resposta	à	grande	crise	econômica	que	abateu	o	mundo	no	terço	final	
6 Kanban é uma estrutura de gestão de projetos que depende de tarefas visuais para gerenciar fluxos de trabalho, enquanto o 
Scrum é uma estrutura de gestão de projetos que ajuda as equipes a estruturar e gerenciar o trabalho por meio de um conjunto 
de valores, princípios e práticas.
7 O próprio Deming se referia como Ciclo Shewart, o qual introduziu gráficos de controle na Bell Labs; baseia-se nos conceitos 
anteriores do método científico, que envolve formular uma hipótese, experimentá-la e fazer uma avaliação ao final do ciclo 
(CALOBA; KLAES, 2016).
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dos anos setenta, em que tomou força um movimento reformista que pregava a redução do papel 
do Estado na sociedade, de modo a reduzir o endividamento público e estimular o crescimento 
econômico. 

Mais	tarde	este	movimento	ficou	conhecido	como	neoliberal,	ao	resgatar	os	conceitos	
liberais	da	teoria	econômica	clássica	em	oposição	à	teoria	keynesiana	que	haviam	orientado	a	
política econômica da maioria das nações após a crise de 1929. Embora tenha se provado um 
remédio efetivo para sanar os efeitos mais agudos da crise econômica, o proclamado Estado 
mínimo nunca pôde ser realmente implantado, pois o projeto carecia de legitimidade política, 
pois	os	anseios	e	desejos	dos	cidadãos	pareciam	se	orientar	no	sentido	contrário,	exigindo	maior	
apoio do Estado. 

Ao desenvolver os conceitos que norteiam a teoria do valor público, longe de pretender 
formular	uma	nova	teoria,	Moore	(2002)	afirma	que	seu	objetivo	era	responder	à	pergunta	sobre	
como os gerentes públicos devem pensar e fazer para criar valor público, explorando as circuns-
tâncias	nas	quais	se	encontram.		

O conceito de valor público é importante porque proporciona um critério efetivo para 
medir e ajustar o desempenho das políticas públicas, decidir como serão alocados os recursos 
disponíveis e selecionar as melhores formas de entrega aos cidadãos. Valor público pode ser 
definido	como	o	valor	criado	pelo	governo	através	dos	diversos	serviços	oferecidos	à	população	
e	financiados	pelos	 recursos	públicos,	cujo	objetivo	é	a	maximização	do	 investimento	público	
(economicidade	da	máquina	estatal).

O que o diferencia das outras teorias é que o valor público traz o cidadão para o centro 
do processo de criação de valor. Neste sentido, as políticas públicas devem ser desenvolvidas, 
não apenas visando o maior retorno de investimento, que geralmente se traduzia em entregas de 
serviços e produtos ao menor custo possível, mas sim para a geração de valor para a sociedade, 
ou seja, para os cidadãos. 

A	definição	de	valor	público	inclui	o	conceito	de	bem	público	como	bens	teoricamente	
indivisíveis	e	não	excludentes,	mas	não	se	limita	a	ela.	Geralmente	está	associado	a	produtos,	
ou seja, à entrega de produtos e serviços produzidos pela organização pública, e quando as po-
líticas	públicas	são	orientadas	por	essa	perspectiva,	a	ênfase	geralmente	se	dá	na	eficiência	do	
processo de produção.  

O conceito de valor público enfatiza não apenas os produtos, mas, sobretudo, os re-
sultados,	o	impacto	destes	produtos,	não	só	para	o	cidadão	beneficiário	do	produto,	mas	para	
a	sociedade	como	um	todo.	Contudo,	essa	definição	vai	além	da	geração	de	valor	ao	cidadão	
beneficiário	do	produto,	envolve	também	a	criação	de	valor	para	a	coletividade,	para	a	cidadania.	

O	desafio	dos	gestores públicos é implementar políticas públicas através de suas orga-
nizações, demonstrando que os resultados alcançados valeram o investimento dos recursos pú-
blicos	empregados	e	que	desta	forma	produziram	valor	público.	Para	isso,	Moore	(2002)	afirma	
que os gestores devem atentar para seis pontos fundamentais: 

Primeiro, o valor se baseia nos desejos e percepções dos indivíduos. Segundo, o valor 
da	empresa	reflete	sua	capacidade	em	atender	as	expectativas	dos	cidadãos	por	justiça	
e	equidade,	bem	como	por	eficiência	e	eficácia.	Terceiro,	os	gestores precisam prestar 
contas dos seus resultados, buscando autorização contínua (legitimidade) dos cidadãos 
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e seus representantes. Quarto, a produção e a distribuição dos produtos da organização 
devem	ser	tanto	justos	quanto	eficientes.	Quinto,	as	políticas	que	orientam	as	atividades	
de	uma	organização	precisam	refletir	os	interesses	e	as	preocupações	particulares	dos	ci-
dadãos	e	de	seus	representantes.	Sexto,	as	organizações	públicas	precisam	ser	flexíveis	
a novos objetivos, inovadoras e criativas. (MOORE, 2002, p.87-91). 

Design da Informação em seu viés retórico 

Diante da profusão de dados e informações gerados no decorrer de um projeto, ferra-
mentas gerenciais de acompanhamento se fazem imperiosas. Para tanto, artefatos visuais, por 
requerem	menor	carga	cognitiva	perante	seus	usuários	(ou,	por	definição,	seus	destinatários),	
consistem em ferramenta estratégica de monitoramento e avaliação de performance. Nesse as-
pecto, a maneira como dados e informações são apresentados possui um importe papel; o de-
sign	pode	facilitar	sua	recepção	e	interpretação,	permitindo	uma	ação	mais	eficiente	(BONSIE-
PE,	2011).	É	um	“simplificar”	o	entendimento,	contudo,	sem	ser	simplista	(MUNARI,	1998).	

Consoante a Sociedade Brasileira de Design da Informação (SBDI)8:

Design	da	Informação	é	uma	área	do	Design	cujo	propósito	é	a	definição,	planejamento	e	
configuração	do	conteúdo	de	uma	mensagem	e	dos	ambientes	em	que	ela	é	apresentada,	
com	a	intenção	de	satisfazer	as	necessidades	informacionais	dos	destinatários	pretendi-
dos	e	de	promover	eficiência	comunicativa.	

Uma	comunicação	eficiente	depende	do	uso	de	recursos	que	contêm	necessariamente	
um componente estético. Enquanto retórica, tem-se que o Design	da	Informação	traz	em	si	influ-
ência	para	algo	a	ser	comunicado;	não	há	de	se	falar	em	neutralidade.	Sua	contribuição	consiste	
em	reduzir	carga	cognitiva,	produzir	clareza	a	fim	de	contribuir	para	uma	melhor	compreensão.	
Dessa	forma,	desagua	em	eficiência	comunicacional,	a	partir	de	uma	aplicação	equilibrada	de	re-
cursos	audiovisuais	(BONSIEPE,	2011),	indo	ao	encontro	do	que	afirmam	Wildbur;	Burke	(1998,	
p.6) quanto ao objeto do design da informação, a saber: “a seleção, organização e apresentação 
da informação para uma dada audiência”. 

Pode-se	caracterizar	 retórica	como	um	conjunto	de	 técnicas	empíricas	 (práticas)	utili-
zadas	para	influenciar	as	emoções	e	sentimentos	dos	destinatários	(usuários)	de	uma	mensa-
gem. Trata-se de um “elemento” persuasivo. Para Bonsiepe (2011), o objetivo da retórica não é 
apenas	convencer,	mas,	sobretudo,	seduzir.	Coaduna-se	com	experiência	do	usuário	e	com	um	
pensamento visual - pensamento este na ótica de: “veja o que estou dizendo! ”

Quanto à relação entre o gestor do EGP e as apresentações visuais, tem-se, essencial-
mente,	uma	relação	entre	o	usuário/destinatário,	no	caso	os	gestores governamentais do Escri-
tório	de	Gerenciamento	de	Projetos	–	EGP	e	um	sistema	pictórico-esquemático.

8 SOCIEDADE BRASILEIRA DE DESIGN DA INFORMAÇÃO (SBDI). Brasil, 2020. Disponível em: <http://www.sbdi.org.br/
definicoes>. Acesso em: 07 jun. 2023. 
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Figura 3 – Apresentação de uma meta prioritária.

Fonte: EGP/Seplagdr (2022)

Contudo, nos artefatos visuais em PowerPoint, têm-se, basicamente, representações 
esquemáticas,	o	que	não	é	o	caso,	por	exemplo,	de	infográficos,	o	quais	podem	ser	compostos	
por	diversos	elementos	distintos,	com	grande	variação	de	estilos	gráficos,	uso	de	bi	e	tridimen-
sionalidades,	variações	de	cores	e	opções	tipográficas	(TWYMAN,	1985).

Tomada de decisão: nada mais precioso quanto difícil

Tomar decisão é algo inerente à vida; a todo tempo decidimos por algo, tanto como 
indivíduos como quanto administradores/gestores. Em gerenciamento de projetos, com a quan-
tidade de dados e informações que se apresentam e transmutam, torna-se imperativo o uso de 
ferramentas, instrumentos, mecanismos que sirvam ao apoio à tomada de decisões e, eviden-
temente, a seus tomadores. 

The	alternative	that	is	finally	selected	never	permits	a	complete	or	perfect	achievemen	of	
objectives, but is merely the best solution that is available under the circumstances. 
The environmental situation inevitably limits the alternatives that are available, and hence 
sets a maximum to the level of attainment of purpose that is possible (SIMON, 2020, p. 5, 
grifo nosso).

Escolher – decidir – é a seleção de uma, dentre inúmeras alternativas comportamentais 
possíveis, para ser levada a cabo. Todo comportamento envolve uma seleção deste tipo, cons-
ciente ou inconsciente. Uma decisão é o processo através do qual esta seleção é efetuada. A 
racionalidade	é	um	critério	utilizado	na	decisão	e	é	justificado	na	teoria	com	base	no	pressuposto	
de que os agentes possuem a intenção de racionalidade. 

A	racionalidade	é	definida	como	uma	relação	de	adequação,	eficácia,	entre	fins	pré-esta-
belecidos	e	meios	para	atingi-los.	Para	Simon	(2000),	a	definição	destes	fins	é	uma	questão	de	
valor	e,	portanto,	foge	ao	escopo	da	ciência,	já	a	adequação	entre	meios	e	fins	é	uma	questão	de	
fato. A avaliação factual desta adequação envolve, em teoria, três etapas, por exemplo: 

1. A listagem de todos os comportamentos alternativos possíveis; 

2. A determinação de todas as consequências que se seguirão, no futuro, à adoção de 
cada uma dessas alternativas (de maneira determinista ou sob a forma de distribui-
ção de probabilidades); e 

3. Na comparação das alternativas, que devem ser avaliadas pelos conjuntos de conse-
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quências	que	se	seguem	a	cada	uma	delas,	de	acordo	com	os	fins	pré-estabelecidos.

DESENVOLVIMENTO

Para	que	uma	investigação	seja	relevante,	é	necessário	que	ela	propicie	contribuições	
não só para a ciência, mas também para a realidade pesquisada. No intuito de evidenciar a re-
levância	do	tema,	tanto	para	o	meio	acadêmico	quanto	para	o	meio	empírico,	algumas	questões	
são	imperiosamente	expostas,	a	título	de	justificativa,	a	fim	de	atender	a	questões	teórico-acadê-
micas e a perspectivas de gestão de projetos no setor público e de governança pública, na ótica 
da	atividade	estatal	focada	na	transparência,	economicidade	do	Estado	e	na	eficiência	e	eficácia	
na gestão dos recursos socioeconômicos. Ou seja, no desempenho do Estado, em termos de 
eficácia	na	oferta	de	seus	serviços,	eficiência	na	gestão	de	suas	instituições,	o	rigor	orçamentário	
e a descentralização administrativa (MATIAS-PEREIRA, 2010). 

Embora	seja	um	tema	relevante,	verifica-se	uma	lacuna	na	literatura	no	que	diz	respeito	
ao estudo de ferramentas de gestão visual sob conceitos do design da informação, evidenciando 
a	necessidade	de	se	explorar	o	tema	nesta	área,	destacando	a	especificidade	de	suas	carac-
terísticas. Entende-se, portanto, que esta pesquisa, além de ser fonte importante para suscitar 
e subsidiar debates relacionados a ferramentas estratégicas em gestão de projetos no serviço 
público, para além do Escritório de Gerenciamento de Projetos – EGP, fornecendo insumos im-
portantes para tomadas de decisão quanto a aspectos de monitoramento e controle, servindo de 
base para a outras Secretarias e/ou cases.  

Delineamento da pesquisa 

Esta pesquisa possui natureza qualitativa (estudo de caso), uma vez que se propôs a es-
tudar	um	fenômeno	específico	por	meio	de	elementos	situacionais,	dentro	de	seu	contexto	real.	
A pesquisa qualitativa aplicada tem como objetivo compreender em profundidade determinados 
fenômenos	e	experiências,	enfatizando,	para	isso,	o	significado	que	as	pessoas	envolvidas	atri-
buem a eles. Para Gil (2021, p. 35), “estudo de caso busca essencialmente estudar os fenôme-
nos em profundidade”. 

Estudo de caso se trata-se de uma investigação empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo	dentro	de	seu	contexto	–	e	no	momento	em	que	a	pesquisa	é	realizada.	(GIL,	
2021).

Neste estudo, optou-se pelo desenvolvimento de um estudo de caso único, de corte 
transversal,	com	a	finalidade	de	propiciar	um	entendimento	aprofundado	a	respeito	de	como	o	
design da informação, aplicado nas apresentações visuais produzidas e utilizadas pelos gestores 
governamentais do EPG da Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento Regional de 
Pernambuco,	afeta	a	eficiência	comunicativa	nesses	artefatos	enquanto	ferramentas gerenciais. 

Seleção dos sujeitos da pesquisa

Partindo dos pressupostos de que a pesquisa qualitativa não possui como objetivo prin-
cipal a generalização e de que o estudo de caso se propõe estudar de forma profunda um objeto 
inserido	em	um	contexto	real	específico,	a	seleção	intencional	é	adotada	neste	trabalho.	
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Dito	isso,	é	importante	destacar	critérios	específicos	para	a	escolha	dos	sujeitos,	que	–	
naturalmente	–	possuam	vínculo	com	a	problemática	de	pesquisa	e	garantam	a	relevância	dos	
atores aos propósitos do estudo (MERRIAM, 2009).

Tomando por base os propósitos deste estudo, os entrevistados serão selecionados ten-
do	como	parâmetros:	

1. estar vinculado à Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento Regional 
de Pernambuco – Seplagdr; e

2. ser gestor governamental – especialidade de Planejamento, Orçamento e Gestão.

Depois de escolhidos os critérios de seleção dos sujeitos, surge instintivamente o ques-
tionamento sobre a quantidade de atores a constituir o corpus de pesquisa. Isso ocorre porque a 
quantidade de sujeitos sempre depende das questões que estão sendo respondidas e pergunta-
das, dos insights que surgem, da quantidade e qualidade de dados que estão sendo coletados, 
de modo que os indivíduos são selecionados, de acordo com nível esperado de atendimento aos 
propósitos da pesquisa (MERRIAM, 2009). Caracteriza-se, assim, um processo cíclico (coleta, 
análise,	coleta).	

Pelas	características	apresentadas,	não	há	como	se	estabelecer	previamente	a	quan-
tidade	de	participantes	 da	 pesquisa,	 é	 necessário	 estabelecer	 um	critério	 para	 conclusão	do	
processo	de	coleta	de	dados,	o	que	implicará	no	processo	de		saturação,	que	Merriam	(2009)	
conceitua	como	o	estágio	do	processo	de	coleta	no	qual	começa	a	haver	redundância	de	infor-
mações. 

Nesse sentido, mais importante do que o número de entrevistas são os procedimentos 
de seleção e a qualidade das informações (MORROW, 2005). O argumento é corroborado por  
Gaskell	(2002),	que	afirma	que	a	maior	quantidade	de	entrevistas	não	melhora	necessariamente	
a qualidade ou leva a uma compreensão mais detalhada do fenômeno. 

Primeiramente,	porque	há	um	número	limitado	de	interpretações	ou	versões	da	realida-
de;	e,	em	segundo	lugar,	porque	há	a	questão	do	tamanho	do	corpus	a	ser	analisado,	que	se	for	
muito	amplo,	pode	inviabilizar	a	análise.	O	objetivo	principal	do	estudo qualitativo não é conta-
bilizar opiniões ou pessoas, mas, sim, explorar o conteúdo das opiniões, ou seja, as diferentes 
representações sobre o assunto analisado. 

O aspecto mais relevante é traduzido pela descoberta da variedade de pontos de vista 
no	assunto	e,	especificamente,	no	que	os	fundamenta	e	justifica	(GASKELL,	2002).

Locus de pesquisa 

O locus de pesquisa é a Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento Re-
gional	de	Pernambuco.	A	escolha	foi	motivada	por	ser	este	o	órgão	responsável	pelo	desenvol-
vimento	e	disseminação	de	práticas	preconizadas	pelo	Modelo	Integrado	de	Gestão	do	Poder	
Executivo do Estado de Pernambuco9, o qual, conforme a LC 141, de 03 de setembro de 2009, 
em seu art. 3º, diz respeito à organização sistêmica das funções relacionadas com os instru-
mentos formais de planejamento e ferramentas de gestão adotadas pela Administração Pública 

9 Disponível em: < https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=2&numero=141&complemento=0&ano=2009&tipo=&url=>. 
Acesso em: 01 jul. 2023.
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Estadual. A Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento Regional de Pernambuco 
foi criada em 2007, em substituição à Secretaria  de Administração e  Reforma do Estado. A 
Secretaria, órgão da Administração Direta do Poder Executivo Estadual, integra, desde então, o 
Núcleo Estratégico da Administração do Estado. 

Atualmente, a Seplagdr é composta pelas seguintes secretarias executivas: 

1. Secretaria Executiva de Coordenação Geral (SECOGE);

2. Secretaria Executiva de Planejamento e Orçamento (SEPOC);

3. Secretaria Executiva de Gestão Estratégica (SEGES);

4. Secretaria Executiva de Gestão para Resultados e Captação (SEGPR); 

5. Secretaria Executiva de Desenvolvimento Regional (SEDR); e 

6. Secretaria Executiva de Gestão Metropolitana arcerias e Estratégias (SEGM).

A	relevância	dessa	pesquisa	está	no	 fato	de	que	ele	se	constitui	em	uma	 ferramenta	
gerencial	importante,	uma	vez	que	traz	à	luz	o	debate	acerca	de	estudos	referentes	à	temática	
de apresentações visuais, enquanto instrumentos de gestão visuais, alinhado a princípios de 
governança pública10	-	na	temática	de	gestão pública11 -, e, quando assim utilizados, tornam-se 
a materialização dos objetivos estratégicos do órgão, em sentido estrito, e na geração de valor 
público, em sentido macro, no tocante à sociedade e no viés à que se aplica, a saber: gerencia-
mento de projetos.

Coleta de dados  

As técnicas utilizadas na coleta de dados de uma investigação são resultantes da pers-
pectiva teórica adotada pelo pesquisador, do problema, do objetivo da pesquisa e da seleção 
dos	sujeitos	(MERRIAM,	2009,	p.	86).	Para	a	finalidade	deste	estudo, os dados serão coletados 
de modo a atender aos objetivos da pesquisa qualitativa. Não se deseja, portanto, estabelecer 
generalizações estatísticas pautadas em amostras probabilísticas (MERRIAM, 2009).

Entende-se por dados aqueles fragmentos de informações encontrados no ambiente. 
Em	se	tratando	de	dados	de	caráter	qualitativo,	acredita-se	que	eles	consistam	na	própria	fala	
das pessoas sobre suas experiências, sentimentos, opiniões e conhecimentos. Para Merriam 
(2009),	essas	informações	podem	ser	coletadas	por	meio	de	entrevistas,	observação	e	análise	
de documentos.

Os	dados	qualitativos	são	refletidos,	essencialmente,	por	citações,	observações	e	ex-
certos	de	documentos.	Porém,	não	se	pode	afirmar,	a	priori,	qual	dessas	fontes,	isoladamente,	
é a mais importante. Neste sentido, Yin (2005) ressalta que um dos princípios para a coleta de 
dados	em	estudos	de	caso	é	se	utilizar	de	várias	fontes	de	evidência,	a	fim	de	promover	a	sua	
triangulação.

10 O termo Governança possui bastantes complexidades e é de interesse de várias áreas de conhecimento. Para esta pesquisa, 
será adotado o entendimento de Governança Pública no viés de Gestão Pública sob o enfoque de Matias-Pereira (2010).
11 Como o próprio nome já é um convite ao porvir, gestão pública nada mais é do que o ato de administrar setores e organizações 
públicas; trabalha com pautas de interesse coletivo, como educação, saúde, moradia, trabalho e redução das desigualdades 
sociais. Os profissionais que trabalham nessa área são chamados de gestores públicos, podendo atuar no governo estadual, 
municipal e federal e distrital. Disponível em: https://ouvidoria.tce.pe.gov.br/gestao-publica-estrutura-processos/. Acesso em: 07 
jun. 2023.
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Sendo a combinação das fontes de coleta de dados reconhecida como um meio de apro-
ximar	o	máximo	possível	o	pesquisador	da	realidade	investigada,	pesquisa	pretende	utilizar	três	
técnicas para a coleta de dados.

A	coleta	de	dados	ocorrerá,	primordialmente,	por	meio	da	realização	de	entrevistas,	aos	
quais serão semiestruturadas, implicando na existência um roteiro, no qual conste uma lista de 
pontos	ou	tópicos	previamente	estabelecidos	de	acordo	com	a	problemática	central.	O	uso	deste	
tipo de entrevistas permite um pacote de questões relativamente estruturadas, possibilitando ao 
entrevistador ultrapassar os limites dos itens previamente incorporados ao roteiro para buscar 
novas informações que surjam ao longo das entrevistas (MERRIAM, 2009).

O	roteiro	de	entrevista	será	elaborado	com	base	na	 literatura	relacionada	ao	tema	de	
pesquisa,	sendo	guiado	pelas	categorias	de	análise	identificadas	no	referencial	teórico,	o	que	
não impede a descoberta de novas categorias. 

Outra	técnica	empregada	será	análise	de	documentos	da	própria	organização	em	estudo, 
como	recomendado	por	Merriam	(1998,	p.	113),	que	afirma	que	“os	documentos	são	importantes	
fontes de coleta de dados nas pesquisas qualitativas, e compreendem materiais físicos, visuais e 
escritos sobre o estudo”.	Sendo,	ainda,	importante	ressaltar	a	relevância	da	coleta	de	dados	por	
meio de documentos como um complemento do entendimento decorrente das entrevistas e da 
observação, corroborando ou ampliando as evidências levantadas por estas fontes (YIN, 2005).

Por	fim,	serão	acrescentadas	técnicas	de	coleta	de	dados	supracitados	a	realização	da	
observação participante do pesquisador, uma vez que a pesquisadora integra o quadro de ges-
tores governamentais – especialidade Planejamento, Orçamento e Gestão, e participa de forma 
ativa do contexto investigado. 

De acordo com Richardson (1999), neste método, o observador faz parte dos sujeitos do 
corpus	de	pesquisa,	o	que	proporciona	horizontes	favoráveis	para	que	a	pesquisadora	possua	a	
sensibilidade	de	perceber	características	da	vida	diária	da	realidade	estudada.	

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar	de	este	trabalho	não	se	encontrar	finalizado	(a	hipótese	aqui	presumida	ainda	

carece	de	análise	científica)	lança	luz,	ainda	que	de	modo	seminal,	de	que	é	inegável	o	caráter	
retórico do design da informação e seu papel de proporcionar melhores entendimentos informa-
cionais. Não se limita em criar artefatos visualmente atrativos em termos estéticos (meramente 
bonitos). Eles são, e precisam ser, úteis, funcionais; devem proporcional clareza e objetividade.

Por meio da metodologia aqui proposta, busca-se superar o problema deste pesquisa, 
a saber: o design da informação contribui para que as apresentações visuais produzidas e uti-
lizadas pelos gestores atuantes no Escritório de Gerenciamento de Projetos –  EGP, unidade 
vinculada à Secretaria Executiva de gestão Estratégica – SEGES, da Secretaria de Planejamen-
to, Gestão e Desenvolvimento Regional do Estado de Pernambuco – Seplagdr, enquanto ferra-
mental estratégico de gestão	de	seu	portfólio,	sejam	artefatos	comunicacionais	eficientes	e	sa-
tisfatório como instrumento para tomada de decisão gerencial? Para tanto, parte-se da hipótese 
de que o design da informação contribui para ferramentas	gerencias	visuais	mais	eficientes	em	
termos comunicacionais quando do monitoramento do portfólio de um EGP entre seus gestores 
governamentais.
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